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É  con cluído n a 
S uíça um  processo 
de P reven ção 
e C on trolo de 
Con itos de 
I n teresses n o 
M ovim en to S U N

A nossa experiência no fomento da 
nutrição convence-nos de que está 
ao nosso alcance a diminuição da 
malnutrição global para metade  
e, posteriormente, o seu retrocesso.

Presidente da Tanzânia, Jakaya Mrisho 
Kikwete na abertura da reunião do Grupo  
de Criação da Visão do Movimento SUN

F o i  r e c e b i d o  u m  t o t al  d e  1 0 2  r e sp o st as 
na valiação E austiva ndependente 

d o  Mo v i m e n t o  S U N ,  c o m  5 0 %  d o s 
P aí se s S U N  a f ac u l t ar e m  c o n t r i b u t o s

102

O fundo fiduci rio multiparceiro 
asse g u r a f u n d o s p ar a  

27 A lian ças da S ociedade C ivil.  
 atualmente 2100 organi aç es 

d a so c i e d ad e  c i v i l  n a R e d e  d a 
S o c i e d ad e  C i v i l  S U N

2100

A  3. ª  C on f erê n cia da 
F ederação A f rican a das 
S ociedades de N utrição 

e x p l o r o u  a me l ho r  f o r m a 
d e  i n t e g r ar  d ad o s c o n c r e t o s 

nas políticas

A  3. ª  C on f erê n cia da 

O  S e c r e t ar i ad o  d o  Mo v i m e n t o  S U N  
reali a um or s op sobre capacidade de 
o b t e n ç ã o  d e  r e su l t ad o s c o m  p r e st ad o r e s 

d e  assi st ê n c i a t é c n i c a p ar a m elh or 
org an iz ar o apoio aos países em  q ue n ão 

está  dispon ível apoio in tern o

A R e d e  d a S o c i e d ad e  C i v i l  
organi a um w ork sh op 
sob re def esa reg ion al  

n o  S e n e g al

Na e petativa 
d a A g en da do 

D esen volvim en to 
S usten tá vel  

P ó s- 2015

Mais de 00 participantes de aíses 
S U N  e  R e d e s S U N  c o n g r e g am -
se  p ar a o  En con tro G lob al do 

M ovim en to S U N  2014

São 6 horas, é domingo.  
E vocês continuam desejosos 

de prosseguir... Não são pessoas 
normais. É uma boa coisa.

Ertharin Cousin,  
Diretora Executiva,  

Programa Alimentar Mundial

M ovim en to S U N  2014

L an ç am e n t o  d o  p r i m e i r o   
R e l at ó r i o  so b r e  a N u t r i ç ã o  Gl o b al

Uma profusão 
de dados 

concretos para 
a defesa da 

nutrição.

Lawrence Haddad,  
Instituto Internacional 
de Investigação sobre 
Políticas Alimentares

O s países respon dem  a um  
Con ite  ar ci ação  

d u r an t e  a 1 7 .ª  R e u n i ã o  d a 
R e d e  d e  P aí se s S U N ,  n a q u al  se  
verificou uma enorme resposta 

d e  p aí se s q u e  p r e t e n d e m  
acelerar os esf orços de relato 

sob re dotaçõ es orçam en tais 
relevan tes para a n utrição 

O s países respon dem  a um  

Nutrition $
in national
budgets?
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Progresso do Movimento SUN  
em 2014/2015 num relance

7 P aíses S U N  
participam num 

P ercurso de 
A pren diz ag em  

n o  P e r u

ançamento do n ú m ero 3 
d o  Resumo a r ca  
d o  Mo v i m e n t o  S U N  
6  P aíses S U N  partil am 
as su as e x p e r i ê n c i as 
so b r e  M ob iliz ação S ocial,  
D ef esa e C om un icação 
para a N utrição

 Segunda onfer ncia nternacional 
sobre a Nutrição atrai as atenç es 
g l o b ai s p ar a a n u t r i ç ã o  e  o s g o v e r n o s 
m u n d i ai s ap o i am  a D e c l ar aç ã o  d e  
R o m a so b r e  a N u t r i ç ã o  e  o  Q u ad r o  
d e  Aç ã o .

O Q uirg uistão r e l at a 
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso  
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

12,9%,
n a se q u ê n c i a  
d e  1 7 , 8 %  e m  2 0 1 2   
e  2 2 , 6 %  e m  2 0 0 9 *

A Z â m b ia r e l at a 
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso  
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

40,1%,
n a se q u ê n c i a  
d e  4 5 , 8 %  e m  2 0 0 7   
e  5 2 , 5 %  e m  2 0 0 2 *

A ia r e l at a 
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso  
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

40,4%,
n a se q u ê n c i a  
d e  4 4 , 2 %  e m  2 0 1 1   
e  5 0 , 7 %  e m  2 0 0 5 *

A G uin é - B issau r e l at a 
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso   
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

27,6%,
n a se q u ê n c i a  
d e  3 2 , 2 %  e m  2 0 1 0   
e  2 7 , 7 %  e m  2 0 0 8 *

O C am b oj a r e l at a  
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso   
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

32,4%,
n a se q u ê n c i a  
d e  4 0 , 9 %  e m  2 0 1 0   
e  3 9 , 5 %  e m  2 0 0 8 *

O G an a r e l at a 
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso  
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

18,8%,
n a se q u ê n c i a  
d e  2 7 , 7 %  e m  2 0 1 1   
e  2 8 , 6 %  e m  2 0 0 8 *

O Q ué n ia r e l at a 
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso  
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

26,0%,
n a se q u ê n c i a  
d e  3 5 , 2 %  e m  2 0 0 9   
e  4 0 , 9 %  e m  2 0 0 8 *

O M alaw i r e l at a 
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso  
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

42,4%,
n a se q u ê n c i a  
d e  4 7 , 8 %  e m  2 0 1 0   
e  4 8 , 8 %  e m  2 0 0 9 *

A T an z â n ia r e l at a 
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso  
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

34,7%,
n a se q u ê n c i a  
d e  3 4 , 8 %  e m  2 0 1 1   
e  4 2 , 5 %  e m  2 0 1 0 *

O Z im b ab w e r e l at a 
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso  
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

27,6%,
n a se q u ê n c i a  
d e  3 2 , 3 %  e m  2 0 1 0   
e  3 5 , 1 %  e m  2 0 0 9 *

Sri Mulyani Indrawati,  
Diretora-Geral do Banco Mundial

L an ç am e n t o  d o  f u n d o   
e o er of Nutrition

Canalizar mais dinheiro para 
as coisas que sabemos que 
funcionam; por exemplo, 
incentivar as mães a 
amamentarem e tomarem 
micronutrientes para 
assegurar que as crianças 
recebam a vitamina A  
e o iodo de que precisam 
para sobreviverem.

u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso  
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

Canalizar mais dinheiro para 
as coisas que sabemos que 
funcionam; por exemplo, 
incentivar as mães a 
amamentarem e tomarem 
micronutrientes para 
assegurar que as crianças 
recebam a vitamina A 
e o iodo de que precisam 
para sobreviverem.

T e m a d a E X P O  Mi l an o

Nutrir  
o Planeta,  

Energia para a Vida

O B en im  r e l at a  
u m  p r o g r e sso  n a 
r e d u ç ã o  d o  at r aso   
d e  c r e sc i m e n t o  p ar a

34,0%,
n a se q u ê n c i a  
d e  4 4 , 7 %  e m  2 0 0 6   
e  3 9 , 1 %  e m  2 0 0 1 *

A R ede das N açõ es U n idas para o 
S U N  reali a uma reun ião reg ion al 
em  B an g uecoq ue e partil a mais 
i n f o r m aç ã o  ac e r c a d a Ag e n d a d as 
Naç es Unidas para a Nutrição lobal

A R ede das N açõ es U n idas para o 

 erceira onfer ncia nternacional 
so b r e  F i n an c i ame n t o  p ar a o  

esenvolvimento reali a-se em 
dis beba, Eti pia

•  A  Estraté g ia R eg ion al A f rica-
n a para a N utrição é  lan çada pelo 

R ei do L esoto.
•  As es ma as do anco 

M un dial dem on stram  q ue é  n eces-
s rio tri licar o financiamento ara 
alcan çar a m eta g lob al do atraso de 
crescim en to

•  L an çado n ovo M ecan ism o de Fi n an -
ciam en to G lob al para o m ovim en to 
Every  W om an  Every  C h ild

•  O  C an adá  an un cia 130 m ilh õ es de 
d lares de no o financiamento 
des nado  nicia a ara os  
M icron utrien tes

 erceira onfer ncia nternacional  erceira onfer ncia nternacional 
so b r e  F i n an c i ame n t o  p ar a o  

esenvolvimento reali a-se em 
dis beba, Eti pia

•
n a para a N utrição é  lan çada pelo 

R ei do L esoto.
•

M un dial dem on stram  q ue é  n eces
s rio tri licar o financiamento ara 

9  P aíses S U N  
participam num 
w ork sh op de 
M ob iliz ação S ocial,  
D ef esa e C om un icação 
na an nia

Mais de 00 participantes de aíses 

na an nia

L an ç am e n t o  d o  
R elató rio de 

P rog resso A n ual 
d o  Mo v i m e n t o  

S U N  d e  2 0 1 4

©
 P

an
os

 / 
M

ar
c 

Sh
ou

l

Relatório de Progresso Anual 

Movimento SUN 

Setembro de 2014

A R e d e  d e  E m p r e sas 
S U N  l an ç a u m  G uia para 
o En volvim en to das 
Em presas

SCHOOL

Guide to 
Business 

Engagement

O  G rupo P rin cipal 
do M ovim en to S U N  
anuncia a continuação 
d o  Mo v i m e n t o  S U N  
para l  de 201

Prevejo um período de 
trabalho intenso nos 
próximos meses para a 
criação de um quadro 
estratégico até setembro 
e de uma estratégia e 
um roteiro at  ao final 
do ano. Continuaremos a 
consultar os Países SUN 
e os nossos membros 
para assegurar que nos 
mantenhamos relevantes, 
eficientes e eficazes nos 
nossos esforços para o 
fomento da nutrição.

Tom Arnold,  
Coordenador Interino  
do Movimento SUN

17 P aíses S U N  r e ú n e m - se  
no uénia para discutir 
capacidades f un cion ais 
e en volvim en to das 
em presas

A F u n d aç ã o  Gat e s an u n c i a 
77  mil es de d lares em 
novos investimentos na 
n u t r i ç ã o

Não conheço outro 
problema no mundo 
que cause tantos 
danos e receba tão 
pouca atenção.

Melinda Gates, Copresidente  
– Bill & Melinda Gates Foundation

articipantes de  
4 5  P aí se s S U N  p r e se n t e s

n a 15 . ª  R eun ião da R ede de 
P aíses S U N  para discutir os 

pon tos f ortes e
desafios do

Q uadro de M on itoriz ação e
A valiação do M ovim en to S U N

e os w ork sh ops
de autoavaliação

45

47

articipantes de  
4 7  P aí se s S U N  p r e se n t e s

n a 17. ª  R eun ião da R ede 
de P aíses S U N  p ar a

discutir o M ovim en to S U N
A valiação

aus a nde endente
(A EI ) e relato

sob re dotaçõ es 
orçam en tais

relevan tes para a n utrição

47

articipantes de
1 8  P aí se s S U N
p r e se n t e s n a 18 . ª  
R eun ião da R ede 
de P aíses S U N  
para discutir o 
en volvim en to das 
em presas
n a n utrição

43

articipantes de
4 1  P aí se s S U N

p r e se n t e s n a 20. ª R eun ião
da R ede de P aíses S U N

para facultar con trib utos
com  vista ao 

desen volvim en to
da Estraté g ia do 

M ovim en to
S U N  atualiz ada

2016 - 2020

41

articipantes de 7 aíses 
S U N  p r e se n t e s n a 19 . ª  

R eun ião da R ede
de P aíses S U N  p ar a

discutir o ref orço
da cultura de 

estab elecim en to
de arcerias efica es no

M ovim en to S U N

37

Exercício de Análise Orçamental  
do Movimento SUN

A programação baseada nos 
resultados é essencial para um 
investimento economicamente 
eficiente na nutrição

Daysi De Marquez,  
Diretora Executiva do CONASAN,  
Ponto Focal SUN no Governo, El Salvador

El Salvador

Temos mais informação do 
que pensamos, devemos 

aprender a usá-la bem para 
investir na nutrição.

Emorn Udomkesmalee, 
Professora Associada, Nutrição Humana, 

Universidade Mahidol

Tailândia

O desembolso de fundos 
para diferentes setores é um 
processo altamente competitivo 
e os formuladores de políticas 
devem ser convencidos do 
elevado retorno potencial do 
investimento na nutrição.

Khassoum Diallo,  
Perito Superior de Investigação e 
Avaliação, Gabinete Regional da UNICEF 
para a África Oriental e Austral

Uganda

Este exercício permitiu-nos 
ficar cientes de onde estão 

as dotações para a nutrição 
e de quais os setores que 

contribuem para elas,  
para sabermos a que nível é 

necessário tomar medidas para 
enformar planos melhores.

Dr. Bouraima Mouawiyatou, 
Chefe do departamento de nutrição  

do Ministério da Saúde do Togo

osta do Marfim

É  c r i ad a u m a 
v e r sã o  d o  

s o e  do 
M ovim en to 

S U N  ad ap t ad a 
a dispositivos 

m ó v e i s 

As F ilipin as 
sã o  o  5 1. º  p aí s 
a ad e r i r  ao  
Mo v i m e n t o  S U N

A S om á lia  
é  o  5 2. º   

p aí s a ad e r i r  ao  
Mo v i m e n t o  S U N

O C am b oj a  
é  o  5 3. º   

p aí s a ad e r i r  ao  
Mo v i m e n t o  S U N

O L esoto  
é  o  5 4. º   

p aí s a ad e r i r  ao  
Mo v i m e n t o  S U N

O B otsuan a  
é  o  5 5 . º   

país a aderir ao 
Movimento 

ançamento do 
n ú m ero 2 d o   

Resumo a r ca  
d o  Mo v i m e n t o  S U N  

6  P aíses S U N  
partil am as suas 

e x p e r i ê n c i as 
so b r e  S istem as de 

I n f orm ação para  
a N utrição

Meado de 2014 Meado de 2015

Tom Arnold  
anunciado como Coordenador 

Interino do Movimento SUN

É um privilégio trabalhar num 
Movimento tão vibrante, entusiástico 
e empenhado, que se dedica a acabar 

com a malnutrição no nosso tempo.

É um privilégio trabalhar num 

 Os dados relatados mais recentes referem se à preval ncia do atraso de crescimento em  e nos dois momentos de recolha de dados 
anteriores  Consulte o anexo da p gina seguinte para mais informações

articipantes de 7 aíses 
S U N  p r e se n t e s n a 16 . ª  
R eun ião da R ede
de P aíses S U N  p ar a
discutir o C on trib uto
de especialistas da n utrição,
da ciê n cia e do m eio 
acadé m ico
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O  M ovim en to para o F om en to da N utrição é  um  
m ovim en to ím par.  À  data de 2015 ,  o M ovim en -
to é  represen tado por 5 5  países e pelo estado 
in dian o do M ah arash tra.  J un tos,  e aliados a diver-
sos atores da sociedade civil,  ag ê n cias das N açõ es 

nidas ( )  doadores  em resas e ins tuições 
acadé m icas,  estam os un idos pela con vicção e 
pela determ in ação de acab ar com  a m aln utrição 
sob  todas as suas f orm as.  Está  ao n osso alcan ce 
en rentar o desafio

ma em cada tr s pessoas é afetada pela mal
nutrição em uase todos os países do mundo   
uma crise global  mas estão a ser feitos progressos 
e sabemos o ue fazer para a travar   repre
sentou um passo significativo no caminho para o 
nosso objetivo  lado a lado

untos  somos movidos pelo empenho e pela li
derança dos países do Movimento  stão a 
ser feitos progressos  com uma liderança política 
forte  investimentos acrescidos  harmonização 
melhorada e colaboração multiator e multissetor

o decurso do biénio  muitos países 
relataram progressos significativos na redução 
do atraso de crescimento  incluindo o enim  o 
Camboja  a ti pia  o Gana  a Guiné issau  o 
Mala i  o Quénia  o Quirguistão  a Tanz nia  a 

mbia e o imbab e  Muitos outros Países  
estão também a fazer avanços significativos  com 
os dados preliminares a revelarem tend ncias pro
missoras  mas não h  lugar para complac ncia  os 
riscos são demasiado altos

Tais reduções levam nos a acreditar ue estamos 
no caminho certo e ue somos melhores em con
junto  

A  derrota da m aln utrição,  possib ilitada por um a 
ab ordag em  verdadeiram en te coeren te de diver-
sos setores e atores,  j á  n ão é  um a aspiração ab s-
trata –  é  a n ova n orm alidade.  sta crença est  na 
ess ncia do Movimento  

 medida ue nos chegam as lições aprendidas 
dos países ue relatam progressos  somos inspira
dos pelo facto de os melhoramentos nutricionais 

ue defendemos estarem a sustentar a mudança  
O poder combinado dos compromissos políticos 
de alto nível ue abre o caminho para medidas 
multissetoriais  um ambiente político propício es
sencial ao melhoramento da nutrição em setores 
como a saúde  a agricultura  a educação  a capa
citação das mulheres e a gua e saneamento e a 
ampliação das intervenções comprovadas são in
gredientes fulcrais de apoio a tais transformações  

As medidas dedicadas e harmonizadas de todas 
as reas da sociedade  baseadas num conjunto 
de resultados nutricionais acordado e exe uível  
apoiarão ainda mais tais transformações  ste é 
um desafio para todos n s  trabalharmos melhor 
em conjunto e sermos arrojados  ambiciosos  ino
vadores e mutuamente respons veis

a se u ncia da A aliação aus a nde en-
den te (A EI ) do M ovim en to S U N  o Grupo Principal 
do Movimento  foi un nime na conclusão de 

ue o Movimento se mantém inclusivo  multiator 
e multissetorial  ma grande tenda  aberta a 
todos os países empenhados em alcançar a justiça 
nutricional para todos  

Orientados pela avaliação e pelas subse uentes 
decisões do Grupo Principal do Movimento  
todos aguardamos com expetativa os pr ximos 
cinco anos do Movimento  Asseguraremos 

ue a defesa de uma melhor nutrição ue singu
lariza o Movimento seja mais sonora e visível do 

ue nunca  Continuaremos a enri uecer a aptidão 
única do movimento para catalisar a ação  assegu
rar e melhorar a nossa transpar ncia e reforçar a 
nossa nfase no género  na capacitação das mu
lheres  nas alterações clim ticas e no combate à 
desigualdade  

Criação de um Movimento SUN mais 
forte para derrotar a malnutrição

In
tro

d
u

ção

Mensagens essenciais

•  O  M ovim en to S U N  celeb ra o seu q uin to an iver-
sá rio com  5 5  países e o estado in dian o do M ah a-
rash tra em pen h ados n o f om en to da n utrição

•  Muitos a ses estão a assis r a reduções si ni-
fica as da malnutrição  o ue ro a ue esta 
pode ser erradicada n o n osso tem po

•  A  derrota da m aln utrição,  possib ilitada por 
um a ab ordag em  verdadeiram en te coeren te de 
diversos setores e atores,  j á  n ão é  um a aspiração 
ab strata –  é  a n ova n orm alidade

•  A  m udan ça está  a ser susten tada por um a 
com inação de em enho ol co de alto n el  
leis e ol cas efica es  medidas harmoni adas 
de todas as á reas da sociedade e recursos 
acrescidos

•  A  prioridade do m om en to deve ser o 
desen ol imento de um cen rio de in es mento 
in telig en te,  ref orçan do a n ossa h arm on iz ação 
e coorden ação n o presen te e m ob iliz an do 
recursos para o f uturo

pelo Coordenador Interino do Movimento SUN,  
Tom Arnold

Introdução

Anexo cronológico

Todos os dados sobre atraso de crescimento da cronologia visual representam os mais recentes dados sobre a preval ncia do 
atraso de crescimento para  e para os dois momentos de recolha de dados anteriores  tal como relatados pelos Países 

 e aprovados pelo grupo de stimativas Conjuntas sobre a Malnutrição da C F  da OM  e do anco Mundial

As fontes de dados para cada momento de recolha de dados são as seguintes:

Benim 2001 39,1 n u te démographi ue et de santé au énin  n uéritos Demogr ficos e de aúde

Benim 2006 44,7 n u te démographi ue et de santé ( D )  énin  n uéritos Demogr ficos e de aúde

Benim 2014 34,0 n u te par grappes à indicateurs multiples (M C )   Résultats clés  Cotonou  énin

Camboja 2008 39,5 n uérito antropométrico do Camboja  Camboja   (e an lise adicional)

Camboja 2010 40,9 n uérito Demogr fico e de aúde do Camboja   n uéritos Demogr ficos e de aúde  

Camboja 2014 32,4 Relat rio de ndicadores Fundamentais do n uérito Demogr fico e de aúde do Camboja  

Etiópia 2005 50,7 n uérito Demogr fico e de aúde da ti pia   n uéritos Demogr ficos e de aúde

Etiópia 2011 44,2 n uérito Demogr fico e de aúde da ti pia   n uéritos Demogr ficos e de aúde  

Etiópia 2014 40,4 Mini n uérito Demogr fico e de aúde da ti pia   Adis Abeba  ti pia  

Gana 2008 28,6 n uérito Demogr fico e de aúde do Gana   n uéritos Demogr ficos e de aúde  

Gana 2011 22,7 n uérito agrupado de indicadores múltiplos (M C ) do Gana com um m dulo e biomarcador 
aperfeiçoado para a mal ria   Relat rio final

Gana 2014 18,8 ndicadores Fundamentais do n uérito Demogr fico e de aúde do Gana  

Guiné-Bissau 2008 27,7 n u te nutritionnel MART  valuation de la situation nutritionnelle en Guinée issau   
Rapport final  décembre  (e an lise adicional)

Guiné-Bissau 2010 32,2 n uérito aos ndicadores Múltiplos (M C )  in uérito demogr fico de saúde reprodutiva  Guiné
issau  

Guiné-Bissau 2014 27,6 n uérito aos ndicadores Múltiplos (M C )  

Quénia 2005 40,9 n uérito integrado aos orçamentos familiares do Quénia ( H )  /  edição revista

Quénia 2009 35,2 n uérito Demogr fico e de aúde do Quénia   n uéritos Demogr ficos e de aúde

Quénia 2014 26,0 ndicadores Fundamentais do n uérito Demogr fico e de aúde do Quénia  

Quirguistão 2009 22,6 n uérito nacional à situação nutricional das crianças dos  aos  meses de idade e das suas 
mães  Quirguistão  

Quirguistão 2012 17,8 n uérito Demogr fico e de aúde da República do Quirguistão   n uéritos Demogr ficos e 
de aúde

Quirguistão 2014 12,9 n uérito agrupado de indicadores múltiplos do Quirguistão   conclusões principais (M C )  

Malawi 2009 48,8 C F e CDC  n uérito nacional sobre micronutrientes   

Malawi 2010 47,8 n uérito Demogr fico e de aúde do Mala i   n uéritos Demogr ficos e de aúde

Malawi 2014 42,4 n uérito final dos ODM do Mala i   Conclusões fundamentais  omba  Mala i  Gabinete 
acional de sta stica  

Tanzânia 2010 42,5 n uérito Demogr fico e de aúde da Tanz nia   n uéritos Demogr ficos e de aúde

Tanzânia 2011 34,8 Relat rio do n uérito acional por Painéis ( P ) da Tanz nia  Fase   Dar es alam  
Tanz nia   

 

Tanzânia 2014 34,7 n uérito acional sobre utrição da Tanz nia  

Zâmbia 2002 52,5 n uérito Demogr fico e de aúde da mbia   n uéritos Demogr ficos e de aúde

Zâmbia 2007 45,8 n uérito Demogr fico e de aúde da mbia   n uéritos Demogr ficos e de aúde

Zâmbia 2014 40,1 n uérito Demogr fico e de aúde da mbia  

Zimbabwe 2009 35,1 n uérito de monitorização de indicadores múltiplos do imbab e (M M )  

Zimbabwe 2010 32,3 n uérito Demogr fico e de aúde do imbab e   n uéritos Demogr ficos e de aúde  

Zimbabwe 2014 27,6 n uérito agrupado de indicadores múltiplos   conclusões principais (M C )  Harare  
imbab e  M TAT  

 O progresso relatado pelos Países  e mencionado acima foi validado pelo grupo de stimativas Conjuntas 
sobre a Malnutrição da C F  da OM  e do anco Mundial
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Devemos também centrar a nossa atenção no 
melhoramento da ualidade e da escala do nosso 
apoio aos Países  e no aperfeiçoamento 
da comunicação dos resultados  Para manter 
a efic cia  devemos agir como um acelerador  
orientado pelas ambições dos Países  e pela 
Agenda do Desenvolvimento P s  e seguir 
a via estabelecida pelos stados membros na 

egunda Confer ncia nternacional sobre a 
utrição ( C )

Ao re e rmos so re o ro resso do i nio 
2015 ,  é  vital q ue sej am os am b iciosos para o an o 
q ue tem os por dian te.  Devemos unir esforços na 
nossa missão comum e maximizar os recursos para 
a nutrição existentes  A concretização  em  de 
esforços significativos nos Países  para estimar  
nos respetivos orçamentos de stado  o dinheiro 
investido em intervenções específicas da nutrição 
e sensíveis à nutrição é um importante passo na 
direção certa   também evidente ue  com mais 
recursos  podemos obter melhores resultados  

stima se ue o cumprimento de metas globais 
de combate ao atraso de crescimento ue cubram 
a ampliação das intervenções comprovadas de 

alto impacto implicarão um custo adicional de 
 d lares por criança e por ano ou um total 

de  mil milhões de d lares  Mantém se um 
consenso forte e continuamente crescente de ue 
o melhoramento da nutrição infantil é um dos 
investimentos mais positivos ue um país pode 
fazer para a sua prosperidade futura  m milhão 
de d lares investido na redução do atraso de 
crescimento gera um retorno econ mico de cerca 
de  milhões de d lares

Cabe a todos n s continuar a desenvolver um 
cen rio de investimento inteligente para a nutrição  
a reforçar a harmonização e a coordenação e a 
mobilizar recursos para o futuro  o mago de 
tudo isto  devemos também reconhecer ue não 
haver  melhoramentos sustent veis na nutrição a 
menos ue capacitemos as mulheres e raparigas 
e ue materializemos o seu papel crucial na 
erradicação da malnutrição  las são líderes nas 
suas famílias  nas comunidades e  cada vez mais  
nos governos  podem mostrar o caminho para 
um mundo mais saud vel e mais forte  N o an o 
q ue tem os pela f ren te,  em  con j un to,  sej am os 
arroj ados,  am b iciosos e in ovadores.

 Reaching the Global Target to Reduce tunting  Ho  Much ill it Cost and Ho  Can e Pa  for it  anco 
Mundial  Results  Development  Children s nvestment Fund Foundation   Da s  ill  Melinda Gates 
Foundation  
 Relat rio sobre a utrição Global  
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Os países impulsores do Movimento SUN

C
ap

ítu
lo

 1

Mensagens essenciais

•  A Rede de a ses S  cons tu da or ontos 
F ocais S U N  n os g overn os e diversos atores da 
sociedade civil,  ag ê n cias das N açõ es U n idas,  
doadores  em resas e ins tuições acad micas  
e outras,  está  n o cen tro do M ovim en to S U N

•  A render  ino ar e ar lhar em todo o Mo i-
mento S  con nuou a ser um cunho ao lon o 
do b ié n io 2014- 2015

•  A s telecon f erê n cias e os w ork sh ops reg ion ais e 
in tern acion ais con duz idos pela R ede de P aíses 
S  omentaram a er li ação cru ada nas 
re iões e entre con nentes 

•  Atra s de inter enções mul ssetor e mul ator  
a R ede de P aíses S U N  aj udou a catalisar um a 
coordenação efica  e ele ou a osição da 
n utrição n as ag en das n acion ais

•  A o lon g o do b ié n io 2014- 2015 ,  h ouve um  
reconhecimento si nifica o da liderança  das 
carater s cas e das com et ncias necess rias 
para f acilitar parcerias relevan tes com  vista ao 
melhoramento da nutrição e atenuar os con itos 
de in teresses

•  A  pró xim a f ase do M ovim en to S U N  tem  de 
destacar crucialm en te a con versão dos com -

romissos ol cos em inter enções e recursos 
acrescidos para im pacto im ediato e tran sf orm a-
çõ es susten tá veis

São 6 horas, é domingo. E vocês continuam desejosos de prosseguir... Não são pessoas 
normais. É uma boa coisa.

Ertharin Cousin,  
Diretora Executiva do PAM na Reunião Global  

do Movimento SUN, novembro de 2014

Capítulo 1

 Mo imento S  con nua a rilhar

 países e o estado indiano do Maharashtra constituem agora o Movimento  eles habitam mais de  milhões 
de crianças ue padecem de atraso de crescimento  Devido aos compromissos por eles assumidos  milhões de crianças 
t m a oportunidade de uma vida melhor

 chefes de stado ou de governo vincularam pessoalmente os seus governos ao fomento da nutrição  outros  
 países  ministros ou respons veis superiores dos ministérios da saúde  da agricultura  do planeamento e das finanças 

assumiram compromissos semelhantes  Ao nível funcional  os Países  envolvem se no Movimento  através da 
nomeação de um Ponto Focal  no Governo  o ual convoca uma plataforma multiator (PMA) constituída por um 
conjunto diversificado de atores

 Perspetivas da População Mundial  Revisão de  divulgação online conjunta OM C F M sobre a malnutrição infantil

 P
A

O
/T

im
 D

irv
en

 e  é  n o m e ad o  u m  
5 4 países e o 
estado indiano 
do Maharashtra 
aderiram ao 
Movimento S U N  
e é  encomendada 
uma Avaliação 

xaustiva 
I ndependente

O  Q u ad r o  d e  Aç ã o  S U N  
é  d e se n v o l v i d o  
e  ap r o v ad o  p o r  m ai s 
de 100 entidades
globais, constituindo 
a base do Movimento

2010 2011 2012 2013 2014 2015

19

O Movimento SUN
c r i a d i n â m i c a e  
e m p e n ho  p ar a o  
fomento da nutrição 
–  19  países ad e r e m  
ao Movimento

33

41

54

55

5 5  países 
constituem agora 
o Movimento S U N  
e o G rupo Principal 
aceita dar- lhe 
continuidade nos 
cinco anos seguintes 
com vigor renovado 
e concentração 
nos resultados

41 países ad e r i r am  
ao Movimento SUN 
– o apoio intensifica
-se para obter 
progresso e impacto 
m e n su r á v e i s

grupo de alto nível 
de 27 líderes
internacionais 
para integrar 
o  Gr u p o  P r i n c i p al
do Movimento SUN
e aprovar a Estratégia
do Movimento SUN
p ar a 2 0 1 2 - 2 0 1 5

O Movimento
c r e sc e  p ar a 33 países
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São 55 os Países SUN  
que constituem o Movimento SUN

El Salvador

Guatemala

Costa Rica

Peru
Costa do Marfim

Serra Leoa

Guiné

Gana

Congo

Namíbia

Zâmbia

Zimbabwe

Togo

Sudão do Sul

Camarões

Libéria

Suazilândia

Malawi

Botsuana

Lesoto

Burkina Faso

Mauritânia

Níger

Chade

Etiópia

Iémen

Nigéria
Mali

Benim

Haiti

Senegal

Gâmbia

Guiné-Bissau

Tadjiquistão Quirguistão

Paquistão

Nepal

Bangladesh

Mianmar

Laos

Sri Lanka

Vietname

Filipinas

Uganda

Somália

Ruanda

Burundi

Tanzânia

República Democrática do Congo

Madagáscar

Moçambique

Comores

Indonésia

CambojaQuénia
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C om o trab alh a a R ede de P aíses S U N  em  con j un to

m  a Rede de Países  reuniu se a cada dois meses  por meio de vídeo e teleconfer ncia  com o ecreta
riado do Movimento  ( M )  As reuniões foram uma oportunidade para discutir o progresso dos países e lidar com 
temas fulcrais ue emergiram como prioridades para os Países  

ssas reuniões da Rede de Países  fomentaram a fertilização cruzada de experi ncias e inovações nas regiões e entre 
continentes  As discussões tem ticas realçaram as capacidades e o conhecimento ue existem em cada País  e servi
ram como importante espaço de partilha  aprendizagem e solidariedade entre países  Também ajudaram a catalisar uma 
série de iniciativas conduzidas pela Rede de Países  incluindo
•  O estabelecimento de plataf orm as acadé m icas para a n utrição em  14 P aíses S U N

•  A organização de dois or shops à margem da T erceira F ederação A f rican a das S ociedades de N utrição (F A N U S ) em 
Arusha  Tanz nia  para explorar o papel da ci ncia na nutrição

•  m Resumo a Pr tica  do Movimento  sobre o m elh oram en to do acesso à  ciê n cia para ob ten ção de resultados

•  A publicação de es ma as de dotações orçamentais para a nutrição no Relat rio sobre a utrição Global (R G) 
para  Países  como resultado de uatro or shops de an lise orçamental ao longo de  

•  O primeiro w ork sh op reg ion al da R ede de Em presas S U N  e a publicação de um G uia para o En volvim en to das 
Em presas

•  A identificação dos ingredientes fulcrais para a sustentação de um fomento da nutrição eficaz e transparente como 
parte de um W ork sh op de C apacidade F un cion al em  j un h o em  N airob i 

•  isitas de interc mbio a P ercursos de A pren diz ag em  no enegal e no Peru  envolvendo atores de  Países 

stas iniciativas apoiam diretamente o progresso com vista aos uatro Objetivos stratégicos do Movimento  e 
decorrem onde se concretiza o verdadeiro potencial de partilha e aprendizagem do Movimento  As lições e ilações 
destas iniciativas são exploradas em maior pormenor nos capítulos seguintes  

Perspetivas dos novos Pontos Focais SUN nos Governos
Ao longo de  o Movimento  acolheu v rios Pontos Focais  nos Governos  stes unem se a uma rede cada 
vez mais interligada ue convoca  negoceia e partilha experi ncias para enformar as medidas necess rias ao fomento da 
nutrição   medida ue aderem ao Movimento  os países relatam uma coordenação e uma harmonização mais s lidas  
Quanto mais contribuem para o Movimento  mais os países relatam ue  uando combinam os seus recursos e 
compet ncias  os diferentes atores obt m melhores resultados do ue uando trabalham sozinhos

A sua liderança  apoiada pelas PMA  é o motivo pelo ual o Movimento  continua a crescer como plataforma única 
para a partilha de experi ncias e a mobilização com vista à obtenção de resultados  Os países lideraram o processo de 
compilação e an lise da informação ue forma o historial de progresso do Movimento  descrito nestas p ginas

Quem são os Pontos Focais SUN nos Governos

A Rede de Países  é constituída por Pontos Focais  nos Governos  os uais congregam atores fulcrais de ag n
cias das ações nidas  sociedade civil  empresas  doadores  instituições académicas e outras entidades  A sua missão 
colaborativa de derrotar a malnutrição é a ess ncia do Movimento  Os Pontos Focais  nos Governos ocupam 
posições superiores nos respetivos governos  desde gabinetes coordenadores de alto nível  tais como os dos presiden
tes e primeiros ministros  até setores fulcrais como a saúde  o planeamento  a economia e a agricultura  m conjunto   
eles promovem a dinamização do Movimento 

Os Pontos Focais  nos Governos estão na vanguarda da elevação da nutrição a uma posição mais proeminente na 
agenda dos seus países e estão a coordenar os esforços das respetivas comunidades da nutrição  Para muitos   foi 
um ano vital para melhor definir e compreender uais as compet ncias fulcrais  as aptidões de liderança e as capacida
des profissionais ue são necess rias no mbito das PMA  para fomentar parcerias  conduzir a um ambiente multiator 
desafiante e atenuar con itos de interesses potenciais

Os Pontos Focais SUN nos Governos 
congregam as pessoas através

das plataformas multiator

As plataformas multiator 
coordenam esforços entre 

setores para políticas 
e planos coerentes

Educação Desenvolvimento
e redução

da pobreza

Agricultura Saúde

Capacitação
das mulheres

Proteção
social

Sociedade
civil

Comunidade
técnica

Nações
Unidas

Parceiros
governamentais

Doadores

Empresas

de estruturas 
de alto n ível

do M in isté rio 
da S aú de

do M in isté rio 
da A g ricultura

de m in isté rios 
tran sversais

P on tos F ocais S U N  
n os G overn os 
são m ulh eres

P on tos F ocais S U N  n os 
G overn os são apoiados 

por um  assisten te 
té cn ico a tem po in teiro

6

19 11
8

4

7

no gabinete do Presidente

no gabinete do V ice- Presidente

no gabinete do Primeiro- Ministro

3

2

1

do Ministé rio do Planeamento

do Ministé rio do Desenvolvimento

do Ministé rio da Economia

À data de julho de 2015, 
foram nomeados 53 Pontos 
Focais SUN nos Governos 
de um total de 55 Países SUN

19 26 2

Focos temáticos

Reuniões 
da Rede 

de Países SUN

O  contributo dos especialistas em nutrição,
da ciê ncia e do meio acadé mico para o fomento da nutrição

O relat rio da Avaliação xaustiva ndependente (A )
do Movimento S U N  e a aceleração dos esforços para

o relato sobre dotaçõ es orçamentais relevantes para a nutrição

O  envolvimento das empresas na nutrição

O reforço de parcerias eficazes no Movimento 

A Estraté gia e o Roteiro do Movimento S U N ,  2016- 2020

16.ª  Reunião,  
3- 6 de novembro de 2014

234 Participantes  
47 Paí ses

17 .ª  Reunião,  
26 de j aneiro- 3 de fevereiro de 2015

25 1 Participantes  
47 Paí ses

18 .ª  Reunião,  
23- 26 de março de 2015

25 5  Participantes  
43 Paí ses

19 .ª  Reunião,  
18 - 22 de maio de 2015

15 2 Participantes  
37 Paí ses

20.ª  Reunião,  
27 - 30 de j ulho de 2015

19 4 Participantes  
41 Paí ses
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spero dar o melhor de mim nesta nobre tarefa de combater a malnutrição  ste é um assunto ue diz 
respeito a todos  e apelo a todos os setores  público e não público  setor privado e sociedade civil  para ue 
deem as mãos com vista à resolução deste problema da malnutrição  Trabalhemos em conjunto  em prol de 
um futuro melhor para as nossas crianças  
H ol y  M al al a R aob e l i n a,  C oor d e n ad or a Nac i on al  d o G ab i n e te  Nac i on al  d e  Nu tr i ç ã o e  P on to F oc al  S U N  
n o G ov e r n o,  Ma d a g á s c a r

endo uma nutricionista ue trabalha com o Ministério da Agricultura  estou convencida de ue temos de 
tornar todos os setores  em especial a agricultura  mais sensíveis à nutrição  contextualizando a investigação 
nos processos das políticas e na economia política para melhor caraterizar os ambientes propícios  ao pla
neamento e à programação transetoriais sensíveis à nutrição e para os moldar de uma forma sustentada  
T i d i m al o B e au ty  R ak g an tsw an a ( E sp e c i al i sta T é c n i c a I n te r i n a d o M ov i m e n to S U N) ,  M i n i sté r i o d a A g r i c u l tu -
ra, Departamento de Investigação Agrícola, Esta stica e Desenvolvimento de Políticas, B o t s u a n a

O governo da República do Congo comprometeu se a fazer da redução do atraso de crescimento uma prioridade   
O seu envolvimento no combate à insegurança alimentar e à malnutrição est  materializado no seu compro
misso   ndustrialização norteada pela agricultura  do programa social A via do futuro  lançado pelo 
Presidente da República  ua xcel ncia Denis assou guesso  
ean Baptiste ONDA E, Ministro e Secretário-Geral do Presidente da Re p ú b l i c a  d o  C o n g o ;  P on to F oc al  S U N 

n o G ov e r n o.  

stamos a obter resultados consistentes ue nos ajudam a atingir a meta geral  reduzir a malnutrição e  
 no futuro  eliminar o problema da fome no país  
Germán González, Secretário da SESAN e Ponto Focal SUN no Governo, G u a t e m a l a

Instantâneos dos novos Pontos Focais SUN nos Governos

o meu novo cargo de Ponto Focal  do Quénia  comprometo me a apoiar todas as Redes  para ue 
deem o seu contributo e mudem no sentido positivo os indicadores da subnutrição  especialmente os do 
atraso de crescimento e da anemia  os uais  de acordo com o Relat rio sobre a utrição Global de  
estão longe dos objetivos
G l ad y s M u g am b i ,  D i r e tor a d e  Nu tr i ç ã o n o M i n i sté r i o d a S aú d e  e  P on to F oc al  S U N n o G ov e r n o,  Q u é n i a

o meu novo cargo como Ponto Focal  nterino do Mala i  assegurarei a implementação e o funcio
namento da política e do plano estratégico nacionais multissetoriais para a nutrição  dos meios nacionais 
de monitorização e avaliação  bem como da base de dados e do sistema de acompanhamento financeiro 
online  
F e l i x  P e n su l o P h i r i ,  D i r e tor  d e  Nu tr i ç ã o,  D e p ar tam e n to d e  Nu tr i ç ã o,  V I H  e  S I D A ,  M i n i sté r i o d a S aú d e ,  Ma l a w i

A mentalidade e o comportamento dos profissionais da nutrição t m  em si mesmos  de se transformar 
genuinamente  para possibilitarem um ambiente propício a ue todos os atores se empenhem no combate 
à malnutrição   poderão ser obtidos progressos se a fraternidade  da nutrição abrir o seu territ rio   
a todos os interessados em desempenhar livremente o seu papel  

iisetso Elias, Coordenador Regional para os Alimentos e a Nutrição (RFNCO), Gabinete de Coordenação 
para os Alimentos e a Nutrição (FNCO), Gabinete do Primeiro-Ministro, L e s o t o

stou ansioso por converter o meu país numa nação nutrida  com o empenho nacional e o apoio interna
cional  no meu novo cargo como Ponto Focal  do ri an a  

ingsle  Fernando, Secretário Adicional, Secretaria Presidencial, Sr i  L a n k a

o meu novo cargo como Ponto Focal  em Mianmar  criarei e lançarei o Plano ubnacional ntegrado 
para o Melhoramento da utrição ( P ) em coordenação com a Rede  
D r .  S oe  L w i n  Ny e i n ,  D i r e tor - G e r al ,  D e p ar tam e n to d e  S aú d e  P ú b l i c a,  M i n i sté r i o d a S aú d e ,  R e p ú b l i c a d a U n i ã o 
d e  Mi a n m a r

As nossas prioridades passam agora por implementar o Plano de Ação ntersetorial de utrição e de Ali
mentação (PA A)  divulgar a Política acional de utrição e de Alimentação (P A) e implementar Comités 
Regionais para a utrição e a Alimentação (CR A)  sta din mica oferece nos oportunidades significativas 
para fomentar a nutrição  A visão do P A  parece me realista e exe uível  
H i m e d a M ak h l ou f ,  D i r e tor  A d j u n to d o C e n tr o Nac i on al  d e  Nu tr i ç ã o e  d e  T e c n ol og i a A l i m e n tar  ( C NNT A ) ,  
C h a d e

ste exercício de an lise orçamental  permitiu nos ficar cientes de onde estão as dotações para a nutrição 
e de uais os setores ue contribuem para elas  para sabermos a ue nível é necess rio tomar medidas para 
enformar planos melhores  
D r .  B ou r ai m a M ou aw i y atou ,  C h e f e  d o d e p ar tam e n to d e  n u tr i ç ã o d o M i n i sté r i o d a S aú d e  d o T o g o

O caminho por diante
Tal como sublinhado ao longo da Avaliação xaustiva ndependente (A ) do Movimento  e das subse uentes respos
tas dos países  a fase seguinte do Movimento  deve dar um desta ue crucial à conversão dos compromissos políticos 
em intervenções e recursos ampliados para impacto imediato e transformações sustent veis  

ste ser  um desafio fulcral para o avanço da Rede de Países  e  na realidade  de todo o movimento  no ual a 
experi ncia e o conhecimento coletivos dos países terão de ser mais bem aproveitados e partilhados  A Rede de Países 

 ajudou a facilitar um interc mbio de conhecimento rico e concertado  utilizando o Movimento  como base para 
a partilha e a aprendizagem  Movidos por esse interc mbio  devem ser gerados apoio e orientação mais pr ticos para 
ajudar a enformar os percursos ue os países optem por fazer

O Movimento  continuar  a apoiar os Pontos Focais  nos Governos ao tentar catalisar e coordenar o progresso 
dos países  As funções e responsabilidades serão definidas no novo Mapa do Roteiro do Movimento   
partindo dos recursos de conhecimento e experi ncia existentes no Movimento  

Com base nos pedidos de apoio da Rede de Países  progrediram ao longo de  tr s Comunidades de Prática 
tem ticas para assegurar a pronta disponibilidade de acesso a boas pr ticas  conhecimento e apoio técnico

As comunidades de r ca do omento da utrição são ru os de essoas ue ar lham interesses e se re nem  
resencial ou irtualmente  ara contar hist rias  ar lhar e discu r ro lemas e o ortunidades  discu r melhores 
r cas  alar das lições a rendidas e ino ar ara colmatar as lacunas   definição acordada em unho de 5  numa 

reun ião com  prestadores de serviços ao M ovim en to S U N .  Extraído de (W en g er,  19 9 8 ;  W en g er &  S n y der,  19 9 9 )

 estão do ciclo das ol cas e do orçamento  do laneamento  restação de contas elos 
resultados5

Os esforços feitos pelos governos e pelos seus parceiros para o planeamento  a orçamentação e a implementação de 
medidas harmonizadas para melhorar a nutrição serão um foco tem tico fulcral em  Com a liderança dos Pontos 
Focais  nos Governos  esta Comunidade de Prática SUN ajudar  a orientar a coordenação de esforços pelos atores e 
a apoiar a mobilização de recursos com vista a suprir as lacunas e sustentar os resultados

2.  M ob iliz ação social,  def esa e com un icação (S M A C )

sta Comunidade de Prática SUN continuar  a apoiar os esforços de MAC multiator para defender a tem tica entre os 
formuladores de políticas  p r em ação jornalistas e parlamentares com vista à promoção da nutrição e criar pacotes de 
mensagens sobre a nutrição destinadas a diferentes partes da sociedade  m  através da partilha das boas pr ticas 
gerais do Movimento  e do acesso a apoio técnico  a Rede de Países  pode continuar a sustentar a defesa e a 
comunicação permanentes ue t m sido um ponto forte fulcral do Movimento  até à data

 Ca acidades uncionais de omento coordenado e efica  da nutrição em ação

As reas fulcrais para progresso no pr ximo ano centrar se ão nos comportamentos e atitudes específicos ue são ne
cess rios para orientar o envolvimento multiator  O desafio da convocação de atores de diferentes setores ser  nuclear  
e os atributos de liderança e compet ncias fulcrais necess rios para desenvolver a confiança  fomentar um ambiente 
transparente e colaborativo e partilhar conhecimento serão pilares fulcrais do apoio à Rede de Países 

Através destas Comunidades de Prática SUN  das Reuniões da Rede de Países  de oportunidades proativas de apren
dizagem cruzada e de ferramentas inovadoras de transfer ncia de conhecimento  a Rede de Países  continuar  a 
propiciar medidas multissetor e multiator ao longo de  reconhecendo ue todos t m um papel a desempenhar

 ota  ao longo do biénio  existiu outra Comunidade de Prática SUN centrada na monitorização fi vel do progresso   
na avaliação dos efeitos e na demonstração dos resultados da nutrição  sta foi integrada na primeira Comunidade de Prática  
para melhor registar os elementos do ciclo de planeamento  
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A Paisagem da Nutrição Global
Ao longo do biénio  tem sido dedicada uma atenção sem precedentes à nutrição e v rias iniciativas fulcrais 
reforçaram o not vel progresso nos Países  m novembro de  a Organização Mundial da aúde (OM ) e a  
Organização das ações nidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) realizaram a egunda Confer ncia nternacional 
sobre a utrição ( C )  ue se centrou na atenção global à nutrição  a C  foi lançado oficialmente o Relat rio sobre 
a utrição Global (R G)  dando início a um foco reforçado sobre a defesa da tem tica baseada em dados concretos  

m abril de  foi lançado o fundo de financiamento The Po er of utrition  desblo ueando até mil milhões de 
d lares de meios financeiros privados e públicos  m junho  a ill  Melinda Gates Foundation anunciou  milhões de 
d lares de novos fundos para a nutrição  o m s seguinte à Confer ncia sobre Financiamento para o Desenvolvimento 
na ti pia  o anco Mundial e a Results  Development lançaram a sua avaliação de ue serão necess rios  mil milhões 
de d lares de financiamento adicional para ue  países com elevada incid ncia atinjam a meta global de combate ao 
atraso de crescimento ao longo dos pr ximos  anos  O Rei do esoto  na sua ualidade de Paladino Oficial da utrição 
na nião Africana ( A)  também usou a confer ncia para lançar a stratégia de utrição da A  

A energia libertada por estas iniciativas fulcrais continuar  a desempenhar um papel vital na definição da paisagem da 
nutrição  na galvanização da din mica e na transformação dos resultados no pr ximo ano  H  diversas iniciativas com 
impacto na paisagem da nutrição e a lista abaixo est  longe de ser exaustiva  

A  S eg un da C on f erê n cia I n tern acion al sob re a N utrição

A egunda Confer ncia nternacional sobre a utrição ( C ) foi uma reunião intergovernamental de alto nível ue 
centrou as atenções globais no combate à malnutrição sob todas as suas formas  A reunião contou com a presença de 
mais de  participantes  incluindo representantes de mais de  governos   representantes da sociedade civil 
e uase  da comunidade empresarial  Os dois principais documentos resultantes  a D e c l ar aç ã o d e  R om a sob r e  a  
Nu tr i ç ã o e  o Q u ad r o p ar a a Nu tr i ç ã o  foram aprovados pelos governos participantes na confer ncia  vinculando os 
líderes mundiais ao estabelecimento de políticas nacionais destinadas a erradicar a malnutrição e a transformar os 
sistemas alimentares com vista a disponibilizar dietas nutritivas para todos  Ao longo de  houve iniciativas de  
seguimento da C  com debates adicionais através das reuniões relevantes dos Conselhos xecutivos da FAO e da 
OM  do Comité de egurança Alimentar Mundial e dos comités ligados à Assembleia Geral da O  stas interações 
estão a ajudar a definir os mecanismos de prestação de contas e a apoiar a implementação das decisões fulcrais definidas 
na D e c l ar aç ã o d e  R om a

O  C om ité  de S eg uran ça A lim en tar M un dial e o P ain el de A lto N ível de P eritos em  S eg uran ça 
A lim en tar e N utrição

O Comité da egurança Alimentar Mundial (CF ) é uma plataforma internacional e intergovernamental inclusiva em 
ue todos os atores colaboram de modo coordenado para assegurar a segurança alimentar e a nutrição para todas as 

pessoas  O Painel de Alto ível de Peritos em egurança Alimentar e utrição (H P ) foi criado em  como interface 
entre ci ncia e políticas do CF  da O  O H P  visa robustecer a formulação de políticas através da an lise e do acon
selhamento independentes  baseados em dados concretos  a pedido do CF  A Declaração da C  apela ao sistema 
da O  incluindo o CF  ue trabalhe em conjunto com mais efic cia para apoiar os esforços nacionais e regionais 
conforme apropriado e para reforçar a cooperação internacional e a ajuda ao desenvolvimento no sentido de acelerar o 
progresso no combate à malnutrição  sta ser  uma oportunidade para intensificar o trabalho do CF  na rea da nutrição 
a partir da sua  sessão de outubro de  em diante

 e o de esen ol imento Sustent el e a A enda do esen ol imento Sustent el s
2015

O contexto global da nutrição em  est  marcado pela negociação da Agenda do Desenvolvimento ustent vel P s
 ue culmina numa Cimeira da O  em ova or ue de  a  de setembro  m preparação para a Cimeira  tem 

decorrido em ova or ue uma série de negociações em ue os Pontos Focais  nos Governos t m sido incentivados 
ao envolvimento com os seus meios de contacto com os respetivos representantes permanentes nacionais em ova 
or ue  Olhando para além das metas e dos objetivos específicos da Agenda do Desenvolvimento P s  os meios de 

implementação  dos objetivos são essenciais e serão sujeitos a negociação  A Confer ncia nternacional sobre Financia
mento para o Desenvolvimento de  a  de julho em Adis Abeba foi um marco importante  com a adoção da Agenda 
da Ação de Adis Abeba  e um evento precursor para as negociações e discussões políticas em ova or ue

N utrição para o C rescim en to

O evento de alto nível utrição para o Crescimento ( G)  realizado em  deu origem a um empenhamento global 
sem precedentes no combate à subnutrição  com um compromisso de ajudar a vencer a fome e a malnutrição em todo 
o planeta  poupando as vidas de pelo menos  milhões de crianças  e uma promessa de financiamento superior a  
mil milhões de d lares  Os signat rios do pacto global G comprometeram se a assegurar a implantação de um uadro  
aos níveis nacional e internacional  ue possibilite a pronta disponibilização de dados aos cidadãos e aos atores e o 
acompanhamento público do progresso em função de todos os compromissos assumidos  O palco est  montado para 

ue as atenções mundiais se voltem novamente para a nutrição  com os líderes mundiais a concordarem reunir se de 
novo no rasil por ocasião dos ogos Olímpicos de verão de  no Rio de aneiro
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esen ol imento do cen rio de in es mento e no o financiamento

Foram envidados esforços globais significativos em relação à iniciativa dos Países  ue analisaram os seus orçamen
tos nacionais  com vista a estimar o custo adicional do cumprimento das Metas da Assembleia Mundial da aúde em  

 dos países com incid ncia mais elevada  m termos agregados  estima se ue o investimento total adicional necess
rio para ampliar um pacote comprovado de intervenções de alto impacto para combater o atraso de crescimento seja de 

 mil milhões de d lares ao longo dos pr ximos  anos  Atingir a meta global envolver  o reforço do compromisso 
dos países e doadores  bem como a priorização e a harmonização globais dos investimentos na nutrição  A lacuna de 
financiamento atualmente existente pode ser suprida através de um esforço coordenado de mobilização de recursos 
adicionais dos governos nacionais  ajuda dos doadores tradicionais e mecanismos de financiamento novos e inovadores

m abril  foi lançado o fundo de financiamento The Po er of utrition  desblo ueando até mil milhões de d lares de 
meios financeiros privados e públicos  m junho  a ill  Melinda Gates Foundation anunciou  milhões de d lares de 
novos fundos para a nutrição  m julho  o Mecanismo de Financiamento Global de Apoio ao Movimento ver  oman 

ver  Child anunciou ue foram mobilizados  mil milhões de d lares em fundos internos e internacionais  privados e 
públicos  para acelerar os avanços na rea da saúde feminina e infantil

 esafio ome ero

O Desafio Fome ero é um apelo à ação baseado na visão do ecret rio Geral da O  de um mundo isento de fome   
ste incentiva os decisores a centrarem ainda mais as suas atenções na fome  na nutrição e na agricultura sustent vel  

Procurou se criar uma onda de interesse para melhor esclarecer a import ncia vital das uestões dos alimentos e da nu
trição  Atualmente  o Desafio Fome ero não est  dotado de uma ar uitetura explícita  é uma visão e um farol orientador 
para o envolvimento e a liderança de alto nível  e os países estão a enfrent lo através das suas pr prias abordagens  
como o lançamento de planos nacionais ou a harmonização de programas pré existentes com a visão e os elementos do 
Desafio  m dos elementos fulcrais do Desafio Fome ero é a redução do atraso de crescimento a zero  O Movimento 

 é um dos esforços mais tangíveis e específicos para o conseguir  bem como para enfrentar outras uestões da nutri
ção ue são transversais a todos os elementos do desafio  

A  Estraté g ia da N utrição da U n ião A f rican a

A  de julho  a Comissão da nião Africana lançou a stratégia Regional Africana de utrição (AR  )  um 
roteiro continental para reforçar e promover a nutrição em frica  A estratégia incorpora as uestões emergentes da 
nutrição e define metas claras  ue incluem uma redução de  do atraso de crescimento e uma redução de  
da magreza extrema entre as crianças com menos de cinco anos até  A comissão organizou um evento paralelo 
como parte da Terceira Confer ncia sobre Financiamento para o Desenvolvimento em Adis Abeba  conjuntamente com a  
Comissão con mica das ações nidas para frica ( CA)  o Programa Alimentar Mundial (PAM) e a C F   
defendendo um investimento acrescido na nutrição com vista a acabar com todas as formas de malnutrição  tal como 
expresso nos Objetivos de Desenvolvimento ustent vel (OD ) p s

P rog ram a I n teg rado para o D esen volvim en to da A g ricultura em  Á f rica

m frica  estão a ser galvanizados esforços para reforçar o contributo da agricultura para a redução da pobreza  através 
do Quadro para a egurança Alimentar Africana do Programa ntegrado para o Desenvolvimento da Agricultura em frica 
(CAADP)  um programa da ova Parceria para o Desenvolvimento de frica ( PAD)  mbora tenham sido preparados 
muitos Planos acionais de nvestimento na Agricultura e na egurança Alimentar ( AF P) ao abrigo do CAADP  com 
inclusão de metas nutricionais  continuam a ser essenciais medidas coordenadas para assegurar a segurança nutricional  

sta lacuna est  a ser suprida pela iniciativa do PAD para reforçar a capacidade de abordagem da nutrição na formu
lação e na implementação dos AF P

O  R elató rio sob re a N utrição G lob al

O Relat rio sobre a utrição Global tem preenchido com sucesso uma lacuna crucial da monitorização e da 
prestação de contas na rea da nutrição  Apresentando tend ncias e progressos em paralelo com estudos de 
casos  tornou se uma ferramenta de defesa vital para a comunidade da nutrição  Ajudou a facultar uma pano
r mica fidedigna e abrangente da situação da nutrição  tanto à escala global como ao nível nacional  com uma 
revisão e an lise robusta dos dados  para interpretar o progresso no sentido da redução da malnutrição em geral e 
no sentido das metas acordadas na Assembleia Mundial da aúde e na iniciativa utrição para o Crescimento   
O ecretariado do Movimento  e as Redes  apoiaram a elaboração do relat rio  incluindo a facilitação do acom
panhamento do progresso face aos compromissos assumidos na iniciativa G em  com an lise da atribuição de 
recursos internos em 
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Panorâmica
ste capítulo re ete sobre as transformações ue decorrem em países de todo o Movimento  aseia se nas expe

ri ncias dos Países  e no modo como os governos nacionais estão a trabalhar com a sociedade civil  os doadores   
as empresas  as ag ncias da O  e outras entidades para fortalecer o empenho  aumentar a coordenação  harmonizar 
os planos e recursos e aplicar medidas para melhorar a nutrição  

aseando se no xercício de Autoavaliação do Movimento  de  ue re ete sobre o período de maio de   
a maio de  nas reuniões da Rede de Países  nos interc mbios entre países  nas comunicações bilaterais e nas 
Comunidades de Prática  este capítulo destila as transformações significativas ue estão a ter lugar conforme medidas 
face aos Objetivos stratégicos do Movimento   países  do Movimento  efetuaram o xercício de Autoava
liação de  Os  países restantes foram avaliados pelo ecretariado do Movimento  ( M ) e validados pelos 
países

Os resultados do exercício e o progresso relatado pelos Países  ao longo do biénio  mostram ue o s lido 
sentido de comunidade ue o Movimento cultivou é palp vel  rios atores da nutrição t m se unido cada vez mais em 
torno de objetivos comuns  e o puro nível de entusiasmo e energia aplicado no melhoramento da nutrição nunca foi tão 
tangível   é o ponto de viragem no ual a força galvanizadora do Movimento  tem agora de transformar vidas

O impacto est  na ess ncia do Movimento  mas os indicadores da nutrição não contam toda a hist ria  H  uma mo
tivação fundamental nos Países  para compreender e comunicar em ue medida os sistemas eficazes estão a apoiar 
a erradicação da malnutrição  ste impulso para desenvolver um ambiente propício é fulcral para o Movimento  
Os Países  estão a demonstrar como unir diferentes atores  ue leis e políticas estão a apoiar a nutrição melhorada  
como harmonizar cada vez melhor as medidas e como financiar as transformações da nutrição com mais efici ncia e 
efic cia  stes elementos formam as bases dos Objetivos stratégicos do Movimento 

Transformações nos países
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Mensagens essenciais

•  2015  é  o pon to de virag em  n o q ual a f orça 
g alvan iz adora do M ovim en to S U N  tem  ag ora  
de tran sf orm ar vidas

•  As trans ormações ins tucionais são undamen-
tais ara um omento efica  e estão na ess ncia 
dos e os strat icos do Mo imento S

•  M uitos P aíses S U N ,  in cluin do o B en im ,   
o Cam o a  a ia  o ana  a uin issau   
o M alaw i,  o Q ué n ia,  o Q uirg uistão,  a T an z â n ia,  
a Z â m b ia e o Z im b ab w e, 6  estão a relatar q uedas 
si nifica as no atraso de crescimento  mas não 
h á  tem po para com placê n cia

•  A realidade da es mação do custo do aumento 
das dotações es ec ficas da nutrição e sens eis 

 nutrição  um desafio  mas os a ses S  
estão a dar o exem plo

A nossa experiência no fomento da nutrição convence-nos de que está ao nosso alcance  
a diminuição da malnutrição global para metade e, posteriormente, o seu retrocesso.

Presidente da República Unida da Tanzânia,  
Sua Excelência, Jakaya Mrisho Kikwete

Capítulo 2
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 O progresso relatado pelos Países  e mencionado acima foi validado pelo grupo de stimativas Conjuntas sobre  
a Malnutrição da C F  da OM  e do anco Mundial  

 Consultar o Anexo  Monitorização do Progresso no Movimento    para mais informações sobre o processo  
de monitorização  Consultar os Perfis acionais para dados individuais sobre o progresso dos países
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Os quatro processos do Movimento SUN  
e os correspondentes marcadores de progresso

e o estrat ico  com romisso ol co sustentado e esta elecimento de lata ormas 
mul ator uncionais
A criação de um ambiente político propício  com uma forte liderança nacional e um espaço partilhado (plataformas 
multiator)  em ue os diferentes setores e atores harmonizem as suas atividades e assumam responsabilidade conjunta 
pelo fomento da nutrição

e o estrat ico  a ro ação de ol cas nacionais da nutrição ue incor orem as  
melhores r cas
O estabelecimento e a aprovação de políticas ue incorporem as melhores pr ticas para ampliar intervenções compro
vadas  incluindo a adoção de leis especificamente centradas nos interesses e necessidades das mulheres tendo em conta 
os seus diversos papéis na sociedade

e o estrat ico  harmoni ação de medidas entre setores e entre atores
A harmonização e a implementação eficaz de medidas em torno de planos nacionais de alta ualidade e orçamentação 
ade uada  baseados em uadros de resultados consensuais e responsabilização mútua entre atores

e o estrat ico  acr scimo de recursos ara a nutrição e demonstração dos resultados
A mobilização de recursos financeiros acrescidos dirigidos para a implementação de planos por v rios setores e atores 
de uma forma coerente e harmonizada e a demonstração dos resultados

Desde ue foi instituído em  o Movimento  ajudou a criar um espaço para a interação entre os Países  e um 
conjunto cada vez mais diverso de atores  re etindo as v rias t ticas necess rias para combater a malnutrição  

mergiram movimentos nacionais robustos  ue estão a adotar as suas pr prias abordagens internas e a implantar os 
sistemas ue solucionarão com efic cia os seus desafios únicos  ão h  uma abordagem universal  Para enfrentarem 
os seus desafios  os atores organizaram se em redes de apoio ue  com fre u ncia  incluem a sociedade civil  o sistema 
da O  os doadores e as empresas para colaborarem com os governos através de uma Plataforma Multiator (PMA)

Os Países  estão cada vez mais a sensibilizar grupos como os parlamentares  os jornalistas  os cientistas e os acadé
micos  numa tentativa de criar o ambiente propício necess rio a um combate abrangente à malnutrição

A realidade da estimação do custo do aumento das dotações específicas da nutrição e sensíveis à nutrição é um desafio  
mas os Países  estão a dar o exemplo  Trinta Países  analisaram as dotações relevantes para a nutrição de todos 
os seus orçamentos de stado  classificando as em categorias específicas da nutrição e sensíveis à nutrição e atribuin
do lhes fatores de ponderação em função do seu grau de relev ncia para a nutrição  uma série de uatro or shops 
regionais realizados na Tail ndia  no ganda  na Guatemala e na Costa do Marfim  os países uniram se em delegações 
multiator  num primeiro passo para a realização coletiva desta tarefa en uanto Movimento e a partilha de experi ncias

nformada pelos esforços dos Países  na C on f e r ê n c i a sob r e  F i n an c i am e n to p ar a o D e se n v ol v i m e n to em Adis Abeba  
ti pia  a comunidade global da nutrição estimou ue são necess rios  mil milhões de d lares adicionais  para além 

do financiamento existente  para cumprir a meta da Assembleia Mundial da aúde em relação ao atraso de crescimen
to   evidente ue o compromisso e a consciencialização ue o Movimento  originou terão de estar à altura desse 
desafio

As uatro secções seguintes do Relat rio de Progresso Anual do Movimento  examinam o progresso dos Países  
e analisam as tend ncias emergentes à medida ue os países tentam moldar o futuro da nutrição  Através do realce das 
evoluções fulcrais  da extração de estudos de caso nacionais e da concentração de atenções nas perspetivas dos atores 
dos países e das redes  visam en uadrar o modo como tais processos estão a apoiar a mudança eficaz

O progresso documentado neste relat rio baseia se no Quadro de Monitorização e Avaliação do Movimento  de
senvolvido em  O relat rio avalia o progresso aferindo o modo como os Países  e as Redes  estão a adaptar 
os seus comportamentos para cumprir os uatro objetivos estratégicos  A monitorização do progresso no Movimento 

 através de autoavaliações dos países ajuda as plataformas multiator nacionais a avaliarem  e depois melhorarem  
a sua efic cia  Os Países  relatam ue o processo de autoavaliação ajuda os atores nacionais a re etirem sobre o 
progresso coletivo  definirem formas de melhorar continuamente os seus contributos e prestarem mutuamente contas 
pelos seus atos  

m  e anos seguintes  a prestação de contas ter  de ser reforçada em todo o Movimento  com funções claras e 
responsabilidades articuladas  O Relat rio sobre a utrição Global (R G) apoiar  este foco e continuar  a desempenhar 
um papel essencial na monitorização do impacto das medidas
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Panorâmica
Ao longo de  os Países  continuaram a provar ue o empenho político de alto nível é um ingrediente vital 
para galvanizar medidas concertadas entre os ministros relevantes  incentivar a coordenação e elevar a nutrição a uma 
posição mais cimeira na agenda política

ste ambiente político é a mec nica de bastidores ue ajuda a promover as políticas  os programas e as intervenções da 
nutrição  A liderança est  a demonstrar ser um alicerce vital para criar o espaço político em ue os Pontos Focais  
nos Governos  apoiados pelas PMA nacionais  possam manobrar e fazer progressos

Através de esforços para criar espaços partilhados  em ue os respons veis governamentais e os atores colaborem   
os Países  estão a relatar uma harmonização crescente  parcerias mais robustas e uma abordagem conjunta à ação

A Avaliação xaustiva ndependente (A ) reconheceu ue a in uente defesa do Movimento  ajudou a catapultar a 
nutrição na agenda global e reforçou os esforços nacionais para defender  comunicar e mobilizar  A A  também destacou 

ue o progresso do Movimento  est  re etido no r pido crescimento dos Movimentos  nacionais

Com base nisso  o xercício de Autoavaliação de  demonstra ue foram dados grandes passos na criação de confian
ça  na coordenação de v rios atores e na diversificação das parcerias  Porém  é necess rio mais trabalho para converter 
essa boa vontade em medidas pr ticas  como o aperfeiçoamento dos sistemas de implementação  a harmonização dos 
esforços  a monitorização do progresso e a demonstração das realizações

As plataformas multiator (PMA) aumentam a visibilidade da nutrição e a consciência das 
pessoas sobre o seu significado  m primeiro lugar  se houver parlamentares e parceiros 
não governamentais nas PMA  estes podem estimular o debate p blico e influenciar  
a agenda dos diferentes partidos políticos. Em segundo lugar, quando as mesmas 
incluem parceiros do desenvolvimento e empresas, as oportunidades de mobilização  
de recursos financeiros e t cnicos para a nutrição aumentam  As PMA são espaços para 
a partilha de experiências e a aprendizagem de lições. Podem facilitar o intercâmbio  
de informação, a transparência da ação e a responsabilização mútua.

David Nabarro, Representante Especial do Secretário-Geral  
da ONU para a Segurança Alimentar e a Nutrição  

e Coordenador do Movimento SUN

2.1 Primeiro objetivo estratégico: Progresso no sentido  
da sustentação do compromisso político e do 
estabelecimento de plataformas multiator funcionais

Mensagens essenciais

•  O s P aíses S U N  estão a provar q ue o em pen h o 
ol co  um asso ital ara al ani ar a ação 

con certada

•  À  m edida q ue os países aderem  ao M ovim en to 
S  estão a ser catalisados es orços mul sse-
toriais

•  A ar ci ação nas lata ormas mul ator est  
a aum en tar,  aprof un dan do o en volvim en to e 
susten tan do o im pacto 

•  H á  esf orços cada vez  m ais con certados para 
en volver acadé m icos,  parlam en tares,  em pre-
sas,  com un icação social e líderes tradicion ais e 
relig iosos

•  O s países estão a descen traliz ar cada vez  m ais o 
en volvim en to n o f om en to da n utrição

•  A a rendi a em  a ar lha e o re orço de a -
dõ es e com petê n cias essen ciais serão vitais para 
sustentar o en ol imento mul ator

As concretizações e as ilações
Presidentes  primeiros ministros  primeiras damas e ministros lideraram eventos de alto nível sobre nutrição em  
Países  ao longo de  stes envolvimentos proporcionam oportunidades para lançar planos nacionais de 
nutrição  incentivar compromissos  criar consciencialização coletiva através da comunicação social e unir os atores

O empenho político de alto nível nos Países  est  a possibilitar a coordenação entre ministérios e a ajudar a facultar 
aos defensores uma janela de oportunidade para a participação num debate relevante e a formação de parcerias de 
sucesso  O Ponto Focal  no Governo é decisivo para converter esse empenho em parcerias multiator eficazes na 

rea da nutrição  ao colaborar com os ministérios relevantes  a sociedade civil  as empresas  os doadores e as ag ncias 
da O

Os paladinos da nutrição proeminentes nomeados pelos Países  com historiais diversos  mas dotados de poder  
carisma  intelig ncia e paixão  foram identificados e estão a fazer ouvir a sua voz em  Países  stes indivíduos são 
membros do parlamento  líderes de opinião  primeiras damas  presidentes  primeiros ministros  celebridades e defen
sores de elevado perfil  com os contactos ue lhes permitem con uistar corações e mentes

O Camboja faz uma marcante declaração multiator e multissetor sobre  
a  n u t r i ç ã o

m  de março de  foi inaugurada a Confer ncia acional do Camboja 
sobre a utrição por   o Adjunto do Primeiro Ministro im Chha   Os par
ticipantes aprovaram uma Declaração sobre a utrição ue reconhece os me
lhoramentos feitos e o caminho futuro  A stratégia acional para a egurança 
Alimentar e a utrição ( )  destacada na declaração  foi lançada pelo 
Primeiro Ministro Hun en em 

Simpósio de Nutrição no Quénia – intensificar o empenho e intensificar a ação
m  de fevereiro de  o governo do Quénia acolheu durante dois dias um 
imp sio acional de utrição em airobi para intensificar os compromissos 

de fomento da nutrição no Quénia  A convidada de honra  a primeira dama 
Margaret en a a  no seu novo papel de paladina da nutrição no país  saudou 
os esforços  
Este programa multissetorial marca uma significativa mudança na abordagem 

do uénia ao combate à malnutrição no país. O governo do uénia saúda o 
f ac to d e  os n ossos p ar c e i r os te r e m  assu m i d o o c om p r om i sso d e  tr ab al h ar e m  
e m  c on j u n to p ar a aj u d ar e m  a d e se n v ol v e r  a r e si l i ê n c i a d as c om u n i d ad e s m ai s 
vulneráveis do país.  
Margaret en atta, Primeira-Dama, uénia

A Se r r a  L e o a  r e f o r m u l a  o  s e u  p l a n o  e  b u s c a  a  a l i m e n t a ç ã o  e  a  n u t r i ç ã o  s e g u r a  
p a r a  t o d o s

m  de julho de  o ice Presidente da erra eoa  ictor oc arie Foh  
lançou a mplementação da egurança Alimentar e utricional (F )
A nossa participação no Movimento Global de Fomento da Nutrição nos últimos 

dois anos permitiu-nos testemunhar ganhos consideráveis. Os nossos planos de 
f om e n to d a n u tr i ç ã o e stav am  b e m  e n c am i n h ad os até  ao an o tr an sato,  q u an d o 
o ébola atingiu com os seus terríveis efeitos todas as facetas da sociedade, em 
e sp e c i al  o se tor  d a saú d e .  P or é m ,  a e p i d e m i a d e  é b ol a ap e n as ab r an d ou  o n osso 
p r og r e sso,  n u n c a d e str u i u  a n ossa d e te r m i n aç ã o e  o n osso e m p e n h o e m  c r i ar  
uma Serra eoa saudável e próspera. A segurança alimentar e nutricional é cer-
tam e n te  u m  e sf or ç o q u e  e m p r e e n d e r e m os se m  c e d ê n c i as,  p or q u e  é  u m a v e r -
tente significativa do nosso desenvolvimento económico e humano. Por conse -
guinte, a nossa determinação para alcançar a prosperidade não terá entraves.  

Su c e s s o  d o  p r i m e i r o  f ó r u m  n a c i o n a l  s o b r e  n u t r i ç ã o  d o  C h a d e
ob a autoridade do Presidente  o Primeiro Ministro do Chade inaugurou o pri

meiro f rum nacional sore nutrição e alimentação do país  em Djamena  de 
 a  de abril de  Com a participação de  delegados  foram discutidas 

as funções e responsabilidades no mbito da Política acional de utrição e de 
Alimentação (P A) e do Plano de Ação ntersetorial de utrição e de Alimen
tação (PA A) Foram identificados nos v rios setores  paladinos da nutrição  
incluindo o Ministro da aúde  e foi criada uma rede de cientistas para o Movi
mento  no Chade  

Instant neos de paladinos da nutrição de elevado perfil em 
eventos nacionais da nutrição 

 C F CHAD/ /Manuel Moreno

 The ierra eone Telegraph

 C F Quénia

 A D Camboja
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 medida ue os a ses aderem ao Mo imento S  estão a ser catalisados e di ersificados 
es orços mul ssetoriais

O xercício de Autoavaliação do Movimento  de  demonstra ue  uanto mais longa a participação de um 
país no Movimento  mais robustas a coordenação  a efic cia e a harmonização dos esforços  Para os países ue 
são membros do Movimento  h  uatro anos  t m sido relatados progressos significativos  o ue demonstra ue o 
trabalho multiator e multissetor est  a tornar se a nova normalidade

Os Países  estão a relatar níveis crescentes de envolvimento no mbito das suas plataformas multiator  o ue sugere 
ue a participação no Movimento  ajuda a fortalecer as parcerias nacionais  As plataformas multiator (PMA) encon

tram se bimestralmente  usando as Reuniões das Redes acionais organizadas pelo ecretariado do Movimento  
( M ) como momento essencial de re exão e partilha

Os Países  também relataram acréscimos dos contributos das redes no mbito das suas PMA à medida ue as 
funções e responsabilidades se tornam mais claras  As PMA estão também a expandir se e a diversificar se no seio do 
Movimento  com esforços concertados para envolver o setor privado  os parlamentares  os jornalistas e os académicos

49 Países SUN criaram plataformas que reúnem diferentes setores do governo  
e outros atores. 27 PMA estão situadas em órgãos de alto nível, com 14 ao nível  
do primeiro-ministro, 5 ao nível da vice-presidência e 1 como órgão independente.  
13 estão em ministérios fulcrais, incluindo 11 nos ministérios da saúde e 2 nos ministérios 
da agricultura. 5 PMA estão em ministérios transversais, incluindo 3 nos ministérios  
do planeamento e 2 nos ministérios do desenvolvimento. Outras 4 baseiam-se em órgãos 
independentes.  
28 PMA são assistidas por um Secretariado. 22 países estabeleceram PMA ao nível 
distrital e mais 10 países estão atualmente a fazê-lo. 

Foram nomeados convocadores de parceiros do desenvolvimento em 37 países  
(um doador bilateral, o Banco Mundial ou ambos). A ONU está envolvida em PMA na 
maioria dos Países SUN e a UN REACH está a prestar apoio a dezassete países. Pelo menos 
39 países estabeleceram Alianças da Sociedade Civil que estão a dar contributos ativos. 
As empresas estão envolvidas nas plataformas de 29 países, ao passo que 10 países 
estabeleceram redes de empresas. 25 países envolvem cientistas superiores nas suas 
PMA. Alguns Países SUN estão a trabalhar para formalizar novas redes e a envolver-se  
cada vez mais com diferentes públicos para a concretização dos seus objetivos.  
25 países relatam agora que estão a envolver parlamentares e pelo menos 10 estão  
a envolver ativamente a comunicação social.

Destaques de Países SUN

C am arõ es

Desde  ue os Camarões t m uma rede de membros 
do parlamento para o combate à malnutrição  Com o nome 
Raiz da vida  tem atualmente  membros ue trabalham 

para fomentar a nutrição nas suas atividades de contacto 
com as autoridades e as populações  

O plano de ação de  da rede baseia se em tr s priori
dades  consciencializar e incentivar o empenho de todos  
fortalecer a atividade do governo e aplicar a legislação nu
tricional existente   

m parceria com a C F e a Rede de ornalistas Amigos 
das Crianças (R A )  os membros do parlamento organi
zaram  em maio de  um semin rio de dois dias com 
outros parlamentares e figuras da comunicação social de 
oito países africanos  O plano de ação ser  finalizado com 
a ajuda de visitas de campo e uma reunião de interc mbio 
na Assembleia acional com empresas do ramo alimentar 
para debater a monitorização da implementação de leis 
destinadas a regular a comercialização de substitutos do 
leite materno e fortificantes alimentares
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O Gana aderiu ao Movimento  em março de  e a 
Plataforma Académica  do Gana est  ativa desde  
A Plataforma é uma rede sem fins lucrativos  constituída por 

 investigadores da nutrição de v rias universidades com 
uma paixão comprovada pelo contributo para medidas na
cionais de fomento da nutrição  A Plataforma é um membro 
ativo da plataforma multiator (PMA) e possibilita o uso dos 
melhores dados disponíveis para assegurar ue os minis
tros  ag ncias e departamentos do governo relevantes dis
ponham do conhecimento e da capacidade de integrar os 
objetivos e estratégias da nutrição nos seus planos setoriais

Ao nível nacional  os membros t m sido cruciais na elabo
ração  na finalização e na validação da Política acional de 

utrição e dos processos institucionais de reforço de capaci
dades  Ao nível global  a plataforma colabora com as outras 
sociedades (African utrition ociet  Federação Africana 
das ociedades de utrição e nião nternacional de Ci n
cias da utrição)  Recentemente  a plataforma estabeleceu 
uma parceria com a rede D T para desenvolver a capa
cidade nacional de efetuar an lises sistem ticas com vista a 
enformar a formulação e a implementação de políticas da 
nutrição  Prosseguindo  a Plataforma Académica  do 
Gana visa inspirar outras plataformas académicas de Países 

 ue criem oportunidades para o estabelecimento de 
contactos e a partilha de experi ncias entre países
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Instantâneos da partilha e da aprendizagem no Movimento SUN
Ao longo de  os Países  enfrentaram os desafios associados ao trabalho em parcerias eficazes  com v rios atores  
subjacente ao objetivo de melhorar a nutrição  

urante a  reunião da Rede de a ses S  oi e rimida a necessidade de um acesso melhor e mais sistema ado a 
conhecimento t cnico or arte dos cien stas e acad micos da nutrição  Os Países  partilharam as suas experi ncias de 
trabalho com instituições académicas e cientistas  Os académicos e cientistas participam nas plataformas multiator (PMA) da 
maioria dos Países  e pelo menos uatro países estabeleceram plataformas académicas específicas   Países  relataram 

ue estabeleceram plataformas académicas  stas conversações foram mais exploradas com a comunidade académica e cien fica 
na Reunião Global do Movimento  de  e  em  intelectuais eminentes de v rios Países  foram entrevistados para 
encontrar formas de aumentar a consciencialização sobre o papel vital ue a comunidade cien fica desempenha na geração de 
dados para políticas e pr ticas informadas  m maio de  o M  juntamente com a D T  organizou dois or shops na 
Terceira Confer ncia da Federação Africana das ociedades de utrição (FA ) em Arusha  Tanz nia  Foram recolhidas pers
petivas e experi ncias da comunidade de investigação sobre a melhor forma de desenvolver este trabalho na pr xima fase do 
Movimento  stes esforços servem de base ao recém lançado Resumo Na Prática  do Movimento SUN  Melhoramento do 
ac e sso à  c i ê n c i a p ar a ob te n ç ã o d e  r e su l tad os  ue inclui experi ncias da ti pia  do enim  da Tanz nia  do Gana  do Pa uistão e 
da Costa Rica  sta iniciativa visa partilhar lições sobre o modo como os Países  estão a aumentar o contributo da ci ncia para 
os seus objetivos nacionais de nutrição através do reforço e da coordenação das redes e associações existentes

m e erc cio ienal alar ado a todo o Mo imento S  so re re enção e Controlo de Con itos de nteresses (Cd )  mediado 
pelo Observat rio ocial de Genebra  terminou em fevereiro de  o ue consolidou ainda mais os Princípios de nvolvimento 

 como meio orientador essencial   Países  participaram no processo  no ual foram desenvolvidos u m a Nota d e  R e -
f e r ê n c i a e  u m  C on j u n to d e  F e r r am e n tas para auxiliar na prevenção  na identificação  no controlo e na monitorização dos Cd  no 
Movimento 

D uran te a 18 ª  reun ião da R ede de P aíses S U N ,  cen trada n o en volvim en to das em presas   Países  solicitaram apoio adicio
nal para o estabelecimento de redes de empresas ou o reforço das plataformas existentes  m resposta às solicitações de apoio  a 
Rede de mpresas  também criou um G u i a p ar a o E n v ol v i m e n to d as E m p r e sas  ue est  a ser divulgado em ingl s  franc s e 
espanhol através de tr s or shops regionais  A Rede de mpresas  realizou o seu primeiro or shop regional em junho de 

 reunindo  Países  das fricas Oriental e Austral e mais de  participantes

a se u ncia deste interc mbio  foi realizado em airobi  Quénia  um or sho  centrado no n ol imento fica  ara 
o F om en to da N utrição  ue analisou as barreiras à aplicação das lições extraídas do exercício de Cd  por parcerias eficazes   
Os participantes reconheceram ue os seus Quadros Comuns de Resultados (QCR) são um instrumento fulcral para desenvolver 
o consenso entre os atores  Os participantes mobilizaram se num consenso em torno dos ingredientes essenciais para a susten
tação da efic cia e da transpar ncia do envolvimento no fomento da nutrição  ntre esses ingredientes contam se o reforço da 
confiança  o desenvolvimento da liderança  o apoio à transpar ncia e a partilha de conhecimento

A o lon g o de 2014,  f oram  realiz ados dois P ercursos de A pren diz ag em  n o P eru e n o S en eg al ue reuniram  representantes de 
plataformas multiator nacionais de  Países  de frica  da sia e da América atina  Os Pontos Focais  nos Governos  a 
sociedade civil e o setor privado colaboraram nas viagens planeadas  ue visavam desenvolver capacidades multiator em termos 
de gestão do conhecimento  aprendizagem  estabelecimento de contactos e promoção da cooperação ul ul  

Consultar a pág. 67 para um resumo aprofundado destes processos e do modo como as capacidades funcionais estão a ser apoia -
d as e m  tod o o M ov i m e n to S U N.
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riar uma cultura de estabelecimento de parcerias eficazes
Perspetiva de Geraldine Murph , Diretora de Parcerias Empresariais para a Nutrição, Global Alliance for Improved  
Nutrition (GAIN) 

Estab elecim en to de parcerias com  em presas

Para envolver as empresas no desempenho de um papel genuinamente significativo e construtivo no melhoramento da 
nutrição  h  tr s elementos essenciais a ter em conta 

m primeiro lugar  podemos dar passos para compreender melhor a perspetiva das empresas  Tal significa ue   
no contacto com as empresas  devemos estar cientes do seu nível de compreensão sobre a nutrição  Algumas empresas  
em especial no ramo alimentar  t m conhecimento e consci ncia das uestões da nutrição e uerem promov la com 
parceiros de outros setores  Porém  para outras empresas  a nutrição pode ainda não constituir uma rea de interesse  
pelo ue é importante ter as ferramentas certas e a linguagem ade uada para obter a sua atenção  Recorrer ao mais 
elementar  

m segundo lugar  identificar um ponto de acesso  Podemos fazer mais para exprimir a import ncia da nutrição para as 
empresas  como através da exist ncia de uma população ativa mais saud vel ue conduz a maior produtividade ou à 
criação de mercados novos para produtos nutritivos  mbora por vezes nos seja desconfort vel reconhecer o seu intuito 
lucrativo  a realidade é ue a única forma de fazer agir as empresas de uma forma sustent vel é pela exist ncia de um ar
gumento comercialmente convincente   reconheçamos ue o lucro e os efeitos da nutrição melhorada não são opostos  
Podem ser concretizados em simult neo

Por último  temos de comunicar claramente às empresas a melhor forma de apoiarem os objetivos nacionais da nutrição  

stabelecer parcerias com as empresas não é tão simples como apenas obter a sua adesão  abemos ue h  grandes 
riscos envolvidos  Contudo  a simples exclusão de uais uer parcerias com empresas pode ser limitadora  Tal significa 

ue o governo não tem acesso ao conhecimento  à tecnologia e à inovação ue as empresas podem facultar e também 
ue não est  a trabalhar eficazmente com os atores dos uais a maioria das pessoas obtém os seus alimentos  

 possível gerir cuidadosamente os riscos associados à negociação com as empresas  m particular  assegurando ue os 
governos obtenham o aconselhamento neutral e objetivo de ue precisam para se conseguirem envolver eficazmente 
com as empresas  

C riar parcerias m elh ores com  todos os atores

As parcerias são essenciais para atingir os objetivos da nutrição  mbora todas as parcerias sejam diferentes  h  algumas 
formas fundamentais de estabelecer e manter parcerias de sucesso com todos os atores  
•   im ortante iden ficar claramente o o e o da arceria  em como o ue cada ator uer o ter da mesma   

Se não hou er incen os claros  a ertos e trans arentes ara ue todos se sentem  olta da mesa  as essoas 
irão desassociar- se do processo.

•  Reconheça uais uer con itos de interesses e decida como lidar com eles no conte to da arceria  Che ue a 
acordo sob re um  processo de resolução de prob lem as n o â m b ito da parceria,  para q ue q uaisq uer prob lem as 

ossam ser a ordados com us ça e sem tendenciosidade  

•  Cer fi ue se de ue os atores ossam ser res onsa ili ados elos seus contri utos   en ol imento rele ante 
de um aladino ol co orte ode a udar  or ue ortalece o incen o  res onsa ili ação or arte de todos os 
atores.

•  Asse ure ue as lata ormas mul ator tenham a com inação ade uada de essoas  l deres  ision rios e essoas 
com  com petê n cias para tran sf orm ar a visão em  realidade.  

•  ão se es ueça da di ul ação e da comunicação  A nutrição de e ser ista como um as eto unificador ue con re-
a todos os atores num es orço concertado  A conscienciali ação con nua  ulcral

Que se segue?
Tal como sublinhado na A  o Movimento  tem tido um enorme sucesso na tarefa de atrair as atenções para a  
nutrição e para a abordagem multipartida necess ria ao seu melhoramento  Todavia  a demonstração do impacto ainda 
é um trabalho em curso  De facto  a colaboração não é um fim em si mesmo e os esforços para uma ampliação eficaz da 
capacidade das instituições e das pessoas serão cruciais  

Os Pontos Focais  nos Governos indicaram claramente ue a falta de capacidade técnica  funcional e financeira das 
PMA nacionais e locais limita a sua efic cia   medida ue as PMA dos Países  promovam um envolvimento mais 
aprofundado  descentralizem o seu alcance e se tornem mais ambiciosas e inclusivas   tornar se  um ano vital para 
apoiar o desenvolvimento de capacidades técnicas e funcionais  stes são os elementos b sicos para alcançar as trans
formações necess rias à eliminação da malnutrição

A stratégia e o Roteiro do Movimento  para  registarão formas inovadoras de reforçar as capacidades e 
descreverão as funções e responsabilidades gerais do Movimento  Prosseguindo  um desafio fulcral para o Movi
mento  ser  também o de sustentar e desenvolver o compromisso político  A sociedade civil  incluindo parlamenta
res  jornalistas e Organizações ão Governamentais (O G)  tem um papel fulcral a desempenhar ao manter persistente
mente a nutrição no centro das atenções como aspeto fundamental do desenvolvimento  O envolvimento continuado e 
a din mica crescente são agora necess rios mais do ue nunca

A procura de compet ncias e conhecimento técnico para um envolvimento eficaz do setor privado nunca foi tão forte 
no Movimento  O desenvolvimento de uma cultura de estabelecimento de parcerias eficazes  com uma abordagem 
robusta à prevenção e ao controlo de Cd  ajudar  a orientar o modo como os países aumentam o seu alcance  Da mesma 
forma  os crescentes esforços da sociedade civil  dos cientistas e académicos  dos doadores e das ag ncias da O  
conduzirão a um acréscimo do interesse pelo modo de desenvolver parcerias produtivas e resilientes  Os Princípios de 

nvolvimento do Movimento  proporcionam um meio orientador  mas os desafios continuam a existir  Assegurar ue 
as PMA e as pessoas tenham as aptidões para identificar e negociar tais con itos ser  vital para os resultados futuros  

A  Comunidade de Prática SUN centrada na estão do ciclo das ol cas e do orçamento partilhar  experi ncias sobre 
o modo como o trabalho coletivo de planeamento  implementação e monitorização das medidas  em parceria  pode 
ajudar a robustecer uma cultura efetiva de estabelecimento de parcerias entre PMA  O Movimento procurar  aproveitar 
as lições aprendidas  para bene cio de todos os Países  e documentar as experi ncias das abordagens multissetor  
multiator e multinível

A  Comunidade de Prática SUN cen trada n a m ob iliz ação social,  def esa e com un icação intensificar  o seu apoio para as
segurar ue os esforços de defesa e comunicação sejam suficientemente claros  urgentes e convincentes para sustentar 
a din mica ao nível político e ilustrar a nutrição como aspeto fundamental da vida e do bem estar futuro  para todos  
Continuando a demonstrar as ambições  as realizações e a energia desblo ueadas pelo Movimento  na era p s

 sairão reforçadas a unidade e a determinação para o futuro  

A  Comunidade de Prática SUN centrada nas ca acidades uncionais de coordenação e omento efica  da nutrição tem 
estado em processo de formação ao longo de  untamente com elementos fulcrais das instituições académicas   
da sociedade civil  do setor privado  dos parceiros  das ag ncias da O  e dos doadores  a Comunidade centrar se  nas 
compet ncias essenciais e nos atributos de liderança necess rios para desenvolver a confiança  fomentar um ambiente 
transparente e colaborativo e partilhar conhecimento  A Reunião Global do Movimento  de outubro de  ser  
um momento crucial para analisar o ue funcionou até à data e decidir o caminho futuro

34
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2.2 Segundo objetivo estratégico: Progresso no sentido  
do apoio às políticas nacionais de nutrição que incorporem 
melhores práticas

Mensagens essenciais

•  A e ist ncia de ol cas e lanos aseados em 
dados con cretos e adeq uados,  em  h arm on ia 
com  as prioridades n acion ais,  pode in dicar o 
cam in h o 

•  O  direito a alim en tação e a n utrição adeq uadas 
sub j az  ao M ovim en to S U N

•  A de esa das ol cas e leis nacionais inten-
sificou se em 5  tal como os es orços ara 
di ul ar e o eracionali ar as ol cas 

•  O s P aíses S U N  estão cada vez  m ais a acom pa-
nhar e a relatar os resultados  ara uma ar lha 
e uma a rendi a em efica es  escala do Mo i-
m en to

•  s a ses S  estão a atuali ar as suas ol cas 
da n utrição,  in teg ran do ef eitos sen síveis à  n utri-
ção em ol cas mul ssetoriais e esta elecendo 

rocessos le ais e ins tucionais elos uais se 
recon h ece q ue a n utrição diz  respeito a todos

•  A  ig ualdade e a capacitação das m ulh eres são  
a ch ave

Não teremos sucesso a menos que compreendamos as dimensões de género da 
nutrição, a importância da capacitação das mulheres e o facto de as mulheres serem 
absolutamente essenciais ao Movimento.

Mary Robinson, Presidente da Mary Robinson Foundation  
– Climate Justice (MRFCJ) e Enviada Especial do Secretário-Geral da ONU 

à Região Africana dos Grandes Lagos, Grupo Principal do Movimento SUN, 
na Reunião Global do Movimento SUN de 2014

Panorâmica
Ao longo de  os Países  continuaram a estabelecer  atualizar e aprovar políticas ue incorporam melhores 
pr ticas para a ampliação de intervenções nutricionais comprovadas  Tal inclui a adoção de leis  centradas nas mulheres e 
raparigas  ue sublinham a sua import ncia nuclear como agentes da mudança  

Políticas  leis e instituições t m um papel fulcral na propiciação e implementação de intervenções nutricionais eficazes à 
escala  Através da sua abordagem participativa  o xercício de Autoavaliação do Movimento  de  estimulou entre os 
atores a re exão sobre as formas de robustecerem as medidas coordenadas para a nutrição  

m  os Países  relataram progressos significativos na criação de um uadro jurídico e político coerente ue permita 
uma administração eficaz do fomento da nutrição no contexto dos objetivos do governo  Os Países  divulgaram e co
municaram cada vez mais as políticas  sustentados em estratégias de defesa  Também relataram a implementação de mais 
mecanismos para operacionalizar e aplicar legislação como o C digo nternacional de Comercialização dos ubstitutos do 
eite Materno  as icenças de Maternidade  a Fortificação Alimentar  o Direito à Alimentação  a iodização do sal e o Codex 

Alimentarius  entre outros

Os Países  estão a relatar ue tais uadros estão a ajudar a reduzir a duplicação e a melhorar a prestação de contas   
Os Países  estão a demonstrar cada vez mais ue a aplicação de políticas e planos baseados em dados concretos pode 
ajudar a orientar a din mica e a boa vontade políticas existentes para melhoramento da nutrição nos Países 

As concretizações e as ilações
O xercício de Autoavaliação do Movimento  de  revela ue  uanto mais longa a sua perman ncia no Movimento 

 mais susce veis são os países de estabelecer políticas e leis nutricionais baseadas em dados concretos ue apoiam a 
implementação  Os Países  estão a atualizar as suas políticas da nutrição  integrando efeitos sensíveis à nutrição em po
líticas multissetoriais e estabelecendo processos legais e institucionais pelos uais se reconhece ue a nutrição diz respeito 
a todos  

O progresso mais not vel em  é a medida em ue os países relatam ue a divulgação e a operacionalização dos seus 
planos e políticas estão a melhorar   evidente ue as estratégias de mobilização social  defesa e comunicação ( MAC) estão 
a desempenhar um papel de apoio na ampliação desses esforços   Países  relatam ue t m agora implementadas 
estratégias de MAC nacionais  

 também importante notar ue a divulgação da legislação e das políticas é fundamental para prevenir con itos de interesses 
entre um vasto le ue de atores  m  a maioria dos Países  relatou a inexist ncia de casos emergentes de con itos 
de interesses (Cd ) ue estivessem a criar desafios  o ue pode ser atribuído à divulgação das políticas  ue ajuda a esclarecer 
os atores da nutrição  Contudo  reconhece se ue são necess rios sistemas de relato formal para tais casos de con itos de 
interesses  ete Países  relataram a identificação de um con ito de interesses dentro ou fora da sua PMA

Ao longo de  o contributo dos cientistas e académicos ganhou protagonismo  com  países a envolverem agora 
cientistas proeminentes nas suas PMA e  Países  a estabelecerem plataformas académicas  ventos fulcrais  como a 
Terceira Confer ncia da Federação Africana das ociedades de utrição (FA ) em Arusha  Tanz nia  ajudaram a partilhar 
formas pelas uais a comunidade cien fica est  a apoiar leis e políticas da nutrição baseadas em dados concretos

Instantâneos da aprendizagem e da partilha

Foi elaborada com v rios atores e aprovada pelo governo a Política acional de utrição (P )  Foi desenvolvido um 
projeto de stratégia acional de Comunicação e Defesa da utriçãoB an g ladesh

sforços conjuntos de autoridades governamentais  organizações internacionais e sociedade civil levaram à adoção 
da ei n   sobre a nclusão de alterações e adendas na lei da República do Quirguistão sobre a fortificação de 
farinha alimentar

Q uirg uistão

O Plano Quin uenal do Governo (PQG) de Moçambi ue ( )  aprovado pelo parlamento  inclui reas espe
cíficas para medidas destinadas à nutrição  Foi adotado um Plano de Defesa e Comunicação sob o mote utrição  
é desenvolvimento  um compromisso para todos

M oçam b iq ue

O novo Plano stratégico acional de Proteção ocial aprovado pelo Presidente prioriza a nutrição e inclui dispo
sições específicas para as mulheres e as crianças  Foi elaborado o novo Plano acional de Ação de Mianmar sobre 

egurança Alimentar e utricional (P AM A )  multissetorial  com uma visão a  anos
M ian m ar

A nião das Comores promulgou uma lei sobre a comercialização e a distribuição de substitutos do leite materno 
( ei  de  de abril de )  Foi adotada em julho de  uma estratégia de desenvolvimento através de 
crescimento sustent vel acelerado  para  ue descreve o papel de cada setor no fomento da nutrição

C om ores

A nova política nacional da nutrição  ue se seguiu a um estudo das políticas e dos programas existentes  foi validada 
em  e est  a ser amplamente divulgada  R D  do C on g o

O novo governo nacional ( ) considerou a nutrição como prioridade na secção de saúde do seu Plano a
cional de Desenvolvimento  C osta R ica

A Costa do Marfim atualizou a sua Política acional de utrição de  e elaborou um Plano acional Multissetorial 
de utrição Costa do Marfim

a ti pia  o projeto de lei da proteção da maternidade para a aplicação de uma licença de maternidade de  dias 
aguarda aprovaçãoia

Com o apoio de comissões parlamentares (saúde  agricultura  género e educação)  o parlamento est  a acelerar a 
promulgação de leis pr nutrição  A Política acional de Alimentação e utrição foi validada e lançada em junho de S erra L eoa

Foi elaborada e aguarda aprovação pelo parlamento a Política acional de utrição (P )  A revisão da ei da aúde 
Pública (pendente de aprovação) integra o C digo de Comercialização de ubstitutos do eite MaternoS uaz ilâ n dia

MP1
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as polític
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e os programas

existentes

com relevância

para a nutriç
ão
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resultados
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Alinhar as ações em torno de um Quadro Comum de Resultados
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Países com obrigatoriedade
de fortificação

de farinhas Países com
 legislação

sobre a iodação

universal do sal

24,45%

54,54%

76,36%

Países com elevado nível

de proteção constitucional

do direito à alimentação *

Países com um mínimo

de 14 semanas de licença

de maternidade

integralmente paga

32,72% 38,18%

* N ota:  Trata se das constituiç es ue cont m disposiç es explícitas relativas ao direito  alimentaç o  O  stas constituiç es protegem implicitamente o direito 
 alimentaç o através de disposiç es mais amplas a respeito do direito a um nível de vida ade uado  bem como de disposiç es sobre a segurança social ou os direitos 

dos trabalhadores ou ambos  cumulativamente  providenciando um elevado grau de proteç o do direito  alimentaç o  A proteç o assim concedida pode constar 
de uma ou de v rias secç es da Constituiç o
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Capacitação das mulheres e raparigas nos Países SUN
As mulheres desempenham um papel decisivo na segurança alimentar  na saúde e na nutrição das suas famílias e devem 
ser tidas em conta na conceção e no direcionamento de todas as medidas de segurança alimentar e nutrição  mbora 
as determinantes da boa nutrição e da saúde sejam complexas  h  v rias reas em ue as alterações nas políticas  na  
legislação e no planeamento podem desempenhar um papel vital na capacitação das mulheres para ue estas funcio
nem como agentes fulcrais da mudança com vista à nutrição melhorada  ntre estas incluem se  
•  proteção das raparig as con tra o casam en to e a g ravidez  precoces

•  salvag uarda e aum en to do acesso das m ulh eres a ren dim en to e outros recursos,  b em  com o do seu con trolo sob re 
os m esm os

•  exploração de ab ordag en s in ovadoras à  redução das lim itaçõ es de tem po das m ulh eres

•  ref orço do con h ecim en to das m ulh eres sob re a b oa n utrição

•  aum en to do en volvim en to das m ulh eres n a tom ada de decisõ es a todos os n íveis 

A import ncia da eliminação do casamento infantil e da gravidez adolescente é fulcral para assegurar ue todas as 
raparigas e mulheres possam concretizar todo o seu potencial  A maternidade durante a juventude abranda e retarda 
o crescimento de uma rapariga  Reduz o potencial da educação e as oportunidades de vida futuras  como o emprego  
Os dados existentes demonstram ue as mães adolescentes e os seus recém nascidos apresentam riscos acrescidos de 
complicações e mortalidade

O papel das mulheres en uanto pe uenas agricultoras e produtoras de alimentos também é vital  As mulheres dão 
importantes contributos para as economias agrícolas e rurais de todas as regiões do mundo  constituindo pelo menos 

 da força de trabalho na sia e em frica  Com fre u ncia  as mulheres rurais gerem famílias complexas e aplicam 
diversas estratégias de subsist ncia  As suas atividades podem incluir a produção de colheitas agrícolas  a criação de 
animais  o processamento e a preparação de alimentos  o trabalho assalariado para unidades agrícolas ou outros em
preendimentos rurais  a recolha de combus vel e gua  o envolvimento em negociação e comercialização  a assist ncia 
a familiares e a administração das suas casas  Quando as mulheres t m mais controlo sobre os recursos do lar  as famílias 
t m mais saúde  melhor educação e maior acesso a alimentos mais nutritivos  

O  q ue é  n ecessá rio

1.  m enho ol co sustentado a todos os n eis da o ernação ara solucionar os ro lemas estruturais ue 
im edem a concre ação dos direitos humanos das mulheres e ra ari as   reconhecimento dos direitos unda-
m en tais e do papel f ulcral q ue as m ulh eres desem pen h am  n o desb loq ueio do prog resso e do desen volvim en to 
req uer m edidas m ais con cretas.  

2.  A con ersão desse em enho em uadros ur dicos e ol cos ue romo am os direitos de todas as mulheres e 
raparig as.  T al in clui a proteção con tra o casam en to precoce e f orçado,  b em  com o o acesso a educação un iversal,  
o acesso a á g ua potá vel,  o direito à  n ão- discrim in ação e o direito a um a vida isen ta de violê n cia.  Em b ora estes 
aspetos existam  a n ível in tern acion al,  a sua aplicação n acion al é  de im portâ n cia vital.  

3.  São necess rios uadros de financiamento e mecanismos de res onsa ili ação ro ustos ara dar a escala neces-
s ria aos ser iços re istos nas leis e ol cas nacionais  s com romissos de financiamento am iciosos t m de 
con verter o din h eiro em  m edidas q ue possam  ser m on itoriz adas.  A  desag reg ação de dados por g é n ero e idade 
asse urar  ue as ra ari as se am das em conta  os  a ses S  ue  em reenderam o e erc cio de an lise 
orçamental de 5   iden ficaram ru ricas orçamentais sens eis  nutrição centradas na ca acitação das 
m ulh eres.

e as raparigas e mulheres ficarem es uecidas nas lacunas das políticas e da pr tica  os resultados serão seriamente 
prejudicados   Alianças da ociedade Civil do Movimento  relataram ue estão a trabalhar em uestões da capa
citação das mulheres  o entanto  é necess rio fazer muito mais à escala do Movimento

  sta sticas Mundiais da aúde 
 FAO  a  Roles of omen in agriculture  Preparado pela e uipa OFA e Cher l Doss  Roma
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U m  relan ce sob re a capacitação das m ulh eres n os P aíses S U N

Instant neo de atualização  ortificação de alimentos  
com vitaminas e minerais essenciais
Mais de dois mil milhões de pessoas carecem de vitaminas e nutrientes essenciais necess rios ao crescimento e à vida 
saud vel  sobretudo devido a regimes alimentares constituídos por alimentos b sicos amil ceos ue proporcionam  
calorias  mas não nutrimento

em micronutrientes essenciais  como as vitaminas A e D  o ferro  o zinco  o cido f lico e o iodo  as conse u ncias para 
a saúde podem variar entre as incapacidades sicas graves e os distúrbios potencialmente fatais  Por exemplo  uando 
uma mulher tem car ncia de iodo durante a gravidez  o desenvolvimento cognitivo do bebé fica prejudicado  o ue 
conduz a efeitos irreversíveis  Da mesma forma  a anemia  muitas vezes resultante da defici ncia de ferro  afeta uase 
um terço da população mundial e contribui para  de todas as mortes maternas  

A fortificação de alimentos é uma poderosa ferramenta para aumentar a ingestão de micronutrientes e j  contribuiu para 
a eliminação virtual de algumas doenças e condições potencialmente fatais em muitos países desenvolvidos  A fortifica
ção também ad uiriu um impulso significativo em países de rendimento baixo e médio  Os governos  a indústria e a so
ciedade civil j  se uniram na implementação de programas de iodização do sal em mais de  países de todo o mundo  

 países ordenaram a fortificação de pelo menos um tipo de cereal   países t m grandes programas de fortificação 
centrados nos leos alimentares  e uase uma dúzia de países fortifica condimentos  stes números representam um 
enorme sucesso na ampliação de uma intervenção nutricional comprovada  sustent vel e de grande racionalidade eco
n mica  stão também a surgir rapidamente provas do impacto em países de rendimento baixo e médio  

Através do investimento na implementação da iodização do sal  h  agora  países identificados como tendo níveis insu
ficientes de ingestão de iodo  ste número é inferior aos  registados em  e representa uma oportunidade sem 
precedentes para eliminar a defici ncia de iodo de uma forma sustent vel  Da mesma forma  se a fortificação com cido 
f lico for ampliada em apenas  países de frica e da sia  estima se ue possam ser prevenidos anualmente cerca de 

 casos de Doenças Tropicais egligenciadas nesses países  Através da fortificação com ferro  se um país seguir 
as diretrizes da Organização Mundial da aúde (OM ) e forem aplicados os fatores corretos  poder  ser alcançada uma 
redução anual da anemia de 

A regulamentação no papel não melhorar  a conformidade com a fortificação sem incentivos reais e conse u ncias cate
g ricas ue afastem os alimentos subfortificados dos mercados  Foi desenvolvido um modelo de custos para  países e 

 veículos alimentares ue uantifica em cerca de  milhões de d lares o investimento total necess rio para assegu
rar uma programação sustentada ao longo de um período de  anos  Tal ajudaria a financiar a defesa e as comunica
ções direcionadas  a assist ncia técnica para melhoramento da monitorização regulamentar e do controlo de ualidade  
mais e melhores meios de monitorização e medição  bem como insumos de ualidade vitais para os programas

Contributo da Global Alliance for Improved Nutrition (GAIN)

 Micronutrient nitiative  nvesting in the Future  A nited Call to Action on itamin and Mineral Deficiencies  
(Otava  niciativa para os Micronutrientes  )  

 HO  Micronutrient deficienc  iron deficienc    h p // ho int/nutrition/topics/ida/en/  consultada em  de julho  
de  

 Fundo das ações nidas para a nf ncia ( C F)  xpanded iodine data (internal report)  ova or ue  C F   
 Food Fortification nitiative (FF ) nternet  Atlanta (GA)  FF  c  Global progress  citado em  de julho de  Disponível 

em  h p // net or org/global progress/index php 
 ablah M  Grant F  Fiedler  Food fortification in Africa  Progress to date and priorities moving for ard  ight and ife  

( )  Disponível em  h p // sightandlife org/fileadmin/data/Magazine/ / /food fortification in
africa pdf 

 h p // ign org/cm data/ corecard G ebsite pdf 
 Cannon  M  CDC  setembro de  apresentação plen ria da Cimeira Global sobre Fortificação Alimentar  
 ar le   heeler  Pachon H  Anaemia prevalence ma  be reduced among countries that fortif  our  r  utr   un  
 Modelo de custos da GA  desenvolvido para a Cimeira Global sobre Fortificação Alimentar  setembro de 
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Ser mãe enquanto criança 

Por que motivos
é importante

para a nutrição?

A um en ta os riscos de efeitos adversos nos partos
e de complicaçõ es e mortalidade

nas mães e nas crianças

A f eta:
   Peso corporal
   Crescimento em altura
   Reservas de ferro
   Reservas de gordura

A f eta:
   O btenção de educação
   S ituação laboral e rendimento
   Opções de fertilidade
   Autonomia

I laçõ es dos P aíses S U N  em  2014- 2015

F on te  d e  d ad os: M an u al  d a O NU  d e  D ad os sob r e  as M u l h e r e s,  2 0 1 4
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Destaques de Países SUN

G uin é - B issau

O prop sito da revisão da Política acional de utrição 
de  ue se centrou na segurança alimentar e nas 
intervenções nutricionais diretas  era o de adotar uma 
abordagem holística multissetorial ao problema da mal
nutrição ue seria consagrada numa nova Política acio
nal de utrição adotada em fevereiro de  sta foi 
elaborada com v rios ministérios e parceiros técnicos 
e financeiros  contando ainda com o apoio da C F   
O seu principal objetivo é o de criar sinergias entre as 
intervenções diretas e as ue contribuem para a nutri
ção  de modo a reduzir a malnutrição cr nica em  e 
a malnutrição grave para menos de  entre as crianças 
com menos de cinco anos até  

A política define princípios orientadores  inclusive para 
a liderança do stado  a descentralização  a abordagem 
multissetor  a capacitação das comunidades  a justiça  
uma abordagem e uma parceria baseadas no género  
para além de descrever os contributos potenciais de  
setores ( gua  ambiente  educação  planeamento  indús
tria  economia  género  proteção social  emerg ncias  
serviço cívico e comunicação)  

sta política também planeia estabelecer um Comité a
cional Multissetorial da utrição  sob a autoridade direta 
do Primeiro Ministro  e os seus rgãos descentralizados  

 com base nesta política ue o país est  atualmente a 
elaborar o Plano stratégico Multissetorial da utrição  

ue especificar  as intervenções priorit rias a realizar e 
as condições da sua implementação

C osta R ica

A fortificação alimentar tem as suas origens em  
uando o foco das políticas de saúde pública foi orien

tado para a prevenção  sta mudança incluiu o estabe
lecimento de uma base cien fica  com pessoal técnico 
respons vel pela monitorização e a conformidade com 
a regulamentação  bem como uma e uipa política para 
negociar com a indústria alimentar  

O n uérito acional da utrição  realizado em  
proporcionou a base de refer ncia e uma plataforma 
s lida para criar uma relação estreita entre a e uipa de 
investigação técnica e as autoridades superiores do Mi
nistério da aúde  A seleção de alimentos para inclusão 
de micronutrientes baseou se em estudos nacionais de 
consumo ue indicaram os ue eram usados univer
salmente  de baixo custo e seguros para consumo (sal  
farinha de milho  farinha de trigo  leite  arroz e açúcar)  

studos recentes demonstraram ue a preval ncia da 
anemia entre as crianças em idade pré escolar e as mu
lheres em idade fértil diminuiu de  para  entre 

 e  Também se descobriu ue  ap s a fortifica
ção com cido f lico ao longo do período  a 
taxa de mortalidade infantil por defeito do tubo neural 
caiu significativamente em  e a sua preval ncia em  M
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Comunicar políticas e desenvolver ligações de género
Por Christopher Mweembe, Coordenador Nacional  imbabwe Civil Societ  Organisations in Scaling Up Nutrition ( COSUNA) 

Até à data  a minha experi ncia no Movimento  tem sido a de mobilizar organizações da sociedade civil para aderirem 
à aliança e criarem consciencialização sobre as políticas nacionais de apoio à nutrição  desde o nível nacional até ao das 
comunidades  Tentamos estabelecer ligações entre as instituições académicas  a comunicação social e os organismos pro
fissionais e consciencializ los sobre os princípios essenciais da nutrição  Mais importante ainda  procuramos demonstrar a 
necessidade do trabalho em conjunto  facultando a esses e a outros elementos in uenciadores os factos e as esta sticas da 
malnutrição no imbab e  

Hoje em dia  somos mais de  membros ue trabalham cada vez mais de uma forma harmonizada  apoiando as políticas 
nacionais em vigor  tentando fazer melhoramentos e transmitindo as bases de tais políticas e planos a todo o país  Desde as 
fases iniciais do desenvolvimento da Política acional de egurança Alimentar e utricional ( F P) ue t m estado envolvi
dos atores da sociedade civil  A Política prioriza as intervenções para mulheres em idade reprodutiva  a Política de Proteção 
Materna ue permite gozar uma licença de maternidade até tr s meses ap s o parto e ue possibilita às mães trabalhadoras 
o bene cio de uma hora de pausa di ria durante os primeiros seis meses de vida do bebé para promover a amamentação ex
clusiva  A stratégia acional de utrição ( )  lançada em  promove a implementação de intervenções nutri
cionais baseadas em dados concretos  sob a tica do género e integradas num uadro colaborativo multissetorial mais geral  

Ajud mos a divulgar e comunicar as políticas e estratégias a diferentes níveis  com a preocupação de chegar às comunidades  
sta foi uma das nossas metas fundamentais  estimular a consciencialização sobre as políticas e assegurar ue estas sejam 

comunicadas de uma forma ue sensibilize as pessoas nas comunidades  em especial as mulheres e raparigas

H  muitas barreiras culturais e sociais ue temos de superar  mas pretendemos criar uma consciencialização coletiva  tra
balhando com o governo para promover leis e políticas relevantes  tais como o C digo nternacional de Comercialização de 

ubstitutos do eite Materno  a Proteção da Maternidade (Convenção ) e as leis de prevenção contra o casamento infan
til  com vista a obter justiça social e dignidade humana

Através de todo este trabalho  estamos a promover as mulheres como agentes da mudança

n uanto guardião das uestões femininas no imbab e  o Ministério dos Assuntos Femininos  do Género e das Comuni
dades é um parceiro fulcral ao nível das políticas  A Constituição acional e a Política acional de Género ( ) são 
exemplos de documentos políticos fundamentais ue orientam os atores envolvidos na capacitação das mulheres  O desafio 
tem sido o de estabelecer ligações robustas entre a capacitação das mulheres e a malnutrição  e procuramos comunicar as 

uestões de uma forma ue as pessoas nas comunidades entendam claramente  

Fazemo lo através de formação sobre liderança  grupos de apoio locais e formação de mulheres ao nível das comunidades 
para ue procedam a ações de defesa locais  Grande parte deste processo tem envolvido a transmissão de mensagens ue 
sensibilizem

“ O  casam en to n um a idade precoce dará  orig em  a crian ças com  atraso de crescim en to.  O  casam en to em  idade saudá vel 
a udar  a ormar uma am lia saud el

Para além da uestão do modo de apresentação das uestões relevantes para a nutrição e do apoio às leis e políticas  existe 
o persistente desafio da implementação das políticas  esse aspeto  a sociedade civil desempenha um papel crucial  Recen
temente  temos trabalhado com um paladino das políticas da nutrição no parlamento ue defende as uestões sensíveis à 
nutrição e específicas da nutrição sob a tica do género

Pela mobilização de pessoas fulcrais  podemos fazer com ue estas ligações políticas tenham um impacto favor vel às mu
lheres e raparigas  Através de defesa e comunicação claras e direcionadas  continuaremos a trabalhar com o governo para 
assegurar ue as políticas e estratégias cheguem aos líderes das comunidades  para ue estes compreendam a malnutrição 
e tomem medidas  

Que se segue?
Tal como sublinhado na A  a fase seguinte do Movimento  deve reforçar o seu foco no género e na igualdade na medida 
em ue se relacionem com a nutrição  Graças a um foco renovado na C  os esforços para assegurar a crucial janela de 

 dias  a capacitação das mulheres e a igualdade são nucleares à implementação das leis e políticas e serão uma priorida
de fulcral ao longo de  e nos anos seguintes  Continua a ser prestada reduzida atenção à import ncia da capacitação das 
mulheres para a boa nutrição nas políticas nacionais  Tal é fundamental para o progresso nos Países  caso se pretenda 
acelerar os melhoramentos da nutrição

O revigoramento da an lise  do di logo  do planeamento e da defesa  centrado nas determinantes da malnutrição  apoiar  
uma coer ncia mais s lida das políticas e um reconhecimento generalizado dos valores de uma abordagem multissetor   
As ag ncias normativas da O  estão cada vez mais a desenvolver normas e padrões sobre uestões da nutrição  porém  é 
necess rio ue sejam abrangidos mais t picos e ue ocorra uma maior divulgação para melhor ajudar os Países  a definir 
e implementar medidas  

A  Comunidade de Prática SUN centrada nas ca acidades uncionais de coordenação e omento efica  da nutrição conti
nuar  a mediar o di logo com os Países  sobre as formas de apoiar legislação ue contribua para a nutrição das pessoas  
com um foco renovado nas políticas ue re etem as necessidades das mulheres e raparigas  

A  Comunidade de Prática SUN cen trada n a m ob iliz ação social,  def esa e com un icação  apoiar  os Países  na comuni
cação de políticas  destacando as formas através das uais os paladinos  como a comunicação social e os parlamentares  
podem chegar às massas  Também procurar  partilhar as boas pr ticas do Movimento em matéria de esforços para articular 
a ligação entre a capacitação das mulheres  a igualdade e a nutrição  

A  Comunidade de Prática SUN centrada na estão do ciclo das ol cas e do orçamento apoiar  os Países  na amplifica
ção das uestões de género  para ue se tornem ingredientes essenciais do planeamento e da implementação das políticas 
do governo  ma prioridade fulcral para o futuro ser  a de assegurar um maior aproveitamento da orientação para aborda
gens sensíveis à nutrição por parte dos Países  
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2.3 Terceiro objetivo estratégico: Progresso no sentido  
da harmonização de medidas entre setores e entre atores

Mensagens essenciais

•  O s plan os n acion ais de n utrição são o veículo 
ara con erter ol cas em medidas e resulta-

dos 

•  O s P aíses S U N  estão a f az er prog ressos n a atua-
liz ação dos plan os e n o en volvim en to dos atores 
para a m ob iliz ação e a h arm on iz ação em  torn o 
de um  con j un to de resultados com um

•  O s Q uadros C om un s de R esultados são um a 
ne ociação direcionada  entre setores ulcrais  

um  processo cen tral para a prestação de con tas 
e uma ia ara incen ar a atri uição efica  de 
recursos

•  Muitos a ses S  relatam ro ressos si nifica-
os na adoção e na im lementação de medidas 

em  h arm on ia com  Q uadros C om un s de R esul-
tados

•  O s P aíses S U N  estão a dem on strar q ue o plan ea-
mento  a es mação de custos  a im lementação 
e o financiamento alinhados com um uadro 
comum de resultados cons tuem um rocesso 
con nuo de a rendi a em e construção

Ibrahim Assane Mayaki,  
Diretor Executivo da NEPAD  

e do Grupo Principal do Movimento SUN

Panorâmica
Ao harmonizarem as medidas nutricionais em torno de objetivos partilhados  os Países  estão a trabalhar no sentido 
de melhorarem o impacto da nutrição à escala  m  os atores do Movimento  continuaram a participar em 
negociações francas sobre os planos nacionais de nutrição conduzidos pelos governos  Tais planos são o veículo para 
converter políticas em medidas e resultados

Os planos nacionais de nutrição descrevem as medidas a implementar  os papéis dos atores e os resultados a alcançar 
através da colaboração  Os planos incluem medidas com efeitos específicos da nutrição  como a amamentação exclusiva  
o melhoramento da distribuição de micronutrientes e o tratamento da malnutrição grave  Também ajudam a chegar a 
um consenso sobre o modo como as medidas dos setores relevantes podem combater as causas subjacentes da malnu
trição e tornar se mais sensíveis à nutrição  A agricultura  a segurança alimentar  a proteção social  a educação  a saúde  
a gua e o saneamento desempenham um papel fulcral  A capacitação das mulheres é a base

Através destes planos  a implementação das abordagens  as estimativas de custos e as fontes de financiamento são 
também articuladas  e o alinhamento dos atores da nutrição converter  o plano em resultados à escala

O desenvolvimento de planos nacionais de nutrição robustos depende do envolvimento efetivo dos setores relevantes 
do governo  stes t m de avaliar e definir o seu papel no combate à malnutrição  Também depende da boa vontade 
coletiva e do alinhamento dos v rios atores ue podem mobilizar as suas medidas no contexto dos esforços nacionais

sta parceria é mais eficaz uando todos os setores e atores conseguem mobilizar se em torno de resultados comuns 
acordados  N o â m b ito do M ovim en to S U N ,  a desig n ação " Q uadro C om um  de R esultados"  (Q C R ) é  usada para descre-
ver um  con j un to de resultados esperados q ue f oram  ob j eto de discussão e acordo en tre dif eren tes setores do g overn o 
e outros atores  m QCR pode ser a chave essencial para planos de nutrição eficazes  para sistemas de implementação 
de medidas e para assegurar a responsabilização mútua entre os atores e perante os mais afetados pela malnutrição  
Pode funcionar como roteiro  para ue os v rios parceiros ue buscam resultados comuns possam planear e priorizar os 
esforços de forma sinérgica

Aos níveis nacional e local  os QCR podem ser usados para identificar lacunas cruciais  concedendo visibilidade a reas 
em situação de subinvestimento e subdesempenho  Pode orientar a atribuição eficaz de recursos e reduzir a fragmen
tação  Para a comunidade técnica  no governo e nos parceiros do desenvolvimento  pode estabelecer as bases para a 
estimação de custos e a priorização de medidas com vista ao desenvolvimento de sistemas robustos de implementação 
e monitorização do progresso

Acredito sinceramente que todos os setores devem prestar contas pelo seu desempenho 
e pelo fornecimento de alimentos e nutrição, com indicadores muito claros monitorizados 
e avaliados anualmente.

As concretizações e as ilações
m  houve progressos significativos no sentido do desenvolvimento de QCR nos Países  porém   

h  enormes diferenças entre os países  Muitos relatam a exist ncia de um QCR e estão a centrar os seus esforços na 
aplicação e no envolvimento de parceiros  contudo  permanecem barreiras à implementação  Foram solicitados mais 
apoio  orientação e clareza para auxiliar os Países 

Os Países  encaram o processo pelo ual se desenvolve um QCR como uma negociação direcionada  entre setores 
fulcrais  Consideram ue o mesmo contribui para uma melhor coordenação

O desenvolvimento de um QCR tende a avançar com mais ligeireza e tran uilidade se decorrer sob a autoridade do mais 
alto nível do governo  com orientações claras para todos os atores relevantes  um calend rio robusto e um compromisso 
de todos para apoiar a concretização dos resultados acordados na m xima medida possível  no mbito das respetivas 

reas de responsabilidade

mbora o desenvolvimento de um QCR seja complexo  o xercício de Autoavaliação do Movimento  de  conti
nua a demonstrar ue os Países  h  mais tempo no Movimento são mais susce veis de registar avanços no uso de 
um QCR para a gestão da implementação e a monitorização do progresso

 Países  relatam agora ue t m QCR nacionais implantados  Outros dois estão a desenvolv los   Países  
relatam ue t m um plano de ação associado ao seu QCR  com tr s países a comunicarem ue os estão a desenvolver  

 Países  estão a desenvolver ou a aperfeiçoar os seus planos nacionais de nutrição   Países  t m planos 
orçamentados estabelecidos   Países  relatam ue estabeleceram sistemas ou uadros multissetoriais de monito
rização e avaliação da nutrição juntamente com os seus planos

Muitos países solicitaram ajuda para desenvolver e orçamentar os seus planos e para melhorar as suas capacidades 
internas nestas reas  Pelo menos  países beneficiaram de assist ncia direta através do MQ

O MQ  é um cons rcio de sete organizações não estatais eminentes  apoiado pelo Department for nternational  
Development (DF D)  ue visa melhorar a ualidade dos programas específicos da nutrição e sensíveis à nutrição  

O grupo est  empenhado em
•  Expan dir a b ase de dados con cretos sob re as causas da sub n utrição;

•  Re orçar com et ncias e ca acidades ara a oio ao omento de ro ramas es ec ficos da nutrição e sens eis  
n utrição;

•  F acultar a m elh or orien tação dispon ível para apoio da con ceção,  da im plem en tação,  da m on itoriz ação e da avalia-
ção dos prog ram as;

•  A um en tar a in ovação n os prog ram as da n utrição;

•  ar lhar conhecimento ara asse urar ue as lições se am a rendidas em todo o  e não s

istemas de informação eficazes ajudarão a orientar o processo  desde a conceção das políticas e o planeamento estra
tégico até à monitorização da implementação e à prestação de contas pelos resultados  Os relat rios dos Países  
indicam ue os decisores pretendem saber se os investimentos em programas relacionados com a nutrição estão asso
ciados a mudanças nos níveis de malnutrição  Os sistemas de informação possibilitarão ue os respons veis dos Países 

 analisem e comparem a efic cia potencial das diferentes abordagens de implementação uanto ao seu contributo 
para a redução dos níveis de malnutrição  A iniciativa das Plataformas acionais de nformação para a utrição (P )  
apoiada pela nião uropeia  é uma de tais plataformas e pode contribuir para suprir as lacunas e explorar abordagens 
sistem ticas ao reforço da aprendizagem entre países

D esen volver um a b ase de dados para plan eam en to de Q uadros C om un s de R esultados

o decurso de  os Países  começaram a trabalhar com o ecretariado do Movimento  para analisar os seus 
planos nacionais  incluindo a componente orçamentada  Tais planos foram identificados pelos Países  como sendo 
os seus Quadros Comuns de Resultados (QCR) em função dos uais seriam harmonizados os esforços de todos os atores 
nacionais  Como parte do exercício  cada rubrica orçamentada foi analisada e classificada através de um conjunto de tr s 
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categorias gerais ( ensíveis à utrição  specíficas da utrição e Administração da utrição)  para ajudar o governo e 
os parceiros a melhor aferirem e compararem as necessidades com os recursos existentes  A classificação foi feita pelo 
MQ  um cons rcio de peritos técnicos

sta ferramenta analítica dos Quadros Comuns de Resultados é uma base de dados usada para pormenorizar  resumir 
e comparar planos de nutrição desenvolvidos por Países  participantes no Movimento  A ferramenta dos QCR 
faculta uma oportunidade para normalizar o debate acerca do planeamento da nutrição  Proporciona um uadro para o 
entendimento das v rias medidas subjacentes à organização e à implementação de uma iniciativa nutricional de grande 
escala  ainda ue as medidas específicas possam variar de país para país  A ferramenta dos QCR est  publicamente dispo
nível no sítio eb do Movimento  possibilitando ue todos os interessados explorem a base de dados para melhor 
compreenderem o le ue de efeitos e medidas incluídos nos planos sociais de diversos países do Movimento

Q uadro C om um  de R esultados –  Elem en tos essen ciais

L içõ es dos P aíses S U N

Ao longo do processo de negociação de um QCR  surgem desafios  As lições aprendidas com os Países  ue rece
beram apoio do cons rcio Maximização da Qualidade  (MQ ) no desenvolvimento de QCR sugerem o seguinte
•  É  im portan te estab elecer a apropriação por parte de todos os atores;  caso con trá rio,  corre- se o risco de irrelevâ n -

cia.

•  Asse urar ue os resultados e medidas inclu dos no CR re itam as realidades das essoas ue so rem de malnu-
trição e se b aseiem  em  dados con cretos.  O  con texto é  crucial e n ão h á  um a ab ordag em  un iversal.

•  H á  variaçõ es en tre os P aíses S U N  n os q uais as estraté g ias sen síveis à  n utrição são in corporadas n os Q C R ,  o q ue 
re ete o tra alho em curso em cada a s com ista a esta elecer metas rele antes ara a nutrição a ro riadas 
n os plan os de vá rios setores,  in cluin do a saú de,  a ag ricultura,  a proteção social e a á g ua/ san eam en to.  

•  As es ma as de custos e as a orda ens de im lementação são muito teis se orem orientadas or metas 
acordadas q ue sej am  estab elecidas com  periodicidade an ual n o con texto de um  calen dá rio q uin q uen al ou m ais 
lon o   mais ro el ue as medidas resultem em es orços sin r icos e efica es se restarem atenção es ec fica 
à s n ecessidades n utricion ais das pessoas e com un idades vuln erá veis.

•  A maior arte dos lanos inclui medidas es ec ficas da nutrição na anela de o ortunidade dos  dias entre a 
con ceção e o seg un do an iversá rio da crian ça.  Em b ora o setor da saú de se m an ten h a com o prin cipal f orn ecedor,  
é  preciso estab elecer lig açõ es claras com  outros setores com  vista a criar o am b ien te propício n ecessá rio para 

ue as crianças e as mulheres em idade re rodu a  incluindo as adolescentes  o tenham ene cios reais das 
medidas es ec ficas da nutrição  

•  É  essen cial o desen volvim en to de plan os locais en f orm ados por recom en daçõ es n acion ais para um a im plem en ta-
ção efica  

•  s resultados comuns acordados são mais teis se orem con er dos em indicadores ara monitori ação do 
prog resso da im plem en tação:  22 P aíses S U N  desen volveram  q uadros para a m on itoriz ação do prog resso da im ple-
mentação  or m  nem todos os uadros incluem os dados necess rios  a aliação do ro resso no sen do dos 
o e os nacionais

Destaques de Países SUN

M alaw i

O governo do Mala i desenvolveu o seu Quadro de Mo
nitorização e Avaliação (M A) nacional  com indicadores 
claramente definidos em harmonia com a Política e o Plano 

stratégico acionais de utrição (PP )  ue 
j  entrou em vigor em  dos distritos  Foi também de
senvolvida pelo governo uma base de dados online ue liga 
os atores a todos os níveis  do distrital ao nacional  Todos 
os respons veis distritais de M A receberam formação e 
apoio com e uipamento para assegurar um relato eficaz

Foi desenvolvido um sistema de acompanhamento finan
ceiro baseado na eb  com um painel para ajudar a regis
tar o financiamento geral dos parceiros  O sistema possibi
litar  a previsão das lacunas de recursos com projeções e 
aumentar  o alinhamento dos atores  ste processo est  

uase finalizado e foi divulgado aos atores da nutrição a 
nível nacional  Os passos seguintes incluem a divulgação 
do sistema e a formação dos utilizadores finais a todos os 
níveis

C am b oj a

A Fase  da stratégia Retangular para o Crescimento  o mprego  a gualdade e a fici ncia ( ) do Camboja inclui 
a nutrição e definiu uma orientação política para melhorar a segurança alimentar e a nutrição ( A )  A stratégia Retangular 
identifica prioridades para reforço da disponibilidade  aumento do acesso e utilização dos alimentos

A stratégia acional para a egurança Alimentar e a utrição ( A ) ( ) é um instrumento de defesa para finan
ciamento adicional e aperfeiçoamento da coordenação e das medidas integradas para melhorar a segurança dos alimentos 
e da nutrição  Para harmonizar a A  com o uadro de resultados do Plano acional de Desenvolvimento stratégico 

 e também com os uadros de indicadores de outros planos e estratégias nacionais  foi acordada a implementa
ção da monitorização e avaliação (M A) com o processo seguinte

i) A monitorização dos programas e intervenções específicos é executada pelos setores implementadores  ue comunicarão 
as esta sticas ao Conselho do Desenvolvimento Agrícola e Rural (CDAR)  ii) O CDAR far  o seguimento com os ministérios 
setoriais  para compilar e integrar os relat rios setoriais e aferir o impacto geral dos objetivos e metas da A  O CDAR 
publicar  um relat rio de M A anual para a A  iii) er  organizado pelo CDAR um or shop anual de an lise do progresso 
da A  para discussão do relat rio de M A  com vista a informar os formuladores de políticas  os implementadores e os 
parceiros do desenvolvimento no uadro do F rum Cambojano de Cooperação para o Desenvolvimento (FCCD)  ue avaliar  
o planeamento geral das intervenções relacionadas com A  e das atribuições de recursos futuras  iv) er  efetuada no final 
de  uma an lise intercalar independente da A  para apoio de um di logo mais informado sobre a continuação do 
desenvolvimento da estratégia

Os ndicadores de Monitorização Conjunta ( MC)  ue se baseiam em princípios de responsabilização mútua pela 
concretização dos resultados do desenvolvimento  proporcionam um uadro para a definição de objetivos de médio prazo 
baseados nos efeitos do desenvolvimento priorizados na stratégia Retangular e para a implementação do Plano acional de 
Desenvolvimento stratégico (P D )  Todos os anos  os MC são revistos e adaptados se necess rio  em /  existem  
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V á rios P L A N O S  S ET O R I A I S

En volvim en to de dif eren tes
partes do g overn o

En volvim en to
de outros atores

N EG O C I A Ç Ã O  em  torn o de um
con j un to ú n ico de resultados

O  Q U A D R O  C O M U M  D E R ES U L T A D O S  in clui:

um A   M M A  ou Matri  ue define
•  prioridades baseadas nos resultados
•  responsabilidades pela implementação nos 
   vár ios setores governamentais e atores

O  Plano ou Matriz  é  completado
por outros documentos:

stimativas de custos das medidas
no Plano ou Matriz  e o contributo

dos vár ios atores

um  Q U A D R O  de M on itoriz ação e A valiação



Resumo da análise transnacional dos planos nacionais de 
nutrição pela Rede da ONU para o Movimento SUN
A Rede da O  para o Movimento  efetuou recentemente uma an lise dos planos nacionais de nutrição de  Países 

 na ual são destacadas tend ncias interessantes na situação dos planos e a medida em ue eles representam a 
multissetorialidade  os grupos alvo vitais e as reas tem ticas  A an lise determinou ue  Países  t m planos 
existentes ou estão em vias de os formular  dos uais  estavam disponíveis para an lise e foram revistos  abia se ue 
muitos planos (  dos ) tinham sido formulados ou atualizados nos últimos cinco anos  Dos planos existentes  nove 
estão a ser formulados  tr s estão a ser revistos e  foram adotados  Mais de metade dos planos nacionais de nutrição 
foram orçamentados de alguma forma  o ue pode ajudar a enformar os exercícios de priorização  embora sejam muito 
poucos os planos para os uais foram empreendidos esforços de priorização (  ou  planos)  

A maior parte dos planos nacionais de nutrição é patrocinada pelos ministérios competentes  em particular o Ministério 
da aúde  o patrocínio supraministerial dos planos é mais comum sob a forma de plataformas nacionais de colaboração 
e organismos dedicados à nutrição  omente um dos planos não reconheceu a multissetorialidade através da inclusão 
de medidas para tr s ou mais setores  e h  um maior envolvimento dos setores da saúde  da agricultura e da educação 
em comparação com os outros setores correlacionados  

Todos os planos nacionais de nutrição abordavam a administração da nutrição  embora fosse prestada menos atenção 
às políticas e ao planeamento em comparação com outros aspetos da administração  Além disso  os planos eram mais 
susce veis de incluir medidas sobre sistemas de informação da nutrição uando formulados nos últimos cinco anos  

Quase todos os planos abordavam as reas da resili ncia  da comunicação para a alteração comportamental e da inves
tigação e desenvolvimento  embora apenas metade abordasse a capacitação das mulheres ou as considerações comer
ciais  omente  (  planos ) abordavam as cinco reas  mbora dois terços dos planos reconhecessem o duplo fardo 
da malnutrição  menos de metade incluíam medidas para combater a sobrenutrição  independentemente da região 
geogr fica ou da idade do plano  a sua maioria  os planos de nutrição abordavam períodos fulcrais do ciclo de vida  
como os primeiros  dias e a adolesc ncia  e todos os planos revistos da sia tinham em conta ambos os períodos  
Os planos recentes tinham maior probabilidade de abordar a adolesc ncia  

sta an lise transnacional indica ue h  margem para melhoramento na abrang ncia dos planos  em particular no ue 
respeita a medidas para a gua  o saneamento e outros setores selecionados  as reas da capacitação das mulheres e do 
comércio e o crescente duplo fardo da malnutrição

 Planos nacionais ue abordam as cinco reas  angladesh (Plano de Ação da Política Alimentar acional )  urundi  
ti pia  Guatemala  RDP aos  Mala i  Mianmar  íger  igéria e Ruanda
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Não há uma solução universal quando se trata  
de harmonização
P or  C h an d av on e  P h ox ay ,  M é d i c a,  M S c ,  P h D ,  D i r e tor a- G e r al  A d j u n ta,  D e p ar tam e n to d e  P r om oç ã o d a S aú d e  e  d a H i g i e n e ,  
M i n i sté r i o d a S aú d e ,  e  P on to F oc al  S U N n o G ov e r n o d a R D P  L aos

m compromisso político s lido dos mais altos níveis do governo e do parlamento proporcionou  na RDP aos   
um espaço em ue os atores podem convergir e alinhar esforços  numa parceria para a boa nutrição  m  a RDP 
aos estabeleceu uma plataforma multissetorial para a nutrição  bem como um Comité acional da utrição (C )  ste 

último é presidido pelo ice Primeiro Ministro e constituído por uatro ministérios nucleares (da saúde  da educação  
da agricultura e do planeamento e investimento)  outros ministérios relevantes  instituições e organizações de massas 
envolvidas na nutrição e na segurança alimentar  

O ecretariado da C  é chefiado pelo ice Ministro da aúde e copresidido pelos ice Ministros da Agricultura e il
vicultura  da ducação e Desportos e do Planeamento e nvestimento  fazendo parte da plataforma multissetorial para 
a nutrição  stabelece coordenação com os parceiros do desenvolvimento  os doadores  as comunidades técnicas e de 
investigação e a sociedade civil num esforço para melhorar a nutrição e a segurança alimentar no país

m  a RDP aos reconheceu ue o ODM  estava fora do alcance e ue os esforços existentes  desconcertados  
não estavam a obter impacto suficiente  Aprendendo com as experi ncias internacionais e as abordagens baseadas em 
dados concretos do angladesh  do rasil e do Peru  ue reduziram a malnutrição em  ao ano  a C  estabeleceu 
o processo para desenvolver um plano de ação multissetorial para a segurança alimentar e nutricional baseado numa 
abordagem de converg ncia  harmonizada  Desde abril de  a C  trabalhou na atualização da presente stratégia 

acional da utrição ( )  do Plano de Ação da  para  e do Plano de Ação  (  PA )  
aplicando a abordagem de converg ncia  por um lado e reforçando a ualidade da cobertura das intervenções nutri
cionais por outro  Prev se ue o  PA  esteja finalizado e aprovado pelo governo da RDP aos ainda no 
ano fiscal corrente

O plano multissetorial convergente priorizou diferentes províncias e distritos  Presentemente  a abordagem teve expe
ri ncias piloto de microplaneamento multissetorial em tr s províncias e seis distritos  ue incluíram os principais setores 
dos ministérios da saúde  da educação  da agricultura  do desenvolvimento rural e do planeamento e investimento

O Plano de Ação é analisado e desenvolvido por v rios setores e orçamentado  implementado e monitorizado por cada 
um deles  Com assist ncia técnica dos parceiros do desenvolvimento e do ecretariado do C  são implementadas 
intervenções específicas da nutrição e sensíveis à nutrição entre as crianças malnutridas de determinadas regiões geo
gr ficas do país  A implementação bem sucedida deste modelo de converg ncia  pode reduzir a subnutrição  reduzir 
a proporção de pessoas ue sofrem de fome para  até  e reduzir a preval ncia do atraso de crescimento para 

 até 

O aumento do investimento pelo governo e a mobilização de recursos de fontes externas para a nutrição funcionaram  
Porém  o governo continua a enfrentar o desafio da coordenação entre atores  agentes e doadores para fazer o levanta
mento dos recursos e intervenções  da cobertura da implementação e dos seus efeitos  m segundo lugar  as limitações 
de financiamento e de capacidade de implementar as intervenções específicas da nutrição e sensíveis à nutrição conti
nuam a ser uma barreira ue esperamos superar nos pr ximos anos

speramos ue esta abordagem fortaleça a colaboração entre a sociedade civil  as organizações internacionais e o setor 
privado  ligando os à abordagem do governo através de uma estratégia convergente  A converg ncia é similar à coor
denação multissetorial e não é f cil   necess rio definir o uem  o uando  o como  e o u  do processo de 
coordenação  não h  soluções universais   um processo de aprendizagem ao longo do tempo
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S em plano

N ão aplicá vel ou desconhecido

s lanos nacionais de nutriç o encontram se em ases dis ntas 
de desen ol imento nos a ses S  sem tend ncias eo r ficas is eis

Nota  As fronteiras e nomes apresentados neste mapa n o implicam a aprovaç o ou aceitaç o oficial pelas Naç es Unidas.
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Que se segue?
Tal como sublinhado na A  o processo de desenvolvimento dos QCR ajuda a criar consensos e deve ser incentivado   
Os Países  demonstraram ue o desenvolvimento de um QCR é um processo de planeamento din mico de alinha
mento dos atores fulcrais em torno de resultados comuns  ue deve ser periodicamente revisto e reapreciado com base 
nos planos setoriais relevantes   um processo ue consiste em aprender  fazer  avaliar e adaptar

Através da partilha de lições aprendidas na elaboração e na implementação dos QCR  o Movimento  continuar  a 
promover o melhoramento con nuo da ualidade  centrando se em medidas eficazes dos pontos de vista multissetorial  
multiator e multinível

Para assegurar uma implementação eficaz  são necess rios  mas não suficientes  planos orçamentados nacionais e re
gionais ue apresentem recomendações genéricas em harmonia com as políticas  estratégias e legislação existentes   

o planeamento das medidas  as recomendações t m de ser mais bem priorizadas  adaptadas e orçamentadas em 
função do contexto e das necessidades específicas  A transpar ncia na formulação  na execução e na prestação de contas 
orçamentais re uer consultas locais eficazes entre os rgãos implementadores e as comunidades

O desenvolvimento acelerado de sistemas de planeamento de informação sobre nutrição ajudar  a corroborar as 
medidas implementadas e os resultados  de maneira a identificar o ue deve ser feito de forma diferente  Tal é crucial 
para os decisores ue precisem de definir o ue pretendem ampliar e os resultados previstos

A travé s da Comunidade de Prática SUN centrada na estão do ciclo das ol cas e do orçamento  as Redes  e os 
parceiros técnicos estão a trabalhar para assegurar uma abordagem consistente no ue respeita a apoiar o desenvolvi
mento dos QCR e dos planos correlacionados  comunicar os progressos e garantir um apoio oportuno e ade uado  m 

 através da partilha entre países  da consolidação da orientação em torno de medidas baseadas em dados concre
tos e do acompanhamento formativo  o Movimento  procurar  esclarecer o processo de desenvolvimento dos QCR 
e as pr ticas de apoio a abordagens multissetoriais nos Países  Habitualmente  os Países  consideram útil ue 
os seus QCR sejam revistos por outros  para ue possam ser robustecidos ou reforçados  m  serão mais exploradas 
as formas de o fazer sistematicamente

A travé s da Comunidade de Prática SUN centrada nas ca acidades uncionais de coordenação e omento efica  da 
n utrição  o reforço de capacidades  compet ncias e pr ticas coletivas dos Países  para planeamento  orçamentação  
gestão da implementação  acompanhamento da despesa e monitorização do progresso serão priorit rios em  

A travé s da Comunidade de Prática SUN cen trada n a m ob iliz ação social,  def esa e com un icação  os esforços para defen
der um contacto multissetorial  multiator e multinível serão vitais para assegurar ue a din mica se mantenha  com um 
foco na inovação e na ambição de resultados

2.4 Quarto objetivo estratégico: Progresso no sentido do 
acréscimo de recursos para a nutrição e da demonstração 
de resultados

Mensagens essenciais

•  s a ses S  estão a dar assos si nifica os 
na iden ficação de dotações es ec ficas da 
n utrição e sen síveis à  n utrição n os seus orça-
m en tos n acion ais;  esta é  a b ase da prestação de 
con tas.

•  stão dis on eis no as es ma as reliminares 
de dotaçõ es orçam en tais n acion ais para a n utri-
ção de 30 países.  

•   o e o a lon o ra o  o financiamento 
mul anual  ue o ri a a monitori ação de lon o 
praz o

•   medida ue ficam lo almente dis on eis 
no os meios e mecanismos de financiamento  
tal orig in a um a oportun idade para aum en tar a 
tran sparê n cia e a previsib ilidade dos recursos 
financeiros e ternos dis on eis a ue os a ses 
S U N  podem  aceder.

•  m  o Mo imento S  en renta o desafio 
de dar um a resposta arroj ada,  am b iciosa e 
ino adora de a oio  am liação do financiamen-
to à  n utrição,  cen tran do- se n a n oção de m ais 
n utrição pelo din h eiro e m ais din h eiro para a 
n utrição

Esta é a base da prestação de contas. Tem também a ver com orientação.  
Os governos têm de poder ver onde está a ser gasto o dinheiro. Os países precisam  
de números comparáveis ao longo do tempo. Não se preocupem com as comparações 
transnacionais; sejam transparentes e disponibilizem publicamente a informação. 
Comecem por algum sítio.

Lawrence Haddad,  
Investigador Superior do IFPRI, Copresidente,  

Grupo de Peritos Independentes do Relatório sobre a Nutrição Global 

Panorâmica
 essencial ue os governos nacionais e as PMA dos Países  avaliem os recursos existentes para a nutrição e mobili

zem recursos financeiros acrescidos  As medidas e intervenções de ampliação para melhoramentos da nutrição re ue
rem recursos financeiros sustentados em capacidade individual  organizacional e do sistema

Os formuladores de políticas precisam de dados fi veis para poderem tomar decisões informadas a respeito da atribui
ção de recursos à nutrição nos orçamentos nacionais  O acompanhamento dos investimentos relevantes para a nutrição 
não é um fim em si mesmo  mas pode capacitar os governos para tomarem decisões baseadas em dados concretos 
sobre a despesa com a nutrição  informarem o público acerca do modo como são gastos os recursos e possibilitarem 

ue a sociedade civil se envolva num debate significativo acerca da relação entre a atribuição de recursos e a situação 
nutricional melhorada

 foi um ano explorat rio para os Países  movidos pela necessidade de saberem mais acerca das lacunas de fi
nanciamento e recursos para a nutrição  o xercício de Autoavaliação do Movimento  de  ficou bem evidente 

ue existe a necessidade de acelerar os esforços para acompanhar e justificar melhor a despesa num fomento eficaz

sta lacuna not ria suscitou um xercício de An lise Orçamental à escala do Movimento  numa resposta urgente 
para apoiar os Países  na identificação das dotações para a nutrição nos seus orçamentos nacionais  

Pessoas     Política     Ação     Finanças

Desenvolver mecanismos de coordenação

Aumentar o número de membros

Participar na PMA

Acompanhar o respetivo contributo para a PMA

Avaliar para manter o impacto da PMA

Analisar as políticas existentes

Alinhar as respetivas políticas e estratégias

Coordenar os (novos) contributos políticos/jurídicos

Promover (novas) mudanças políticas/jurídicas

Divulgar políticas/legislações

Avaliar para manter o impacto

Alinhar os respetivos programas

Transpor as políticas para o QCR

Organizar a implementação do QCR

Gerir a implementação do QCR

Avaliar para manter o impacto

Avaliar a viabilidade financeira

Acompanhar e prestar contas das despesas

Reforçar e alinhar recursos

Honrar os compromissos financeiros

Assegurar a previsibilidade do financiamento

Ap
el
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o

Exercício de autoavaliação de 2014 (37 países)
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 Países  reuniram se no decurso de uatro or shops regionais organizados pela C F em nome da Rede da 
O  para o Movimento  e do ecretariado do Movimento  ( M )  fetuaram investigações sobre a nutrição  
dissecando os orçamentos nacionais ou os sistemas de acompanhamento dos orçamentos nacionais  Debateram sobre 

uais as dotações ue eram específicas da nutrição e sensíveis à nutrição e tentaram atribuir fatores de ponderação a 
determinadas dotações com base no seu grau de relação com os resultados para a nutrição  Foi um processo de apren
dizagem pela pr tica e de partilha de perspetivas entre Países  stes países estão agora a dar passos significativos 
para melhor acompanharem as dotações específicas da nutrição e sensíveis à nutrição nos seus orçamentos nacionais   

a se u ncia deste exercício  o xercício de Autoavaliação do Movimento  de  efetuado pelos Países  
demonstra importantes melhoramentos registados na capacidade dos países de avaliarem a viabilidade financeira da 
ampliação

O exercício começa a ajudar os Pontos Focais  nos Governos e os formuladores de políticas nacionais na resposta a 
perguntas di ceis como uanto custar  a ampliação das intervenções nutricionais  e ue resultados compraremos 
com esses investimentos  Também serve para revigorar os esforços internos de criação de cen rios de investimento 
mais robustos e para os incorporar nos seus esforços de defesa nacional

ste esforço coletivo para encontrar uma forma consensual de analisar a despesa com a nutrição no mbito do Movi
mento  possibilitar  com o tempo  ue os Países  relatem com transpar ncia as suas situações  Tal permitir  ue 
o Movimento  como um todo  garanta ue os investimentos na nutrição sejam não apenas bem justificados  mas 
também canalizados para o melhor efeito  

Perante este cen rio  tem havido esforços globais significativos para estimar o custo adicional do cumprimento das 
metas da Assembleia Mundial da aúde em  dos países com incid ncia mais elevada  m termos agregados  estima se 

ue o investimento total adicional necess rio para ampliar um pacote comprovado de intervenções de alto impacto 
seja de  mil milhões de d lares ao longo dos pr ximos  anos  Atingir a meta global relativa ao atraso de cresci
mento envolver  o reforço do compromisso dos países e doadores  bem como a priorização e a harmonização globais 
dos investimentos na nutrição  A lacuna de financiamento atualmente existente pode ser suprida através de um esforço 
coordenado de mobilização de recursos adicionais dos governos nacionais  ajuda dos doadores tradicionais e mecanis
mos de financiamento novos e inovadores  como o Fundo Po er of utrition e o Mecanismo de Financiamento Global

 Reaching the Global Target to Reduce tunting  Ho  Much ill it Cost and Ho  Can e Pa  for it  anco Mundial  Results  
Development  Children s nvestment Fund Foundation   Da s  ill and Melinda Gates Foundation

As concretizações e as ilações
 Países  participaram no exercício de atribuir um valor à nutrição nos seus orçamentos nacionais  Partilharam  

re etiram  debateram e criaram consensos em torno das suas ilações durante or shops regionais em frica  na sia e 
na América atina durante abril de  

um firme passo no sentido da transpar ncia e da responsabilização  os números e tend ncias preliminares  partilhados 
pelos Países  são apresentados no Relat rio sobre a utrição Global de  A documentação do processo  as 
experi ncias  os resultados e as recomendações para o futuro são apresentados no capítulo seguinte e de forma mais 
robusta num relat rio de síntese  disponível na Reunião Global do Movimento  de 

A ligação da orçamentação e do financiamento das medidas nutricionais ao planeamento  à implementação e à mo
nitorização do impacto ser  vital para a otimização dos recursos no futuro  Com recursos limitados  a priorização ser  
essencial  A Rede de Países  saudou os or shops como f runs úteis para a partilha  a aprendizagem e a criação de 
consensos  As dotações orçamentais para intervenções nutricionais são  em geral  inade uadas e não h  estimativas de 
despesas ou dotações para avaliar as lacunas  o ue demonstra a relev ncia deste exercício  afirmou o Dr  Ra monde 
Goudou Co e  Ministro da aúde e representante da luta contra o H na Costa do Marfim

A maioria dos Países  relatou um melhoramento significativo na sua capacidade de aferir  acompanhar  ampliar e 
harmonizar os recursos em  Os Países  também relatam ue os compromissos de financiamento t m sido cada 
vez mais honrados e convertidos em desembolsos  

Porém  os Países  relatam um retrocesso no estabelecimento de mecanismos de financiamento e de identificação de 
lacunas de financiamento para a nutrição exíveis e previsíveis  ste declínio realça a falta de consist ncia nas dotações 
e nos desembolsos financeiros para apoio dos objetivos nutricionais de longo prazo

Houve também desafios na definição dos efeitos e das medições das intervenções sensíveis à nutrição  com os Países 
 a solicitarem orientação adicional  ste trabalho é vital para orientar o modo de obter mais efeitos nutricionais do 

dinheiro ue j  est  a ser gasto nos v rios setores e ser  um foco essencial do período 

Destaques de Países SUN

P eru

O Peru tem estado a implementar  desde h  v rios anos  
disposições de controlo e acompanhamento de resultados 
para as suas intervenções  As intervenções foram refor
çadas através do desenvolvimento de um sistema de se
guimento e planeamento financeiro ue é transparente e 
atualizado diariamente  Tal possibilita ue os utilizadores 
tenham informação em tempo real sobre a dotação orça
mental e a execução da despesa através de uma platafor
ma da eb intitulada consultas amig veis  

As intervenções do stado na rea da malnutrição  priori
zadas com base em dados cien ficos  foram incluídas no 
orçamento de stado como programas financiados pelo 
orçamento (Programa de aúde Materna e eonatal e 
Programa utricional Coordenado)  O planeamento e o se
guimento dessas intervenções tiveram em conta o modelo 
causal l gico de ambos os programas e  para fins de 
medição  são usados sistemas ue facultam informações 
peri dicas de in uéritos nacionais ( D ) e registos admi
nistrativos (por exemplo  registos de serviços de saúde ou 
administração financeira das uestões orçamentais)  

A disponibilidade de informação oportuna e desagregada 
facilitou os processos de ligação entre setores  governos e 
sociedade civil  Além disso  a implementação dos métodos 
de pagamento aos níveis regional e local est  concebida 
para melhorar os processos de gestão aos v rios níveis e 
incentivar a concretização da cobertura de cuidados visada 
para os produtos priorit rios

Q ué n ia

O Plano acional de Ação para a utrição  
(P A ) est  a ser descentralizado  stão a ser elaborados 

 planos municipais de ação para a nutrição (PMA )  
en uanto outros sete estão criados e orçamentados para 
o período  stes estão em harmonia com os 
planos de despesa de médio prazo do governo e com os 
planos e políticas setoriais nacionais e municipais  

Os municípios começaram por receber orientação dos 
atores envolvidos no P A  antes de encetarem um pro
cesso consultivo com atores da nutrição nacionais e mu
nicipais relevantes  ma vez finalizados  os PMA  foram 
orçamentados através de uma abordagem baseada em 
ingredientes e foram identificados e avaliados todos os 
recursos necess rios para a intervenção  Foram partilha
das e adaptadas uma nota orientadora e ferramentas de 
orçamentação preliminar preparadas ao nível nacional  de 
acordo com o contexto de implementação específico do 
país  as metas anuais e as implicações nos custos da am
pliação ao longo do tempo  O processo recebeu informa
ção adicional a partir dos custos unit rios decorrentes dos 
estudos documentados  Foram usados perfis de nutrição 
municipais para estimar a incid ncia da malnutrição  bem 
como as necessidades de recursos  com base na an lise 
existente sobre indicadores de intervenções nutricionais 
de elevado impacto  Por fim  foi prestado apoio técnico 
para a revisão dos documentos finais  

Os PMA  orçamentados proporcionam um uadro para 
ue as intervenções nutricionais coordenadas ao nível 

municipal sejam ferramentas de mobilização de recursos 
robustas e guias para o investimento em intervenções nu
tricionais economicamente racionais
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Criar orçamentos, setor a setor
P e l a P r of e ssor a E n d an g  A c h ad i ,  U n i v e r si d ad e  d a I n d on é si a

A ndonésia progrediu consideravelmente com o levantamento das dotações específicas da nutrição e sensíveis à nutrição no 
orçamento de stado  m primeiro lugar  procedemos à sensibilização dos setores relevantes para explicar as determinantes 
imediatas e subjacentes da malnutrição e o modo como se relacionavam com os respetivos programas setoriais  

s mos apresentações baseadas no Quadro Concetual da C F e nas intervenções da série da The ancet  Mostramos
lhes as causas diretas  regime alimentar e infeções  Como se cuida do regime alimentar  Com alimentos suficientes e varia

dos  a partir daí  é f cil estabelecer a ligação à agricultura e à pobreza  Como se previne as infeções  Através de intervenções 
A H  ue estão associadas ao setor das obras públicas  Passo a passo  associ mos cada determinante a cada setor rele

vante  Orient mo los e mostr mos lhes ual devia ser o seu contributo  A partir daí  obtemos informação sobre dotações 
orçamentais potencialmente relevantes e solicitamos mais pormenores ue j  existem nos respetivos planos orçamentais de 
médio prazo  O passo seguinte é o desenvolvimento do Plano acional de Ação para a Alimentação e a utrição (RA  PG)  

 ue se centrar  fortemente nos primeiros  dias de vida e envolver  setores fulcrais para além da saúde   
Tal foi conseguido devido ao respetivo envolvimento no Movimento  nacional e às reuniões de sensibilização realizadas  
e o trabalho de an lise orçamental incentivou os setores a analisarem os seus programas relevantes para a nutrição em maior 
pormenor

B arreiras

Para estabelecerem dotações orçamentais apropriadas  os decisores e gestores dos programas precisam de ter um entendi
mento suficiente acerca do modo como os programas podem atingir o objetivo de melhorar a segurança alimentar e nutri
cional  Tal ainda tem de ser concretizado

Para dizer a verdade  não é f cil   essencial obter a colaboração não apenas de peritos técnicos  mas também de decisores 
de alto nível  Quando os setores definem as dotações orçamentais  não t m a nutrição como objetivo  Quando debatemos 
com outros setores o seu papel no melhoramento da nutrição através das respetivas dotações orçamentais  tais setores estão 
a começar a compreender a melhor forma de definir dotações orçamentais para programas sensíveis à nutrição no futuro  

esen ol imento do cen rio de in es mento ara o desen ol imento sens el  nutrição

Quando falamos de dotações orçamentais  é necess ria clareza uanto aos fins a ue se destinam  e não houver certezas 
sobre esse aspeto  é di cil justificar a inclusão  Ao mesmo tempo  se partirmos do orçamento de stado global  teremos 
de considerar os objetivos setoriais para a nutrição e defender dotações suficientes para os ministérios competentes  stas 
considerações t m de ser associadas ao princípio segundo o ual investir na nutrição é investir no futuro da nação   um 
dos investimentos economicamente mais racionais e temos de demonstrar as conse u ncias de não investir na nutrição 
e os bene cios de dar resposta ao desafio do investimento   importante ue causemos impacto com este facto uando 
apresentamos os orçamentos de stado aos setores relevantes através da sensibilização dos decisores aos mais altos níveis  
A repetição da orientação ajudar  a desenvolver uma cultura de entendimento em torno do melhoramento da nutrição

Que se segue?
Tal como sublinhado na A  é necess rio melhorar o progresso do acompanhamento financeiro no Movimento  este 
contexto  os not veis entusiasmo  colaboração e partilha ue caraterizaram o xercício de An lise Orçamental do Movimento 

 de  incentivaram o desejo de centrar mais as atenções nos resultados  

ma prioridade fulcral em  ser  a de prestar um maior apoio ao avanço da an lise com o grupo de Países  ue 
participaram no exercício de  Tal envolver  a transição para o acompanhamento da despesa real e dos recursos extraor
çamentais  como os contributos da sociedade civil e do setor privado

m  haver  um novo apelo aos Países  interessados em analisar os seus orçamentos de stado e os Países  ue 
j  efetuaram o exercício serão envolvidos na partilha de experi ncias e na orientação do processo  erão realizados novos 

or shops regionais para ajudar ao avanço nos países ue j  empreenderam a tarefa e apoiar a ueles ue a pretendem 
iniciar  

Os Países  também solicitaram mais orientação e apoio com vista a uma melhor definição das medidas sensíveis à 
nutrição  O foco incidir  na criação de consensos sobre definições dos efeitos e medições sensíveis à nutrição e dos custos 
sensíveis à nutrição estimados  er  essencial ue este trabalho fi ue solidamente associado ao trabalho em curso sobre es
timação dos investimentos correntes na nutrição  alavancagem dos recursos existentes e trabalho sobre indicadores e men
suração  m  as atenções estarão fortemente centradas na obtenção de mais efeitos nutricionais com o dinheiro gasto

er  vital para a alavancagem de mais financiamento ue nos concentremos na mobilização de recursos e na criação de 
cen rios de investimento mais inteligentes nos Países   medida ue ficam globalmente disponíveis novos meios e 
mecanismos de financiamento  tal origina também uma oportunidade para aumentar a transpar ncia e a previsibilidade dos 
recursos financeiros externos disponíveis a ue os Países  podem aceder  

Por fim  haver  um foco abrangente sobre a melhor utilização de dados para a tomada de decisões e a prestação de contas  
em resposta aos apelos dos Relat rios sobre a utrição Global de  e  A prioridade principal é garantir ue os 
Países  saibam como as diferentes iniciativas podem fortalecer as suas capacidades nacionais e dar resposta às suas 
necessidades em termos de gestão da informação  Tal inclui o Grupo Consultivo de Peritos Técnicos da OM / C F para a 
Monitorização da utrição (T AM)  o Mecanismo Global para apoiar o estabelecimento de Plataformas acionais de nfor
mação para a utrição (P )  o Grupo de Peritos ndependentes (GP ) para o Relat rio sobre a utrição Global  o Grupo 
de Trabalho Técnico da F  (iniciativa conjunta PAM/FAO) e o Grupo Técnico de Classificação por Fases Humanit ria e de 

egurança Alimentar ntegrada ( PC)

m  o Mo imento S  en renta o desafio de dar uma res osta arro ada  am iciosa e ino adora de a oio  am lia-
ção do financiamento  nutrição  Atra s das Comunidades de Prática SUN,  serão en vidados esf orços para acelerar este 
tra alho e aran r ue o mesmo romo a uma de esa efica  e a oie os o e os dos atores no ue toca  mo ili ação 
de recursos para a n utrição.
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Capacidade do Movimento SUN para criar enquadramento
 fundamental possuir as compet ncias e capacidades individuais e institucionais para o fomento efetivo da nutrição  

Desde o início do Movimento  e ao longo de  os Países  t m colocado a nfase nas capacidades b sicas 
ue são críticas para uma ação multissetorial eficaz  

Conforme referido nos capítulos anteriores  tem se registado um enorme progresso em todo o Movimento  na cons
trução destas capacidades b sicas e na sustentação do progresso no sentido dos Objetivos stratégicos do Movimento 

O Movimento  pretende atuar como um agente de ligação  unindo os Países  as Redes  ue lutam para 
dinamizar o progresso e a colaboração e a comunidade técnica  a fim de contribuir para lançar as bases do impacto  

o decurso dos esforços dos Países  no sentido do progresso  surgem lacunas de capacidade ue funcionam como 
barreiras à implementação e intensificação de ações eficazes em prol da nutrição  Muitas vezes  os atores nacionais  
designadamente das ag ncias da O  estão em posição de dar resposta às necessidades dos Países  em termos de 
capacidades  m alguns Países  existem inúmeras vias de assist ncia nacional  embora noutros a assist ncia técnica 
possa ser limitada  Muitas vezes  o apoio não est  bem coordenado ou alinhado com os objetivos nacionais dos Países 

O Movimento  tem procurado criar um ambiente de aprendizagem  partilha e facilitação de apoio aos Países  
uando não estão disponíveis compet ncias e experi ncia a nível nacional  Além disso  incentiva todos os atores a re

forçarem o seu apoio a ações de nutrição nacionais alinhadas e coordenadas  ste apoio pode provir das Redes  de 
Organizações ão Governamentais nternacionais (O G ) ou de instituições académicas com conhecimentos e experi n
cia para estimular o progresso

O apoio pode assumir a forma de orientação  assist ncia técnica ou interc mbio de experi ncias para enformar o 
caminho a seguir  a gestão do conhecimento e o financiamento de ações

 medida ue os pedidos de apoio vão sendo recebidos dos Países  existe um esforço concertado para ade uar 
as suas necessidades ao apoio atempado  pr tico e eficaz existente em todos os uadrantes do Movimento  ste 
sistema designa se como a Capacidade do Movimento  para Criar n uadramento

C om o as n ecessidades n acion ais são apoiadas

Apoiar o progresso e fortalecer  
os resultados

C
ap

ítu
lo

 3

Mensagens essenciais

•  O  M ovim en to S U N  preten de atuar com o um   
ag en te de lig ação

•  O  M ovim en to tem  procurado criar um  am b ien te 
de a rendi a em  ar lha e acilitação de a oio 
aos P aíses S U N  q uan do n ão estão dispon íveis  
com petê n cias e experiê n cia a n ível n acion al 

•  O  apoio pode assum ir a f orm a de orien tação,  as-
sistê n cia té cn ica ou in tercâ m b io de experiê n cias 
para en f orm ar o cam in h o a seg uir,  a g estão do 
conhecimento e o financiamento de ações

•  O  apoio é  org an iz ado atravé s de trê s C o m u n i d a -
des de Prática SUN tem cas  centradas em

 estão das ol cas e do ciclo orçamental   
desde o plan eam en to à  con tab iliz ação de 
resultados

 M ob iliz ação social,  def esa e com un icação

 C apacidades f un cion ais para a coorden ação e 
omento efica  da nutrição atra s da ação

•  o l mo ano  re istaram se 5  edidos de 
apoio de P aíses S U N

Capítulo 3
 

FP
 / 

iz 
oh

Ta
lo

r

Necessidades emergentes a nível nacional Apoio prestado
pelos atores

nacionais
P on to F ocal S U N  n o G overn o

L igação para aprender com
a experi ncia e partilhar

boas pr ticas

Articulação
com outros

paí ses

e não estiver disponível apoio nacional
certifi ue se de ue o pedido de apoio

é claro

 Documentos nformativos a Pr tica
 Relat rios de síntese sobre uestões 

   específicas
 Ferramentas e exemplos de outros países
 ítio eb do Movimento  como 

   plataforma de conhecimento

•  Apoio aos Pontos Focais  nos Governos
   para articularem o apoio necess rio 

 igação a prestadores 
   de assist ncia técnica

 Percursos 
   de aprendiz agem

 or shops
   regionais

 Movimento 
   Reunião Global A com pan h am en to do apoio
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a se u ncia do apoio tem tico descrito no Relat rio de Progresso do Movimento  de  foi decidido em   
com base na natureza dos pedidos provenientes dos Países  fortalecer tr s focos tem ticos a nível do Movimento 

 suscitados pelas solicitações dos países  Foram estabelecidas tr s Comunidades de Prática SUN para tirar partido 
do conhecimento e experi ncia coletivos dos intervenientes  criar plataformas de partilha e de aprendizagem e disponi
bilizar compet ncia técnica  

r s Comunidades de r ca S

•  estão das ol cas e do ciclo orçamental  desde o laneamento  conta ili ação de resultados

 ota  e is u  ao lon o de 5  uma outra Comunidade centrada na monitori ação fi el do ro resso   
n a avaliação dos resultados e n a dem on stração dos resultados da n utrição.  Esta f oi in teg rada n a prim eira 
com un idade de f orm a a captar m elh or os elem en tos do ciclo de plan eam en to.  

•  M ob iliz ação social,  def esa e com un icação

•  Ca acidades uncionais ara a coordenação e omento efica  da nutrição atra s da ação

 

stas Comunidades de Prática SUN representam uma forma de trabalhar em conjunto  isam organizar uma assist ncia 
técnica eficaz em torno de tr s temas principais  gerando conhecimento e oferecendo opções de financiamento para 
apoiar o progresso no país  

xistem muitas outras Comunidades de Pr tica ue proporcionam uma s lida base de conhecimentos e apoio à nutrição 
a nível global  tais como o nstituto de studos de Desenvolvimento  a egurança utricional e os sforços Renovados 
contra a Fome nfantil (R ACH)  As Comunidades de Prática SUN interagem com um amplo le ue de profissionais a nível 
mundial e t m como objetivo captar apoio pr tico em bene cio dos Países 

S olicitaçõ es até  à  data

m março de  o M  começou a registar  de forma sistem tica  pedidos de apoio dos Países  durante as reu
niões da Rede de Países  e or shops regionais  assim como através de contactos bilaterais  

De agosto de  a agosto de  o M  recebeu  pedidos de apoio  em casos em ue o Ponto Focal  no 
Governo não identificou com sucesso no país uma solução de apoio às capacidades  stes pedidos repartem se do  
seguinte modo

o total  foram integralmente processados pelos prestadores ou encontram se em fase de processamento  pedidos 
de apoio  Foram ar uivados  pedidos  pois foram identificadas soluções no país

Qual é o próximo passo?
 claro ue a resposta aos pedidos de reforço de capacidades ainda não satisfaz as expetativas dos Países  mas um 

conjunto de esforços proativos  como o xercício de An lise Orçamental do Movimento  de  tem ajudado a 
estimular o progresso  Com base nas lições aprendidas em  o M  continuar  a facilitar as tr s C om u n i d ad e s 
de Prática SUN  compostas pelos Países  e pelas Redes  ue  merc  da sua vasta experi ncia  conhecimentos 
e compet ncias  disponibilizam respostas r pidas e personalizadas a pedidos específicos de apoio  As C om u n i d ad e s d e  
Prática SUN serão ainda mais reforçadas e configuradas para assegurar respostas proativas e de ualidade com vista ao 
fortalecimento da capacidade dos Países 

Com base nas atividades e aprendizagem do ano transato  as Comunidades de Pr tica irão intensificar os seus esforços 
para  
•  n ol er mais restadores de ser iços ara atender s necessidades crescentes dos a ses S  e incen ar o 

en volvim en to com  países em  q ue o apoio dispon ível é  lim itado ou in existen te;  desen volver orien taçõ es para os 
no os a ses S  e ara os a ses em ue se re ele di cil mo ili ar a oio t cnico 21

•  Asse urar ue todos os a ses S  t m acesso e uita o s o ortunidades de ar lha e de a rendi a em ue 
carateriz am  o M ovim en to S U N :

 Refinar os sistemas de estão de in ormação do SMS ara ro orcionar uma ase s lida de conhecimentos 
e aran r ue os rodutos de ar lha de conhecimento estão a res onder  a et ncia or in ormações  
experiê n cias e con selh os dos P aíses S U N .

 Con nuar a a er crescer e a e andir o alcance das Comunidades de Prática a fim de ro orcionar 
o ortunidades roa as de a rendi a em e de ar lha em todo o Mo imento S

•  A oiar os a ses S  ara ue com reendam melhor os os de financiamento lo al ue estão dis on eis  
e q ual a m elh or f orm a de aceder a estes f un dos.  

 Conforme identificado num levantamento dos prestadores de serviços em atividade nos Países  existe uma grande 
concentração de prestadores de serviços num pe ueno número de Países  e  na maioria do países  o apoio disponível é 
limitado ou inexistente  ão estão a ui incluídas as ag ncias da O  ue estão presentes em todos os Países  e podem 
constituir um primeiro ponto de contacto  em caso de necessidade de assist ncia técnica
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3.1 Gestão das Políticas e do Ciclo Orçamental -  
desde o planeamento à contabilização de resultados
Até à data  esta Comunidade de Prática SUN tem se centrado nos esforços em curso por parte dos governos e parceiros 
de apoio do Movimento  para orçamentar e acompanhar os planos nacionais de nutrição  A Comunidade visa orien
tar esforços coordenados dos atores da nutrição e mobilizar os recursos necess rios para colmatar lacunas e sustentar 
resultados  Tem igualmente por objetivo apoiar a criação e utilização de plataformas de informação aos níveis nacional e 
subnacional ue possam contribuir para
•  M on itoriz ar o prog resso n a redução da m aln utrição

•  den ficar li ações entre mudanças re istadas a n el de malnutrição e in es mentos financeiros internos e e ternos 
em  n utrição

•  Construir ar umentos laus eis so re a efic cia  de uma ers e a de im acto e custos  das di erentes inter enções

•  R ef orçar a respon sab iliz ação m ú tua dos parceiros g overn am en tais e de desen volvim en to pelo cum prim en to dos 
com prom issos assum idos,  alavan can do plataf orm as de in f orm ação,  tais com o as P N I N .  

S olicitaçõ es até  à  data

Registaram se até à data  pedidos de apoio em diferentes reas de planeamento  c lculo de custos  implementação e 
financiamento (ou seja  acompanhamento e mobilização de recursos)  

Q uem  está  en volvido?

Tem participado nesta Comunidade um conjunto de parceiros internacionais  disponibilizando especialização técnica em 
resposta às solicitações dos Países  stes incluem o anco Mundial  a niciativa R ACH da O  a FA TA  a uipa 
de C lculo de Custos da OneHealth (O )  a Rede MQ  a FAO / CAADP  Results for Development  a niciativa para o 
Desenvolvimento  o PR G  o FPR  a ACF  ave the Children e a Oxford Polic  Management  As uatro Redes globais do 
Movimento  estão ativamente envolvidas nesta Comunidade

Investigar a nutrição nos orçamentos nacionais
O Fomento da utrição re uer uma abordagem alargada em ue os esforços devem ser incorporados nos programas e 
nos planos de v rios setores  mbora seja necess ria uma abordagem ampla  a sua complexidade torna di cil acompanhar 
financeiramente os esforços e garantir ue a meta de melhorar a nutrição seja alcançada  A compreensão dos investi
mentos em nutrição ajuda os decisores políticos  aos níveis nacional e internacional  a planear melhor e a tomar decisões 
informadas sobre a atribuição de recursos para a nutrição  ne os atores nos seus esforços para reforçar o desempenho e 
a efici ncia das dotações orçamentais e das despesas  Capacita os governos para ue tomem decisões baseadas em indí
cios concretos sobre as despesas com a nutrição  informem o público e permitam ue os defensores da sociedade civil se 
envolvam em debates relevantes  

Reconhecer o desafio 

A necessidade de melhor acompanhar os investimentos em nutri
ção foi reconhecida desde os prim rdios do Movimento  Foi 
despoletada em  uma revisão da literatura para examinar ue 
an lise poderia ser feita nos países e  em  j  havia tido início 
uma revisão orçamental online em  Países  mbora limita
das  as conclusões forneceram uma base s lida para os esforços 
futuros  a se u ncia das sessões de trabalho na Reunião Global 
do Movimento  de  relativas ao acompanhamento das 
dotações para a nutrição  a  reunião da Rede dos Países  
explorou ainda mais os aspetos pr ticos da uestão  Durante esta reunião  os Países  foram instados a responder a um 
C on v i te  à  M an i f e staç ã o d e  I n te r e sse  ue teve como objetivo identificar os países ue estavam interessados em acelerar os 
seus esforços para relatar dotações orçamentais relevantes para a nutrição

U m a resposta esm ag adora 

Trinta Países  responderam ao C on v i te  à  M an i f e staç ã o d e  I n te r e sse  e foi com entusiasmo ue adotaram o uso de uma 
abordagem em  etapas para relatar dotações orçamentais relevantes para a nutrição  A abordagem em  etapas foi iden
tificada pelo ecretariado do Movimento  como um processo r pido e pr tico de relatar dotações relevantes para a 
nutrição  A abordagem baseia se numa metodologia comum  aprovada por Respons veis uperiores da Rede de Doadores 

 em  para acompanhar os investimentos globais em nutrição

Abordagem em  etapas
•  ta a   iden ficar dotações orçamentais rele antes ara a nutrição atra s de uma es uisa or ala ras cha e

•  ta a   a aliar claramente ue dotações orçamentais são es ec ficas da nutrição  relacionadas com a nutrição e  
or l mo  não relacionadas com a nutrição

•  ta a   atri uir uma onderação s dotações  como  or e em lo  es ec ficas da nutrição ( )  como se am os 
prog ram as n acion ais para a n utrição in corporados n o orçam en to de Estado;  e um a atrib uição raz oá vel para prog ra-
mas relacionados com a nutrição ( or e em lo  5 )  como a rede de se urança social e ro ramas de desen ol i-
m en to da prim eira in f â n cia.

O método proporciona um exercício útil em transpar ncia e um ponto de partida para acompanhar as despesas com 
nutrição no orçamento nacional  não constitui  contudo  um uadro completo e não pode ser usado como base de com
paração entre países

ncen ar a construção de consenso   
w ork sh ops reg ion ais

O trabalho culminou com uatro or shops regionais de an lise orça
mental em abril de  apoiados pela C F em nome da Rede das 

ações nidas  na Tail ndia  no ganda  na Costa do Marfim e na Gua
temala  Participaram nos or shops  em diferentes fases do processo 
de  etapas  representantes dos Países  tendo tido a oportunidade 
de debater ue dotações eram específicas da nutrição e sensíveis à nu
trição e ue ponderações se ajustavam a dotações concretas  com base 
na sua sensibilidade à nutrição  Tratou se de um processo de aprendi
zagem com a pr tica e de partilha de perceções entre os Países 

A Rede de Países  enalteceu os or shops  considerando os f runs 
úteis para partilha  aprendizagem e construção de consenso entre os 
Países  

R esum o dos pon tos f un dam en tais q ue resultaram  dos w ork sh ops reg ion ais

1.  restação de orientações ara uni ormi ar a classificação de inter enções es ec ficas da nutrição  e sens eis  
n utrição"  

2.  esen ol imento de recomendações ara en rentar os desafios atuais  como a conta ili ação dos custos de 
pessoal e dos custos de g overn an ça para a n utrição

3.  D esen volvim en to de opçõ es para h arm on iz ar a " pon deração"  das in terven çõ es,  especialm en te as sen síveis à  
n utrição.

4.  A resentação de recomendações so re os r imos assos  m ar cular

 com o con trolar as despesas reais

 com o acom pan h ar dotaçõ es e despesas extraorçam en tais

 com o usar os resultados da an á lise do orçam en to para açõ es de def esa e com un icação

 como li ar a an lise do orçamento a es ma as de custos  a fim de esta elecer as lacunas financeiras

Partilhar perceções
m junho de  j   Países  tinham passado pelas etapas  e  e  destes tinham feito progressos consider veis 

na etapa  A seguinte an lise preliminar é prova de ue o xercício de An lise Orçamental constituiu um s lido ponto 
de partida para os Países  com sinais de ue galvanizou um forte desejo de perseguir sistematicamente uma an lise 
mais aprofundada  de acordo com as necessidades nacionais

En volvim en to in tersetorial e poten cial das dotaçõ es

Foram utilizadas no exercício dotações orçamentais de um grande número de ministérios  departamentos e ag ncias 
(MDA)  desde  no ietname a  na Guatemala (mediana de )  ncontrou se igualmente  através de pes uisas por pa
lavras chave  uma grande variedade de dotações orçamentais ue continham rubricas potencialmente relevantes para a 
nutrição  desde  nas Filipinas a mais de  no angladesh  no esoto  no Togo e no Gana

A soma não ponderada das dotações específicas e sensíveis  resultantes da pes uisa por palavras chave  representa o 
limite superior  de todas as dotações para a nutrição  Os limites superiores variam entre  do orçamento total do 
stado no ietname e  no angladesh  nas Comores  na Guatemala e no Tadji uistão  

O limite superior médio das dotações específicas da nutrição é de  e o limite superior médio das dotações sensíveis 
à nutrição é de  do orçamento nacional

P erceçõ es m ais prof un das com  pon deração

Para os  países ue atribuíram ponderação às dotações para a nutrição  os totais variam entre  e  do orça
mento total do stado  A média é de  sto sugere ue as dotações para a nutrição do governo são muito modestas  
mas são semelhantes às percentagens identificadas para a nutrição em relação à Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
(APD) na base de dados do istema de otificação de Países Credores da Organização de Cooperação e de Desenvolvi
mento con mico (OCD )  tal como indicado no Relat rio sobre a utrição Global (R G) de  

estes países  as dotações ponderadas específicas da nutrição representaram  do limite superior das dotações es
pecíficas da nutrição e as dotações ponderadas sensíveis à nutrição representaram  do limite superior das dotações 
sensíveis à nutrição  A proporção entre as dotações ponderadas específicas da nutrição e as sensíveis à nutrição de  
é semelhante ao r cio para os doadores com um valor de  estimado no R G de  
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Precisamos de mais confiança  mais 
empenhamento e mais defensores. 
A nutrição não é uma questão de 
investimento, mas de vontade 
política.

Dr. Nasreen Khan,Assistência Técnica em 
Saúde Pública Nutricional e divisão da OMS, 

Ministério da Saúde e Bem-Estar Familiar

Os orçamentos afetados a 
intervenções nutricionais 
são geralmente insuficientes 
e não existem estimativas 
de despesas ou de dotações 
para avaliar as lacunas, o que 
comprova a importância deste 
exercício.

r  Ra monde oudou o fie   
Ministro da Saúde e da Luta  

contra o  na o ta o arfim
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 As conclusões foram discutidas através de consultas nacionais e de uatro or shops regionais moderados pela C F em nome 
da Rede das ações nidas e do ecretariado do Movimento  Cada e uipa governamental nacional decidiu ue ministérios  
departamentos e ag ncias (MDA) pes uisar e ue rubricas orçamentais incluir na an lise  pelo ue as comparações entre países das 
estimativas geradas não são rigorosamente v lidas
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 países identificaram dotações específicas da nutrição  na sua maioria incluídas nos orçamentos dos organismos (MDA) 
ue fornecem serviços de saúde  Mais de um terço dos países p de identificar intervenções ou programas nutricionais 

aut nomos  como por exemplo o programa dos  dias e o enri uecimento de alimentos  A figura seguinte apresenta 
o número e tipo de dotações específicas da nutrição identificadas por estes países

U n if orm iz ação das dotaçõ es sen síveis à  n utrição

Cada orçamento nacional est  estruturado de forma diferente  pelo ue foi aplicado um uadro analítico a cada dotação 
identificada como sensível à nutrição a fim de uniformizar resultados  As dotações foram agrupadas em cinco domínios 
setoriais fundamentais  identificados no R G de  saúde pública  educação  agricultura  proteção social e abasteci
mento de gua  saneamento e higiene ( A H)  

 países foram capazes de identificar dotações sensíveis à nutrição em mais de uatro domínios setoriais fundamentais  
A figura seguinte mostra o número de dotações identificadas por cada país nos cinco domínios setoriais  O domínio agrí
cola registou o maior número de dotações orçamentais  seguido pela saúde pública  A H  proteção social e educação

P erceçõ es adicion ais:  g é n ero,  g overn ação e m udan ças ao lon g o do tem po

 países foram capazes de identificar dotações reativas ao género  estas ocorreram principalmente no domínio da 
proteção social e da educação  

mbora não generalizadas  foram identificadas dotações para a governação da nutrição ue incluem
•  M ecan ism os de coorden ação para a n utrição em  M adag á scar,  n o B en im   

e n a Z â m b ia

•  ns tuições de in es ação dedicadas  nutrição na R C e nas ili inas

•  S istem as de in f orm ação sob re n utrição (in depen den tes e in teg rados) n o B an g ladesh ,  n o S udão do S ul,  n a Z â m b ia,  
n a C osta R ica,  n o P eru e n a G uatem ala

•  R ef orço da b oa g overn ação a n ível n acion al e sub n acion al n o G an a e n o C h ade

•  T ecn olog ias de in f orm ação e com un icação n o Q ué n ia e n o T adj iq uistão.

T en dê n cias ao lon g o do tem po

Doze países  onze dos uais tinham dados relativos a  e  
apresentaram mais do ue um ponto de dados  sando  como 
linha de base  os valores de  foram ajustados para re etir a in

ação  mostrando assim a variação em termos reais  erificou se 
uma diminuição relativa das dotações para intervenções especí
ficas da nutrição  com exceção do urundi e da Maurit nia  Todos 
os países  exceto o angladesh  revelam um aumento das dotações 
sensíveis à nutrição

ontes de financiamento internas e e ternas

 países foram capazes de fornecer dados suficientes para avaliar 
as fontes de financiamento de modo a permitir uma melhor visão 
de uem est  a investir e onde  o mbito das dotações específi
cas da nutrição  predominam as fontes de financiamento externas e 
mistas  en uanto as fontes internas parecem concentrar se mais nas 
dotações sensíveis à nutrição

ma an lise mais aprofundada permitir  identificar as principais 
fontes de financiamento entre as dotações orçamentais sensíveis 
à nutrição  mais fre uentemente relatadas nos cinco setores fun
damentais  

L im itaçõ es dos resultados

O processo não foi finalizado e contém algumas limitações  stas incluem o sistema de ponderação escolhido pelo país  
os MDA selecionados pelo país e as diferenças entre os pressupostos subjacentes dos programas específicos da nutrição 
e sensíveis à nutrição entre países  stas limitações  no entanto  não t m impacto sobre a capacidade de cada país para 
acompanhar as suas pr prias dotações ao longo do tempo  assumindo ue as suas definições e pressupostos permane
cem constantes  

O  cam in h o f uturo a percorrer

ste esforço coletivo para encontrar uma forma consensual de analisar as despesas com a nutrição no seio do Movimen
to  permitir  com o tempo  ue os Países  relatem as situações respetivas com transpar ncia  Deste modo  o 
Movimento  no seu todo estar  em posição de garantir ue os investimentos em nutrição não sejam apenas bem 
contabilizados mas ue também sejam aplicados da forma mais eficaz  

Os dados partilhados pelos países formaram a base de importantes impulsos de defesa para mobilizar mais fundos para a 
nutrição  stes dados foram utilizados nos novos c lculos de custos da Realização da Meta Global de Redução do Atraso 
no Crescimento  ( anco Mundial e t al  )  ue foi apresentada durante a Terceira Confer ncia nternacional sobre o 
Financiamento do Desenvolvimento (Adis Abeba  ti pia  julho de )  

ignificando um passo decisivo no sentido da transpar ncia e da responsabilização  os números e tend ncias prelimi
nares  partilhados por Pontos Focais  nos Governos em nome das suas PMA  são apresentados no Relat rio sobre a 

utrição Global de  star  disponível em outubro de  na Reunião Global do Movimento  no mbito de 
um relat rio de síntese  documentação sobre as experi ncias  resultados e recomendações sobre o caminho a seguir

ma das principais prioridades em  ser  a intensificação do apoio ao desenvolvimento da an lise com o grupo dos 
Países  ue participaram no exercício de  erão mais uma vez organizados or shops regionais para ajudar 
os países ue j  tenham realizado este trabalho a progredir e para apoiar outros países para ue o iniciem  estes 

or shops  avançar se  para o acompanhamento das despesas reais e dos recursos extraorçamentais  como sejam os 
contributos da sociedade civil e do setor privado
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 A componente sensível à nutrição  da Maurit nia não est  incluída na an lise  A variação relativa entre  e  e uivalente  
a  deve se a novas rubricas orçamentais para atividades de proteção social (  milhões de D) e abastecimento de gua  
(  milhões de D)
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O caminho a seguir
m  o sítio eb do Movimento  continuar  a alojar documentos  tais como políticas  legislação  planos e diretri

zes elaborados pelos países  Os documentos de orientação técnica e de síntese apresentarão estudos de casos concretos 
para apoiar os esforços dos países  ases de dados f ceis de usar  no sítio eb do Movimento  especificarão igual
mente estimativas de custos e despesas dos Países 

A Comunidade continuar  a facilitar apoio à elaboração de documentos nacionais  como políticas  legislação  planos e 
consultas técnicas  ao desenvolvimento de QCR a nível nacional  a estimativas de custos  ao acompanhamento financeiro 
e à mobilização de recursos  além de apoio à descentralização de sistemas  er  feito igualmente um esforço para apoiar 
o financiamento e a implementação de ações essenciais alinhadas com QCR definidos

A render e ar lhar

•  A Comunidade alar ar  o n mero de restadores de ser iços com a e i ilidade necess ria  
para respon der aos pedidos dos países.

•  H averá  acesso a experiê n cias de apren diz ag em  atravé s de w eb in ars e outras plataf orm as  
de interc m io so re temas es ec ficos

•  Ser  dada con nuidade  em  aos or sho s em reas de interesse undamentais   
com o a an á lise orçam en tal.

•  A  C om un idade tam b é m  f acilitará  in tercâ m b ios de apren diz ag em  sul- sul,  org an iz ados pelos prestadores  
de ser iços aos a ses S  ara ue a ar lha de a orda ens se a mais efica

m  através da partilha entre países  da consolidação de orientações em torno de ações baseadas em indícios 
concretos e de atividades de c oac h i n g  a Comunidade procurar  esclarecer o processo de desenvolvimento de QCR e as 
pr ticas coletivas ue apoiam abordagens multissetoriais nos Países  

o pr ximo ano  a nfase ir  além do planeamento para incidir sobre a aceleração proativa da implementação baseada 
na descentralização e na garantia da cobertura eficaz dos mais necessitados  A necessidade de fornecer mais orientações 
sobre abordagens sensíveis à nutrição ser  fundamental para os esforços desta Comunidade de Prática SUN

3.2 Mobilização Social, Defesa e Comunicação (MSDC) 
Efetivas à Escala do Movimento SUN

sta Comunidade de Prática SUN pretende aproveitar os profundos esforços de M DC para melhorar a nutrição  ue 
estão a ocorrer em todo o Movimento  Desde ações de defesa ao mais alto nível político ao trabalho com defenso
res da nutrição e com a comunicação social  assim como a utilização do poder da comunicação a nível comunit rio  esta 
Comunidade tem como objetivos
•  P rom over açõ es de M S D C  q ue ten h am  im pacto

•  ar aos a ses a o ortunidade de a render com essas e eri ncias atra s da ar lha de conhecimentos

•  restar a oio t cnico e ao re orço de ca acidades ara ações de MS C es ec ficas com es ecialistas nacionais  
e in tern acion ais em  todo o M ovim en to

•  ar lhar sucessos  ino ações e as erramentas ue contri uem ara a mudança

O  q ue f oi f eito até  ag ora?  

Foram estabelecidas estratégias globais de M DC em  países do Movimento  m  países  grupos de deputados 
t m vindo a defender ativamente o fomento da nutrição (incluindo a criação de redes com objetivos de defesa específicos)  

m  países  foram desenvolvidas ferramentas de defesa específicas de cada país para sensibilizar os decisores aos mais 
altos níveis para a nutrição (incluindo os P RF  o Custo da Fome em frica e a ferramenta R )  m  países do 
R ACH da O  foram criados narrativas comuns  painéis de indicadores e apresentações sobre o ponto da situação da 
nutrição a nível nacional e descentralizado

S olicitaçõ es até  à  data

Registaram se até à data  pedidos de apoio em diferentes reas da M DC

Q uem  está  en volvido

 Países  estão a colaborar para ajudar a dar forma à Comunidade  juntamente com cada uma das Redes do Movi
mento  xistem v rias organizações e ag ncias não governamentais internacionais especializadas em apoiar países 
no mbito da sensibilização e comunicação para o desenvolvimento  stas disponibilizam uma reserva de prestadores 
com a compet ncia técnica e os recursos ade uados para responder às solicitações dos países relacionadas com diferen
tes aspetos da M DC  incluindo a Action Contre a Faim  a Action  Alive  Thrive  a GMM  a Fundação Graça Machel  
o PATH  o R ACH  a C F  ave the Children  o nstituto de studos de Desenvolvimento  Results for Development   
a Fundação do Fundo de nvestimento para a nf ncia  a GA  o PR G e a FA TA

D iversos esf orços de def esa da sociedade civil

A Rede da ociedade Civil  continuou a destacar se pelo seu trabalho para assegurar ue os esforços de defesa se 
encontrem no cerne do Movimento  As Alianças da ociedade Civil  a nível nacional empreenderam esforços diver
sos  ue se descrevem em seguida  sendo ue um grande número destas alianças direcionou as suas ações de defesa a 
todos os níveis

Defesa dirigida
a parlamentos 24

23

22

21

21

20

20

16

Defesa dirigida
ao governo local

Contribuição para uma estraté gia de defesa
nacional alinhada com as prioridades nacionais

Defesa dirigida
às  comunidades locais

Defesa dirigida
às  agê ncias doadoras

Defesa dirigida a organiz açõ es
não- governamentais internacionais

Defesa dirigida a organiz açõ es
não- governamentais nacionais

niciativas
de defesa regionais
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T an z â n ia -  o prim eiro in tercâ m b io de apren diz ag em  a n ível de M ob iliz ação S ocial,   
D ef esa e C om un icação

De  a  de setembro de  os Países  reuniram se para o primeiro or shop de M DC de Fomento da  
utrição  em Dar es alaam  na Tanz nia  O evento foi organizado pela Aliança da ociedade Civil da Tanz nia  PA TA  

com apoio do Gabinete do Primeiro Ministro  do Centro de Alimentação e utrição da Tanz nia  da orld ision e do 
programa R ACH da O  stiveram presentes mais de  participantes de nove Países  em frica  juntamente com 
prestadores de serviços técnicos com conhecimentos e experi ncia específicos em M DC

Os participantes representaram v rios grupos de atores  incluindo o governo  a sociedade civil  as empresas  os doadores 
e as ag ncias da O  O or shop constituiu uma oportunidade para dialogar  explorar metodologias para a realização 
de abordagens à M DC baseadas em indicadores concretos e identificar os desafios comuns ue podem ser abordados 
por uma Comunidade de M DC em crescimento  

A maior parte dos países participantes centrou se na mobilização de fundos e no lançamento de estratégias de M DC  
Houve um consenso claro sobre a necessidade de ações de defesa dirigidas aos mais altos níveis do governo e foi con
siderado importante posicionar o Movimento  desta forma para garantir uma coordenação eficaz dos esforços de 
M DC  mergiram objetivos de defesa comuns  tais como a necessidade de aumentar o financiamento da nutrição  
fortalecer a capacidade dos recursos humanos e conduzir campanhas massivas de sensibilização e consciencialização 
multissetoriais junto dos principais ministérios  mas também junto de parceiros fundamentais  como os rgãos de co
municação social e os deputados

Muitos observaram ue  embora possam dispor de robustas estratégias de defesa  mobilização social ou comunicação  
podem não ter a adesão  os recursos ou as compet ncias necess rios para implement las com sucesso  As lições ex
traídas destes or shops centrados nas capacidades de ue os defensores necessitam para conduzir com sucesso o seu 
trabalho de defesa da nutrição representaram um contributo para a Comunidade de M DC ue procurar  em  
focar as principais necessidades emergentes

T an z â n ia e S en eg al -  w ork sh ops de def esa da R ede da S ociedade C ivil

m  de maio de  as Redes da ociedade Civil  da Tanz nia  Quénia  ganda  ti pia  urundi e Ruanda  
juntamente com o Cons rcio de O G Humanit rias do Quénia ( A CO) e a ACT O  organizaram  em Dar es alaam  
o lançamento do Relat rio sobre a utrição Global (R G) na frica Oriental  stas redes reuniram defensores de seis 
países com Redes  ativas e perfis de nutrição similares  a fim de realçar desafios e sucessos comuns no combate à 
malnutrição na região

A mesa redonda incidiu sobre a defesa de um maior empenhamento e responsabilização em matéria de nutrição  e
guiu se a esta uma atividade de reforço de capacidades para defensores da nutrição da sociedade civil para ue em
preendam formação abrangente em comunicação social e aperfeiçoem as suas compet ncias en uanto agentes in uen
ciadores da nutrição

m  de junho  Alianças da ociedade Civil do enim  Guiné  enegal  íger  Maurit nia  ur ina Faso  Mali  Costa do 
Marfim  Togo  Chade  Camarões e ibéria reuniram se em Dacar  no enegal  para uma ação de formação em defesa 
durante tr s dias  imediatamente seguida de um or shop Regional de um dia  O evento foi organizado pela Action 
Contre a Faim (ACF) e pela Rede da ociedade Civil  com o apoio da C F e apoio logístico adicional de Defen
sores da R T  e do A H  

O or shop explorou os v rios aspetos do planeamento conjunto da defesa e incluiu o levantamento das estruturas de 
poder  assim como a an lise e a identificação de metas fundamentais e dos materiais necess rios para atingir todos os 
públicos  As discussões sobre políticas de nutrição multissetoriais ajudaram os defensores a entender o poder da defesa 
baseada em factos concretos  O or shop teve como base o xercício de An lise Orçamental do Movimento  de 

 e demonstrou a necessidade de conseguir apresentar indicadores de uma forma ue faça sentido para os decisores

Os or shops da frica Oriental e da frica Ocidental serviram para identificar figuras chave capazes de fazer avançar 
a Comunidade da M DC em  e expuseram uestões fundamentais ue despoletarão a aprendizagem e a partilha
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PERCEÇÕES SOBRE A MSDC: O Quénia adota a defesa 
política para fomentar a nutrição
Por ito Mung ou - Gestor de Defesa e Comunicações da Action Contre a Faim (ACF) e Presidente da Aliança da Sociedade 
C i v i l  p ar a o F om e n to d a Nu tr i ç ã o d o Q u é n i a ( A S C  S U N) .  

Apesar dos avanços realizados relativamente às causas da malnutrição e à forma de abordar o problema, não temos 
dado atenção suficiente às questões da nutrição enquanto indivíduos, planeadores, dirigentes e mesmo governos,  disse 
a Primeira Dama da República do Quénia  ua xcel ncia Margaret en a a  num artigo de opinião publicado no jornal 
The ast African em  de junho de 

m fevereiro de  a Primeira Dama foi anunciada como Patrona da utrição do Quénia  O Ponto Focal  no 
Governo e Chefe de utrição  Glad s Mugambi  declarou ao discursar perante membros da Aliança da ociedade Civil 

 (A C )  em  de dezembro de  ue através dos esforços da rede havia apresentado um pedido à Primeira
Dama para ue se tornasse a Patrona da utrição  a verdade  a missão das Redes  para posicionar a nutrição ao 
mais alto nível das estruturas do governo est  no bom caminho

Além da Primeira Dama  um deputado e membro da Comissão Parlamentar de aúde  tephen Mule  é um acérrimo 
defensor da nutrição  um artigo publicado no jornal The tandard de  de maio de  tephen Mule dirigiu um apelo 
aos decisores políticos para ue apoiassem programas de nutrição  Com a descentralização, no contexto da Constituição 
do uénia, em que 96  das atividades de nutrição são coordenadas pelos governos locais, há uma necessidade de defesa 
ainda maior em cada um dos 47 distritos para garantir que seja dada prioridade à nutrição.

A A C  no Quénia est  a envolver ativamente os políticos nas uestões de defesa da segurança alimentar e nutricio
nal  Diversos dirigentes nacionais e locais são convidados para or shops de defesa em ue se debruçam sobre uestões 
específicas relevantes para os seus distritos e assumem compromissos para apoiar os esforços de combate à malnutri
ção  Desde finais de  ue a defesa política para fomentar a nutrição est  em marcha acelerada

Falando durante o or shop de Defesa da egurança Alimentar e utricional da A C  no distrito de aringo   
em outubro de  o Governador Distrital  enjamin Cheboi  avançou algumas propostas para ajudar a combater as 
elevadas taxas de malnutrição  A conse u ncia foi a afetação de mais fundos para programas de nutrição no orçamento 
distrital para  

m agosto de  durante um or shop de Defesa da utrição da A C  e da Organização para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO)  no distrito de est Po ot  os dirigentes do governo distrital comprometeram se a dar prioridade às 

uestões de alimentação e nutrição no Plano de Desenvolvimento ntegrado Distrital e no respetivo orçamento  O ice
Governador  Titus otee  e o Presidente da Assembleia Distrital  Robert atina  reiteraram a necessidade de legislação e 

de emprego de mais nutricionistas  num distrito em ue um nutricionista serve  pessoas  o ano fiscal de  
do distrito  o governo afetou mais fundos para o pessoal do departamento de nutrição

O papel dos políticos na defesa da nutrição foi bem caraterizado pelo Prof  ohn on angapuo  senador do distrito de 
est Po ot  o ual apresenta o registo mais elevado de casos de malnutrição aguda  Falando durante um or shop da 

A C  para editores da comunicação social  o senador foi categ rico  Os uenianos ouvem os seus políticos  e eu 
tivesse tomado conhecimento deste facto (os altos níveis de malnutrição no distrito de est Po ot)  nas duas horas em 

ue usufruí da condição de Rei  (depois de ter sido eleito  numa sondagem de opinião  o senador de maior sucesso no 
Quénia)  teria falado sobre isso (malnutrição) às mais de  pessoas ue interpelei uando cheguei ao meu distrito  

O Prof  on angapuo aconselhou os atores da nutrição a desenvolverem campanhas de defesa bem elaboradas dirigidas 
aos políticos  entre os uais governadores  senadores  deputados e representantes das assembleias distritais  Referiu 

ue os políticos devem ser sensibilizados para a import ncia da nutrição  a fim de complementar as campanhas de 
defesa do Movimento  

m outro nível de defesa política por parte da A C  é o desenvolvimento de um ambiente político favor vel à imple
mentação de programas de nutrição  A nível nacional  a A C  em conjunto com outras Redes  continua a in uenciar 
as decisões e as leis relevantes para o setor  Por exemplo  os pontos de vista das Redes  sobre o Projeto de Política 
d e  S aú d e  d o Q u é n i a p ar a 2 0 1 4 - 2 0 3 0  e sobre a L e i  d a S aú d e  d e  2 0 1 4  foram articulados em documentos de tomada de 
posição apresentados pela A C  ao ecret rio de stado da aúde  ames Macharia  ste respondeu a um documen
to de tomada de posição sobre a política de saúde  assegurando aos atores da nutrição ue as suas preocupações seriam 
consideradas  e acrescentou  O Ministério da aúde reconhece ue a nutrição é uma componente vital na fundação da 
saúde e do desenvolvimento humanos  figurando portanto entre as intervenções priorit rias no etor da aúde  

rias comissões distritais de saúde foram sensibilizadas para a necessidade de desenvolver legislação ue contribua 
para transformar os setores da saúde e da nutrição  ohnson Osoi e Robert atina  Presidentes das Assembleias Distritais 
de ajiado e est Po ot  respetivamente  são dois dos líderes do processo de descentralização ue se comprometeram 
a unir os membros de suas assembleias em torno do entendimento de ue a nutrição não se resume à alimentação  
mas é uma uestão constitucional  uma vez ue a Constituição do Quénia declara  todas as pessoas t m direito a uma 
alimentação ade uada de ualidade aceit vel  e todas as crianças t m direito à nutrição  

Faço um apelo a todos os líderes para ue debatam com paixão os problemas ue afetam as crianças e as mulheres  
Além da afetação de recursos para atividades de nutrição  a nutrição deve ser integrada noutros setores como a agricul
tura  comentou Mar  eneta  Representante das Mulheres do Distrito de ajiado na Assembleia acional  durante um 

or shop de defesa da nutrição da A C  em junho de  

Os atores da nutrição no Quénia deram início à mobilização de diversos intervenientes para ue integrem a nutrição nos 
seus programas  assim como à sensibilização dos dirigentes políticos para ue elevem o estatuto da nutrição e atribuam 
mais recursos à programação da nutrição
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O caminho a seguir
O sítio eb do Movimento  continuar  a apresentar uma variedade de estratégias e planos de ação de M DC nos 
Países  um reposit rio completo de ferramentas de M DC de atores de todo o Movimento  ferramentas e experi n
cias inovadoras de outros setores em apoio da mudança social  estudos de casos desenvolvidos a partir de experi ncias 
dos Países  sobre os esforços de M DC com impacto e blogues interativos para facilitar a partilha de abordagens

A Comunidade continuar  a facilitar assist ncia e aconselhamento sobre o desenvolvimento de estratégias e ações de 
M DC para apoiar a defesa baseada em indícios concretos  o desenvolvimento de estratégias de comunicação de mu
danças comportamentais e sociais  o desenvolvimento de mensagens e canais de comunicação ade uados  o reforço de 
capacidades dos defensores da nutrição  o desenvolvimento de ferramentas  eventos e recursos para apoiar os planos 
nacionais e o desenvolvimento de investigação em M DC baseada nas lacunas identificadas com os atores nacionais

A render e ar lhar

•  A Comunidade alar ar  o n mero de restadores de ser iços com a e i ilidade necess ria ara res onder aos 
pedidos dos países.

•  H averá  acesso a experiê n cias de apren diz ag em  atravé s de w eb in ars e outras plataf orm as de in tercâ m b io sob re 
temas es ec ficos

•  Ser  dada con nuidade  em  aos or sho s em reas de interesse undamentais  como a de esa orçamental

•  A  C om un idade tam b é m  f acilitará  in tercâ m b ios de apren diz ag em  sul- sul,  org an iz ados pelos prestadores de 
ser iços aos a ses S  ara ue a ar lha de a orda ens se a mais efica

A Comunidade de Prática SUN dedicada à M DC intensificar  o seu apoio a fim de assegurar ue os esforços de defesa 
e comunicação sejam claros  urgentes e convincentes para manter a din mica a nível político e para explicar a nutrição 
como uma uestão fundamental da vida e do bem estar futuro  para todos  

Perante o progresso relatado na divulgação de políticas em  a Comunidade de Prática SUN apoiar  os Países  
para ue comuni uem as suas políticas  destacando o modo como os defensores políticos  designadamente  a comuni
cação social e os deputados  podem chegar às massas  erão intensificados os esforços para defender e comunicar os 
bene cios de uma abordagem multissetor  multiator e multiestratificada

3.3 Capacidades funcionais para a coordenação e fomento 
eficaz da nutrição atrav s da ação
Os governos dos Países  coordenam múltiplos esforços para fomentar a nutrição através de v rios mecanismos   
ao nível de diversos setores  entre múltiplos atores e entre v rios níveis governamentais

Os Países  t m vindo a expressar cada vez mais a necessidade de otimizar o funcionamento destes mecanismos 
multiatores para o fomento da nutrição  O objetivo geral desta Comunidade de Prática SUN é reforçar a capacidade dos 
grupos e das pessoas para ue funcionem de forma eficaz em todos os setores  entre múltiplos atores e entre muitos 
níveis de governo

O reforço das capacidades funcionais envolve o estabelecimento de políticas operacionais  procedimentos  uadros de 
refer ncia  disposições administrativas e pessoal com capacidade suficiente para colaborar eficazmente no fomento da 
nutrição  stas capacidades permitem ue os países planeiem  liderem  administrem e sustentem iniciativas ao nível de 
diversos setores  entre múltiplos atores e entre v rios níveis governamentais

Q uem  está  en volvido

Foram identificadas muitas organizações diferentes como potenciais apoiantes desta Comunidade  A Rede da ociedade 
Civil  a Rede de mpresas  e a Rede das ações nidas  em particular o programa R ACH e a Rede de Doadores 

 t m ajudado a dar forma a esta Comunidade  juntamente com o FPR  a niversidade de Cornell  a GAD  a Procasur  
o Observat rio ocial de Genebra  entre outros

S olicitaçõ es até  à  data 

Até à data  o ecretariado do Movimento  recebeu  pedidos individuais de apoio no domínio das capacidades 
funcionais  

Prevenir e gerir conflitos de interesses
m fevereiro de  o Movimento  concluiu um esforço de dois anos para desenvolver um processo transparente 

de assist ncia aos Países  para prevenir e gerir con itos de interesses (Cd )  

O  P rocesso

A partir de abril de  o Observat rio ocial Global (O G)  um f rum independente para o di logo entre atores  com 
o apoio financeiro da Fundação ill e Melinda Gates  facilitou um processo de consulta interativa para rever algumas 
destas uestões  o ual culminou na produção de uma Nota d e  R e f e r ê n c i a e de um K i t d e  F e r r am e n tas sobre a Prevenção 
e Controlo de Cd  no Movimento  

Como parte deste processo  o O G criou um comité diretor para supervisionar a iniciativa em conjunto com uma série 
de reuniões de consulta ue envolveram representantes dos Países  e de todas as Redes  Durante  o O G 
ajudou a mediar uatro xercícios de Aprendizagem Avançados para testar a utilidade da Nota d e  R e f e r ê n c i a e do K i t 
d e  F e r r am e n tas e para melhor compreender alguns dos principais desafios com ue os países se deparam ao lidar com 
estas uestões  As reuniões ofereceram igualmente uma oportunidade para aprender e partilhar experi ncias nacionais

Por último  uma Confer ncia Global final em Genebra a  e  de fevereiro de  proporcionou uma oportunidade 
para discutir as principais lições aprendidas com o processo de Cd  do O G/  As principais lições aprendidas encon
tram se descritas num relat rio de síntese disponível no sítio eb do Movimento 

As mensagens essenciais que emergiram incluíram:

•  O s P rin cípios de En volvim en to do M ovim en to 
S  cons tuem um uadro co ara a re en-
ção e o con trolo de C dI  n o con texto do M ovi-
m en to S U N  e podem  ser en carados com o um a 

ase a ar r da ual odem ser desen ol idos 
uadros ol cos nacionais indi iduais 

•  A  lideran ça a todos os n íveis é  um a con dição 
in dispen sá vel para a preven ção e o con trolo 
efica es de Cd  

•   essencial ue ha a ol cas escritas  consis-
ten tem en te aplicadas e m on itoriz adas.  A  ê n f ase 
de e recair num uadro ol co ue im eça o 
surg im en to de C dI ,  m as q ue perm ita g eri- los 
de orma efica  uando ocorrem 

•  A  No t a  d e  Re f e r ê n c i a  e o K i t  d e  Fe r r a m e n t a s  
apresen tam  um  q uadro sob re a preven ção,  
iden ficação  estão e monitori ação de Cd  
m as en ten de- se q ue os m ecan ism os para 
ab ordar prob lem as de C dI  variam  de país  
para país

•  T odos os atores do M ovim en to en volvidos em  
lata ormas mul ator nacionais (ou arcerias 

g lob ais) estão poten cialm en te suj eitos a C dI
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S usten tab ilidade e pró xim os passos

Ap s a conclusão do processo  o ecretariado do Movimento  juntamente com intervenientes de todo o Movi
mento  facilitou uma reunião da Rede de Países  para discutir os aspetos pr ticos da uestão e as compet ncias 
essenciais necess rias para lidar com estas complexas situações  st  a ser desenvolvido um Documento Informativo  
Na Prática  para documentar os tipos de problemas de Cd  com ue os participantes do Movimento  se t m depa

rado e de ue forma foram superados  Os pr ximos passos incluirão a recolha de novos estudos de casos para ajudar os 
Países  a integrar a Nota d e  R e f e r ê n c i a e o K i t d e  F e r r am e n tas nas ações de reforço de capacidades realizadas através 
da Comunidade de Prática SUN sobre capacidades funcionais e a identificar mentores e defensores ue estimulem o 
desenvolvimento de boas políticas em matéria de Cd  

Programa-piloto sobre Percursos de Aprendizagem
m  o ecretariado do Movimento  lançou um programa piloto em parceria com a Procasur Corporation  desig

nado Fortalecimento da Capacidade dos Países  para Fomentar a utrição através de Percursos de Aprendizagem  
As principais atividades centraram se  i) no desenvolvimento de ferramentas destinadas a identificar experi ncias de 
sucesso e boas pr ticas relacionadas com a nutrição  e ii) na implementação de iniciativas de aprendizagem presenciais 
e em linha para apoiar a partilha de conhecimentos e experi ncias entre os representantes das PMA nacionais do Mo
vimento 

Ao longo de  foram realizados dois Percursos de Aprendizagem  O primeiro teve lugar no enegal de  de maio a  
 de junho de  sob a coordenação da nidade de uta contra a Malnutrição (Cellule de u e contre la Malnutrition  

C M)  o segundo foi realizado no Peru  de  a  de setembro de  e organizado pelo Ministério do Desenvolvimento 
e nclusão ocial (Ministerio de Desarrollo e nclusi n ocial  M D )  steve presente  no conjunto dos dois Percursos de 
Aprendizagem  um total de  representantes das plataformas multiator nacionais de  Países  de frica  da sia 
e da América atina  Participaram nas atividades do programa Pontos Focais  nos Governos  respons veis governa
mentais e membros da sociedade civil e do setor privado  

m ressões dos ar ci antes e rinci ais lições a rendidas com os ercursos

Os Percursos de Aprendizagem ajudaram a aproximar ainda 
mais um conjunto de países  a nível regional e inter regional  
e permitiram a circulação de inovação e boas pr ticas entre 
os Países  As relações criadas entre os países constituem 
uma oportunidade para melhorar o Movimento  e refor
çar as suas capacidades de estabelecimento de redes entre os 
membros  
•  A s deleg açõ es tom aram  con h ecim en to aprof un dado de 

uma infinidade de r cas relacionadas com a criação e 
manutenção de com romissos ol cos  com a criação e 
operacion aliz ação das P M A ,  com  dotaçõ es e n eg ociaçõ es 
orçamentais  com o re orço de ca acidades e com a ar ci-
pação de dif eren tes atores e setores.

•   ercurso transmi u um sen do de liderança ao eru e  
ao Sene al como a ses anfitriões

•  H ouve um a verdadeira apropriação do exercício por parte das deleg açõ es n acion ais,  asseg uran do q ue as prin ci-
ais lições a rendidas se re ercu ssem a n el nacional

•   interc m io entre os a ses oi e tremamente acilitado  a esar das arreiras lin u s cas

•  A s apresen taçõ es dos represen tan tes com un itá rios,  a n ível n acion al,  reg ion al e local e,  posteriorm en te,   
dos represen tan tes das aldeias dem on straram  a solidez  da descen traliz ação e da capacitação das com un idades 
locais e orientaram os ar ci antes ao lon o do tra eto

P ró xim os passos cruciais recom en dados

•  ncen ar o acom anhamento dos rinci ais atores a n el local  nacional e re ional ara a im lementação dos 
P lan os de A ção.

•  C h eg ar a acordo sob re a f orm a de in corporar as liçõ es apren didas com  o processo dos P ercursos de A pren diz ag em  
em  f uturos in tercâ m b ios de con h ecim en tos.

•  F om en tar o deb ate com  as R edes S U N  e a n ível m ais alarg ado sob re ab ordag en s ren tá veis para q ue os P ercursos 
de A pren diz ag em  ven h am  a ab arcar m ais países.

Workshop sobre capacidades funcionais
De  a  de junho de  o ecretariado do Movimento  associou se à C F  em nome da Rede das ações 

nidas e da Rede de mpresas  num evento de tr s dias de Fomento da utrição  em airobi  no Quénia  ste 
primeiro or shop regional do Movimento  dedicado às Capacidades Funcionais para Fomentar a utrição  propor
cionou uma oportunidade para entender melhor o conceito de capacidades funcionais e o papel ue desempenham no 
fortalecimento de uma cultura de envolvimento efetivo  

Os participantes eram representantes dos governos de Países   otsuana  urundi  ti pia  Quénia  esoto  Mada
g scar  Mala i  Moçambi ue  amíbia  Ruanda  om lia  udão do ul  uazil ndia  Tanz nia  ganda  mbia e imba
b e na Região da frica Oriental e Austral  a ue se juntaram outros representantes de países não pertencentes ao  
como a ritreia e Angola  Os participantes também incluíram representantes de ag ncias da O  do R ACH  do setor 
privado e da sociedade civil  entre outros

O or shop reconheceu ue o Movimento  é uma comunidade de conhecimentos  saberes e compet ncias ue 
podem ser aproveitados para apoiar a capacidade dos indivíduos de trabalhar eficazmente em conjunto para fomentar 
a nutrição  A capacidade dos países para aproveitar e apoiar esta cultura de parcerias de sucesso  como um método de 
trabalho  constitui a ess ncia das capacidades funcionais no seio do Movimento  

O or shop procurou definir com mais precisão as capacidades funcionais necess rias às parcerias multiatores e 
multissetoriais para produzir resultados  reconhecendo ue as capacidades são necess rias a tr s níveis  institucional  
individual e do ambiente externo  A nível individual  incidiu sobre o reforço do envolvimento efetivo e explorou as 
atitudes e comportamentos específicos ue são necess rios para orientar os compromissos dos múltiplos atores   
Os desafios em termos de capacidade institucional mais citados prenderam se com a mediação das PMA e foram 
debatidas uestões mais amplas  como a estabilidade política  

Workshop da Rede de Empresas SUN
Durante a  reunião da Rede de mpresas  de março de   Países  solicitaram informações adicionais 
sobre a forma de envolver as empresas nas seguintes reas  agricultura  enri uecimento de alimentos em grande 
escala  tecnologia m vel  nutrição da força de trabalho e desenvolvimento de estratégias de participação das empresas 
nacionais

esta base  o primeiro or shop da Rede de mpresas  abordou estas reas através da reunião de empresas 
da rede com os principais atores de  governos da região da frica Oriental e Austral e da discussão das parcerias  
en uadramentos e estratégias de incentivo a um maior envolvimento com as empresas para fomentar a nutrição  

6 8 6 9

Mensagens essenciais:

•  N ão existe um a ab ordag em  padron iz ada ou 
ú n ica 

•  A coordenação  a confiança e a liderança  a 
trans ar ncia  a res onsa ili ação e a ar -
lh a de con h ecim en tos são q uestõ es q ue tan to 
podem  f om en tar com o ob struir o en volvim en to

•   uadro comum de resultados oi iden ficado 
com o um  m odelo para m elh orar a coorden ação 
e criar confiança  em como ara desen ol er a 
liderança e a oiar a trans ar ncia e a ar lha de 
con h ecim en tos

•  s a ses iden ficaram claramente os sucessos e 
os desafios no m ito das reas de ca acidades 
uncionais e iden ficaram e definiram um ro-

b lem a prioritá rio de capacidade f un cion al sob re 
q ue g ostariam  de se deb ruçar n os pró xim os seis 
m eses 

•  O  S ecretariado e as R edes do M ovim en to S U N  
t m de com reender os desafios colocados e 
podem  desem pen h ar um  papel n a f acilitação  
da ar lha  da a rendi a em e do a oio

Mensagens essenciais:

•  Existe um  n ú m ero crescen te de alian ças com  as 
em presas em  desen volvim en to em  Á f rica

•  A s em presas podem  apoiar o f om en to da n u-
trição em  toda a cadeia de valor da ag ricultura:  
parcerias de peq uen a escala e en tre peq uen as 
exploraçõ es ag rícolas

•  O  setor privado é  um  m otor do en riq uecim en to 
de alimentos  e is ndo in meras o ortunidades 
n a Á f rica O rien tal e A ustral para en riq uecer o 
sal  os cereais  os leos comes eis  os con-
dim en tos -  m as é  n ecessá rio cum prir e f az er 
cum prir as disposiçõ es n esse dom ín io

•  A s em presas podem  liderar soluçõ es locais in o-
vadoras para f om en tar a n utrição,  en volven do 
em presas n acion ais

O Percurso de Aprendizagem no 
Senegal constituiu uma experiência 
intensa e valiosa na implementação 
de políticas públicas globais para 
melhorar a nutrição. Foram criados 
redes e contactos com outros atores 
e decisores nos países participantes, 
reforçando assim a rede global de 
conhecimento.

Edgardo Sara Muelle, 
MIDIS, Peru
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O caminho a seguir
untamente com figuras importantes do meio académico  parceiros da sociedade civil e do setor privado  a O  e 

doadores  esta Comunidade de Prática SUN continuar  a facilitar apoio e aconselhamento a iniciativas ue contribuam 
para o reforço das capacidades funcionais das PMA  A Comunidade identificar  e articular se  com um número maior 
de prestadores  especialistas e organizações experientes  ue possuam a exibilidade para responder às solicitações dos 
países e estejam interessados em desenvolver e em propor de forma proativa soluções para resolver problemas comuns 
aos Países  As abordagens inovadoras para construir bases institucionais mais robustas constituirão uma prioridade 
m xima em  reconhecendo ue o reforço de capacidades é um processo moroso e exige apropriação nacional para 
garantir ue a mudança ocorra no interior das instituições

A render e ar lhar

•  A Comunidade omentar  a ar lha de conhecimentos e e eri ncias em mat ria de coordenação mul ssetorial e 
alin h am en to en tre os n íveis n acion ais e locais de g overn ação e im plem en tação da n utrição.

•   s o e  do Mo imento S  con nuar  a a resentar e eri ncias dos a ses S  relacionadas com o en ol i-
mento mul ssetorial  o re orço de ca acidades e a estão de con itos de interesses

•  A Comunidade dinami ar  a idades de se uimento ara iden ficação  re enção e controlo de Cd  construindo 
com petê n cias de lideran ça e n eg ociação.  

•  Serão coor ani ados or sho s so re temas es ec ficos ara ar lhar in ormações e acilitar a ar ci ação dos 
represen tan tes dos países.  H averá  ain da w eb in ars e outras plataf orm as de in tercâ m b io org an iz ados por prestado-
res so re temas es ec ficos ue a oiarão a Comunidade

•  O s P aíses S U N  tam b é m  serão capaz es de se associar aos prestadores com  experiê n cia n o levan tam en to dos atores 
e da res e a in u ncia  em como na an lise de uadros ins tucionais

•  A Comunidade con nuar  i ualmente a acilitar o di lo o com os a ses S  so re ormas de a oiar le islação 
ue contri ua ara a nutrição das essoas  com um oco reno ado so re as ol cas ue re itam as necessidades 

das m ulh eres e das raparig as.

m  esta Comunidade de Prática SUN continuar  a construir consenso em torno dos aspetos institucionais e am
bientais mais amplos da capacidade funcional ue necessitam de ser abordados a nível nacional  a par do desenvolvi
mento de compet ncias essenciais  designadamente ualidades de liderança  Os líderes apenas podem cimentar a con
fiança  promover um ambiente transparente e colaborativo e partilhar conhecimentos se os processos institucionais lhes 
permitirem e se o ambiente mais amplo estimular  capacitar e apoiar essas instituições  Melhorar a cultura de parcerias 
eficazes do Movimento  é o objetivo fundamental no futuro

Comunicação do Movimento SUN
A construção de uma identidade forte ue os Países  e as Redes  possam usar para se fazerem ouvir e para 
redobrarem os seus esforços est  no centro da estratégia de comunicação do Movimento  Desde o lançamento 
dos canais digitais de comunicação do Movimento  tem se registado um crescimento con nuo e um maior envol
vimento de públicos fundamentais  incluindo O G e a sociedade civil  especialistas globais em nutrição e o público em 
geral  Cada vez mais pessoas dos Países  estão a entrar em contacto  a aceder à informação e a contribuir para a 
comunicação do Movimento  

S o e  do Mo imento S

O sítio eb do Movimento  ( scalingupnutrition org)  em ingl s  franc s e espanhol  est  em constante evolu
ção para atender às necessidades dos Países  e das Redes e apoiantes do Movimento  

m  até  de julho  registaram se  visitas ao sítio  uma média de mais de  visitantes por m s e um 
aumento de  em relação ao ano anterior  ste elevado tr fego mantém se consistentemente de m s para m s e 
ilustra a import ncia do sítio eb como um canal de partilha e de aprendizagem  Registaram se visitantes ao sítio eb 
do Movimento  da totalidade dos  Países  

Os dez Países  com o maior número de visitas foram as Filipinas  o Quénia  a ndonésia  o Pa uistão  o angladesh  
o ganda  a Tanz nia  a ti pia  a mbia e a Guatemala  O número de visitas deste grupo de países aumentou 

As melhorias introduzidas no sítio eb do Movimento  no ano transato incluem
•  U m a atualiz ação das pá g in as w eb  dos P aíses S U N ,  m elh oran do a f un cion alidade e aum en tan do o alin h am en to 

com os uatro e os strat icos do Mo imento S

•  U m a atualiz ação das pá g in as w eb  da R ede S U N

•   desen ol imento da rea o es do Mo imento S  des nada a no cias ue re itam os ontos de ista  
de in divíduos ou org an iz açõ es n o M ovim en to

•   lançamento do s o e  do Mo imento S  ada tado a dis osi os m eis

ole m in orma o do Mo imento S

O boletim informativo do Movimento  serve para destacar o progresso numa base mensal  Constitui uma segunda 
oportunidade para apresentar no cias sobre o Movimento e chamar mais a atenção para atividades importantes futuras  
incluindo a Agenda de Desenvolvimento p s  

O número de assinantes do boletim mais do ue duplicou (de  em julho de  para  em julho de )   
m meados de  j   pessoas eram assinantes da edição em espanhol e  pessoas da edição em franc s do 

boletim  

M eios S ociais do M ovim en to S U N

A p gina do Faceboo  do Movimento  foi criada em  e tem registado um crescimento constante  m  de julho 
de  a p gina tinha  li es  A p gina do Faceboo  do Movimento  alarga o alcance e o envolvimento de 
outras organizações de fomento da nutrição  em particular  das Alianças da ociedade Civil  e dos escrit rios nacio
nais das ag ncias da O

A conta do T i er do Movimento  foi criada em  e tem conhecido um r pido crescimento  m  de julho de 
 a conta j  era seguida por  contas do T i er  A conta do T i er transformou se numa ferramenta valiosa de 

comunicação instant nea  

As visitas ao sítio eb do Movimento  a partir dos canais dos Meios ociais aumentaram  (  em julho de 
 para  em julho de )
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P ub licaçõ es do M ovim en to S U N

Foram desenvolvidos novos materiais de comunicação e de partilha de conhecimentos para fortalecer a identidade 
do Movimento  e incentivar a partilha e a aprendizagem  stes importantes documentos foram produzidos para 

ue todos os participantes do Movimento  possam descarreg los  adapt los e utiliz los em apoio dos esforços 
liderados pelos países

ocumentos in orma os a r ca  do Mo imento S

A série a Pr tica  do Movimento  apresenta diretamente estudos de casos e experi ncias dos Países  stes 
materiais visam recolher experi ncias pr ticas a nível dos países ue estejam a apoiar o fomento da nutrição  Cada artigo 
representa uma re exão única sobre os processos  desafios e lições ue caraterizam a experi ncia dos Países 
1.  n ol er m l los atores com sucesso

2.  S istem as de in f orm ação sob re n utrição

3.  M ob iliz ação social,  def esa e com un icação

4.  O  con trib uto da ag ricultura e da proteção social para a m elh oria da n utrição
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each other to discover 
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INSPIRE
in priority actions for 

everyone’s right to good 
nutrition

INVEST

With proper 
nourishment, children, 
families, communities 
and countries will 
prosper.

 

By working together 
as a movement, we can 
achieve much more 
than on our own.

governments, civil society, 
the UN system, donors, 
business and scientists

ENGAGE

WHAT IS SUN?

he alin   ut ition  Mo e ent is a ene ed e o t to 
eli inate all o s o  alnut ition  ased on the in i le that e e one 
has a i ht to ood and ood nut ition  he Mo e ent is uni ue  

in in  di e ent ou s o  eo le to ethe   o e n ents  i il 
so iet  the nited ations  dono s  usinesses and s ientists  in a 
olle ti e a tion to i o e nut ition  t is not a und  an institution o  

an a en  athe  the Mo e ent is st en thenin  oliti al o it ents 
and a ounta ilit  o  those o it ents  t is t ans o in  the a  
in hi h eo le o  to ethe   e o e in  eo le to ut in la e 
e e ti e s ste s and to in ease in est ents   ount ies and thei  
su o te s a e o in  to a hie e sustaina le and e uita le edu tions 
in alnut ition and nut ition usti e o  all

WHY NUTRITION?

oda  o e than one thi d o  oun  hild en su e  o  so e o  o  
alnut ition ith de astatin  onse uen es o  health  lea nin  utu e 

ea nin  otential  e ono i  de elo ent  esilien e and se u it

he e is st on  e iden e  ostl  ene ated  e ono ists  to sho  that 
eli inatin  alnut ition in oun  hild en has ulti le ene ts1  t an

 Î Boost gross national product by 11%  
in Africa and Asia

 Î Prevent more than 1/3 of child deaths per year

 Î Improve school attainment by at least one year

 Î Increase wages by 5-50%

 Î Reduce poverty as well-nourished children are 33% 
more likely to escape poverty as adults

 Î Empower women to be 10% more likely to run their 
own business

 Î Break the inter-generational cycle  
of poverty

The world is 
a safer, more 

resilient & 
stronger place

Girls &  women are 
well- nourished 

and have healthy 
newb orn b ab ies

Children receive 
  

and develop strong 
b odies &  minds

Adolescents learn 
   

higher grades  
in school

Y oung adults are 
   

ob tain work &  earn 
more

F amilies &  
 

emerge out of 
poverty

 
   

  

Because when...

1 Source: Haddad, L. Child Growth = Sustainable Economic Growth:  
        Why we should invest in nutrition. May 2013
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SUN i s  a  u n i q u e   
   Mo v e m e n t   
   f o u n d e d  o n  t h e  p r i n c i p l e   
      t h a t  a l l  p e o p l e  h a v e  a               
           r i g h t  t o  f o o d  &   
             g o o d  n u t r i t i o n .   
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Os catalisadores de mudança
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Panorâmica sobre as ações a nível global e nacional
O alargamento da base de apoio para a nutrição é fundamental para o Movimento  Durante  o Movimento 

 lançou cinco redes para ajudar os atores ue partilham a mesma visão a encontrar formas mais eficazes de trabalhar 
em conjunto  nacional e globalmente  As redes nasceram de seis grupos operacionais  existentes e cada uma delas tem 
hoje caraterísticas únicas  Todas partilham o compromisso de unir esforços contra a malnutrição e encontrar formas de 
cooperar em todas as disciplinas e setores

A nível nacional  os membros das Redes  apoiam os seus governos nacionais através da participação em PMA e do 
alinhamento das suas atividades com objetivos nacionais  por meio de uadros comuns de resultados  O principal obje
tivo das Redes  ( ociedade Civil  Doadores  ações nidas e mpresas) é aumentar a capacidade dos seus membros 
para apoiar os Países  a fomentar a nutrição  

A evolução progressiva das contribuições das Redes da ociedade Civil  de Doadores  de mpresas e da O  do  
Movimento  re ete se em oito marcadores de progresso ue descrevem formas pelas uais as Redes  apoiam a 
realização dos uatro Objetivos stratégicos do Movimento  nos Países 

Breve panorâmica sobre o progresso
Ao longo dos últimos uatro anos  as Redes  t m vindo a realizar continuamente o xercício de Autoavaliação do 
Movimento  e comunicam um s lido progresso no alinhamento para a ação  Todas as Redes  indicam uma abor
dagem mais consistente à coordenação das ações em apoio dos esforços nacionais

Durante o xercício de Autoavaliação do Movimento  de  foram fortemente evidenciadas oportunidades para 
colocar a nutrição num plano mais elevado da agenda global  através de contribuições para a Agenda p s  e de 
eventos importantes  como a egunda Confer ncia nternacional sobre utrição ( C )  A mobilização de recursos  
todavia  continua a representar um trabalho em curso com v rios compromissos importantes assumidos e o surgimento 
de mecanismos de financiamento   ser  um ano fundamental para assegurar ue estas iniciativas resultem em 
recursos ade uados para ações de nutrição

As Redes  continuam a definir se e a definir as suas atividades em linha com a stratégia do Movimento   
para  Todas as Redes  incorporaram os Princípios de nvolvimento do Movimento  centrados na coor
denação dos seus membros  e estão a harmonizar os seus esforços com as políticas e os programas dos governos dos 
Países 

Mensagens essenciais

•  O  M ovim en to S U N  é ,  por n aturez a,  um  
m ovim en to catalisador e as R edes S U N  estão 
na rimeira linha de in u ncia de mudanças 
com ortamentais a n el ins tucional 

•  A s R edes S U N  estão a in dicar um a ab ordag em  
m ais coeren te à s açõ es de coorden ação para 
apoiar os esf orços n acion ais

•  U m  n ovo C oorden ador do M ovim en to S U N  
con trib uirá  para m ostrar o cam in h o -  ref orçan do 
as q ualidades ú n icas do M ovim en to S U N

•   Mo imento S  con nua a ser uma 
plataf orm a ú n ica para in teraçõ es en tre atores a 
n ível g lob al e n acion al,  em b ora sej a n ecessá rio 
a er mais ara aran r ue a cola oração se 

traduz a em  resultados e açõ es con cretos

•   Secretariado do Mo imento S  con nuar  a 
reun ir os países e as R edes S U N  para asseg urar 
q ue o apoio solicitado para a n utrição sej a 
coorden ado e coeren te 

•  T odas as R edes S U N  estão a ref orçar a 
apren diz ag em  en tre os seus m em b ros e  
a dem on strar o seu poten cial com o  
plataf orm as de apren diz ag em  e in tercâ m b io  
de con h ecim en tos

•  U m  n ovo G rupo P rin cipal de def en sores  
do Mo imento S  con nuar  a al ani ar  
a din â m ica g lob al para a n utrição 

•  m Comit  ecu o do Mo imento S  
aj udará  a orien tar o f un cion am en to e  
a respon sab iliz ação do M ovim en to

•  At   data  o undo iduci rio Mul arceiros  
do Mo imento S  des nou um total  
de  milhões de S  ara es mular  
a din â m ica da n utrição

Estou convicto de que, se todos nós desempenharmos o nosso papel, podemos criar 
um futuro sustentável que erradique a fome e a malnutrição.

Paul Polman, 
Diretor Executivo, 

Unilever
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Rede de Empresas SUN

O apoio aos atores nacionais para ue se envolvam com as empresas constituiu uma das principais solicitações dos 
Países  no seio do Movimento em  A Rede de mpresas  (R ) tem respondido com assist ncia acrescida 
aos Países  ao mesmo tempo ue intensifica o seu papel internacional como primeira plataforma global para os 
neg cios e para a nutrição  A R  norteia se pelos Princípios de nvolvimento do Movimento  e pelos seus pr prios 
princípios de envolvimento ue os complementam (e incluem a adesão ao C digo nternacional de Comercialização dos 

ubstitutos do eite Materno)

m  a R  apoiou dez países para ue criassem redes de empresas nacionais  stas redes nacionais identificam 
as reas em ue as empresas podem apoiar as estratégias nacionais de nutrição existentes  sensibilizam as empresas e 
outros atores nacionais para o papel ue as empresas podem desempenhar en uanto parceiras no fomento da nutrição 
e mobilizam compromissos empresariais em reas priorit rias  

stes modelos e experi ncias foram partilhados com a generalidade do movimento para estimular mais ações a nível 
nacional  através de
•  R eun iõ es reg ulares de dois em  dois m eses en tre o secretariado g lob al e represen tan tes n acion ais das redes

•  R ecrutam en to de coorden adores n acion ais em  q uatro países e de um  pon to de con tacto a n ível reg ion al para 
acon selh ar outras plataf orm as n acion ais do M ovim en to S U N

•  ar ci ação de  a ses e 55 ar ci antes na telecon er ncia do Mo imento S  so re o en ol imento das 
em presas,  n a q ual a rede apresen tou as suas recom en daçõ es e experiê n cias até  à  data

•  ar ci ação de  re resentantes de lata ormas dos a ses S  em  a ses da rica riental e Austral no 
prim eiro w ork sh op reg ion al da rede sob re o en volvim en to das em presas,  estan do tam b é m  previstos w ork sh ops 
n a Á sia e n a Á f rica O ciden tal para o in ício de 2016  

•  Con nuada a ertura de um es aço de ar lha de lições e melhores r cas rela as ao en ol imento  
das em resas no s o e  da R S sun usinessnet or or  incluindo a dis oni ili ação de uma lata orma 
em  q ue as R edes de Em presas dos P aíses S U N  podem  realçar os prog ressos f eitos.  

Como resultado da intensificação dos seus esforços de comunicação com os Países   países solicitaram mais apoio 
do Movimento e da R  para reforçar o papel das empresas no fomento da nutrição

O s P rin cípios de En volvim en to do M ovim en to S U N

S er tran sparen te a respeito do im pacto:  Todos os atores devem demonstrar com 
transpar ncia e honestidade o impacto da ação coletiva

S er in clusivo:  Através de parcerias multiatores abertas ue ampliem o alcance das 
soluções e intervenções comprovadas

B asear- se n os direitos:  Atuar de acordo com um compromisso para defender a igual
dade e os direitos de todas as mulheres  homens e crianças

Ser con nuamente comunica o  Aprender e adaptar  através da partilha regular 
das lições críticas relevantes  a uilo ue funciona e a uilo ue não funciona  ao nível dos 
setores  países e atores

S er reciprocam en te respon sá vel:  Atuar de modo a ue todos os atores se sintam 
respons veis e sejam coletivamente responsabilizados pelos compromissos assumidos 
em conjunto

T er dispon ib ilidade para n eg ociar:  Quando surgem con itos  como é de esperar 
uando parceiros diversos trabalham juntos  manter a intenção de resolv los e  

de encontrar uma forma de avançar

S er ren tá vel  stabelecer prioridades mediante an lises baseadas em indícios 
concretos do ue ter  o impacto maior e mais sustent vel ao mais baixo custo

O Movimento  continua a ser uma plataforma única para a interação entre atores a nível global e nacional  embora 
seja necess rio fazer mais para garantir ue a colaboração se traduza em resultados e ações concretos  A modesta 
avaliação realizada pelas Redes  re ete os esforços para e uilibrar o envolvimento a nível global e a independ ncia 
e liderança dos atores nacionais no processo de fomento da nutrição  m  a Comunidade de Prática SUN criar  
novas oportunidades de envolvimento e aproveitamento dos conhecimentos e da experi ncia disponíveis a nível global 
e ajudar  a reforçar capacidades nacionais numa variedade de reas essenciais

As oportunidades de interação criadas no seio do Movimento  t m ajudado a clarificar necessidades ao nível dos 
Países  Por exemplo  no caso da Rede de mpresas  foi notificado um aumento significativo das interações  

ste foi resultado de uma reunião dos Países  dedicada a discutir como o setor privado pode ser implicado de forma 
respons vel  

Todas as Redes  estão a recorrer cada vez mais a portais do conhecimento online para partilhar informações sobre 
boas pr ticas e diferentes ferramentas para melhorar o trabalho dos seus membros  stas ações destinam se a melhorar 
a aprendizagem e estão a demonstrar o potencial das Redes  como plataformas de aprendizagem e interc mbio 
de conhecimentos  m  a Rede de Doadores  conduziu uma pes uisa sobre o papel dos mediadores de 
doadores nacionais e de ue modo o seu trabalho pode ser melhorado  A Rede de mpresas  est  a desenvolver 
modelos de estratégias de envolvimento das empresas nacionais e encontra se disponível uma plataforma online com 
ferramentas e recursos  A Rede das ações nidas do Movimento  mantém igualmente um portal de partilha de 
conhecimentos  através da parceria R ACH da O  e est  a cooperar com os países para disponibilizar em portais nacio
nais a informação proveniente dos painéis e dos levantamentos dos atores e das ações nacionais em matéria de nutrição  
A Rede da ociedade Civil  continua a recolher e a partilhar informações sobre o progresso das Alianças acionais da 

ociedade Civil através do seu portal e blogue online

Os gráficos das Breves Panor micas de cada uma das Redes SUN nas páginas seguintes re etem os esforços no sentido 
dos oito marcadores de progresso. Para mais informações metodológicas, consulte a página 219.

Breve Panorâmica do Progresso da Rede de Empresas SUN
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A R  também identificou  em  reas específicas de apoio aos Países  em toda sua rea de in u ncia   
O desenvolvimento de orientações claras para o envolvimento respons vel das empresas  o apoio ao desenvolvimen
to de redes nacionais e a consolidação do entendimento do papel ue as empresas podem desempenhar constituem 
tr s reas fundamentais em ue foi identificada assist ncia suplementar  A agricultura  o enri uecimento de alimentos   
a tecnologia m vel e as políticas relativas à força de trabalho emergiram como uatro reas priorit rias  em ue os Países 

 gostariam de ver mais compromissos por parte das empresas  Para apoiar ainda mais este interesse crescente   
a Rede de mpresas  procedeu à revisão do seu Manual sobre o nvolvimento das mpresas dos Países  e est  a 
desenvolver orientações pormenorizadas sobre o papel das empresas nas uatro reas priorit rias  

m  a R  ultrapassou a meta estabelecida de envolvimento de  empresas  existindo agora  empresas ue as
sumiram compromissos públicos para com a melhoria da nutrição  cujo progresso a rede acompanha anualmente  stes 
compromissos vão desde o alargamento do alcance das mensagens sobre nutrição transmitidas através de telem vel até 
à disponibilização de alimentos b sicos fortificados a  milhões de pessoas todos os anos  o total  os compromissos 
da R  e uivalem ao fornecimento de uma melhor nutrição a  milhões de consumidores anualmente até  A R  
também criou um conjunto de ferramentas para os trabalhadores das empresas em matéria de nutrição  o ual inclui 
orientações sobre o modo como as empresas podem melhorar a nutrição materna e apoiar o aleitamento materno por 
meio das suas políticas no local de trabalho  Pelo segundo ano consecutivo  a R  acompanhou compromissos de em
presas através do Relat rio sobre a utrição Global

A R  esteve também ativamente envolvida na Reunião Global do Movimento  de  na egunda Confer ncia 
nternacional sobre utrição ( C )  em ue coordenou a participação de  empresas para representar a contribui

ção do setor privado  no F rum con mico Mundial e em eventos de alto nível durante a Assembleia Geral das ações 
nidas  A R  participou ainda na Avaliação xaustiva ndependente do Movimento  e est  igualmente envolvida no 

exercício de criação de visão conducente à pr xima fase do Movimento  de  

O Grupo Consultivo da R  constituído por  dirigentes empresariais de empresas dos Hemisférios orte e ul  con
tinua a defender a agenda do Movimento  e foram convidados  representantes do grupo a fazer intervenções de 
fundo em diversos lançamentos nacionais do Relat rio sobre a utrição Global

A R  planeia desenvolver no futuro as bases lançadas em  para garantir ue apoia plenamente a nova estratégia 
do Movimento   e concentra esforços na obtenção de resultados e de impacto a nível nacional em matéria de 
nutrição através de uma maior harmonização dos compromissos das empresas com as estratégias nacionais de nutrição 
e da construção da base factual das intervenções mais eficazes das empresas  

Rede da Sociedade Civil SUN

As organizações nacionais e internacionais da sociedade civil ue compõem a Rede da ociedade Civil  (R C ) 
estão na linha da frente do esforço de transformar vidas  Através de ações de defesa persistentes  de programação ino
vadora e de uma coordenação intersetorial ambiciosa  a R C  est  a promover um verdadeiro movimento liderado 
pelos cidadãos para transformar a nutrição

Até à data  uniram se em torno do objetivo comum de erradicar a malnutrição agricultores  pescadores  defensores dos 
direitos humanos  grupos de mulheres  ag ncias de ajuda humanit ria e assist ncia  entidades de investigação  grupos 
de consumidores  sindicatos e uma miríade de outros atores  

m  a adesão à R C aumentou para mais de  organizações da sociedade civil e continua a aumentar  Todas elas 
estão envolvidas através de alianças nacionais da sociedade civil (A C) estabelecidas em  Países  stão igualmente 
a ser criadas redes regionais  como a Rede atino Americana  a ual foi lançada na Reunião Global do Movimento  de 

 st  a ser ponderado o estabelecimento de outras redes regionais em frica e na sia  tendo se realizado reuniões 
importantes para preparar o terreno  O or shop de defesa regional da frica Ocidental para as A C  organizado 
pela ACF  pela R C e pela C F  bem como um lançamento regional do Relat rio sobre a utrição Global de  na 

frica Oriental  ajudou a estabelecer marcos claros para a colaboração regional durante o pr ximo ano

m  as Alianças da ociedade Civil  (A C) de mbito nacional envolveram se em inúmeras iniciativas de defesa e 
coordenação a todos os níveis  em apoio à execução de planos nacionais de nutrição  orientados para públicos e deciso
res de import ncia capital  desde ministérios nacionais a instituições internacionais  Por exemplo  a A C  no Quénia 
defendeu com sucesso junto do Ministério da aúde a inclusão de uma componente de nutrição mais s lida na política 
nacional de saúde  A política foi revista com base nesta proposta  A Rede de O C  na mbia conduziu uma campa
nha para reforçar a perceção pública da nutrição através de canais de comunicação  como programas de televisão/r dio  
imprensa escrita e redes sociais  A nível da A C  de Madag scar  os esforços de defesa da H A valeram lhe uma 
audi ncia privada com o Primeiro Ministro e um compromisso de realizar um or shop com todos os ministros e doado
res para começar a discutir o aumento do investimento em nutrição  ste compromisso foi reafirmado pelo Ministro da 
Agricultura de Madag scar durante a sessão plen ria de encerramento da Reunião Global do Movimento  de  
As A C do Mala i e da mbia participaram nos esforços de an lise orçamental com o fim de contribuir para a defesa da 
intensificação da mobilização de recursos

Breve Panorâmica do Progresso da Rede da Sociedade Civil SUN
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A nível global  a R C contribuiu para formular os resultados da egunda Confer ncia nternacional sobre utrição  
( C  novembro de ) e est  a coordenar ativamente com os atores mensagens comuns para in uenciar as metas 
e os indicadores da Agenda de Desenvolvimento p s  A rede est  igualmente a prestar apoio às alianças nacionais 
da sociedade civil para garantir ue os Países  defendam a nutrição nas discussões do uadro p s  incluindo as 
A C do íger  de Moçambi ue  do Mala i  do Quénia e da mbia

Desde o nível nacional ao nível global  a R C continuou a demonstrar ue as abordagens coletivas à defesa da nutrição 
estão a contribuir para galvanizar o compromisso político com a nutrição  stas iniciativas compõem em conjunto os 
esforços centrais de defesa do Movimento 

O reforço do alinhamento dos esforços é vital para o fomento da nutrição e estende se para além da defesa coletiva   
Os membros da R C  reviram os seus planos de trabalho para melhor apoiar os esforços da sociedade civil nos Países 

 e estão a identificar ativamente opções de sustentabilidade  As O G  estão a alinhar cada vez mais os planos de 
atividade das suas delegações nacionais para apoiar a realização de planos nacionais e Quadros Comuns de Resultados  

stas tend ncias são encorajadoras  A R C contratou uma empresa de consultores para definir o alinhamento da so
ciedade civil  reforçar o conhecimento da situação de alinhamento atual e apresentar recomendações para um melhor 
alinhamento na pr xima fase do Movimento 

A partilha e a aprendizagem indissoci veis do Movimento  foram reforçadas em  em grande parte devido aos 
esforços da R C para compilar conhecimentos e melhores pr ticas a partir dos esforços nacionais e internacionais e para 
facilitar interc mbios entre os membros nacionais  stes esforços de reforço de capacidades e de partilha de boas pr ti
cas são facilitados através de notas de orientação  de um it de ferramentas de defesa (a ser publicado no final de )  
de ebinars  de visitas de interc mbio de aprendizagens e do mecanismo de interc mbios de geminação  o ual é agora 
usado sistematicamente para responder aos pedidos de apoio recebidos pelo ecretariado da R C  Dado o crescente en
tusiasmo em torno do Movimento  foram recebidos pelo ecretariado da R C  pedidos de apoio   dos uais 
receberam o apoio solicitado  estando os restantes em tramitação

m maior di logo e partilha de experi ncias ajudam a promover a prestação de contas e a responsabilização mútua junto 
de outros participantes da plataforma multiator  A capacitação das A C para monitorizarem e avaliarem as intervenções 
e as despesas em nutrição ajuda a definir as lacunas a abordar nas suas mensagens de defesa e as necessidades ue 
devem ser consideradas no seu trabalho program tico  Ao monitorizar a prestação de serviços e o acompanhamento or
çamental a todos os níveis da execução dos programas  a A C no Peru tem sido capaz de responsabilizar o governo pelas 
suas ações e compromissos  A transpar ncia e o di logo também contribuíram para definir claramente as funções e res
ponsabilidades dos diferentes atores do Movimento  reduzindo a ocorr ncia de potenciais con itos de interesses

A R C tem vindo a apoiar ativamente as A C à medida ue estas vão sendo criadas  prestando apoio na resolução 
de dificuldades e con itos  bem como na facilitação do acesso a financiamento  Além dos recursos financeiros recebi
dos através da subvenção do Fundo Fiduci rio Multiparceiros  a R C beneficia de diversos apoios em espécie dos seus 
membros e simpatizantes ue tornam possíveis estas disposições

Rede de Doadores SUN

A Rede de Doadores  reúne parceiros de desenvolvimento  incluindo doadores bilaterais  fundações e bancos 
de desenvolvimento  em apoio à intensificação dos esforços de nutrição nos países  A Rede de Doadores é mediada 
conjuntamente pela Alemanha  Canad  e stados nidos  com o envolvimento do Reino nido (DF D)  da Comissão 

uropeia  da rlanda  de França  dos Países aixos  da Austr lia  do apão  da uíça  da Fundação ill e Melinda Gates e da 
Fundação do Fundo de nvestimento para a nf ncia (FF ) para apoiar as atividades do Movimento  m  
a Rede organizou reuniões mensais regulares e duas reuniões de altos funcion rios  tendo se envolvido ativamente 
no Movimento  através das reuniões nacionais  da Reunião Global  de or shops tem ticos e do processo de 
desenvolvimento da nova stratégia do Movimento  para  

A Rede de Doadores continua a apoiar os esforços de coordenação nacionais através de Mediadores de Doadores em 
 Países  em dez dos uais a função de mediação é desempenhada pela O  Foi lançado em  um estudo de 

caso nacional para obter mais informações sobre as necessidades e os desafios da função de mediação de doadores   
A Rede de Doadores pretende melhorar a comunicação entre as ag ncias a nível global e os respetivos doadores nos 
países através do desenvolvimento de orientações pr ticas sobre a função do mediador  alargando simultaneamente 
estas funções a outros parceiros de desenvolvimento  

A nível global  a Rede de Doadores est  a trabalhar no sentido de garantir ue a nutrição permaneça uma prioridade 
de desenvolvimento fundamental nos f runs internacionais  ue sejam comprometidos mais recursos para a nutrição e 

ue as abordagens dos doadores à nutrição sejam mais bem harmonizadas  este contexto  assistiu se neste período à 
revisão da estratégia de nutrição de alguns doadores (por exemplo  A  C  FF  e MGF)  o desenvolvimento de planos 
de ação  bem como a introdução de iniciativas especiais  incluindo a utrition apan  ue foi lançada para incentivar o 
desenvolvimento do setor privado  a criação de uma iniciativa especial da Alemanha para combater a fome e fomentar 
a nutrição (One orld  o Hunger) e o lançamento pela C  do Plano de Ação uropeu para a Alimentação e a utrição 
de 

O financiamento à nutrição continua a ser uma prioridade para a Rede de Doadores  Os doadores disponibilizaram 
os fundos necess rios ao ecretariado do Movimento  para facilitar as suas operações  A Rede solicitou 
igualmente uma avaliação do Fundo Fiduci rio Multiparceiros do Movimento  com o fim de ajudar a enformar 
potenciais acordos subse uentes de financiamento no mbito da fase seguinte do Movimento  ( )  
Outras iniciativas de financiamento dignas de nota em  incluem o Poder da utrição  lançado pela FF  

Breve Panorâmica do Progresso da Rede de Doadores SUN
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pela Fundação  Optimus e pelo DF D  em parceria com o anco Mundial e a C F  com o objetivo de angariar  
mil milhões de D a partir de fundos públicos e privados para reduzir a subnutrição  permitindo ue os países construam 
comunidades e futuros fortes e pr speros  A Fundação ill e Melinda Gates anunciou também um novo investimento de 

 milhões de D em nutrição para combater a mortalidade infantil e contribuir para a sobreviv ncia e prosperidade 
de todas as mulheres e crianças  

O acompanhamento dos recursos e a prestação de contas continuam a ser uestões fundamentais em ue a Rede 
de Doadores est  envolvida  com desta ue para os esforços para aperfeiçoar a metodologia de acompanhamento de 
recursos do Movimento  por forma a ajudar a aumentar a efici ncia do processo e a precisão dos dados  A Rede de 
Doadores pretende assegurar compet ncias externas e o envolvimento da e uipa do Relat rio sobre a utrição Global 
a fim de avaliar o método e efetuar ajustes em 

o futuro  a Rede de Doadores pretende facilitar a implementação dos Princípios de Parceria para uma oa utrição  
definidos em Otava  para garantir o alinhamento dos doadores a nível nacional  Tal implicar  o reforço do papel dos 
mediadores de doadores nacionais  A rede pretende igualmente dar início a atividades de interc mbio de experi ncias 
sobre boas pr ticas sensíveis à nutrição  a partir do seu interior  Além da participação ativa no novo processo de go
vernação e desenvolvimento de estratégias do Movimento  a Rede de Doadores visa intensificar a cooperação com 
outras Redes  bem como possibilidades de financiamento destas

Rede das Nações Unidas para do Movimento SUN

m novembro de  a Organização para a Alimentação e a Agricultura (FAO)  a Organização Mundial da aúde (OM )  
o Fundo das ações nidas para a nf ncia ( C F)  o Fundo nternacional para o Desenvolvimento Agrícola (F DA) e 
o Programa Alimentar Mundial (PAM) concordaram ue a Parceria R ACH das ações nidas (Rene ed orts Against 
Child Hunger and utrition) funcionar  como a inst ncia de coordenação e ponto focal da O  para a nutrição nos 
Países  Desde então  o ecretariado da Parceria R ACH da O  tem atuado igualmente como a Rede das ações 

nidas para o  O Comité Permanente para a utrição ( C ) centra se em uestões de nutrição a nível mundial 
em todo o mundo  mbora os membros da Rede das ações nidas para o  incluam atualmente as ag ncias supra
mencionadas  outras ag ncias da O  envolvidas na nutrição a nível nacional são incentivadas a aderir à Rede  Outras 
ag ncias interessadas em nutrição são o AC R (Ruanda)  o P D ( angladesh)  o F P ( ganda) e a O DA na 
Tanz nia

A Rede das ações nidas para o  visa reunir todas as ag ncias relevantes da O  para ajudar os países a acelerar 
os seus esforços de fomento e melhoria da nutrição através de uma ação mais coordenada  harmonizada e alinhada a 
nível nacional  Desde a criação do Movimento  as ag ncias da O  t m empreendido esforços consider veis para 
atuar de modo mais harmonizado  igualmente sob o princípio Delivering as One  

Os contributos do conhecimento global e a definição de normas internacionais para a nutrição pelas ag ncias da O  
estão a ser operacionalizados através da melhoria da colaboração a nível nacional  A OM  e a C F colaboram na 
manutenção e atualização de dados globais para acompanhar as metas da Assembleia Mundial de aúde e enformar 
o Relat rio sobre a utrição Global  A OM  a C F  a FAO e outros organismos cooperaram igualmente a nível do 
Quadro Global de Monitorização da utrição Materna  nfantil e uvenil  A FAO  o PAM e o F DA colaboram estreitamente 
no mbito de uma plataforma harmonizada de ferramentas e bases de dados para o acompanhamento dos indicadores 
de segurança alimentar baseados nos alimentos  A convocação da egunda Confer ncia nternacional sobre utrição 
( C ) em novembro de  em Roma  conjuntamente pela OM  e pela FAO  e em estreita colaboração com as outras 
ag ncias da O  constituiu mais um evento marcante  ob o tema Melhor utrição  Melhor ida  os stados Mem
bros aprovaram a D e c l ar aç ã o d e  R om a sobre utrição e o Q u ad r o d e  A ç ã o  os uais definem compromissos e recomen
dações para prevenir a malnutrição em todas as suas formas  incluindo a fome  as defici ncias de micronutrientes e a 
obesidade  O Q u ad r o d e  A ç ã o reconhece ue cabe aos governos a função e responsabilidade principais de abordar as 

Breve Panorâmica do Progresso da Rede das Nações Unidas
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uestões e os desafios de nutrição  em di logo com um vasto le ue de atores  A elaboração de uma posição conjunta 
da O  para uma maior responsabilização pela nutrição no Quadro dos Objetivos do Desenvolvimento ustent vel  
liderada pelo C  incluindo os esforços de defesa associados  é mais um forte exemplo de trabalho de e uipa global 
da O  no ano transato  

A Parceria R ACH das ações nidas continua a apoiar os esforços conjuntos com a FAO  a C F  o PAM e a OM  para 
finalizar o desenvolvimento de um Comp ndio de Ações para a utrição com o objetivo de ajudar a clarificar o signifi
cado concreto da ação multissetorial em nutrição  O Comp ndio examinar  o nível de evid ncia das ações  destrinçar  
considerações de governação da nutrição  relacionadas com v rias reas tem ticas  e identificar  ligações entre as ações 
e as oportunidades associadas à nutrição com vista a ações integradas  

O apoio a processos do Movimento  a nível nacional prossegue a um ritmo consider vel  particularmente através 
dos esforços dos facilitadores nacionais e internacionais do R ACH  A Rede das ações nidas para o  através do 
R ACH  j  disponibilizou facilitação direta e apoio à coordenação aos governos de  países  Os exemplos incluem a 
aprovação governamental da criação de uma célula de coordenação da nutrição no Mali e o lançamento de plataformas 
de coordenação de alto nível no urundi e no Chade  O apoio aos países para elaborarem planos de desenvolvimento de 
capacidades funcionais a fim de enfrentarem os desafios inerentes ao fomento da nutrição  no mbito de uma aborda
gem multissetor e multiator  foi operacionalizado no Gana e no epal  estando em curso planos de apoio noutros países 

ue manifestaram interesse  Além disso  a C F  em nome da Rede das ações nidas para o  em colaboração 
com o M  organizou e facilitou uatro or shops regionais sobre orçamentação e acompanhamento de investimentos 
em nutrição ( angueco ue  ntebe  Abijão e Cidade da Guatemala)

Prosseguiram  durante o período de relato  as re exões internas da Rede das ações nidas para o  ste período 
é marcado por uma série de proveitosas reuniões presenciais internas  organizadas conjuntamente pelo C  e pelo 
R ACH  incluindo reuniões globais a nível técnico superior  em abril e novembro de  e em fevereiro de  bem 
como reuniões de e uipa a nível nacional  stas consultas ajudaram as ag ncias a discutir e a decidir a melhor forma de 
preparar a Rede das ações nidas para o  para a pr xima fase do Movimento  e para a era p s  

O resultado destas consultas foi o lançamento da Agenda Global das ações nidas para a utrição (AG ) 
v  em junho de  sta AG  serve para estimular o di logo entre as ag ncias da O  a todos os 
níveis sobre a melhor forma de alinhar as suas atividades  tendo em conta os seus mandatos e recursos es
pecíficos  no contexto de um sistema de desenvolvimento global em mudança para os pr ximos cinco anos   
Destina se a prestar orientação e inspiração para uma ação decisiva na erradicação da malnutrição em todas as suas 
formas  durante o tempo de vida da presente geração  ma visão comum e os resultados  objetivos  realizações e ati
vidades propostos visam enformar a definição de prioridades e o planeamento do trabalho pelas ag ncias e e uipas 
interag ncias a nível global  regional e nacional para alcançar este objetivo  

ob as orientações da AG  as Redes das ações nidas para o  a nível nacional estão agora empenhadas na 
identificação de medidas concretas para fortalecer o apoio conjunto da O  às prioridades nacionais de fomento da nu
trição  stas incluem a realização de um invent rio conjunto da O  de ações em prol da nutrição  o desenvolvimento de 
uma estratégia nacional integrada da O  de apoio à nutrição e de uma narrativa comum conjunta das ações nidas  

m junho de  o C  em colaboração com a Rede das ações nidas para o  organizou um ncontro Re
gional das ações nidas sobre utrição para a sia e Pacífico sob o tema do Fortalecimento do apoio conjunto das 

ações nidas aos países para a melhoria da programação da nutrição  O encontro reuniu  participantes  incluindo 
membros das e uipas nacionais da O  de  países  representantes governamentais  representantes da sociedade 
civil  bem como funcion rios regionais da O  e parceiros globais  incluindo doadores  ag ncias da O  e o M   
A reunião abordou os principais resultados da egunda Confer ncia nternacional sobre utrição ( C ) e os novos 
rumos da Rede das ações nidas para o  incluindo a AG  e o DAF  Tratou se de uma oportunidade única de 
partilha direta de experi ncias e lições aprendidas entre os membros das e uipas nacionais da O  e os atores  Foram 
abordadas uestões de nutrição essenciais na região  incluindo as tend ncias crescentes em termos de excesso de peso 
e obesidade e foram identificados os pr ximos passos para clarificar as ligações entre o Movimento  e outras inicia
tivas nutricionais e fortalecer a colaboração das ações nidas com vista a maximizar o impacto sobre as prioridades 
regionais e nacionais de nutrição  

Administração do Movimento SUN

G rupo P rin cipal do M ovim en to S U N

O Grupo Principal do Movimento  foi estabelecido em  para melhorar a coer ncia  proporcionar supervisão 
estratégica  melhorar a mobilização de recursos e garantir a responsabilização coletiva  O Grupo Principal do Movimento 

 é composto por líderes de alto nível ue representam o le ue de parceiros envolvidos no  governos  socie
dade civil  organizações internacionais  ag ncias doadoras e ag ncias da O  empresas e fundações  Os membros são  
nomeados pelo ecret rio Geral da O  participam a tulo pessoal e são coletivamente respons veis pelo funciona
mento do Movimento  

Os in uiridos na A  reconheceram a import ncia do Grupo Principal do Movimento  como uma rede poderosa de 
defensores da nutrição  cujo elevado perfil tem contribuído para uma maior atenção global ao problema da nutrição  

sta função ser  mantida e alargada  com maior representação e participação ativa do Hemisfério ul  m novo Grupo 
Principal ser  nomeado pelo ecret rio Geral das ações nidas em  e reunir  uma vez por ano  presencialmente  
para considerar as implicações estratégicas do progresso e os desafios à escala de todo o Movimento  O Grupo Prin
cipal continuar  a galvanizar a din mica global para a nutrição e a procurar revitalizar a atenção posta na nutrição ue o 
Movimento  tem vindo até hoje a ressaltar

Breve panorâmica sobre o Grupo Principal  
do Movimento SUN em 2014-15

M em b ros do G rupo P rin cipal do M ovim en to S U N

Presidente  Anthon  ake, Diretor Executivo do Fundo das Nações Unidas para a Inf ncia

N ah as G ideon  A n g ula  ex Primeiro Ministro da amíbia |  S h eik h  H asin a  Primeiro Ministro do angladesh |  N adin e H eredia 
A larcó n  Primeira Dama do Peru |  I b rah im  A ssan e M ay ak i  Diretor xecutivo da Ag ncia de Planeamento e Coordenação PAD |  
N g oz i O k on j o- I w eala  ex Ministro das Finanças da igéria |  N in a S ardj un an i  ice Ministra de stado do Planeamento / Diretora de 
Recursos Humanos e Cultura da appenas |  B run o L e M aire  deputado e ex Ministro da Agricultura de França |  Chris an aradis  
Ministro do Desenvolvimento nternacional do Canad  |  A n dris P eilb ag s Comiss rio uropeu para o Desenvolvimento da Comissão 

uropeia |  R aj iv S h ah  ex Administrador da Ag ncia dos stados nidos para o Desenvolvimento nternacional |  S ir F aiz le H asan  
A b ed  fundador e presidente da RAC |  H elen e H ay le  Diretor xecutivo da niciativa ocial Mc inse  |  V in ita B ali  Diretora xecu
tiva e Diretora Geral da ritannia ndustries |  P aul P olm an  Diretor xecutivo da nilever |  Erth arin  C ousin Diretora xecutiva do 
Programa Alimentar Mundial |  Sri Mul ani ndra a  Diretor xecutivo e Diretor Geral do Grupo do anco Mundial |  C h ris Elias  
Presidente do Programa Global de Desenvolvimento da Fundação ill e Melinda Gates |  M ich ael A n derson  Diretor xecutivo da 
Fundação do Fundo de nvestimento para a nf ncia |  J ay  N aidoo  Presidente do Conselho da Parceria da Aliança Global para a Me
lhoria da utrição |  M ary  R ob in son  Presidente da Fundação Mar  Robinson |  T om  A rn old  Coordenador interino do Movimento 

 |  D avid N ab arro  Coordenador do Movimento  e Representante special do ecret rio Geral das ações nidas para a 
egurança Alimentar e utricional

O Presidente  
J ak ay a M rish o K ik w ete 
recebe a uipa 
Operacional do Grupo 
Principal do Movimento 

 para uma reunião 
destinada a debater  
discutir e descobrir 
potenciais opções  
para o futuro do  
Movimento  

S ir F az le H asan  
A b ed é anun
ciado como o 
vencedor do 

Prémio Mundial 
de Alimentação 

de  pelo seu 
empenhamento 

na erradicação da 
pobreza extrema  

N adin e H eredia A larcó n  a Primeira Dama do Peru  junta se a participantes 
de sete Países  durante o Percurso de Aprendizagem do Movimento  
para demonstrar as abordagens dos governos regionais e locais do Peru à 
malnutrição  

Estou muito entusiasmado com a ideia 
de que este fundo desempenhará um 
papel muito importante na dinâmica 
crescente da nutrição e com o que 
faz por todas as pessoas, por todos os 
cérebros e por todas as vidas.

ri Mul ani ndra ati  Diretor Geral e Diretor de Operações do 
Grupo do anco Mundial  lança o Poder da utrição e é acompa
nhado por Anthon  a e  Diretor xecutivo da C F e Presidente 
do Grupo Principal do Movimento  e por Michael Anderson  
Diretor xecutivo da Fundação do Fundo de nvestimento para a 
nf ncia  num painel de debate de alto nível  Anthon  a e confia  

Erth arin  C ousin  Diretora xecutiva do Programa Alimentar Mundial  
ao moderar o vento Paralelo da egunda Confer ncia nternacional 
sobre utrição sobre os Países do Movimento para o Fomento da 

utrição  Descrevendo o Progresso e Demonstrando as Realizações

Quem conhece este movimento 
sabe que o SUN possui uma energia 
imparável... O SUN é uma equipa em 
crescimento que está a gerar ações de 
apoio às mulheres, crianças e homens 
malnutridos do mundo a nível nacional.
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Comit  ecu o do Mo imento S

Como resposta à A  durante a  reunião do Grupo Principal do Movimento  em  de maio de  foi tomada a 
decisão de nomear um Comité xecutivo multiatores do Movimento  respons vel pela supervisão do funcionamen
to e da responsabilização do Movimento  a altura da redação do presente relat rio  o processo de nomeação j  havia 
começado  O Comité xecutivo dever  entrar em funções até setembro de 

A sua finalidade é atuar em nome do Grupo Principal do Movimento  para supervisionar o desenvolvimento e a 
implementação da estratégia do Movimento  e das respetivas modalidades de funcionamento  a fim de apoiar o 
Coordenador do Movimento  na galvanização de compromissos políticos para com a nutrição e na promoção dos 
princípios éticos e dos valores do Movimento  O Comité xecutivo do Movimento  presta orientação e apoio à nfase 
dada pelo Coordenador aos resultados para melhorar o estado nutricional das mães e das crianças  e supervisiona os 
esforços para alinhar o apoio a todos os Países  para alcançar esses resultados

T m estado operacionais ao longo de  modalidades de administração transit rias para garantir a estabilidade e 
manter a din mica  ma uipa de Administração Transit ria ( AT) supervisionou a renovação das modalidades de  
administração e o desenvolvimento da nova estratégia  

ma vez em funções  o Comité xecutivo do Movimento  ser  composto por  elementos representativos dos go
vernos dos Países  e de respons veis m ximos das ag ncias de doadores  empresas  sociedade civil e O  

C oorden ador do M ovim en to S U N

m  o ecret rio Geral das ações nidas designou David abarro  o seu Representante special para a egurança 
Alimentar e utricional  como Coordenador do Movimento  Desde a nomeação de David abarro  em agosto de 

 como nviado special do ecret rio Geral das ações nidas para o bola  Tom Arnold assumiu interinamente as 
funções de Coordenador do Movimento  

Tom Arnold lidera estrategicamente o Movimento  trabalhando em estreita colaboração com as Redes  existen
tes e o ecretariado do Movimento  Durante o seu mandato como Coordenador interino do Movimento  Tom 
continuou a desempenhar as funções de Diretor Geral do rish nstitute of nternational and uropean A airs ( A) e 
Presidente da Convenção da rlanda sobre a Constituição

a altura da redação do presente relat rio  o ecret rio Geral das ações nidas havia iniciado o processo de recruta
mento de um novo Coordenador do Movimento  para liderar a pr xima fase do Movimento

S ecretariado do M ovim en to S U N

O ecretariado do Movimento  ( M ) funciona sob a orientação estratégica do Grupo Principal do Movimento  
garantindo ue o espírito galvanizador do Movimento persiste e ue o seu progresso é monitorizado de forma eficiente 
e comunicado com clareza  O seu objetivo é unir os países e as Redes  no Movimento  para garantir ue o apoio 
solicitado para intensificar as ações e alcançar os objetivos da nutrição seja recebido de forma coordenada e coerente  

O M  foi criado em  e tem evoluído com o crescimento do Movimento  reforçando a sua capacidade e as suas 
atividades a fim de responder às necessidades e expetativas em evolução dos seus atores  a reunião de setembro de 

 o Grupo Principal do Movimento  solicitou a continuidade do M  no seu formato atual até final de  
de modo a poder acompanhar a transição  na se u ncia dos resultados da Avaliação xaustiva ndependente (A ) do 
Movimento 

Ap s a nomeação de David abarro como nviado special do ecret rio Geral das ações nidas para o bola e de Tom 
Arnold como Coordenador interino do Movimento  o ecretariado é hoje dirigido pelo Chefe de Gabinete do Repre
sentante special do ecret rio Geral para a egurança Alimentar e utricional  O ecretariado compreende atualmente 

 Consultores Políticos a tempo inteiro  um agente de ligação no mbito do Gabinete xecutivo do ecret rio Geral das 
ações nidas e uma e uipa de facilitação  

O ecretariado é totalmente financiado para cobrir os custos operacionais e relativos ao pessoal até dezembro de  
graças ao generoso apoio dos governos do Canad  de França  da Alemanha  da rlanda  dos Países aixos e do Reino 

nido  assim como da nião uropeia e da Fundação ill e Melinda Gates  Os recursos financeiros comprometidos co
brirão igualmente todos os custos operacionais até dezembro de  

o ano transato  o ecretariado dedicou especial atenção ao reforço das capacidades do Movimento  para partilhar  
aprender e orientar se por resultados  Ao longo de  o ecretariado ajudou a organizar a Reunião Global Anual  
facilitou a resposta do Movimento à A  prestou apoio à organização das reuniões do Grupo Principal do Movimento 

 facilitou o xercício de An lise Orçamental do Movimento  concluiu o programa piloto de Percursos de 
Aprendizagem e o exercício de Prevenção e Controlo de Con itos de nteresses  facilitou o xercício de Autoavaliação de 

 fortaleceu a capacidade do Movimento  para criar en uadramento e as Comunidades de Prática SUN tem ticas   
facilitou as reuniões bimestrais das Redes dos Países  e facilitou o desenvolvimento da nova stratégia do Movimento 

 na se u ncia da A

O ecretariado tem procurado comunicar estes esforços e os esforços de todos no Movimento através do sítio eb do 
Movimento  dos canais das redes sociais  dos Documentos Informativos Na Prática  e de interações regulares com 
os Países e as Redes 

m  o ecretariado continuar  a apoiar os Países  e os Objetivos stratégicos do Movimento  trabalhando com 
o Comité xecutivo e o Grupo Principal do Movimento  A dimensão  função e capacidades do ecretariado devem 
re etir as ambições do Movimento na sua pr xima fase  

undo iduci rio Mul arcerias do Mo imento S

O Fundo Fiduci rio Multiparcerias do Movimento  (FFMP) foi criado em março de  visando atribuir subvenções 
de último recurso e de incentivo para o desenvolvimento e implementação de ações de fomento da nutrição  A nova data 
de fim do mandato do fundo é dezembro de  

O FFMP do Movimento  tem tr s janelas de financiamento ) Apoio a ações iniciais do Movimento  a nível na
cional  ) Programas de incentivo para os países  e ) Apoio a esforços globais estratégicos do Movimento  Desde 

 tr s doadores  contribuíram para o FFMP do Movimento  com um dep sito total de aproximadamente  
milhões de D  Até à data  o Comité de Gestão do FFMP do Movimento  afetou um total de  milhões de D 
(aproximadamente  do total de dep sitos) às tr s janelas

A janela  ( ) foi utilizada ) para apoiar o projeto piloto de Percursos de Aprendizagem liderado pela PROCA R para 
melhorar iniciativas de partilha e de aprendizagem entre PMA nacionais do Movimento  e ) para apoiar os Países 

 na realização do xercício de An lise Orçamental de  A janela  ( ) presta apoio financeiro às alianças da 
sociedade civil em  países  em toda a frica  sia e América atina  Foi igualmente concedido apoio ao ecretariado 
da R C  através da janela  ( )  A janela  ( ) foi usada para apoiar o desenvolvimento do uadro de M A do 
Movimento  e ser  utilizada para a avaliação do FFMP do Movimento  

O Relat rio Anual do Movimento  de  do FFMP do Movimento  foi publicado em maio de  e fez um 
balanço do progresso  das realizações e das lições aprendidas  A an lise realizada sugere ue o FFMP do Movimento 

 desempenhou um papel catalisador na criação ou reforço das A C  nos  países e na participação dos atores 
da sociedade civil nos processos relacionados com o Movimento  a nível nacional  Com efeito  uase  das A C 
do Movimento  financiadas pelo FFMP estão a demonstrar o estabelecimento efetivo de alianças robustas  coesas  
inclusivas e in uentes e a revelar bons progressos no sentido de ampliar os esforços para fomentar a nutrição do nível 
nacional aos níveis subnacionais  Com mais de  grupos da sociedade civil envolvidos na nutrição  os esforços da 
sociedade civil nos Países  estão a robustecer se cada vez mais  As realizações em  incluem a participação 
ativa nos esforços multiatores e multissetoriais  esforços eficazes alinhados com a defesa para manter a priorização da 
nutrição para além dos ciclos políticos  a sensibilização das comunidades e dos atores para a import ncia da nutrição 
e o aumento do investimento nos esforços em prol da nutrição nos países  a contribuição de cerca de  das A C 
para a incorporação da nutrição nos processos políticos  jurídicos e de implementação  e o papel importante ue uase 
metade das A C começam a desempenhar para in uenciar uma forte responsabilização pela nutrição a nível nacional  

A avaliação do FFMP do Movimento  ter  lugar no segundo semestre de  e proporcionar  uma avaliação e um 
conjunto de recomendações claras e inovadoras para enformar decisões de gestão relativas à conceção de mecanismos 
potenciais futuros para o Movimento 

 Departamento para o Desenvolvimento nternacional (DF D)  rishAid  Ag ncia uíça para o Desenvolvimento e Cooperação ( DC) 
 angladesh  urundi  l alvador  Gana  Guatemala  Guiné  Quénia  República do Quirguistão  RDP aos  Madag scar  Mala i  

Mali  Moçambi ue  Mianmar  epal  íger  igéria  Peru  Ruanda  enegal  erra eoa  ri an a  ganda  imbab e 
 Disponível em h p //scalingupnutrition org/about/ho is the movement supported/sun mp
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O futuro do Movimento SUN
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O  M ovim en to S U N  in spirou um a din â m ica cres-
cen te e sem  preceden tes para a n utrição.  ste 
relat rio descreve de ue modo este Movimen
to de nações empenhadas est  a transformar a 
vida de milhões de pessoas  Qual uer pessoa ue 
tenha participado nas atividades do Movimento 

 sentiu a crença e a ambição coletivas  untos  
podemos alcançar um impacto duradouro   

O Movimento celebrou o seu uinto anivers rio 
em  Foi submetido a uma Avaliação xaus
tiva ndependente (A )  Representantes governa
mentais  atores da sociedade civil e parceiros de 
desenvolvimento  ativos nos países  t m ex
primido de ue forma o Movimento pode apoiar 
melhor os seus objetivos nos pr ximos anos  

A avaliação conclui ue este Movimento novo  
liderado pelos países  deu grandes passos num 
ambiente de nutrição em permanente evolução  
Os pontos fortes do Movimento residem na sua 
capacidade para ser uma força coletiva poderosa 
para ambiciosas melhorias da nutrição de todas 
as pessoas  Temos galvanizado a atenção política 
para a import ncia da nutrição  assegurado ue 
esta continua a ser uma prioridade política e in
tensificado as nossas ações de defesa ao longo 
do tempo  Coloc mos os interesses das mães e 
das crianças em primeiro plano e transform mos 
a janela de  dias  desde a conceção até ao 
segundo anivers rio de uma criança  num conceito 
dominante  Todos n s no Movimento temos vindo 
a acumular conhecimentos e experi ncia ue nos 
guiarão no sentido de alcançarmos o nosso derra
deiro objetivo  erradicar a malnutrição em todas 
as suas formas

A avaliação destacou o ue devemos fazer para ga
rantir ue temos sucesso  Precisamos de dedicar 
mais atenção às necessidades nutricionais das 
raparigas adolescentes e encontrar formas de 
melhor combater o nus crescente da obesidade 
em alguns Países   devemos documentar os 
indicadores de progresso dos países  tomar como 
base os indícios iniciais de ue a abordagem mul
tidisciplinar do Movimento para a melhoria da nu
trição est  a resultar nos países    

Ao olharmos para o futuro  devemos seguir o 
exemplo da hist ria de progresso narrada nestas 
p ginas  stamos a assistir  em muitos Países 

 a reduções significativas da malnutrição  o 
ue prova ue esta pode ser erradicada durante 

o nosso tempo de vida  entimo nos inspirados 
pelas mudanças para ue as melhorias em nutri
ção ue defendemos estão a contribuir  O poder 
combinado de um elevado empenhamento políti
co  ue lança as bases da ação multissetorial  de 
um ambiente político favor vel a nível de setores  
de ações alinhadas em todos os uadrantes da 
sociedade com resultados definidos e de mais 
fundos investidos com maior efic cia constitui a 
chave do progresso

As crianças do enim  do Camboja  da ti pia  do 
Gana  da Guiné issau  do Quénia  do Quirguistão  
do Mala i  da Tanz nia  da mbia e do imbab e 
são hoje mais altas e mais fortes graças a esforços 
nacionais eficazes para melhorar a sua nutrição  
Os governos destes países comunicam reduções 
significativas  em anos recentes  das percenta
gens de crianças com atraso no crescimento  stes 
exemplos demonstram ue a abordagem do Movi
mento  est  no bom caminho  ue os resulta
dos são melhores uando os esforços em diferen
tes setores se conjugam e uando os programas 
dos distintos atores estão harmonizados  Contudo  
h  ainda muito para fazer  através da partilha das 
nossas realizações  da luta por justiça para as ra
parigas  do envolvimento das nossas mulheres nas 
decisões e do relato diligente sobre o progresso  
Façamos o ue fizermos  trabalhamos melhor 

uando trabalhamos juntos   

A avaliação cristalizou o potencial do Movimento 
 para avançar com renovado vigor e ambição  

para ue o Movimento  continue a dar os seus 
frutos  ma nova estratégia a cinco anos reforça
r  os princípios de responsabilização e a efic cia 
da ajuda  A uidez e a exibilidade ue são marca 
do Movimento  devem permanecer  todos 
no Movimento devem continuar a reconhecer a 
diversidade dos Países  e ue o fomento da 
nutrição ser  perseguido a um ritmo diferente em 
cada país

Mensagens essenciais

•   Mo imento S  con nua a ins irar uma 
din â m ica sem  preceden tes para a n utrição

•  U m  M ovim en to n ovo,  liderado pelos países,   
deu g ran des passos n um  am b ien te de n utrição 
em  perm an en te evolução

•  A  avaliação cristaliz ou o f acto de q ue o 
Mo imento S  de e con nuar  com reno ado 
vig or e am b ição

•  N ão devem os parar de clam ar,  de ag itar,   
de in uenciar  os es orços de de esa t m  
de ser redob rados aos n íveis g lob al,  n acion al e 
sub n acion al

•  A  n ossa f acilitação e coorden ação devem  
produz ir m elh ores resultados

•  P recisam os de um a m aior respon sab iliz ação  
de todos,  a todos os n íveis

•  A  q ualidade do apoio f orn ecido aos países deve 
ser m ais f orte -  o aum en to da capacidade a n ível 
nacional  cr co

•   or fim  recisamos de ala ancar mais undos 
com maior efic cia

Pela DraNgozi Okonjo-Iweala,  
economista de renome mundial,  

antiga Ministra das Finanças da Nigéria (dois mandatos)  
e Diretora-Geral do Banco Mundial 
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 O processo de criação da visão e de transição
Durante a reunião do Grupo Principal do Movimento  em setembro de  foi tomada a decisão de encomendar 
uma Avaliação xaustiva ndependente (A )  A avaliação teve início em junho de  e foi concluída em janeiro de 

 De janeiro a abril de  os Países  as Redes  e o M  apresentaram a sua resposta às conclusões da 
avaliação  Foram recebidas mais de  respostas  tendo  dos Países  comunicado as suas opiniões

De  a  de abril de  o Presidente i ete da Tanz nia  membro do Grupo Principal do Movimento  organizou 
uma reunião com v rios atores em Dar es alaam com o fim de considerar opções para o futuro do Movimento  ma 

uipa Operacional analisou as contribuições dos participantes  à luz das recomendações da A  e da resposta de todo o 
Movimento às suas conclusões  an lise esta ue o ecretariado do Movimento  sintetizou  e um grupo de consulto
res independentes elaborou um documento de opções  

m maio  o Grupo Principal do Movimento  aprovou as recomendações feitas pelo ubgrupo de Criação da isão  
deliberando ue
1.   Mo imento S  de e con nuar com um reno ado sen do de am ição ara alcançar resultados  

2.  U m a estraté g ia atualiz ada cob rirá  o período de 2016  a 2020,  con solidan do os pon tos f ortes do M ovim en to S U N  
e resol endo os ontos racos iden ficados ela A  ste uadro estrat ico ser  re isto at   reunião do ru o 

rinci al do Mo imento S  em setem ro de 5 e entrar  em i or em aneiro de  Ser  finali ado um 
roteiro operacion al em  dez em b ro de 2015 .  

3.  A estrat ia atuali ada de er  situar se no m ito da aisa em mais am la da nutrição  reconhecendo os m l -
plos ó n us da m aln utrição,  o prog resso g lob al em  curso para com b ater o im pacto da sub n utrição e o valor acres-
cen tado do M ovim en to S U N  em  relação à s ag en das g lob ais,  tais com o as M etas de D esen volvim en to S usten tá vel 
(M D S ),  o seg uim en to da S eg un da C on f erê n cia I n tern acion al sob re N utrição (I C N 2) e os com prom issos assum idos 
n o even to N utrição para o C rescim en to e a dif eren ciação en tre as ag ê n cias m an datadas respon sá veis pela g over-
n ação da n utrição.

4.   Mo imento S  con nuar  a ser inclusi o  mul atores  mul ssetorial e descentrali ado  a erto a todos os 
a ses em enhados em alcançar a us ça nutricional ara todos e em erradicar a malnutrição em todas as suas 

f orm as.  

5 .  A s prioridades estraté g icas para o M ovim en to S U N  in cidirão sob re açõ es de def esa ref orçadas,  um a m aior coor-
den ação para con seg uir im pacto,  respon sab iliz ação acrescida,  m ais f un dos para a n utrição,  m ais n utrição pelo 
dinheiro e istente des endido e a oio aos a ses S  stes o e os serão alcançados atra s da consolidação 
das estruturas existen tes,  in cluin do redes de atores f ortalecidas e respon sá veis e as Comunidades de Prática SUN,  
as q uais se n ortearão pelas n ecessidades dos países.

Breve panorâmica sobre as perspetivas do Movimento SUN

P rioridades da estraté g ia do M ovim en to S U N  para 2016 - 2020 

A estratégia para  assenta sobre os pontos fortes e a din mica do trabalho do Movimento até à data  Forja 
novos caminhos  dando resposta às exig ncias dos países e às perceções geradas pela Avaliação xaustiva ndependente 
(A ) sobre os pontos fortes  os pontos fracos e as oportunidades para um maior impacto  ncidir  de forma crucial  
sobre o es mulo à implementação à escala

P on tos f un dam en tais

•  A  estraté g ia atualiz ada do M ovim en to S U N  carateriz a- se pela ê n f ase n o apoio e n o f ortalecim en to  
das capacidades dos países para acelerar o im pacto

•  O  M ovim en to S U N  tom ará  m edidas decisivas para alavan car estrateg icam en te a sua experiê n cia

•   Mo imento S  tem sido e con nuar  a ser um e erc cio con nuo de melhoria  atra s da a rendi a em e  
da adaptação

•  Em  2016 - 2020,  o M ovim en to S U N  m an terá  o seu f oco prin cipal n a sub n utrição,  b uscan do f orm as de f acilitar os 
esf orços para con ciliar e in corporar outras prioridades da m aln utrição,  in cluin do a in cidê n cia de aten çõ es sob re  
as raparig as adolescen tes e as am eaças da ob esidade

•   Mo imento S  a oiar  e documentar  a orda ens de sucesso ue isem mais holis camente todas as ormas 
de m aln utrição.

A visão do Movimento  consiste em erradicar a malnutrição sob todas as suas formas  Os seus membros apoiam a 
realização progressiva do direito a uma alimentação ade uada e à justiça nutricional para todos com vista a erradicar o 
atraso no crescimento no tempo de uma geração

Apesar dos desafios  estão a realizar se progressos  Hoje  mais do ue nunca  existe clareza sobre o ue é necess rio  com  
um crescente conjunto de evid ncias ue apontam para ações claras passíveis de p r fim à malnutrição  O Movimento 

 tem sido um agente fundamental de mudança  em ue os diversos esforços e experi ncias dos seus membros 
desempenham um papel único em abrir caminho ao progresso e em moldar a paisagem da nutrição  A estratégia para 

 consolida o progresso até à data com uma reorientação dos objetivos estratégicos
•  Alar ar e manter um am iente ol co a or el

•  riori ar ações efica es ue contri uam ara uma oa nutrição

•  I m plem en tar açõ es alin h adas com  os Q uadros C om un s de R esultados n acion ais;

•  sar com sucesso e aumentar si nifica amente os recursos financeiros ara a nutrição

As principais prioridades futuras ue serão configuradas e definidas mais aprofundadamente na stratégia e no Roteiro 
do Movimento  para  incluem

Como foi justamente recomendado  o foco principal deve incidir na subnutrição 
e na eliminação do atraso no crescimento  mas a sobrenutrição constitui igual
mente um problema premente no stado  A nfase deve ser posta na defesa a 
todos os níveis e  em particular  a nível comunit rio

M ah arash tra 

s temos um entendimento mais ou menos claro do ue é um QCR  mas con
cordamos com a recomendação da avaliação de ue são necess rios orientações 
e princípios mais claros sobre como atuar  Deve ser incorporada no  uma 
assist ncia técnica robusta em torno dos QCR

T adj iq uistão

O Movimento  demonstrou uma energia e dinamismo impressionantes  
tanto a nível global como nacional  no entanto os desafios na ndonésia incluem 
a implementação a nível subnacional   necess ria maior orientação ou a parti
lha das lições aprendidas sobre a forma como o Movimento  pode ser imple
mentado no país descentralizado  A monitorização e avaliação do Movimento 

 precisam de ser fortalecidas para ue seja possível acompanhar o progres
so do Movimento a nível nacional  A mobilização de todos os atores  em especial 
dos atores não governamentais  deve ser reforçada

I n don é sia

A s etapas f uturas

xistem planos para o recrutamento de um novo 
Coordenador do Movimento  e para remo
delar o Grupo Principal de Defensores do Movi
mento  sob nomeação do ecret rio Geral 
das ações nidas  st  igualmente em formação 
um Comité xecutivo uperior para supervisionar 
o funcionamento do Movimento e garantir ue 
todas as pessoas no Movimento sejam mutuamen
te respons veis  As Redes do Movimento  e o 

ecretariado do Movimento  serão reforçados 
com uma capacidade humana e financeira ainda 
maior para apoiar as necessidades crescentes do 
Movimento e para ajudar a catalisar as transfor
mações ue os seus membros se habituaram a 
esperar  sta evolução do Movimento ocorre no 
contexto do panorama global da nutrição em 
mudança  em particular  da Agenda de Desenvol
vimento ustent vel p s  e dos resultados da 

egunda Confer ncia nternacional sobre utrição 
( C )

Apesar destes desenvolvimentos  não devemos 
deixar de levantar a voz  de abanar o sistema e 
de in uenciar a mudança  Os nossos esforços de 
defesa devem ser redobrados ao nível global  na
cional e subnacional  O Movimento  ajudou 
a catapultar a nutrição para primeiro plano  
Contudo  esta atenção pode rapidamente desva
necer se se não formos capazes de demonstrar 
verdadeiro progresso  O compromisso político é 
uma condição necess ria para a melhoria da nutri
ção  mas por si s  não é suficiente para galvanizar 
a mudança  O Movimento pugna pela implemen
tação eficaz  com uma nfase em melhorias signi
ficativas e mensur veis da nutrição das pessoas  

enhum de n s pode aliviar a pressão en uanto 
essa meta não for alcançada   

 por essa razão ue a facilitação e a coordena
ção pelo ecretariado do Movimento  e pelas 
Redes  devem ser otimizadas e produzir me
lhores resultados  sto significa ue devemos asse
gurar a criação de um ambiente favor vel  em ue 

as intervenções nutricionais comprovadas possam 
ser efetivamente ampliadas  ignifica reforçar a 
vontade de colaborar e mudar o nosso comporta
mento à luz dos indicadores sobre o ue funciona 
melhor  ignifica uma maior responsabilização de 
todos  a todos os níveis  ignifica um aumento da 

ualidade e da relev ncia do apoio recebido pelos 
Países 

Por último  significa alavancar mais financiamento 
para os países do Movimento  n uanto ex Minis
tra das Finanças da igéria  conheço em primei
ra mão a import ncia de uma argumentação em 
prol do investimento baseada em factos irrefut
veis  O argumento para investir em nutrição deve 
ser colocado na linha da frente e no centro dos 
nossos esforços de defesa  se uisermos mobilizar 
a vontade política e o financiamento necess rio 
para combater a malnutrição  stou impressiona
da com os esforços do Movimento  para de
fender este argumento  incito vos a todos a irem 
ainda mais longe  a tornarem as vossas ações de 
defesa mais contundentes  a enfatizarem o po
tencial de uma população mais bem nutrida e a 
defenderem o argumento econ mico com mais 
vigor ainda

 com estas ambições em mente ue temos de 
olhar para o pr ximo ano  Os Princípios de nvol
vimento do Movimento  devem ser uma das 
nossas primeiras preocupações  devemos com
prometer nos com a transpar ncia a respeito do 
impacto  devemos procurar ser inclusivos e ga
rantir ue os nossos esforços re itam os direitos 
humanos e a igualdade  devemos estar prontos 
para negociar  para ser mutuamente respons veis  
para ser eficazes em termos de custos e para ser 
continuamente comunicativos

stes princípios unem nos no esforço para erra
dicar a malnutrição nas pr ximas décadas  stão 
na base da nossa ambição comum  Todos n s no 
Movimento  devemos adot los com orgulho 
e garantir ue integram tudo o ue fazemos
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O  aum en to da f acilitação e coorden ação dos esf orços para con seg uir im pacto

O combate à malnutrição re uer a colaboração multissetorial  O impacto sobre a nutrição pode ser alcançado mais efi
ciente e eficazmente se as interações no seio das organizações e das estruturas administrativas ou entre grupos de atores 
forem propiciadas de forma mais eficaz e as suas atividades mais bem coordenadas e alinhadas  

 Î  Mo imento S  tra alhar  ara acilitar a ar lha e a a rendi a em e re orçar o a oio aos es orços dos a ses 
S  ara melhor definirem e u li arem os seus CR  ortalecerem as suas MA  incluindo a aran a de ue 
todos os P aíses S U N  ten h am  acesso a m ediadores de doadores n acion ais e acelerem  a im plem en tação de plan os 
n acion ais.

A  m elh oria da q ualidade do apoio aos P aíses S U N  para ref orçar capacidades

A prestação de apoio atempado e reativo de alta ualidade aos esforços dos Países  para implementarem as ações 
necess rias ao fomento da nutrição constitui uma componente essencial do alcance de impacto  

 Î  Mo imento S  con nuar  a romo er a melhoria con nua da ualidade na restação de assist ncia 
t cnica ara melhorar os resultados da nutrição   Mo imento omentar  uma aceleração roa a no sen do 
da im lementação  com n ase na descentrali ação e na aran a de uma co ertura efica  s mem ros do 
M ovim en to irão ag iliz ar o desen volvim en to de sistem as de plan eam en to da in f orm ação sob re n utrição q ue 

ermitam aos decisores determinar as ações a im lementar  em como re er resultados  stes eneficiarão 
da m elh oria da q ualidade das orien taçõ es (e con trib uirão para esta) em  torn o da ação b aseada em  f actos,  
in cluin do ab ordag en s sen síveis à  n utrição e q uestõ es de g é n ero;  o desen volvim en to e a divulg ação de n orm as 
re ulamentares  e ormas efica es de documentar e ar lhar e eri ncias  Ser  um rocesso de a rendi a em  

r ca  a aliação e ada tação con nuas

A melhoria do acesso a recursos internos e e ternos ara omentar a nutrição e u li ar estes 
recursos com maior efic cia

Os recursos financeiros atuais disponíveis para intervenções específicas da nutrição e sensíveis à nutrição são lamen
tavelmente insuficientes  mbora o financiamento da nutrição continue a provir de fundos públicos  privados e mistos 
internacionais  o único meio de financiar a nutrição de forma sustent vel passa pelo aumento dos recursos públicos e 
privados nacionais  

 Î  Mo imento S  acelerar  os es orços concertados ara ala ancar mais financiamento ara a nutrição  riori ar 
m elh ores resultados n utricion ais n os orçam en tos de desen volvim en to e n os plan os setoriais n acion ais,  alin h ar de 
orma mais o mi ada o a oio financeiro interno e e terno em torno de resultados comuns  acilitar um acesso 

mais efica  a ontes de financiamento e melhorar a trans ar ncia dos u os de financiamento   Mo imento 
de ender  ue todos os undos licos tenham um im acto osi o so re os mais o res e mais ulner eis em 
todas as sociedades e comunicar  con nuamente o ro resso destes es orços

 Mo imento a ordar  de modo mais efica  os motores da malnutrição determinados or 
f atores de g é n ero e ig ualdade 

As desigualdades associadas à falta de acesso a uma nutrição ade uada minam a saúde e o desenvolvimento infantis  
privando as crianças do direito de realizar o seu pleno potencial  m dos grupos mais fre uentemente privados incluiu 
as mulheres e as raparigas  A capacitação das mulheres pode contribuir para uebrar o ciclo intergeracional da malnutri
ção  nvestir nas mulheres é benéfico para a melhoria do capital humano  especialmente em termos de nutrição  saúde 
e educação infantis

 Î  Mo imento S  re orçar  a restação de assist ncia aos ormuladores de ol cas e aos rofissionais 
nacionais ara ue a ordem as desi ualdades  a udando a iden ficar o ortunidades ara su erar os desafios 
estruturais na melhoria do acesso e da u li ação dos ser iços  

O  ref orço da def esa de um a m elh or n utrição a n ível g lob al,  n acion al e sub n acion al

A defesa sustent vel é essencial para manter a nutrição numa posição de desta ue nas agendas nacionais e internacio
nais e constitui uma pedra angular de ual uer movimento para a mudança  

 Î O  M ovim en to S U N  am pliará  os esf orços de def esa n ecessá rios para con trib uir para resultados m en surá veis n os 
a ses  com um oco nos se uintes resultados  aumento da co ertura das inter enções es ec ficas da nutrição 

e sen síveis à  n utrição b aseadas em  in dicadores con cretos;  aum en to dos recursos,  tan to in tern os com o de 
f on tes extern as;  m an uten ção e f ortalecim en to da visib ilidade da n utrição n as ag en das g lob ais e n acion ais;  e 
demonstração do alor da a orda em mul ssetor e mul ator do Mo imento S  Serão eradas a orda ens  
de def esa adaptadas e m ob iliz ados def en sores da n utrição a todos os n íveis.

O  ref orço da respon sab iliz ação a todos os n íveis

A principal responsabilidade por garantir ue todos os cidadãos possam concretizar o seu direito à alimentação cabe aos 
governos nacionais  ue respondem perante os seus povos  

 Î  Mo imento S  com as suas a orda ens mul ssetoriais e mul atores  sim oli a a afirmação dos seus 
mem ros de ue o tra alho em con unto tem o otencial ara um maior im acto e efic cia no omento 
da n utrição do q ue o trab alh o isolado.  O  M ovim en to acelerará  os seus esf orços para apoiar um a m aior 
respon sab iliz ação dos países e asseg urar q ue os seus parceiros de desen volvim en to cum pram  as suas pró prias 
res onsa ilidades  stes arceiros t m mandatos  ca acidades e mecanismos de res onsa ili ação es ec ficos 
-  e o seu â m b ito de ação é  in tern acion al e n acion al.  I n cluem  parceiros de desen volvim en to q ue prestam  
orientações norma as  e eri ncia em im lementação ou no re orço de ca acidades  e atores  como de utados 
e elem en tos da sociedade civil com  autoridade e poderes para m on itoriz ar o prog resso.  

O caminho a seguir
O uinto ano do Movimento  demonstrou ue este impulso coletivo para os resultados de nutrição se deve a uma 
enorme energia  fortalecida pelo princípio cada vez mais firme de ue estamos todos implicados neste processo  Os diri
gentes globais e nacionais estão a reconhecer a import ncia crítica de investir em nutrição para garantir saúde e prospe
ridade e como um meio de construir resili ncia em tempos conturbados  Mas não se deve tomar a din mica continuada 
como um facto garantido  sta necessita de ser cuidadosamente cultivada  através de ações de defesa consistentes e  
mais importante ainda  provando ue a abordagem do Movimento  est  a demonstrar sucessos e resultados

Ao avançar para  e mais além  a demonstração de resultados ser  cada vez mais uma preocupação central dos 
países do Movimento  O es mulo à ação eficaz e ao sucesso em torno da nutrição constitui um projeto a longo 
prazo  mas a documentação e a partilha do ue funciona e do ue não funciona devem ser indissoci veis do Movimen
to  A aprendizagem e a partilha estão na base do Movimento  mas a garantia de ue as principais lições são 
retiradas  de ue são formuladas orientações e de ue é prestado apoio ser  fundamental para o sucesso  Os atores 
envolvidos no Movimento  compreendem a import ncia de apoiar as tarefas críticas para a sustentabilidade  como 
a construção de plataformas multiator  o estabelecimento de estratégias comuns e a organização de programas e inves
timentos futuros em torno de uadros de resultados definidos  er  vital demonstrar ainda mais as mudanças para ue 
estes processos contribuem

A nova stratégia do Movimento  ser  crucial para a obtenção de resultados  mas a sua adoção é apenas o começo 
de um di cil caminho a percorrer  A estratégia s  ter  significado na medida em ue for usada pelos Países  e pelos 
múltiplos atores ue a apoiam para ue se torne uma realidade

er  fundamental consolidar os sucessos presentes com uma ambição acrescida de conseguir resultados e impacto 
sobre o atraso no crescimento em todos os países empenhados no fomento da nutrição  sta ambição é a ualidade 
única ue fez do Movimento um sucesso  A ambição ser  garante de ue o Movimento continua a ser liderado pelos 
países  inclusivo  multiatores e multissetorial  erão redobrados os esforços para consagrar os Princípios de nvolvimen
to do Movimento  ue vinculam os membros do Movimento  à estratégia e asseguram ue o papel das mulheres 
capacitadas  os efeitos desestabilizadores das alterações clim ticas e a luta continuada pela igualdade se encontrem no 
centro de todos os esforços

A tremenda energia e entusiasmo ue impulsiona o Movimento  é um bom press gio para o futuro  Mais do ue 
nunca  a nutrição est  no centro das atenções  A vontade política est  a aumentar e as provas são mais fortes do ue 
nunca

O Movimento  pugna pela transformação nutricional  Milhões de raparigas  mulheres  rapazes e homens desfavo
recidos por ue vivem desnecessariamente malnutridos  Todos no seio do Movimento podem p r fim a esta injustiça  
O Movimento est  pronto a avançar com ambição e vigor renovados  Chegou o momento de fazer com ue aconteça
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ste capítulo apresenta uma visão geral dos resultados alcançados em  Países  no ano transato  m   países 
do Movimento  realizaram o xercício de Autoavaliação  Participaram no xercício diferentes grupos de interesse 
com representação nas respetivas plataformas nacionais do Movimento  stes incluem participantes de ministérios 
e rgãos do governo setoriais  bem como representantes de ag ncias de doadores  de organizações da sociedade civil   
de ag ncias da O  e de empresas  Como parte deste xercício de Autoavaliação  os atores nos países são convidados a 
atribuir a si mesmos uma classificação  individual e coletivamente  face aos marcadores de progresso atribuídos a cada 
um dos uatro processos do Movimento  (descritos na p gina )

O xercício de Autoavaliação do Movimento  é volunt rio e oferece uma oportunidade para os atores re etirem 
sobre os progressos realizados no ano transato e garantirem ue os esforços para erradicar a malnutrição estejam bem 
alinhados e sejam eficazes  Prev se ue o processo de Autoavaliação ajude os atores a apropriarem se e a beneficiarem 
da monitorização do progresso e a serem mutuamente respons veis pelas suas ações coletivas

uia ara os erfis nacionais

Os perfis nacionais neste relat rio visam apresentar uma breve panor mica do progresso nos Países  e consistem em 
cinco elementos principais  dependendo da informação disponível sobre cada país

1.  r fico do ro resso acional  apresen ta um a visão das pon tuaçõ es do Exercício de A utoavaliação de 2015  em  
cada um dos uatro e os strat icos do Mo imento S

2.  r ficos de arras retros e os  apresen tam  um a visão das pon tuaçõ es do Exercício de A utoavaliação de 2014 
em cada um dos uatro e os strat icos do Mo imento S

3.  B reve P an orâ m ica do P rog resso:  apresen ta um  resum o escrito dos desen volvim en tos e esf orços em  cada um  dos 
uatro e os strat icos Mo imento S  

4.  r fico so re a redução do atraso no crescimento e esta s cas dos indicadores cha e da nutrição.  P ara ob ter 
in ormações so re as esta s cas e os dados u li ados  consultar o Ane o 

5 .  D estaq ues selecion ados dos P aíses S U N  ara ar lhar a n el do Mo imento

A diferenciação na apar ncia e nível de an lise para cada Perfil acional é descrita seguidamente
•  N o caso dos P aíses S U N  q ue realiz aram  o Exercício de A utoavaliação de 2015 ,  o prog resso é  represen tado atravé s 

de um r fico do ro resso acional ue re ne ontuações rela as a cada e o strat ico do Mo imento 
S  e atra s de uma re e anor mica do ro resso  am os aseados no res e o erc cio de Autoa aliação  
Al uns a ses tam m reali aram o erc cio de Autoa aliação em  o ual est  i ualmente re e do nos 

r ficos do ro resso nacional rele antes ara ase de com aração

•  N o caso dos P aíses S U N  q ue n ão realiz aram  um  Exercício de A utoavaliação,  a B reve P an orâ m ica do P rog resso 
oi re arada elo onto ocal S  no o erno  com o a oio do SMS  ão  a resentado ual uer r fico do 

P rog resso N acion al.

•  o caso dos a ses S  ue reali aram o erc cio de Autoa aliação em  mas não em 5  um r fico de 
arras retros e o  indica as anteriores ontuações do erc cio de Autoa aliação do a s  en uanto a re e 
anor mica do ro resso oi re arada elo onto ocal S  no o erno  com o a oio do SMS  re e ndo o 

prog resso em  2015 .

Para obter informações detalhadas sobre o uadro de Monitorização do Movimento SUN e a análise do Exercício de Autoa -
valiação de 2015, consultar o Anexo 2. odos os Exercícios de Autoavaliação dos Países SUN estão disponíveis na íntegra em  
www.scalingupnutrition.org.
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Breve panorâmica do progresso  
em 2015 em 55 Países SUNProcesso 2

Alinhar as ações em torno de um Quadro Comum de Resultados

Processo 1 
Assegurar um quadro político e jurídico coerente

Processo 3
Acompanhamento financeiro e mobilização de recursos

Processo 4
Trazer as pessoas para um espaço de ação partilhado
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Bangladesh
Data de adesão:  
Setembro de 2010

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 

A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  38,7%
B aixo peso à  n ascen ça:   21,6%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   64,1%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   18,1%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   43,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

•  A revitaliz ação do Conselho N acional para a N utrição do B angladesh teve iní cio.  
Este Conselho é  presidido por S ua Ex celê ncia o Primeiro- Ministro e foi estabelecido 
por decreto presidencial em 19 7 5. O  Conselho N acional para a N utrição do 

angladesh é o mecanismo de coordenação multissetorial de mais alto nível  

•  A Política acional de utrição foi finalizada e aprovada pelo Conselho de Ministros   
Esta integra as recomendaçõ es da Declaração e Q uadro de Ação da S egunda 
Conferê ncia I nternacional sobre a N utrição.

•  A stratégia de Mobilização ocial e ensibilização foi finalizada  O seu objetivo 
consiste em ampliar o envolvimento multissetorial e multiatores a fim de expandir 
as intervenções específicas e sensíveis à nutrição no país
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3, 78

0, 326 , 29

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  3, 4%

Meta de 
prevalê ncia:

26, 6%  

Prevalê ncia 
inicial:
41, 4%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  G overn o,  em  con j un to com  outros atores relevan tes,  
está  a desen volver atualm en te um  proj eto de Q uadro 
Comum de Resultados mul ssetorial ara a nutrição  
com reendendo indicadores setoriais es ec ficos da 

n utrição e sen síveis à  n utrição.  O  Plano O peracional dos S erviços 
N acionais de N utrição facilita o fornecimento de um pacote 
nutricional multissetorial e abrangente às comunidades

xiste uma monitorização anual regular das atividades nutricionais 
ao abrigo de dois mecanismos de monitorização robustos alojados 
no Ministé rio da S aúde e do B em- Estar da F amí lia e no Ministé rio 
das F inanças. S ão elaborados relató rios nacionais de monitoriz ação 

envolvendo 17  ministé rios/agê ncias parceiras. F oi estabelecida uma 
unidade de planeamento de informação sobre nutrição q ue está  a 
receber relató rios de diversas plataformas de prestação orientadas 
para a nutrição.

Estão em  curso esf orços para in teg rar o Q uadro C om um  de 
R esultados n o 7. º  P lan o Q uin q uen al g eral do G overn o e n o 
processo de relató rios do P rog ram a A n ual de D esen volvim en to,  
orientados ela ol ca acional de utrição e con re ados 
atra s da u li ação de mecanismos  e istentes e alinhados 
com os com romissos adotados na C  e os e os de 
D esen volvim en to S usten tá vel.

O  Q uadro N acional de Resultados de Desenvolvimento é  
regularmente acompanhado no â mbito da monitoriz ação 
do Programa Anual de Desenvolvimento do 6.º  Plano 
Quin uenal  ste é monitorizado pelo Comité xecutivo 

do Conselho Econó mico N acional,  presidido pelos Ministé rios do 
Planeamento e das F inanças. 

F oi determinado o custo do Plano Q uinq uenal nacional,  mas é  
ainda necess rio concluir um plano de viabilidade financeira  O 
processo de monitoriz ação do Programa Anual de Desenvolvimento 
acompanha a despesa de todas as atividades ao abrigo do Governo  
mas é  necessá rio torná - lo mais abrangente. O  processo nacional 
de monitoriz ação da segurança alimentar e da nutrição está  
em linha com o Plano de Ação da Política Alimentar acional e 

o Plano acional de mplementação e também com projetos e 
programas relevantes específicos da nutrição e sensíveis à nutrição 
ao abrigo do Programa Anual de Desenvolvimento. Este processo 
de monitorização também contribui para identificar lacunas em 
termos de recursos. 

 recente relat rio de monitori ação demonstra ue a contri uição 
nacional ara a nutrição tem indo a aumentar si nifica amente  
Estão em  curso con versaçõ es n o G rupo P arlam en tar q ue visam  
separar o orçam en to da n utrição do da saú de.  U m  Q uadro 

rçamental ntercalar no m ito do Minist rio das inanças re  
um acote de recursos ara os r imos tr s anos  re orçando 
assim a re isi ilidade do financiamento

A ol ca acional de utrição oi ela orada com 
o contri uto de todos os atores e a uarda neste 
momento a a ro ação do Conselho de Ministros  oi 
ela orado um im ortante ocumento de Re er ncia 

so re a utrição com ista a in ormar o  lano uin uenal  
ue estar  o eracional a ar r de meados de  A nutrição foi 

também incorporada em diferentes políticas setoriais  Alargamento 
da Agricultura,  Proteção S ocial e S egurança Alimentar.

st  em curso a re isão do lano de Ação da ol ca Alimentar 
acional ( 5) e do lano acional de m lementação 

( 5)  

O angladesh desenvolveu um projeto de estratégia nacional de 
comunicação e promoção da nutrição facilitado pelo programa 
REACH  da O N U . Cinco Parceiros de Desenvolvimento ( DF AT D do 
Canadá ,  DF I D,  U E,  U S AI D e B anco Mundial)  desenvolveram em 
conjunto a arrativa Comum sobre ubnutrição a fim de apoiar os 
esforços de sensibiliz ação.

Está  em vigor legislação conforme com o Có digo I nternacional de 
Comercialização dos ubstitutos do eite Materno e existe também 
licença de maternidade paga durante seis meses. Re istaram se 
prog ressos n a aplicação destas leg islaçõ es.  Apó s a aprovação da 
Política acional de utrição  ser  elaborado o Plano acional 
de Ação para a utrição com o envolvimento multissetorial e 
multiatores

 Conselho acional ara a utrição do an ladesh oi 
re itali ado e re se ue enha a ser o mecanismo 
de coorden ação de m ais alto n ível para a n utrição,  

residido elo rimeiro Ministro  s ermos de 
Re er ncia do Conselho acional ara a utrição do an ladesh  
do Conselho ecu o  dos Su comit s cnicos ermanentes e do 
Secretariado do Conselho acional ara a utrição do an ladesh 
oram re istos  com unções e res onsa ilidades delineadas  e 

estão restes a ser a ro ados elo rimeiro Ministro

O  Comité  Diretor para a I mplementação da N utrição é  presidido 
pelo S ecretá rio do Ministé rio da S aúde e do B em- Estar da F amí lia. 

ste organismo assegura uma colaboração multissetorial e multi
atores entre 13 ministé rios e 10 departamentos,  bem como entre 
doadores,  agê ncias das N açõ es U nidas ( O N U ) ,  a comunidade 
académica  o Grupo de Trabalho da utrição e a Aliança da 
ociedade Civil (A C )  erifica se uma forte coordenação 

interna entre o Ministé rio da S aúde e do B em- Estar da F amí lia e o 
Ministé rio da Alimentação. 

O  Programa REACH  da O N U  facilita a colaboração entre as 
ag ncias da O  e promove a coordenação multissetorial para a 
nutrição. Este fornece apoio para fortalecer o progresso nos q uatro 
processos do Movimento S U N . A Agê ncia dos Estados U nidos  
para o Desenvolvimento I nternacional ( U S AI D)  e o Departamento 
para o Desenvolvimento I nternacional do Reino U nido ( DF I D)  
são os dois org an ism os con vocadores da R ede de D oadores 
e com rometeram se a aumentar a sua re u ncia de 
recrutamento  A ASC S  aumentou o seu n mero de mem ros 
de 5 or ani ações (em ) ara  or ani ações   ano 

assado testemunhou um aumento das a idades com outros 
g rupos de atores,  in cluin do em presas,  e todas as redes ref orçaram  
o en volvim en to com  a com un icação social.



Re
la

tó
rio

 d
e 

Pr
og

re
ss

o 
An

ua
l d

o 
M

ov
im

en
to

 S
U

N
 2

01
5

50%

64%

64%

50%

73%

46%

79%

54%

2015

2014

Pontuações de 2015*A
ss

e
g

u
ra

r 
u

m
 q

u
ad

ro
 p

o
lít

ic
o

 
e 

ju
rí

d
ic

o
 c

o
e

re
n

te

Alin
har a

s ações em torno de um 

Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 

e mobilização de recursos
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Benim
Data de adesão:  
Dezembro de 2011

A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  34,0%
B aixo peso à  n ascen ça:   12,5%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   41,4%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,5%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   1,7%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   49,6%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

Destaques

•  erificou se um impulso para criar sinergias entre os processos da Global Alliance 
for Resilience (AG R) e a ova Aliança para a egurança Alimentar e a utrição  
O  Conselho N acional de Alimentação e N utrição coordena os dois processos e irá 
alojar os principais atores do processo AG R para a elaboração do Programa  
de Resistê ncia do Paí s. 

•  O  B enim conta com um plano de comunicação integrado para a nutrição e com 
uma estraté gia de comunicação dirigidos a vár ias comunidades locais. Está a ser 
elaborado um roteiro para um mecanismo de comunicação detalhado multinível

•  A implementação do Q uadro Comum de Resultados está a ser efetuada de 
forma descentraliz ada. Q uadros comuns de consulta facilitam a preparação e a 
implementação de planos locais sobre a nutrição.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

Esforço necessá rio Meta

2012 2015 2020 2025

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 2%

0, 437

0, 8 08

0, 728

Meta de 
prevalê ncia:

22, 2%  

Prevalê ncia 
inicial:
44, 7 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Q uadro C om um  de R esultados f oi atualiz ado 
e im plem en tado  com apoio técnico e financeiro 
-  de f orm a descen traliz ada por 10 comunidades 

sob a forma de um programa educacional (através do Projeto 
de N utrição Comunitá ria)  e será  progressivamente alargado 
às  comunidades  As intervenções dos parceiros ( ações 

nidas e O G) constituem parte deste uadro e os prog ram as 
dos doadores estão alin h ados com  o Q uadro C om um  de 
R esultados.  

Quadro de consulta comunit rio  participação de serviços 
delegados e descentraliz ados,  da sociedade civil e do setor 
privado na criação e implementação do plano de nutrição 
comunitá ria. S erá  im plem en tado um  plan o de m on itoriz ação 
e a aliação mul ssetorial e descentrali ado ao n el nacional

A  orçam en tação do Q uadro C om um  de R esultados 
f oi con cluída e validada.  

Está  em curso um  processo de m on itoriz ação dos 
recursos n utricion ais q ue conta com o apoio do S ecretariado 
do Movimento S U N . 

Re orçar o com romisso ol co com o aumento dos recursos 
a favor da nutrição. A estrat ia de mo ili ação de recursos 
está  em  curso ( 28  milhõ es de dó lares mobiliz ados face a uma 
necessidade estimada de  milhões de d lares)  xist ncia de 
uma dotação orçamental governamental específica  longe de 
satisfazer as necessidades existentes  

O  governo contribuirá  com 15%  dos custos totais do PMN M.

O  plano de ação do Conselho N acional de Alimentação 
e N utrição para 2015 prevê  o levan tam en to das açõ es 
de inter enção dos a entes e a criação da ol ca 

n acion al de alim en tação e n utrição.

As ol cas setoriais (sa de  a ricultura  educação  roteção 
social  ua e saneamento  etc ) são cada e  mais inte radas 
nas estrat ias nacionais e na con er ncia em direção a um 

uadro comum de resultados r nutrição   setor a r cola 
está  a levar em  con ta a n utrição atravé s da criação de um 
documento estraté gico sobre alimentação e nutrição para 
o setor agrí cola,  integrando a componente da nutrição em 
programas e projetos agrícolas e criando uma lei uadro para a 
agricultura e a segurança alimentar e nutricional.

oi im lementado um ro rama de sensi ili ação de rande 
escala com o a oio das A ncias das ações nidas  dos 
doadores e da sociedade civil:

•  Criação de rochuras e carta es ara documentos so re a 
ol ca alimentar e nutricional ( lano strat ico ara o 
esen ol imento da Alimentação e da utrição  ro eto 

Mul ssetorial ara a Alimentação e utrição)  rocesso de 
divulg ação/ populariz ação em  curso.

•  R ealiz ação de um a sé rie de reuniões de sensi ili ação de alto 
n ível a a or da nutrição  ar cularmente no ue se re ere  
q uestão da m aln utrição cró n ica.

•  ar ci ação em runs internacionais se uida de reem olsos

O  B enim possui um plano de comunicação abrangente para 
a nutrição. O  Conselho N acional de Alimentação e N utrição 
está  a elaborar um roteiro para a implementação de um 
Mecanismo de Comunicação aos ní veis central,  descentraliz ado 
e comunit rio  Como parte da implementação do Projeto de 
N utrição Comunitá ria,  a Associação N acional de Distritos do 

enim desenvolveu uma estratégia de comunicação dirigida às 
autoridades locais de vá rios distritos.

Ex istê ncia e con solidação prog ressiva do C on selh o  
acional de Alimentação e utrição  O  S ecretariado 
ermanente do Conselho acional de Alimentação e 
utrição est  o eracional  

A liderança  centralidade e resença do Conselho acional de 
Alimentação e utrição no setor da alimentação e da nutrição 
oram confirmadas  A comunicação interna foi melhorada  Os 

debates sobre segurança alimentar e nutricional no â mbito 
do Conselho N acional de Alimentação e N utrição são cada vez  
mais divulgados junto das estruturas associadas  stão a ser 
estabelecidas parcerias sustentá veis entre o Conselho N acional 
de Alimentação e N utrição e os outros atores. 

Está  atualmente em curso uma nova dinâ mica para g erar ef eitos 
de sin erg ia para os processos da lo al Alliance or Resilience 

(A R) e a ou elle Alliance ara a Se urança Alimentar e a 
utrição ( ASA ).

A Aliança da Sociedade Ci il S  oi lançada em e ereiro de 
5 e conta com um roteiro. Está  a melhorar a visibilidade da 

nutrição e a contribuir para os resultados.

Os doadores estão a prestar apoio técnico e financeiro à 
implementação das atividades do Conselho acional de 
Alimentação e N utrição atravé s da plataforma de doadores. 

sta lata orma  alar ada s  esta elece contacto com o 
Conselho acional de Alimentação e utrição de dois em dois 
m eses.

O s deputados estão comprometidos com a ideia de criar uma 
rede de nutrição parlamentar.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país



Botsuana
Data de adesão:  
Abril de 2015

A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  31,4%
B aixo peso à  n ascen ça:   -
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   -
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   7,2%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   11,2%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   28,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

Destaques

•  erifica se um consenso geral em como o programa de proteção social contribui 
enormemente para a abordagem à fome  à pobreza e à vulnerabilidade   
Por conseguinte,  o B otsuana estabeleceu um sistema de proteção social complex o 
e dedica uma grande parte das suas receitas nacionais ao financiamento de v rios 
programas de proteção social. O s indicadores sociais do B otsuana são compará veis 
aos dos paí ses de rendimento mé dio alto.

•  Conforme reconhecido,  as debilidades na conceção,  na implementação,   
na coordenação e monitorização e na sustentabilidade fiscal destes programas  
de proteção social tê m de ser abordadas.
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2012 2015 2020 2025

0, 043

0, 038

0, 072

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
= 3, 7%

Meta de 
prevalê ncia:

19 , 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
31, 4%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  B otsuana ainda não possui q ualq uer Q uadro 
Comum de Resultados,  mas está  a implementar 
vá rios programas q ue contribuem para uma melhor 

nutrição entre a população  incluindo os seguintes  um 
programa de monitorização do crescimento para identificar 
crianças vulnerá veis com menos de cinco anos q ue necessitam 
de atenção especial  um Programa de Alimentação dos Grupos 
V ulnerá veis implementado em todo o paí s;  um Programa de 

Alimentação Escolar;  um Programa para Pessoas Desfavorecidas 
(cabazes alimentares)  Projetos de Hortas ue constituem 
parte do Programa de Erradicação da Pobrez a;  um Programa 
de ubvenções para a uventude ue permite ue os jovens 
se envolvam na agricultura ( produção agrí cola e pecuá ria) ;   
e o Programa de pelegeng  cujo principal objetivo consiste em 
fornecer apoio e aux í lio ao emprego a curto praz o. 

Atualmente,  não ex iste q ualq uer informação 
fornecida pelo otsuana relativa à exist ncia de 
sistemas de acompanhamento financeiro das 

dotações e da despesa para a nutrição ou fundos específicos 
dedicados à nutrição  

O  B otsuana conta com uma Estraté gia N acional para 
a Alimentação ( 2000)  e uma Estraté gia N acional 
para a N utrição q ue ainda não foi aprovada. Possui 

regulamentaçõ es comuns sobre o sal,  q ue incluem a iodiz ação e 
a ei de Controlo dos Alimentos ( )  

Possui também regulamentações relativas à comercialização 
de substitutos do leite materno  ue datam de  mas o 

otsuana reconhece ue a sua implementação eficaz permanece 

um desafio  devido aos comportamentos da indústria local e de 
outros parceiros comerciais do país  xiste um projeto de uma 

stratégia de Alimentação de actentes e Crianças Pe uenas  
mas esta ainda não foi promulgada. 

Finalmente  embora o enri uecimento de alimentos não seja 
obrigat rio no otsuana  o Governo fornece produtos de sorgo 
e milho enriq uecidos atravé s do Programa de Alimentação dos 
Grupos ulner veis

O  B otsuana aderiu ao Movimento S U N  em 9  de abril de 
2015,  com uma carta de S ua Ex celê ncia o Ministro da 
Agricultura,  Patrick  Pule Ralotsia,  em q ue destacava os 

progressos alcançados na segurança alimentar,  bem como á reas 
q ue ex igem maior atenção no futuro,  como a acessibilidade aos 
alimentos  a ualidade e utilização dos mesmos  a satisfação 
das necessidades das pessoas mais vulnerá veis,  a coordenação 
e  finalmente  a monitorização e avaliação da nutrição  

Ainda não existe uma plataforma multiator especializada na 
nutrição,  mas estão previstas trê s soluçõ es principais para criar 
uma,  q uer atravé s do Conselho do Desenvolvimento Rural,  q ue 
envolve S ecretá rios Permanentes dos ministé rios competentes 
relevantes relacionados com v rias uestões da política de 
desenvolvimento rural  O G e o setor privado  através da 
reconstituição da e uipa nacional multissetorial composta pelo 
Ministé rio da Agricultura q ue se preparou para o W ork shop de 
Desenvolvimento de Capacidades em N utrição da N ova Parceria 

para o Desenvolvimento de Á frica ( N EPAD) /Programa I ntegrado 
para o Desenvolvimento da Agricultura em Á frica ( CAADP) ,  q ue 
teve lugar no B otsuana,  em 2013;  ou atravé s da revitaliz ação 
das estruturas de elaboração de relató rios da Eq uipa N acional 
de Alerta Rá pido. 

F oram nomeados dois pontos focais interinos de alto ní vel de 
car ter oficial e técnico do governo nacional  do Ministério da 
Agricultura,  para liderar todos os processos relacionados com 
o S U N . 

Os cientistas t m estado intensamente envolvidos na 
elaboração de leis relevantes para a nutrição. Está  prestes a 
arrancar a mobiliz ação de doadores,  da sociedade civil,  das 
agê ncias das N açõ es U nidas e do setor privado em torno da 
nutrição e o estabelecimento e coordenação de redes nacionais 
são encarados como açõ es prioritá rias. 

Progresso comunicado pelo S ecretariado do Movimento S U N  em 2015 e validado pelo paí s
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Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 

e mobilização de recursos
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Burkina Faso
Data de adesão:  
Junho de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  32,9%
B aixo peso à  n ascen ça:   16,2%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   47,2%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   10,9%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   -
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   49,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  ma rede de jornalistas especializados  cujos membros foram formados ou estão 
bem informados sobre a nutrição,  contribui para os esforços de sensibiliz ação 
e para a visibilidade das açõ es de segurança alimentar e nutricional atravé s 
do fornecimento de informações às populações locais e mediante ações de 
comunicação q ue promovem mudanças no comportamento.  
Foi organizada uma campanha de imprensa em v rias regiões em  e 

•  Os programas sensíveis à nutrição serão mais bem re etidos na política nacional  
de nutrição,  a q ual está a ser revista. 

•  O ur ina Faso descentraliza as responsabilidades relativas à condução de 
intervenções específicas ao nível intermédio do sistema

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 5 8

0, 28

0, 9 6

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 5 %

Meta de 
prevalê ncia:

15, 7 %  

Prevalê ncia 
inicial:
32, 9 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

 uadro comum de resultados mul ssetorial oi 
finali ado em ulho de 5 durante um semin rio 
de res tuição so re o le antamento de inter enções 

es ec ficas e sens eis  nutrição ue reuniu rios setores  
parceiros,  a sociedade civil e o setor privado.  P oré m ,  
ain da tem  de ser aperf eiçoado j un to dos vá rios setores A  
im lementação de inter enções es ec ficas e ou sens eis 

 da res onsa ilidade dos ue se encontram no centro e na 
perif eria do sistem a.  

As intervenções específicas da nutrição estão harmonizadas 
com a Política acional de utrição  O s prog ram as de proteção 

social,  seg uran ça alim en tar,  educação,  h ig ien e da á g ua e 
saneamento e outras inter enções sens eis serão re e dos 
com maior desta ue na ol ca nacional re ista  

O  B urk ina F aso planeia també m melhorar o seu sistema 
existente de monitorização da nutrição antes do final de 
2015. ara o e eito  a MS tem a oiado um ro eto iloto 

ue isa incluir outros indicadores da nutrição no so are 
de recolh a n acion al e cen tral.  Existem  vá rios sistem as de 
acom pan h am en to setoriais,  m as os resultados n ão estão 
ag reg ados.

Os fundos destinados à nutrição  classificados no 
subcomité  do orçamento nacional para a saúde 
materna e infantil  não são f ceis de acompanhar  

A implementação do plano orçamentado é  sobretudo da 
responsabilidade do Ministé rio da S aúde,  contando com o 
apoio de outros ministé rios. A libertação dos compromissos 
financeiros do Governo é dificultada pela burocracia 
administrativa e circunst ncias existentes  ao passo ue os 
fundos dedicados à nutrição pelos parceiros se destinam 
freq uentemente a situaçõ es de emergê ncia,  o q ue torna 
complicado o planeamento plurianual. 

ão h  aran as de financiamento ara a im lementação de 
rios lanos em ase de ro eto ( lano estrat ico  micro lano 

de com ate  car ncia de micronutrientes e assim or diante)  
n em  para o plan o de tran sição ao n ível da alim en tação de 
lactentes e crianças e uenas  ue est  a ser le ado a ca o  
Com o a oio da C  oram iniciados es orços ara a aliar 
os undos licos e e ternos in es dos na nutrição desde 

 

A ol ca de nutrição est  a ser re ista a fim de 
a ordar melhor o as eto mul ssetorial da luta 
con tra a m aln utrição.  O  paí s comprometeu- se a 

finalizar o seu novo plano nacional multissetorial para a nutrição 
( ) e a avaliar os recursos financeiros necess rios 
à implementação do mesmo até ao final de  al de er  
contri uir ara tornar os rios setores mais res ons eis  

V á rios planos setoriais estraté gicos plurianuais incluem a 
nutrição,  especialmente os q ue se centram nos seguintes 
aspetos  redução da pobreza  desenvolvimento econ mico  
educação,  desenvolvimento sustentá vel,  agricultura,  segurança 
alimentar e nutricional e desenvolvimento rural.

O  Conselho N acional para o Diá logo sobre a N utrição foi 
criado em  e constitui a plataforma multissetorial 
designada. Está  subordinado ao Ministé rio da S aúde 

e inclui os ministé rios responsá veis pela agricultura e segurança 
alimentar;  á gua e saneamento;  ação social e solidariedade 
nacional e economia e finanças  educação  com rcio  
ca acitação das mulheres  in es ação cien fica  e ensino 
secun dá rio e superior.  I n clui ain da a sociedade civil e o setor 
un iversitá rio,  ao passo q ue o setor privado está  represen tado 

ela ederação das nd strias A roalimentares e elo ru o 
de trans ormadores de rodutos olea inosos (la ares)

A rede das N açõ es U nidas está  també m envolvida,  coordenada 
pela C F  e foi oficialmente reconhecida uma rede de 
jornalistas especializados em nutrição  A rede da sociedade civil 
para a nutrição (R O T) aguarda os documentos oficiais de 
reconhecimento. Por outro lado,  não ex iste um coordenador ou 
plano de trabalho partilhado pelos doadores

N a seq uê ncia dos acontecimentos de 30 e 31 de outubro do 
ano passado e da dissolução da Assembleia N acional,  o trabalho 
sobre nutrição realiz ado pela rede de membros do parlamento 
foi descontinuado  

A iniciativa AG R (Aliança para a Resili ncia) é liderada pelo 
Ministé rio da Agricultura e inclui a nutrição nos seus segundo 
e q uarto pilares.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Burundi
Data de adesão: 
Fevereiro de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  57,5%
B aixo peso à  n ascen ça:   10,7%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   69,3%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   6,1%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,9%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   20,9%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O mecanismo associado à plataforma multissetorial para a segurança alimentar  
e nutricional,  q ue foi estabelecido por decreto,  garante uma coordenação dinâm ica 
e eficaz através de um comité diretor interministerial presidido pelo egundo ice
Presidente  um secretariado /R ACH e  grupos de trabalho multissetoriais  
e multiatores  stes são coordenados pelo ponto focal  o ual est  subordinado  
ao Gabinete do egundo ice Presidente

•  A U nião Europeia,  q ue é  a coordenadora dos doadores,  assumiu um compromisso 
financeiro para o período de  com o intuito de melhorar o uadro jurídico  
a coordenação e o sistema de acompanhamento e monitoriz ação da nutrição,   
os uais constituem prioridades do governo

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 6 3

0, 5 6

1, 05

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 7%

Meta de 
prevalê ncia:

26, 9 %  

Prevalê ncia 
inicial:
57 , 5%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

 lano strat ico Mul ssetorial ara a Se urança 
Alimentar e utricional de  oi finali ado 
em unho de  e a ro ado em maio de  Este 

plano centra se em uatro aspetos estratégicos  ) iderança 
e coordenação multissetorial  ) Prevenção e tratamento da 
malnutrição;  3)  Promoção e fomento da segurança alimentar;   

) Desenvolvimento e reforço de estratégias sensíveis à 
nutrição. O  plano de acompanhamento e avaliação,  q ue em 
breve será  elaborado,  f un cion ará  com o o q uadro com um  de 
resultados.  En q uan to se ag uarda q ue sej am  determ in ados 
os custos deste plan o,  f oi proposto um  m ecan ism o de 
comunicação ara o lano da lata orma Mul ssetorial ara a 
Se urança Alimentar e utricional  Duas ações emblem ticas  

ue são eficazes  visíveis e f ceis de alcançar  t m também 
recebido prioridade sob a forma da criação de hortas para as 
famílias (diversificação alimentar) e de instruções generalizadas 
sobre a lavagem das mãos. O s atores envolvidos na segurança 
alimentar e nutricional de seis proví ncias ( de um total de 17 )  
receberam mais informaçõ es sobre estas açõ es durante um 

or shop realizado em julho de  ue visava reforçar o seu 
conhecimento e alinhamento  O objetivo consiste em alcançar 
a cobertura nacional até ao final de  os parceiros apoiam 
estas atividades e alguns j  iniciaram projetos e programas 
plurianuais nesta rea  Por último  o B urun di,  com  o apoio da 

nião uro eia  est  a tra alhar a amente ara esta elecer 
um a plataf orm a n acion al de in f orm ação para a n utrição.  

Assim ue esteja concluída a orçamentação do plano  
o B urundi irá  iniciar a mobiliz ação de fundos interna 
e externamente  Os ministérios serão incentivados a 

introduz ir uma rubrica orçamental para a nutrição,  nos mesmos 
moldes q ue os dos ministé rios com competê ncia na saúde 

pública,  bem como na agricultura e pecuá ria. P ara ref orçar 
ain da m ais a m on itoriz ação das dotaçõ es orçam en tais para 
a nutrição  ue eram in cio em A id an em maio de 5  
o urundi tenciona re e r o e erc cio e atuali ar os dados 
an uais para q ue os f un dos possam  ser avaliados reg ularm en te.

A legislação nacional relativa à nutrição abrange 
o enriq uecimento de alimentos,  a alimentação de 
lactentes e crianças peq uenas,  a comercializ ação de 

substitutos do leite materno e cuidados gratuitos para crianças 
com menos de cinco anos e mulheres grá vidas. O  B urun di 
com rometeu se a adotar a le islação so re o enri uecimento 
de alimentos  a atuali ar a le islação so re a im ortação e a 
com ercializ ação de sal e a m elh orar a proteção da licen ça de 
m atern idade. 

A nutrição é  uma prioridade nacional. É  considerada uma 
prioridade para analisar  atualizar e divulgar as políticas setoriais 
existentes  Os documentos das políticas e dos programas 
estão a ser revistos pelos grupos de trabalho e membros do 
parlamento para o Ministé rio da Agricultura e o Ministé rio das 
Telecomunicações e serão retomados na Política acional de 
S aúde de 2016- 2025,  q ue inclui a nutrição. 

A Plataforma Multissetorial para a egurança Alimen-
tar e utricional existe desde  e foi instituciona-
lizada por decreto presidencial em fevereiro de  

A plataforma reúne vá rios atores ( ministé rios,  organiz açõ es in-
ternacionais  a sociedade civil e parceiros de investigação  téc-
nicos e financeiros) em diversas estruturas de coordenação  o 
comité  diretor,  o S ecretariado S U N /REACH ,  um comité  especial 
e 10 grupos de trabalho té cnico. O  Ponto F ocal é  o chefe- ad-
junto do Gabinete do segundo ice Presidente  Esta arq uitetu
ra tem ro ado a sua u lidade e italidade ao n el nacional  
mas  necess rio su linhar ue os lanos de ação anuais e os 

uadros de a aliação de acom anhamento de erão contri uir 
ara re orçar e manter o com romisso de todos os ar ci an

tes   tam m uma rioridade roceder  sua descentrali ação  

O  programa REACH  facilita a coordenação das N açõ es U nidas 
e da U nião Europeia -  a coordenadora dos doadores -  no envio 
das informaçõ es nutricionais,  bem como na coordenação 
da Plataforma Multissetorial para a egurança Alimentar 
e N utricional entre outros doadores. A  rede da sociedade 
ci il do Mo imento S  ue ossui um comit  e ecu o e 
um secretariado  oi lançada em aneiro de 5 so  o alto 

atroc nio da rimeira ama  stão j  preparados termos de 
refer ncia para a criação de redes de cientistas e para o setor 
privado.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Camarões
Data de adesão:  
Fevereiro de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  32,6%
B aixo peso à  n ascen ça:   7,6%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   20,4%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   5,8%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   6,5%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   41,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A rede do setor privado foi lançada no F ó rum de N egó cios sobre a N utrição  
(maio de ) e contribui para a intensificação de intervenções específicas e 
sensíveis à nutrição  

•  A rede de deputados empenhados na luta contra a malnutrição mostra- se també m 
muito ativa  Foi elaborado um plano de ação para esta rede para  

•  U m comité  interministerial para a luta contra a malnutrição está operacional nas 
uatro regiões mais afetadas  O Ministro ecret rio Geral do Gabinete do Primeiro

Ministro é o presidente deste organismo consultivo estratégico e de coordenação

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 70

0, 47

1, 16

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 2%

Meta de 
prevalê ncia:

16, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
32, 6%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  q uadro com um  de resultados ain da n ão f oi 
desen volvido,  m as o docum en to de orien tação 
estrat ica so re a luta contra a malnutrição 

iden ficou as reas riorit rias ue serão destacadas com 
ista a o ter resultados con incentes

Do ponto de vista dos programas,  as intervençõ es diretas na 
rea da nutrição t m se centrado na janela de oportunidade  

nos primeiros  dias  As atividades centram se em ações 
relacionadas com a nutrição essencial,  na luta contra as 
defici ncias de micronutrientes através de uma campanha 
importante e de grande escala sobre o enriq uecimento de 
alimentos e o enri uecimento em casa recorrendo à utilização 
de micronutrientes em pó ,  vitamina A,  ferro e suplementos 
de á cido fó lico,  na gestão da malnutrição grave,  da á gua,  
saneamento e higiene,  da desparasitação e da nutrição materna.

A  parte do orçam en to dedicada à  n utrição 
perm an eceu in alterada n as adm in istraçõ es setoriais.  

o entanto  o e erc cio de orçamentação re elou 
ue as inter enções indiretas re resentam mais de  do 

orçamento dos setores  m al uns arceiros  re istou se um 
im ortante aumento dos recursos em 

A orçamentação do plano só  pode ser alcançada assim q ue o plano 
de ação multissetorial estiver concluído  ão existe atualmente 
nenhum sistema de monitorização do financiamento a crédito 
de atividades e programas relacionados com a nutrição  ão 
h  nenhuma rubrica orçamental específica para a nutrição  o 
entanto  as atividades de sensibilização contribuíram para criar 
uma rubrica orçamental sobre a alimentação para lactentes e 
crianças peq uenas nas despesas a mé dio praz o do Ministé rio da 
S aúde Pública. 

  documento de orientação estrat ica so re a 
luta con tra a m aln utrição n as reg iõ es do n orte,  
do extrem o n orte,  de A dam aoua e do leste f oi 

aprovado pelo C om ité  I n term in isterial e in teg ra a n utrição n as 
n ovas estraté g ias para o desen volvim en to rural e a seg uran ça 
alimentar  a sa de  as r cas da ua  o saneamento e 
h ig ien e,  a proteção social,  a prom oção da m ulh er e as açõ es 
educa as  

A nutrição está  incluí da nos planos de ação das agê ncias das 
N açõ es U nidas,  mas de forma algo hesitante no U N DAF .

Além disso  foi realizada uma exposição itinerante para 
sensibilizar os líderes tradicionais  as autoridades administrativas 
e os deputados para a elaboração do P lan o de A çõ es P rioritá rias 
de 5  ara a luta contra a malnutrição  É  reconhecido 

ue os esforços para implementar e divulgar as políticas devem 
ser intensificados

Ao ní vel nacional,  a coordenação é  realiz ada a vá rios 
níveis  no mbito do Comité nterministerial da luta 
contra a malnutrição e dos grupos de trabalho da 

nutrição aos ní veis central e regional ( estão envolvidas q uatro 
regiões  extremo norte  norte  Adamaoua e leste)  O grupo de 
trabalho da nutrição reúne- se todos os meses. A plataforma 
multiator ainda não possui coordenação de alto nível suficiente  
A uarda se a nomeação de um onto ocal ol co ue se a 
um re resentante do rimeiro Ministro ou do a inete da 

resid ncia

O Comité nterministerial foi criado e j  est  a funcionar   
O seu presidente é o Ministro ecret rio Geral do Gabinete do 
Primeiro- Ministro. 

A plataforma da sociedade civil presidida pela H elen K eller 
nternational inclui v rios setores (saúde  educação e 

agricultura) . A  plataf orm a da sociedade civil está  a ser 
in entariada  em como o lano de ação desen ol ido 

para esta rede  ao asso ue as a idades da lata orma 
da sociedade ci il oram re itali adas  com a ers e a de 
le ali ar e lançar oficialmente a lata orma  

A rede das N açõ es U nidas para o Movimento S U N ,  sob a lide-
rança da U N I CEF ,  está  em funcionamento. oram en iados 
con ites ara outras a ncias (AC R  A e A )

A Cooperação F rancesa,  um representante dos doadores,  está  a 
en vidar esf orços para criar um a plataf orm a de doadores.  

U m a rede do setor privado do Movimento S U N  f oi lan çada n o 
rum de e cios so re a utrição (maio de )  

A Rede de m resas do Mo imento S  oi lançada em  
oi esta elecido um uadro consul o  um mecanismo de 

im lementação e monitori ação e um undo de in es mento 
para a n utrição.

U ma rede de deputados empenhados na luta contra a malnu-
trição mostra se também muito ativa  

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Camboja
Data de adesão: 
Junho de 2014

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  32,4%
B aixo peso à  n ascen ça:   8,2%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   65,0%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   9,6%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,0%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   43,8%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A stratégia Retangular para o Crescimento  o mprego  a gualdade e a fici ncia  
do Camboja Fase  ( ) definiu uma orientação política de longo alcance 
para melhorar a segurança alimentar e a nutrição. 

•  Foi estabelecido um Conselho acional de utrição para ajudar a assegurar  
o cumprimento da legislação dos c digos de substitutos do leite materno

•  O  Ministé rio da S aúde desenvolveu o seu orçamento concetual para intervençõ es 
nutricionais.

•  Foram aceites e acompanhados indicadores de monitorização conjuntos entre  
vá rios ministé rios.
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

0, 410

0, 036
0, 6 8 3

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  3, 9 %

Meta de 
prevalê ncia:

24, 2%  

Prevalê ncia 
inicial:
40, 9 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A fim de alinhar o uadro de indicadores da stratégia 
N acional para a S egurança Alimentar e a N utrição com o 
q uadro de resultados do Plano N acional de Desenvolvimento 

stratégico de  bem como com uadros de 
indicadores de outros planos e estratégias nacionais  foi definido ue 
o sistema de Monitoriz ação e Avaliação ( M& A)  fosse implementado em 
conjunto com o seguinte processo  
i.  A monitori ação de inter enções e ro ramas es ec ficos  

realiz ada atravé s da im plem en tação de setores e irá  en viar 
esta s cas ao Conselho ara o esen ol imento A r cola e Rural

ii.   Conselho ara o esen ol imento A r cola e Rural le ar  a ca o 
a taref a de acom pan h am en to em  con j un to com  os m in isté rios do 
setor  a fim de com ilar e inte rar relat rios do setor e de a aliar 
o im acto eral na meta e nos o e os da strat ia acional 

ara a Se urança Alimentar e a utrição   Conselho ara o 
esen ol imento A r cola e Rural ir  u licar um relat rio anual 

de M A ara a strat ia acional ara a Se urança Alimentar e 
a utrição

iii.    or sho  de an lise do ro resso anual da strat ia acional 
ara a Se urança Alimentar e a utrição ser  or ani ado elo 

Conselho ara o esen ol imento A r cola e Rural a fim de 
de ater o relat rio de M A ara in ormar os decisores ol cos  
os im plem en tadores e os parceiros de desen volvim en to n o 

m ito do rum de Coo eração ara o esen ol imento do 
Cam o a  ue ir  a aliar o laneamento lo al das inter enções 
relacion adas com  a seg uran ça alim en tar e a n utrição e f uturas 
af etaçõ es de recursos.

iv.   Ser  le ada a ca o uma an lise inde endente intercalar da 
strat ia acional ara a Se urança Alimentar e a utrição no 

final de  a fim de sustentar um di lo o mais in ormado so re 
o desen volvim en to f uturo da estraté g ia.

A Estraté gia N acional para a S egurança Alimentar e a N utrição inclui 
atualmente  ndicadores de Monitorização Conjunta ue estabelecem 
um uadro para a definição de objetivos a médio prazo com base nos 
resultados classificados por prioridades na stratégia Retangular

O acompanhamento da despesa financeira inclui uma 
aná lise recente conduz ida pelo Ministé rio da S aúde com o 
apoio da O rganiz ação Mundial de S aúde e da Clinton H ealth 
Access nitiative  sta an lise  intitulada stimativa das 

Despesas de aúde no Camboja  Relat rio acional sobre Contas da 
aúde ( )  foi publicada em outubro de  e demonstrou ue 

o Camboja despendia  do Produto nterno ruto na saúde em 
 A an lise revelou ue  das despesas em saúde incidiam em 

defici ncias nutricionais  

ma avaliação recente ( C F  PAM  CARD) estima ue o fardo 
econ mico da malnutrição no Camboja representa uma perda entre 

 e  milhões de d lares por ano (aproximadamente  a  
do PI B ) . N a seq uê ncia desta aná lise,  o Ministé rio da S aúde e o Ministé rio 
do Planeamento,  com o apoio do Conselho para o Desenvolvimento 

Agrícola e Rural  da C F e da Helen eller nternational (H )  
desenvolveram um orçamento concetual para o Roteiro de V ia Rá pida 
do Camboja para a Melhoria da utrição  O Roteiro de ia R pida 
oferece aos parceiros uma estrutura q ue permite avaliar a viabilidade 
e acessibilidade econó mica das intervençõ es e uma plataforma para 
melhor debater os custos relativos  as oportunidades e os desafios  As 
estimativas de custo do Roteiro de ia R pida ao longo dos seis anos de 
implementação orçam os  milhões de d lares

O Camboja est  a planear o desenvolvimento de uma diretriz para 
integrar a segurança alimentar e a nutrição no programa curricular de 
formação dos Conselhos Comunit rios a fim de fomentar a segurança 
alimentar e a nutrição no processo local de planeamento e de 
orçamentação.

A Estraté gia Retangular para o Crescimento,  o Emprego,  
a gualdade e a fici ncia do Camboja Fase  ( ) 
inclui a nutrição e definiu uma ampla orientação política para 
melhorar a segurança alimentar e a nutrição. A Estraté gia 

Retangular identifica as prioridades para melhorar a disponibilidade  a 
melhoria do acesso e a utilização dos alimentos

A Estraté gia N acional para a S egurança Alimentar e a N utrição,  lançada 
pelo Primeiro Ministro em  foi desenvolvida para complementar 
as estratégias setoriais j  existentes e os planos para colmatar lacunas 
e inclui atualizações das recomendações internacionais relativas à 

nutrição. A Estraté gia N acional para a S egurança Alimentar e a N utrição 
é um instrumento de sensibilização direcionado para o financiamento 
adicional e uma melhor coordenação e ação integrada para a melhoria 
da segurança alimentar e nutricional. S ob a liderança do Ministé rio 
da aúde  foi concluída uma avaliação sobre a legislação relativa aos 
ubstitutos do eite Materno e à iodização do sal  Foram comunicadas 

infrações às legislações e  na se u ncia destes acontecimentos  foi 
estabelecido um Conselho N acional de S upervisão para apoiar a adesão 
à legislação contra a promoção de substitutos do leite materno

O Governo Real do Camboja mandatou o Conselho 
para o Desenvolvimento Agrí cola e Rural para facilitar a 
coordenação eficaz  a orientação política  a monitorização e 
a gestão de informação para o desenvolvimento agrí cola e 

rural  a proteção social  a segurança alimentar e a nutrição  O Grupo 
de T rabalho T é cnico para a Proteção S ocial e a S egurança Alimentar e 
N utrição é  presidido pelo Conselho para o Desenvolvimento Agrí cola 
e Rural e recebe apoio para a facilitação de vá rias agê ncias da O N U  
( PAM,  F AO ,  U N I CEF ) . O  F undo das N açõ es U nidas para a I nfâ ncia 
( C F) fornece uma plataforma para ue o Grupo de Trabalho 
Técnico identifi ue prioridades  harmonize atividades  aborde uestões 
té cnicas,  mobiliz e recursos e monitoriz e o progresso. 

O Grupo de Trabalho Técnico reúne se regularmente e foi estabelecido 
um ecretariado do Grupo de Trabalho Técnico com a participação dos 
ministé rios competentes e vá rios grupos de atores para melhorar a 
coordenação.

A Rede da S ociedade Civil está  a ser desenvolvida em colaboração 
com a Helen eller nternational (H )  nomeada pelo Conselho para o 
Desenvolvimento Agrí cola e Rural para liderar a Rede. O  estabelecimento 
de Redes de mpresas e de Doadores institucionalizadas permanece 
em discussão,  embora em março de 2015 mais de 250 representantes 
de todos os grupos de atores se tenham reunido e aprovado uma 
Declaração sobre a N utrição. A Declaração destaca a Estraté gia N acional 
para a egurança Alimentar e a utrição ( )  através da ual 
todos os atores estão a alinhar os seus esforços de apoio.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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Chade
Data de adesão: 
Maio de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  38,7%
B aixo peso à  n ascen ça:   20,0%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   3,4%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   15,7%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,8%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   46,6%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  Os cientistas estão fortemente envolvidos na nutrição  em maio de  foi criada 
uma rede de cientistas para auxiliar o centro nacional de tecnologia alimentar e 
nutricional ue convoca a plataforma multiator  ma parte da política nacional de 
segurança alimentar e nutricional é dedicada à melhoria da investigação aplicada  

•  Os parceiros técnicos e financeiros  incluindo a nião uropeia 
(coordenadora de doadores)  assumiram compromissos financeiros relativos à 
nutrição para o perí odo de  

 através do alinhamento das suas prioridades com o Plano de Ação 
I ntersetorial para a N utrição e Alimentação.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 5 6

0, 6 0

0, 9 3

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 8 %

Meta de 
prevalê ncia:

17 , 8 %  

Prevalê ncia 
inicial:
38 , 7 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A legislação nacional relativa à nutrição inclui 
o enriq uecimento de alimentos e poderia ser 
reforçada atravé s de uma maior ê nfase na licença 

de maternidade,  na responsabilidade das mulheres e nas 
disposições existentes sobre substitutos do leite materno  
q ue ainda não foram aprovadas. O  Chade pretende també m 
desenvolver uma estraté gia de comunicação em 2015. Em  

 um estudo e lorat rio so re os documentos uadro da 
ol ca de nutrição demonstrou de ue orma a nutrição oi 

inte rada no lano acional de esen ol imento da Sa de  no 
lano acional de esen ol imento  na ol ca de se urança 

alim en tar e n a educação.  Al m disso  emi u recomendações 
des nadas a outras ol cas setoriais  ma Política acional 
para a N utrição e a Alimentação e um Plano de Ação 
I ntersetorial para a N utrição e a Alimentação foram elaborados 
e tecnicamente validados em  A Política acional para a 

utrição e a Alimentação foi adotada em julho de  

A es ma a de custos do Plano de Ação 
I ntersetorial para a N utrição e a Alimentação,  q ue 
define a distribuição de tarefas e de recursos  foi 

finalizada e prev se ue venha a contar com um sistema de 
acompanhamento e avaliação. N o entanto,  o atraso na adoção 
da Política acional para a utrição e a Alimentação impediu 
a sua implementação,  o q ue tornou necessá ria a sua revisão 
e reconsideração. H á  també m q ue salientar a criação de 
um sistema de informação sobre ferramentas para recolher 
informaçõ es sobre a segurança alimentar e q ue o Ministé rio da 
S aúde propô s um levantamento regular para evitar crises.

O Governo tem dedicado uma rubrica orçamental específica 
desde 2012,  para a q ual nem sempre tê m sido libertados 
fundos,  pelo q ue é  considerado necessá rio acrescentar rubricas 
orçamentais para cada setor envolvido. Embora os recursos 
mobilizados pelos parceiros da nutrição sejam principalmente 
canaliz ados para a á rea da emergê ncia,  o 11.º  F undo Europeu 
de Desenvolvimento incluiu objetivos nutricionais de longo 
prazo e est  alinhado com a Política acional para a utrição 
e a Alimentação. 

O s doadores estão organiz ados num grupo dedicado e a 
U nião Europeia,  na sua q ualidade de doador principal,  
reúne os parceiros ativos nas reas da emerg ncia  da 

saúde e da agricultura,  ao passo q ue o programa REACH  permite 
q ue as N açõ es U nidas se coordenem a si pró prias. Em março de 

 foi lançada uma rede de deputados sensibilizados para as 
q uestõ es da nutrição ara com lementar a rede de cien stas  
lançada em maio de 5  A rede da sociedade ci il est  a ser 
esta elecida so  a liderança de Ação Contra a ome  

 rum acional so re utrição e Alimentação inau ural 
oi or ani ado em a ril de 5 ara romo er e di ul ar 
ol cas nutricionais undamentais   rimeiro Ministro  
ue se encontra a na assist ncia  declarou 5 como o 

ano da nutrição  e oram iden ficados rios de ensores da 
nutrição  

O di logo multissetorial no campo da nutrição  
iniciado pelo Centro N acional de N utrição e T ecnologia 
Alimentar,  tornou- se oficial atra s de um decreto em 

a osto de  ue undou o Conselho acional da utrição 
e da A lim en tação,  um a plataf orm a in term in isterial ao n ível do 

a inete residencial  ste or anismo  a oiado elo Comit  
cnico ermanente ara a utrição e a Alimentação ,  q ue 

reúne setores- chave governamentais sob a é gide do Centro 
N acional de N utrição e T ecnologia Alimentar,  q ue é  agora a 
Direção de N utrição e T ecnologia Alimentar do Ministé rio da 

S aúde Pública,  a sociedade civil e a comunidade acadé mica. O  
Comité  T é cnico Permanente para a N utrição e a Alimentação 
é apoiado pelas ações nidas e os doadores  A participação 
eficaz dos membros e a exist ncia de um plano anual de 
ação assegura ue a coordenação com as outras instituições  
nomeadamente as q ue estão relacionadas com a segurança 
alimentar  é eficaz dentro e fora da estrutura   também 
reconhecido q ue é  necessá rio centrar esforços no empenho do 
setor privado e na descentraliz ação das estruturas ex istentes. 

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Comores
Data de adesão:  
Dezembro de 2013

Destaques

•  A dimensão multissetorial da nutrição foi bem compreendida aos níveis da tomada 
de decisõ es e é  liderada pela Primeira- Dama,  embaix adora do Movimento S U N .

•  O comité provis rio multissetorial presidido pela sociedade civil ainda est  funcional 
para o processo do Movimento S U N  até  q ue o decreto q ue estabelece formalmente 
a plataforma do Movimento  seja assinado  este decreto foi submetido às 
autoridades para assinatura.

•  Combater a malnutrição é  uma das prioridades da Estraté gia de Crescimento e de 
Desenvolvimento S ustentá vel e do atual Q uadro das N açõ es U nidas de Assistê ncia 
ao Desenvolvimento ( U N DAF ) .

A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  32,1%
B aixo peso à  n ascen ça:   -
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   12,1%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   11,1%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   10,9%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   30,8%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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2012 2015 2020 2025

0, 022

0, 006

0, 037

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 8 %

Meta de 
prevalê ncia:

17 , 0%  

Prevalê ncia 
inicial:
32, 1%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

Procurar apoio para o diá logo sobre indicadores 
multissetoriais da nutrição e melhorar a recolha de 
dados nutricionais,  levando em conta o facto de q ue a 

U nião das Comores tem grandes esperanças no q ue se refere ao 
Movimento  para a abordagem multissetor  o ue respeita 
ao processo relativo aos dados sobre dotações orçamentais  o 
apoio ao processo seria bem- vindo.

m ro eto de nutrição aseado na comunidade  no m ito 
de um ro eto in tulado Redes da Se urança Social  ser  
financiado elo anco Mundial durante um er odo de uatro 
anos ( 5 ) e oi assinado elo o erno e elo anco 
M un dial.  O  m on tan te af etado ao proj eto é  de um  m ilh ão de 
dó lares.

A mobiliz ação de recursos para o plano nacional 
de governação da nutrição nas Comores é  uma 
prioridade para 2015. Conseq uentemente,  assim 

ue a plataforma multissetorial estiver operacional  ser  

disponibiliz ada uma dotação orçamental ex cecional em 2015 
com base no pressuposto de q ue uma rubrica orçamental será  
incluída a partir de  

A Política acional da utrição e Alimentação  
desenvolvida em  necessita de ser revista a fim 
de adotar uma abordagem multissetor  er  solicitado 

o apoio da O MS  para atualiz á - la.

m termos de legislação  as Comores aprovaram  uma ei so re 
o C di o nternacional de Comerciali ação de Su s tutos do 
eite Materno em  e uma lei sobre a licença de maternidade 

em 2012. st  a ser ela orado um decreto ara romul ação  
O  decreto q ue implementa a legislação alimentar,  aprovado em 
2013,  está  atualmente a ser elaborado. Combater a malnutrição 

é  uma das prioridades da Estraté gia de Crescimento e de 
Desenvolvimento S ustentá vel e do atual A  ue le a em 
con ta os aspetos da g overn ação da n utrição n o seu plan o de 
ação.  

A nutrição está  incluí da nos setores da agricultura,  educação e 
saúde e na política de redução da pobreza  oi reali ada uma 
an á lise dos setores m ais vuln erá veis da população com  a 
cola oração de consultores  o ue oder  contri uir ara a 
ela oração de uma ol ca de roteção social

Foi estabelecido um comité provis rio multissetorial 
para a boa governação da nutrição  em conjunto 
com a criação de uma plataforma multissetorial e 

o lançamento do Movimento  ao abrigo dos respetivos 
termos de referê ncia. Este comité  provisó rio é  presidido pelo 
representante da sociedade civil,  o Presidente da F ederação 
do Consumidor das Comores,  e copresidido pelo ponto focal 
provisó rio do Movimento S U N . O  comité  é  composto por 
representantes de vá rios ministé rios ( saúde,  solidariedade,  
coesão social e promoção do gé nero;  agricultura e produção;  
educação  comércio  e emprego  trabalho  formação profissional 

e empreendedorismo feminino) ,  do comité  geral do plano,  do 
nstituto acional de nvestigação da Agricultura  das Pescas e 

do Ambiente e de vá rios parceiros ( U N I CEF ,  O MS  e F N U AP) . 

 comit  ro is rio ela orou o ro eto do decreto rela o 
 a licação ormal da lata orma mul ssetorial ara a oa 

g overn ação da n utrição,  q ue deverá  ser assin ado pelas 
autoridades nacionais  A rimeira ama  ue  a m ai adora 
do Mo imento S  nas Comores   res ons el elo as eto 
mul ssetorial da nutrição

Progresso comunicado pelo S ecretariado do Movimento S U N  em 2015 e validado pelo paí s
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Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  25,0%
B aixo peso à  n ascen ça:   10,0%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   20,5%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   5,9%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   50,7%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  ma unidade técnica multissetorial sob a autoridade do Ministro  o ecret rio Geral 
do Gabinete Presidencial  é respons vel por coordenar a nutrição e os processos do 
Movimento  até ue o decreto relativo à criação do Conselho acional de uta 
contra a Malnutrição seja adotado

•  A nomeação de dois pontos focais  um político e outro técnico  tornou possível 
voltar a centrar a atenção na nutrição e na sua coordenação.

•  O uadro estratégico multissetorial de combate à malnutrição foi desenvolvido de 
forma inclusiva  garantindo uma seleção baseada em consenso das intervenções 
prioritár ias a implementar. O  mesmo se aplica ao seu plano operacional,  o q ual  
se encontra na fase de adoção.

Congo
Data de adesão: 
Outubro de 2013

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

0, 108

0, 029

0, 18 0

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 4%

Meta de 
prevalê ncia:

12, 2%  

Prevalê ncia 
inicial:
25, 0%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

oi ela orado o lano o eracional resultante deste 
q uadro estraté g ico q ue está  em  vias de ser validado 
antes da finali ação  F inalmente,  prevê - se q ue um 

plano de monitoriz ação e avaliação complemente o mecanismo,  
a fim de criar um Quadro Comum de Resultados e uma base 

para a monitoriz ação da implementação e avaliação das vá rias 
intervenções multissetoriais  T m lugar debates constantes com 
vista a melhorar a recolha e aná lise de dados sobre segurança 
alimentar e nutrição.

A República do Congo ir  efetuar uma estimativa dos 
custos financeiros associados ao projeto do plano 
operacional a fim de conseguir mobilizar os recursos 

internos e ex ternos necessá rios para a sua implementação. 

A criação e a mobiliz ação de uma rubrica orçamental a favor de 
intervençõ es nutricionais diretas são consideradas prioritá rias 
para promover a sua implementação.

A legislação nacional sobre a nutrição inclui medidas 
ue promovem a amamentação (disposições relativas 

à licença de maternidade) e os alimentos enri uecidos  
mas carateriz a- se també m pela ausê ncia de q ualq uer tex to 
relacionado com regulamentaçõ es sobre a comercializ ação de 
substitutos do leite materno

 teve início a an lise das políticas setoriais em matéria de 
nutrição e alimentação  graças à conclusão da avaliação 
inicial" ,  proposta pelo S ecretariado do Movimento S U N  q uando 
a República do Congo aderiu ao Movimento. N o entanto,  vale a 
pena prosseguir com estes esforços  A política nacional de ação 
social e o programa nacional de investimento na agricultura e 
na nutrição,  ainda em fase de criação,  integram vá rios aspetos 
relacionados com a nutrição. 

 or sho  de maio de 5 tornou oss el alidar 
cole amente o uadro estrat ico de luta contra a 
malnutrição e iden ficar os ilares estrat icos undamentais 
para im plem en tação prioritá ria:  reforço do uadro institucional  
normativo e legislativo de luta contra a malnutrição  
alargamento do â mbito das intervençõ es nutricionais diretas;  
implementação de um sistema de comunicação operacional 
para o desenvolvimento;  melhoria da segurança alimentar 
das famí lias;  assim como reforço de capacidades em açõ es 
de nutrição e investigação  Este q uadro f oi posteriorm en te 
divulg ado j un to dos 18  m in isté rios en volvidos.

As nomeações do Ministro Secret rio eral da 
resid ncia e do seu Conselheiro como ontos ocais 
ol co e t cnico do Mo imento S  tornaram 

possí vel acelerar os esforços da República do Congo na á rea da 
nutrição no decurso do ano corrente.  onto ocal or ani a 
re ularmente reuniões da c lula t cnica mul ssetorial  um 

rum de interc m io no ue res eita  im lementação dos 
rocessos do Mo imento S  

mbora a plataforma multissetorial e multiatores ainda não 
esteja formalmente implementada  o uadro estratégico para 
a luta contra a malnutrição -  para 2025 -  prevê  a criação de um 
Conselho acional de uta contra a Malnutrição  ue teria o seu 
pró prio secretariado té cnico. 

 decreto ue esta elece as res onsa ilidades  a or ani ação 
e o uncionamento desta ins tuição oi finali ado no final de 
maio de 5  a s con ersações com os di ersos setores 
o ernamentais e outros arceiros num or sho  Serão 

a ora iniciados es orços ara ue se a oficialmente adotado e 
prom ulg ado.  

A sociedade civil,  os doadores e as agê ncias das N açõ es 
U nidas estão a apoiar os processos do Movimento S U N  e foi 
j  implementada uma unidade de planeamento conjunto ue 
reúne a sociedade civil,  o governo e as agê ncias das N açõ es 

nidas  A participação do setor privado nos debates necessita 
de ser melhorada. Está  prevista a criação de outras redes aptas 
a apoiar a rede governamental.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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Costa  
do Marfim
Data de adesão: 
Junho de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  29,6%
B aixo peso à  n ascen ça:   14,2%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   12,1%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   7,6%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,2%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   48,8%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A Costa do Marfim desenvolveu uma estratégia de sensibilização e comunicação ue 
visa melhorar a nutrição ao ní vel nacional. A estraté gia inclui a distribuição de CD 
com cançõ es de cantores nacionais e formação ministrada por lí deres religiosos.

•  A nomeação de dois pontos focais  um político e outro técnico  tornou possível 
voltar a centrar a atenção na nutrição e na sua coordenação.

•  O uadro comum de resultados  ue foi orçamentado  acaba de ser finalizado   
Foi definido um sistema de acompanhamento e avaliação com indicadores 
acordados de forma consensual  Alguns indicadores j  foram monitorizados pelos 
programas setoriais.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 5 5 2

0, 027

0, 9 19

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 4%

Meta de 
prevalê ncia:

14, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
29 , 6%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

 uadro comum de resultados aca a de ser 
finali ado e orçamentado  ste uadro todas as 
inter enções es ec ficas e sens eis  nutrição e 

ue oram cole amente iden ficadas ela lata orma  
den ficação e definição das unções e tare as dos atores e 

in terven çõ es de ref orço de capacidades.  

oi definido um sistema de acom anhamento e a aliação com 
indicadores definidos em comum  Al uns indicadores  oram 
m on itoriz ados pelos prog ram as setoriais.

s desafios

•  m lementação da ol ca e do lano mul ssetorial

•  Alinhamento entre as ações le adas a ca o e as a idades 
previstas n estes dois docum en tos.

•  C en traliz ação das açõ es realiz adas ao n ível setorial.

A com pan h am en to das dotaçõ es orçam en tais 
g overn am en tais.  Existe um a lista de despesas 
correntes  tanto ara as inter enções es ec ficas 

como ara as inter enções ue contri uem ara a nutrição  
ue estão desa re adas or setor  ermanece o desafio do 

esta elecimento de um sistema uni orme ara acom anhar as 
dotaçõ es e as despesas.  

Promoção con nua da afetação de recursos para ações 
relacionadas com a nutrição. Está  atualm en te em  preparação 
um ainel de de ate ara a mo ili ação de recursos ue 
ser  reali ado at  ao final do ano  den ficação da co ertura 

financeira e da redução das lacunas de financiamento atra s da 
mo ili ação de recursos adicionais (recursos o ernamentais 
e e ternos)  em ar cular des nados a cam anhas rela as 
a su lementação com itamina A  la oração de estrat ias 
financeiras de lon o ra o

Existem  vá rios plan os setoriais orçam en tados,  tan to para a 
im plem en tação do q uadro com um  de resultados com o para o 
re orço de ca acidades (financeiras)

 o erno contri uir  com 5  dos custos totais do lano 
acional Mul ssetorial ara a utrição

A Costa do Marfim atualizou a sua política nacional 
da nutrição de 2010 e acaba de desenvolver o 

lano acional Mul ssetorial ara a utrição de 
 ma an lise situacional resultou numa ase de 

dados para an alisar esses docum en tos,  levan do em  con ta as 
inter enções sens eis  nutrição no m ito das ol cas e 
estraté g ias setoriais.

A Costa do Marfim conta com legislação para apoiar a nutrição 
(comercialização de substitutos do leite materno  licença 
de maternidade  campanhas contra defici ncias de iodo  
enriq uecimento de ó leo e farinha e refeitó rios escolares) .

ma série de políticas setoriais integra objetivos nutricionais 
( saúde,  agricultura,  proteção social,  educação e ambiente) .

A Costa do Marfim est  a colher os bene cios de uma estratégia 
de sensibiliz ação e comunicação q ue visa melhorar a nutrição 
ao ní vel nacional.

oram reali ados estudos de ol cas  a aliações de im acto 
e relató rios de acom pan h am en to ao n ível setorial,  m as os 
relat rios de in es ação ermanecem limitados e ainda não 

eram ual uer im acto so re a nutrição   lano acional 
Mul ssetorial ara a utrição re  a criação de uma comissão 
de alidação ue a ro ar  t icos de in es ação em nutrição 
e erificar  os res e os resultados

O  Comité  N acional da N utrição,  q ue con ta com  um  
secretariado té cn ico perm an en te,  foi criado por 
decreto e é  presidido pelo Primeiro- Ministro.

O decreto organiza o Comité sob a forma de  
•  um comit  de tomada de decisões residido elo rimeiro

Ministro   Comit  a ro a as a orda ens ol cas e 
estrat icas e acilita a ar ci ação financeira do o erno

•  U m  com ité  té cn ico ou P M A  presidido pelo represen tan te 
do rimeiro Ministro  onto ocal S  no o erno  inclui 
vá rios m in isté rios com  represen tan tes de todas as redes,  
in cluin do do parlam en to e das com un idades.  

•  com ité s reg ion ais q ue serão presididos por g overn adores 
re ionais e res ons eis or erificar ue a ol ca se a 
le ada a ca o de orma efica  

istem redes do setor ri ado e da comunidade cien fica  mas 
as suas necessidades t m de ser re orçadas  As lata ormas da 
sociedade civil e do m eio acadé m ico f oram  lan çadas.

m ulho de  oi esta elecida uma lata orma de arceiros 
t cnicos e financeiros ara a nutrição  reunindo as ações 

nidas  os doadores e  internacionais  A C  e o A  
( anco A ricano de esen ol imento) são co residentes dos 

arceiros t cnicos e financeiros  

 Comit  acional da utrição tem contri u do ara esclarecer 
al uns mal entendidos  es ecialmente em relação  se urança 
alim en tar.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Costa Rica
Data de adesão: 
Março de 2014

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  5,6%
B aixo peso à  n ascen ça:   7,2%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   18,7%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   1,0%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   8,1%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   19,0%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O  Programa N acional de Enriq uecimento de Alimentos serviu de modelo para vár ios 
paí ses e contribuiu principalmente para a redução da anemia,  da prevalê ncia de 
malformações do tubo neural e da taxa de mortalidade infantil entre  e 

•  O  Centro de Educação e N utrição e os Centros de N utrição e Cuidados I ntegrados 
estabelecidos nos anos  contribuíram para a redução da malnutrição infantil 
de  em  para  em  Os Centros são financiados a  pelo 
governo nacional.

•  O  Programa de Alimentação e N utrição para Crianças e Adolescentes,  sob a é gide 
do Ministério da ducação  tem fornecido à população educação adicional sobre 
nutrição e alimentação desde 

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

Sem dados suficientes

Esforço necessá rio Meta

Meta de Redução do Atraso no Crescimento
(milhões de crianças com menos 

de 5 anos com atraso no crescimento)

O s programas e medidas relacionados com a nutrição 
constituem uma resposta à Política acional de 
S aúde e ao Plano N acional de Desenvolvimento de 

 ue previa a gestão dos recursos e acordos entre 
instituições governamentais  a comunidade académica e O G  

A Política de egurança Alimentar e utrição  bem como 
a stratégia e Plano de Ação de Combate às Doenças ão
T ransmissí veis da Costa Rica,  está  em linha com os planos 
institucionais e acordos ue o país assinou  

Em 2013,  foi assinado um acordo de cooperação entre o 
Ministério da aúde  da Agricultura e da Pecu ria e o nstituto 

acional de sta stica e Recenseamento com o objetivo de 
criar o S istema de I nformação sobre S egurança Alimentar e 

utrição  ste sistema  ue est  atualmente em utilização e 
a ser reforçado,  visa proporcionar informaçõ es oportunas e 
fi veis sobre a formulação  o acompanhamento e a avaliação 
das políticas públicas orientadas para o fortalecimento da 
segurança alimentar e da nutrição na Costa Rica.

mbora o país financie os seus programas de nutrição 
através de fontes de financiamento previstas por 
lei  os fundos são limitados  até no ue se refere à 

contratação. Este ano testemunhou o iní cio de um processo q ue 
visa identificar as dotações orçamentais ue eram específicas e 

sensíveis à nutrição  com base na ei do Orçamento acional de 
 sta lei est  disponível ao público em geral e é relativa a 

organismos da administração central.

A Política acional de egurança Alimentar e 
de N utrição de 2011- 2021 e o Plano N acional 
de S egurança Alimentar e de N utrição de 2011-

 constituem os documentos oficiais ue orientam as 
intervençõ es na á rea da alimentação e da nutrição no paí s. 
O Governo do país para  incluiu a componente da 
nutrição como prioridade na seção de saúde do Plano N acional 
de Desenvolvimento  ntre os objetivos estabelecidos contam
se uma redução de 2%  na obesidade de crianças entre os cinco 
e os  anos  bem como objetivos específicos relacionados com 
a redução de doenças cr nicas não transmissíveis  cujos fatores 
de risco surgem primeiro na infâ ncia. 

Este ano,  o Acordo acional do Conselho de Ministros ara 
uma a orda em a ran ente ao com ate s doenças cr nicas 
não transmiss eis e  o esidade foi assinado entre,  por um 
lado,  o Presidente,  16 Ministros e responsá veis de alto ní vel de 
instituições governamentais e  por outro  a Delegação da Costa 
Rica da O rganiz ação Pan- Americana de S aúde na q ualidade de 
testemunha.

A Costa Rica conta com um forte q uadro regulamentar para o 
enriq uecimento de alimentos,  recorrendo a micronutrientes 

ue estão em défice na população  ste uadro constitui o 
fruto de duras negociaçõ es e açõ es de sensibiliz ação entre o 
Ministé rio da S aúde e a indústria alimentar,  com base em dados 
cien ficos e conclusões de in uéritos nacionais sobre nutrição  
Os atuais decretos executivos regulamentam a produção de sal  
arroz ,  açúcar,  farinha de trigo e de milho e leite.

Desde  ue o ecretariado da Política acional 
de Alimentação e N utrição,  legalmente estabelecido 
sob a responsabilidade do Ministé rio da S aúde,  está  

encarregado de coordenar os diferentes setores e instituições 
na Costa Rica  mbora o ecretariado da Política acional de 
Alimentação e utrição tenha sido prejudicado no passado pela 
falta de apoio político  o Governo atual est  empenhado em 
reforçar a instituição

A Costa Rica não possui apenas uma plataforma multiator  mas 
també m oito comissõ es e comité s té cnicos q ue funcionam 
como espaços partilhados para a tomada de medidas em 

maté ria de nutrição a ní vel central. Estes organismos tê m 
responsabilidades nas seguintes reas  amamentação  saúde 
e nutrição para crianças em idade escolar,  subnutrição em 
crianças e adolescentes,  manuais sobre nutrição,  a Rede 5- Por-
Dia ( para uma alimentação saudá vel) ,  o valor nutricional dos 
alimentos,  micronutrientes e estraté gia para doenças cró nicas 
não transmissí veis e obesidade,  programas alimentares pré -
escolares e escolares e governação da segurança alimentar e 
da nutrição. Cada um destes organismos possui o seu pró prio 
plano de trabalho e objetivos específicos  ue são avaliados no 
final do ano

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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El Salvador
Data de adesão: 
Setembro de 2012

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  14,0%
B aixo peso à  n ascen ça:   8,8%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   47,0%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,0%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   6,0%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   23,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  stabelecimento de um espaço para o di logo entre o Governo e a sociedade civil  
de forma a conceber uma visão nacional para a soberania e segurança alimentar  
e nutricional.

•  T eve iní cio o processo de descentraliz ação do Plano N acional para a S egurança 
Alimentar e N utrição,  atravé s da organiz ação de comité s e da formulação e 
implementação de planos departamentais e municipais para a S egurança Alimentar 
e utrição  Os planos estão em conformidade com o diagn stico da situação local  
a nível de egurança Alimentar e utrição e em linha com os objetivos estratégicos  
do Plano N acional.

•  m coordenação com a comunidade académica e as O G locais  teve início um 
processo de reforço de capacidades aos ní veis departamental e municipal de 
Chalatenango a fim de formular e implementar os planos

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 077

0, 002
0, 128

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  3, 3%

Meta de 
prevalê ncia:

13, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
20, 6%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

 lano acional strat ico ara a Se urança 
Alimentar e utrição de  ue re  a 
erradicação de todas as ormas de su nutrição no 

a s  cons tui o uadro comum de resultados de l Sal ador 
no m ito da se urança alimentar e nutrição  V á rios setores 
do governo estiveram envolvidos na sua elaboração e recente 
atualiz ação,  bem como inúmeros atores da comunidade 
académica  iniciativas de cooperação internacional  O G e 
organiz açõ es da sociedade civil. 

Com o objetivo de facilitar a implementação do Plano de 
S egurança Alimentar e N utrição ao N í vel dos Departamentos 
e dos Planos de S egurança Alimentar e N utrição ao N í vel dos 
Municí pios,  Chalatenan o tornou se no rimeiro de artamento 
do a s a definir um lano de se urança alimentar e nutrição 
in tersetorial a n ível do departam en to em  con son â n cia com  
os o e os do lano acional e a esta elecer um Comit  

ste compromisso conduziu à assinatura de um acordo de 

cooperação entre instituições ao nível nacional (Conselho 
N acional de S egurança Alimentar e N utrição) ,  ao ní vel dos 
departamentos ( Conselho Departamental de S egurança 
Alimentar e N utrição)  e ao ní vel municipal ( Conselho Municipal 
de S egurança Alimentar e N utrição) . O utras 12 administraçõ es 
municipais estão a criar com Comité s de S egurança Alimentar 
e N utrição. 

Dada a necessidade de acelerar o progresso da implementação 
do Plano,  o Conselho acional de Se urança Alimentar e 

utrição lançou um ro rama descentrali ado ara aumentar 
as ca acidades uncionais e os conhecimentos so re a an lise 
e g estão dos indicadores de S egurança Alimentar e N utrição,  
em coordenação com universidades privadas. De igual modo,  
em coordenação com a F AO ,  uncion rios licos rece eram 
ormação adicional so re o direito a uma alimentação 

adeq uada.

As agê ncias das N açõ es U nidas alinharam as suas 
intervenções com os objetivos do Plano stratégico 
para a egurança Alimentar e utrição de 

 através de tr s projetos nacionais ue rondam os sete 
milhõ es de dó lares. Este ano,  com o apoio do S ecretariado do 

Movimento S U N ,  o Conselho N acional de S egurança Alimentar 
e N utrição está  a realiz ar a orçamentação do Plano e a calcular 
as lacunas de financiamento  o ue constituir  uma parte 
fundamental da mobiliz ação de recursos.

s era se ue o ro eto da ei da So erania e da 
Se urança Alimentar e da utrição aca e or se 
torn ar n o prin cipal q uadro para a coorden ação 

intersetorial e os lanos e ol cas descentrali ados  El 
S alvador tem registado progressos na criação de um q uadro 
jurídico sensível à nutrição através das seguintes leis
•  ro eto da ei das Re eições scolares

•  ei da roteção Social ni ersal e do esen ol imento

•  ei da roteção do Consumidor 

•  ei da roteção A ran ente ara a n ncia e a 
Adolesc ncia

•  ei do so da erra e do esen ol imento

•  ei da romoção  roteção e A oio da Amamentação

•  ei do Co o de eite

As açõ es q ue visam promover e estabelecer mecanismos 
de aplicação da ei da Amamentação re etem o im pacto 
do aum en to da percen tag em  de leite m atern o com o f on te 
alim en tar exclusiva de crian ças n os prim eiros seis m eses de 

ida de  em  ara  em  ( de acordo com o 
último n uérito acional de aúde)

O  Conselho N acional de S egurança Alimentar e 
N utrição é  o organismo responsá vel pela coordenação 
de intervençõ es em maté ria de S egurança Alimentar 

e N utrição e pela promoção da coordenação entre os setores e 
instituições  ste organismo composto pelo Ministério da aúde  
o Ministério da Agricultura  o ecretariado Técnico do Gabinete 
Presidencial,  o S ecretariado T é cnico da I nclusão S ocial e um 
Comité Técnico nterinstitucional composto por  membros  
O  Conselho iniciou o processo de criação de conselhos de 
S egurança Alimentar e N utrição ao ní vel dos departamentos 
e dos municí pios. l Sal ador conta tam m com um ru o 
parlam en tar con tra a f om e.  

A Aliança da S ociedade Civil para a nutrição tem sido reforçada 
atravé s do envolvimento de organiz açõ es locais. Esta aliança 
tem se mostrado bastante ativa no exercício de pressão e de 
sensibilização para a ei de oberania e egurança Alimentar e 
outras leis vinculativas  como a ei da gua e a ei das Refeições 
Escolares.

esde setem ro de  ue o Conselho acional de 
Se urança Alimentar e utrição acilita o di lo o entre  
ins tuições o ernamentais e mais de 5  or ani ações da 
sociedade ci il  com o o e o de criar uma isão ar lhada  
a inte rar na utura ei da So erania e da Se urança Alimentar 
e da utrição  

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país



Etiópia
Data de adesão:  
Setembro de 2010

Destaques

•  m  a ti pia comprometeu se a acabar com a subnutrição até  através  
da Declaração de S eq ota.

•  A ti pia desenvolveu e expandiu o seu Programa acional de utrição   
( )  ste concentra se na natureza multissetorial da nutrição e define 
claramente as funçõ es e responsabilidades de cada setor,  com uma matriz  de 
responsabilização e a orçamentação de todas as atividades

•  A agricultura sensível à nutrição est  agora incluída no Programa de Rede de 
egurança Produtiva e no Programa de Crescimento da Agricultura  Ambos possuem 

objetivos a nível da nutrição e centram se na janela de oportunidade dos  dias  

•  O xército de Desenvolvimento da aúde  é uma iniciativa liderada pelo Ministério 
da S aúde q ue reúne trê s milhõ es de trabalhadores de ex tensão da linha da frente 

ue capacitam as comunidades a cuidarem da sua pr pria saúde a partir da base

A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  40,4%
B aixo peso à  n ascen ça:   10,8%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   52,0%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   8,7%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   19,2%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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2012 2015 2020 2025

3, 740

1, 429

6 , 233

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
= 4, 7%

Meta de 
prevalê ncia:

23, 5%  

Prevalê ncia 
inicial:
44, 2%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O Governo da ti pia est  empenhado em reduzir a 
prevalê ncia do atraso no crescimento em 20%  e do 
baix o peso em 15%  até  2020,  com base nos sistemas 

de coordenação multissetoriais existentes para acelerar a 
intensificação das intervenções nutricionais comprovadas 
e monitoriz ar o progresso a todos os ní veis. O  PN N  I I  2016-

 fornece o uadro para os objetivos estratégicos e as 
intervençõ es em todos os setores relevantes,  incluindo a saúde,  
a agricultura,  a educação,  a á gua,  o trabalho e assuntos sociais 
e as q uestõ es relacionadas com as mulheres,  as crianças e a 
juventude  O P  est  orçamentado  o ue inclui detalhes 
de intervençõ es em setores- chave ( segurança alimentar e 
agricultura,  á gua,  educação e proteção social)  e compreende um 

uadro l gico de atividades  um sistema de gestão do risco de 
catá strofes e uma componente de coordenação governamental.  
A  ag ricultura sen sível à  n utrição está  ag ora in cluída n o 

ro rama de Rede de Se urança rodu a e no ro rama de 
Crescimento da A ricultura  Am os ossuem o e os em 
mat ria de nutrição  com a idades e indicadores ue incluem 
a roteção social  e centram se na anela de o ortunidade dos 
mil dias   rcito de esen ol imento da Sa de   uma 
inicia a liderada elo Minist rio da Sa de ue re ne tr s 
milhões de tra alhadores de e tensão da linha de rente ue 
capacitam  as com un idades a cuidarem  da sua pró pria saú de a 

ar r da ase

A ti pia tem realizado progressos no 
desenvolvimento de um sistema de acompanhamento 
financeiro sustent vel ue permite realizar uma 

estimativa da contribuição dos doadores para intervenções
chave do PN N  e mobiliz ar novos parceiros. Estão disponí veis 
informações financeiras relativas a outros programas 
setoriais,  mas estas não são contabiliz adas face ao PN N .  
 

 desafio da ia consiste em melhorar a harmoni ação das 
in ormações financeiras a fim de aran r o acom anhamento 
das des esas financeiras entre os rios setores  ara este 
e eito  a ia iniciou es orços ara ue a nutrição se a inclu da 
nas Contas acionais da Sa de (o ue est  ro ramado ara 

)   o erno con nua a tra alhar no sen do de cum rir o 
seu com romisso de atri uir um financiamento interno de 5 
milhões de d lares or ano  nutrição at  

A ia desen ol eu e e andiu o seu ro rama 
acional de utrição (   )  O  PN N  

coloca em desta ue a natureza multissetorial da 
nutrição e define claramente as funções e responsabilidades 
de cada setor,  com uma matriz  de responsabiliz ação e a 
orçamentação de todas as atividades  ma série de políticas 
específicas centra se na promoção das boas pr ticas nutricionais  
nos suplementos de micronutrientes;  no apoio nutricional 
para pessoas q ue vivem com o V I H /S I DA;  e no tratamento 

da malnutrição muito grave e moderada. A lei da proteção 
da maternidade prevê  9 0 dias de licença de maternidade.  
A legislação relativa ao enri uecimento da farinha e do leo est  
a em curso. F oi implementado um plano de sensibiliz ação para o 
fomento da nutrição. Ex istem Estraté gias de Mobiliz ação S ocial 
e de S ensibiliz ação e Comunicação,  as q uais estão alinhadas 
com os planos nacionais de nutrição.

m 5  a ia com rometeu se a aca ar com 
a su nutrição at   atra s da eclaração de 
S eq ota.  O  O rganismo N acional de Coordenação da 

N utrição é  presidido pelo Ministro da S aúde e copresidido pelos 
ministros da Agricultura e da Educação. O  O rganismo N acional 
de Coordenação da N utrição reúne nove ministé rios de setores 
relevantes e inclui també m representantes das agê ncias das 
N açõ es U nidas ( O N U ) ,  de doadores e da comunidade acadé mica. 
Conta també m com um Comité  T é cnico N acional para a N utrição 
de apoio. O  O rganismo N acional de Coordenação da N utrição 
planeia aumentar o seu número de membros e desenvolver 
plataformas de coordenação regionais.

A nidade de Coordenação de merg ncia da utrição  alojada 
no Ministé rio da Agricultura,  reúne os parceiros q ue implemen-
tam intervenções nutricionais de emerg ncia  A ti pia conta 

com um Grupo de Parceiros para o Desenvolvimento da utri-
ção q ue envolve agê ncias da O N U ,  doadores e a sociedade civil. 
O  Departamento para o Desenvolvimento I nternacional ( DF I D)  
e o F undo das N açõ es U nidas para a I nfâ ncia atuam como con-
vocadores de doadores e a sociedade civil participa no Grupo de 
Parceiros para o Desenvolvimento da N utrição e noutras plata-
formas relevantes. 

Em 2013,  foi estabelecida a Coligação da S ociedade Civil 
da ti pia a fim de estimular os esforços orientados para a 
mitigação do fardo da malnutrição  A comunidade empresarial 
tem mobiliz ado o seu apoio atravé s da Câ mara de Comé rcio da 

ti pia  xiste também um Grupo de Trabalho Multiatores para 
o Enriq uecimento dos Alimentos q ue tem sido fundamental no 
estabelecimento de normas de q ualidade para a iodiz ação do 
sal e o enriq uecimento da farinha e do ó leo.

Progresso comunicado pelo S ecretariado do Movimento S U N  em 2015 e validado pelo paí s



Filipinas
Data de adesão: 
Maio de 2014

Destaques

•  As F ilipinas estabeleceram comité s locais interagê ncias para a nutrição q ue são 
presididos por diretores executivos locais eleitos e constituem o mecanismo de ação 
multissetorial  Também a nível das aldeias ou baranga s existe descentralização  
com trabalhadores voluntá rios da nutrição de base comunitá ria,  denominados 

specialistas aranga  em utrição  stes especialistas identificam famílias 
com crianças sobrenutridas e subnutridas  através de atividades regulares de 
monitoriz ação do crescimento,  e prestam assistê ncia na implementação de 
intervenções nutricionais e afins

•  A nível local  foi institucionalizado um sistema de monitorização e avaliação 
dos planos de nutrição. O  sistema tem a capacidade de reconhecer as unidades 
governamentais locais q ue demonstrem um desempenho ex emplar na gestão dos 
programas de nutrição.

A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  30,3%
B aixo peso à  n ascen ça:   19,6%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   34,0%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   7,9%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   5,0%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   25,4%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1
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2012 2015 2020 2025

2, 279

1, 15 3

3, 79 9

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  3, 9 %

Meta de 
prevalê ncia:

18 , 2%  

Prevalê ncia 
inicial:
33, 6%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

F oi elaborado um q uadro de resultados para o PF AN ,  
q ue passou pela consulta a setores relevantes,  
aguardando agora aprovação formal. O  q uadro 

identifica ações fundamentais  incluindo atividades e metas 
de realiz ação a implementar por cada setor,  em linha com as 
prioridades do PF AN . Alé m disso,  foi elaborado um q uadro de 
monitoriz ação e avaliação para apoiar o PF AN . 

A nível local  foi institucionalizado um sistema de monitorização 
e avaliação dos planos de nutrição. A avaliação abrange aspetos 

de efici ncia (em ue medida as metas sicas foram alcançadas) 
e de efic cia (em termos de alterações do estado nutricional 
das crianças) . O  sistema tem a capacidade de reconhecer 
as unidades governamentais locais q ue demonstram um 
desempenho ex emplar na gestão dos programas de nutrição. 
sto permitiu o desenvolvimento de um sistema de recompensas 

q ue se tornou uma inspiração para as unidades do governo local 
també m melhorarem os seus programas de nutrição.

O acompanhamento dos investimentos financeiros 
para o PF AN  é  uma lacuna q ue tem de ser colmatada. 
N o entanto,  a mobiliz ação de recursos para a 

nutrição constitui um esforço con nuo ue tira partido de 
recursos dos governos nacional e local,  das organiz açõ es não-
governamentais e das agê ncias relevantes das N açõ es U nidas. 
O s orçamentos nacionais do CN N ,  dos Departamentos da 

S aúde,  da Educação,  da Ciê ncia e T ecnologia,  do B em- Estar 
S ocial e Desenvolvimento,  bem como de algumas unidades do 
governo local  demonstram investimentos claros  na nutrição  
O alinhamento destes investimentos com o PFA  constitui uma 
prioridade para as F ilipinas.

O  Plano F ilipino de Ação para a N utrição ( 2011- 2016)  
( PF AN )  proporciona um q uadro global para abordar 
problemas de nutrição no paí s. O  plano abrange 

componentes específicas da nutrição e componentes sensíveis 
à nutrição para alcançar as metas estabelecidas para o período 
do plano. Destaca igualmente a importâ ncia de colocar a ê nfase 
nos 1000 primeiros dias de vida. U ma revisão intercalar do 
plano identificou a necessidade de  

1)  reforçar a mobiliz ação das unidades do governo local;

) tornar explícitas as contribuições específicas de setores chave 
para a melhoria da nutrição;  e 

) intensificar e sistematizar a promoção da alimentação 
complementar,  da gestão da malnutrição grave,  da comunicação 
sobre mudanças comportamentais e de açõ es de defesa. 

O  Departamento da S aúde começou a formular o seu Plano 
Estraté gico de N utrição ( 2015- 2025)  para assegurar uma ação 
estraté gica coordenada entre os seus diferentes programas e 
unidades operacionais. 

A ní vel local,  os comité s locais de nutrição formulam planos de 
ação trienais a ní vel local para a nutrição,  os q uais integram o 
plano de desenvolvimento local. 

As Filipinas continuam a reunir as pessoas em torno de 
uma visão partilhada para abordar tanto a subnutrição 
como a sobrenutrição no paí s. O  Conselho N acional 

de N utrição ( CN N )  é  o organismo má x imo de formulação de 
políticas e de coordenação para a nutrição   composto por 
um Conselho de Administração e um S ecretariado. O  Conselho 
de Administração do CN N  é  presidido pelo Departamento de 
S aúde e copresidido pelos Departamentos de Agricultura e do 
nterior e pelo Governo ocal  A ecretaria do C  funciona 

como o braço executivo do Conselho de Administração do 
CN N . O  CN N  é  apoiado por um Comité  T é cnico,  composto por 
representantes té cnicos dos setores da saúde e da agricultura,  
do governo local,  do meio acadé mico e de organiz açõ es da 
sociedade civil. F oram organiz ados grupos de trabalho té cnicos 
para analisar problemas específicos  As reas priorit rias 
incluem  a iodização do sal  o enri uecimento obrigat rio de 
alimentos,  a nutrição em situaçõ es de emergê ncia,  a vigilâ ncia 
nutricional e a Classificação ntegrada de Fase de egurança 
Alimentar. 

ma Comissão de Gestão do Programa para o ub resultado  
da S egurança Alimentar e N utricional,  no â mbito do Q uadro 
de Ajuda ao Desenvolvimento das ações nidas (O )  
é mediada em conjunto pelo ecretariado do C  e pelo 
Programa Alimentar Mundial. I nclui agê ncias governamentais 
e da O N U .

m Grupo de Trabalho sobre egurança Alimentar e utricional 
no â mbito do F ó rum de Desenvolvimento das F ilipinas ( F DF )  
é mediado conjuntamente pelo ecretariado do C  e pela 
O rganiz ação para a Alimentação e Agricultura. O  F DF  é  o 
principal mecanismo do governo ue facilita um di logo político 
substantivo entre os atores

Diversas organiz açõ es não- governamentais nas F ilipinas 
formaram a Coligação F ilipina de Defensores da N utrição.  
A coligação está  representada na estrutura formal do governo 
para a formulação e coordenação de políticas  

A ní vel local,  os comité s locais interagê ncias para a nutrição 
são presididos por diretores executivos locais eleitos  stes 
comités constituem o mecanismo de ação multissetorial 
para abordar os problemas de nutrição locais. T ambé m a 
nível das aldeias ou baranga s existe descentralização  com 
trabalhadores voluntá rios da nutrição de base comunitá ria,  
denominados specialistas aranga  em utrição  stes 
especialistas identificam famílias com crianças malnutridas 
( uer sobrenutridas  uer subnutridas)  através de atividades 
regulares de monitoriz ação do crescimento,  e prestam 
assistê ncia na implementação de intervençõ es nutricionais e 
afins

Progresso comunicado pelo S ecretariado do Movimento S U N  em 2015 e validado pelo paí s
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Gâmbia
Data de adesão: 
Julho de 2011

A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  23,4%
B aixo peso à  n ascen ça:   10,2%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   33,5%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   9,5%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   1,9%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   45,3%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

Destaques

•  A G mbia atualizou a sua Política acional de utrição ( ) e validou um 
Plano Estraté gico N acional de N utrição orçamentado ( 2011- 2015)  e o Plano de 
N egó cios para uma Melhor N utrição.

•  A G mbia planeia descentralizar os mecanismos de coordenação  no entanto   
é  necessár io um maior envolvimento dos principais ministé rios relacionados com  
a nutrição.

•  A Associação de Organizações ão Governamentais (TA GO) é um organismo 
composto por organiz açõ es não governamentais,  com mais de 8 0 membros 
nacionais e internacionais ue in uenciam respons veis políticos e decisores a fim 
de estimular os esforços de fomento da nutrição no país

•  A G mbia conta com uma Política acional de Género e de Capacitação da Mulher 
( ) e uma ei da Mulher de  ue preveem a licença de maternidade 
mí nima recomendada de seis meses.

Progresso comunicado pelo ecretariado do Movimento  em  exercício de autoavaliaç o realizado pelo país em 

Em retrospetiva:  
Progressos relatados através 
do Exercício de Autoavaliação 
de 2014

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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80%

Assegurar um quadro político 
e jurídico coerente

54% Alinhar as ações em torno 
de um Quadro Comum 
de Resultados

29% Acompanhamento financeiro 
e mobilização de recursos

43%
Trazer as pessoas para 
um espaço de ação partilhado

2014

2012 2015 2020 2025

0, 046

0, 05 7

0, 077

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  6 , 1%

Meta de 
prevalê ncia:

10, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
23, 4%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A fim de monitorizar os progressos alcançados face à 
Política acional de utrição e ao Plano stratégico 

acional de utrição  a G mbia desenvolveu um 
q uadro de monitoriz ação e avaliação para 2011- 2015. 

O  Plano Estraté gico N acional de N utrição,  q ue conté m o 
Programa dos Primeiros  Dias Mais Críticos  ser  revisto 
em breve  o ue permitir  incluir mais contributos para a 
nutrição  O Plano ser  revisto em conjunto com a an lise 
intercalar da Política acional de utrição  A an lise de ambos 
os documentos irá  conduz ir ao desenvolvimento de um plano 
estratégico multissetorial e abrangente para a nutrição  ste ser  
o Q uadro Comum de Resultados q ue alinha programas setoriais 
e reforça capacidades na G mbia para a implementação dos 
seus programas de nutrição.

oi finali ada uma strat ia acional de Comunicação da 
utrição com o o e o de alinhar os es orços de comunicação 

para todos os atores.  

F oram implementados programas e sistemas de larga escala,  
mas ainda não se encontram em pleno funcionamento.  
A G mbia est  a intensificar as intervenções relativas à gestão 
da malnutrição muito grave e moderada e intervençõ es q ue 
melhoram o consumo,  pelas famí lias,  de sal iodado e alimentos 
ricos em micronutrientes. 

A U N I CEF  e o B anco Mundial são os principais 
investidores em programas específicos da nutrição  
em conjunto com uma dotação de fundos 

governamentais para a implementação de programas de 
nutrição. 

A m ia ar ci ou no erc cio de An lise do rçamento 
do Mo imento S  a fim de acom anhar os recursos 

financeiros dedicados  nutrição  istem mecanismos ara 
acom anhar os recursos dis on eis na A ncia acional de 

utrição  mas os in es mentos em nutrição noutros setores 
ermanecem um desafio  A G mbia reconhece a import ncia 

do acompanhamento de despesas específicas da nutrição  além 
da saúde e da necessidade de inventariar o financiamento em 
nutrição. 

A G mbia atualizou a sua Política acional de utrição 
( 2010- 2020)  e validou um Plano Estraté gico N acional 
de N utrição orçamentado ( 2011- 2015)  e o Plano de 

N egó cios para uma Melhor N utrição. F oram implementadas 
políticas e legislações relevantes para a nutrição em setores
chave,  incluindo a agricultura,  a redução da pobrez a,  a saúde 
e a educação. 

A G mbia conta com uma Política acional de Género e de 
Capacitação da Mulher ( ) e uma ei da Mulher 
de 2010,  q ue preveem a licença de maternidade mí nima 
recomendada de seis meses. O  Ministé rio da Agricultura está  
a integrar a nutrição nos seus pró prios programas. O s esforços 
de integração da nutrição nas políticas transversais serão 
acelerados,  em consulta com a Agê ncia N acional de N utrição. 

C om  um  crescen te en volvim en to do setor privado,  as 
normas e ca acidades rela as  se urança e ualidade 
alim en tar f oram  atualiz adas,  com  um a especial aten ção à  
trans ormação  em alamento e rotula em dos alimentos  

ma nova ei de egurança e Qualidade Alimentar ( ) foi 
promulgada e a Autoridade de S egurança e Q ualidade Alimentar 
foi estabelecida para coordenar a implementação da ei  O 
C digo de Comercialização de ubstitutos do eite Materno 
foi plenamente transposto para a legislação ( Regulamentaçõ es 
sobre a Promoção da Amamentação de 2006) .

A G mbia est  empenhada ao mais alto nível 
em abordar a q uestão da subnutrição. A V ice-
Presidente e Ministra dos Assuntos das Mulheres,  

ua xcel ncia Aja Dr  satou jie aid  é uma forte apoiante 
dos esforços de fomento da nutrição na G mbia  A Ag ncia 

acional de utrição  alojada no Gabinete da ice Presidente  
é  responsá vel por supervisionar e coordenar a implementação 
da Política acional de utrição ( ) e est  diretamente 
subordinada à Assembleia acional  A Ag ncia acional de 
N utrição convoca todos os setores governamentais relevantes 
atravé s do Conselho N acional da N utrição,  o q ual é  presidido 
pela V ice- Presidente. 

A G mbia procura melhorar o envolvimento dos ministérios 
com competê ncia na á rea da nutrição. F oram estabelecidos 
subgrupos tem ticos  aúde utricional Materno nfantil  

Controlo da Defici ncia em Micronutrientes  nformação  
Educação e Comunicação;  Monitoriz ação e Avaliação e 
Mobiliz ação de Recursos. 

A m ia laneia descentrali ar os mecanismos de coorde
nação  no entanto   necess rio um maior en ol imento dos 
prin cipais m in isté rios relacion ados com  a n utrição.

Foi estabelecido um Comité Técnico Consultivo para a utrição 
multissetorial em  ue é composto por atores do setor 
público,  da sociedade civil e dos parceiros de desenvolvimento. 
A Associação de r ani ações ão o ernamentais ( A ) 

 um or anismo com osto de  com cerca de  mem ros 
nacionais e internacionais ue se dedica a in uenciar 
res ons eis  ol cos e decisores a fim de es mular os 
esf orços de f om en to da n utrição n o país.
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21%68%

23%

20%

38%

64%63%
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Gana
Data de adesão: 
Março de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  18,8%
B aixo peso à  n ascen ça:   10,0%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   52,3%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,7%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   56,4%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O desenvolvimento de um plano de reforço de capacidades no Gana ir  integrar 
recomendaçõ es de vár ias avaliaçõ es de capacidade relacionadas com a nutrição 
levadas a cabo nos últimos dois anos  

•  A Plataforma Académica do Movimento  no Gana apoia a agenda do Movimento 
 através do desenvolvimento de v rios documentos concetuais e iniciativas  

de reforço de capacidades. 

•  A Coligação de O rganiz açõ es da S ociedade Civil formou e envolveu mais de  
 empresas de comunicação social na comunicação sobre a nutrição  o ue 

resultou num aumento de reportagens,  debates e programas sobre nutrição na 
imprensa,  tanto impressa como eletró nica,  incluindo um programa de educação 
sobre nutrição na Televisão do Gana  m vídeo musical permitiu popularizar os 
1000 dias da campanha sobre as crianças.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 49 4

0, 040

0, 8 24

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 4%

Meta de 
prevalê ncia:

12, 7 %  

Prevalê ncia 
inicial:
22, 7 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A lg un s setores con cluíram  os seus plan os e ag uardam  a 
consolidação inte ral  utros estão tam m a rece er 
a uda ara alinharem os seus lanos com a ol ca nacional 
mul ssetorial ara a nutrição   ana con nua a construir 

di lo os intersetoriais so re a nutrição  incluindo nutrição educação  
ua  Saneamento e i iene nutrição e nutrição roteção social

oi im lementado um uadro comum de resultados ro is rio  ao 
passo q ue está  a ser in iciado o desen volvim en to de um  plan o de M & A .  
A s org an iz açõ es da sociedade civil estão a alin h ar as suas açõ es com  o 

lano nacional de omento da nutrição  A  restou a oio t cnico 
e financeiro ao rocesso de laneamento da nutrição mul ssetorial 
aos n eis nacional e su nacional e aos setores cha e rele antes ara 
a n utrição,  com o a S aú de,  a A g ricultura,  a P roteção S ocial,  a Á g ua,  
S an eam en to e H ig ien e e a Educação.  

O  G an a com eçou a desen volver um  sistem a de acom pa
n h am en to das despesas.  A in da é  n ecessá rio preen ch er um  

ro eto de uadro (sistema de acom anhamento)   ro
cesso de plan eam en to e orçam en tação está  em  curso.  

O  exercício de acom pan h am en to do orçam en to,  os processos de 
plan eam en to e orçam en tação e o desen volvim en to dos cen á rios de 
financiamento ue estão em curso cons tuem arte dos es orços 
do o erno ue isam a mo ili ação de recursos  al inclui a 
a aliação dos re uisitos financeiros necess rios ara a am liação   
a sensi ili ação e a mo ili ação dos recursos necess rios  em como o 
acom pan h am en to das dotaçõ es e despesas ef etuadas para prog ram as 
relacionados com a nutrição   ana est  tam m a desen ol er uma 

estrat ia de mo ili ação de recursos ara asse urar o financiamento 
susten tá vel do plan o n acion al de f om en to da n utrição.  O  processo de 
iden ficação de ro ramas sens eis  nutrição no m ito do sistema 
financeiro do a s est  em curso  ste rocesso ir  com lementar a 
ei das otações  ue isa asse urar um financiamento lurianual 

con nuado do o erno ara a nutrição

O sistema das ações nidas continua a desempenhar um papel técnico 
e financeiro no apoio ao governo através do DAF  As organizações da 
sociedade civil també m desempenham um papel de apoio no ex ercí cio 
de pressão sobre os deputados com o fim de obter mais fundos para a 
nutrição.

O Gana j  concluiu a sua primeira política nacional 
multissetorial para a nutrição  

sta ol ca est  atualmente a ser trans osta ara um 
plan o n acion al de f om en to da n utrição,  q ue solicita a todos os setores 
q ue f om en tem  a n utrição n os seus plan os de desen volvim en to atravé s 
do alinhamento com os o e os da ol ca e as medidas ol cas  

ma s rie de ol cas setoriais e estrat ias e lanos  oi analisada 
e atuali ada a fim de alcançar o alinhamento com a ol ca nacional 
mul ssetorial ara a nutrição  As a ncias das ações nidas estão a 
ornecer a oio financeiro e t cnico a esta inicia a  

erifica se ainda a necessidade de assegurar a coer ncia jurídica  na 
medida em q ue certas leis ( enriq uecimento de alimentos,  alimentos 
para bebé s,  iodiz ação do sal e outras normas alimentares)  poderão 
ter de ser alteradas ou poderão ter de ser desenvolvidos instrumentos 
legislativos para assegurar uma implementação harmonizada da política 
de nutrição e do plano nacional de fomento da nutrição.

O Grupo de Planeamento ntersetorial constitui a plataforma 
multiator bem estruturada ue foi implementada com o 
apoio de seis grupos de trabalho té cnico,  cada um com os 
seus respetivos Termos de Refer ncia  stes grupos incluem 

representantes fundamentais do governo,  das N açõ es U nidas,  das 
organiz açõ es da sociedade civil,  da comunidade acadé mica e das redes 
de doadores.

A Rede m resarial ainda não est  totalmente o eracional  no entan
to  o setor ri ado con nua a ser en ol ido atra s de di erentes ato
res nos seus res e os ro ramas   es orços em curso elo ru o 
de laneamento ntersetorial no sen do de en ol er os de utados  
As a ncias o ernamentais  em cola oração com um con unto de 
or ani ações das ações nidas  arceiros de desen ol imento e or
ani ações da sociedade ci il  estão a en ol er se de orma mais direta 

com os a entes ao n el re ional e distrital nas tr s re iões do norte 
do G an a.  

s no os mem ros  em es ecial de minist rios  de artamentos e 
a ncias sens eis  nutrição  t m desem enhado um a el mais a
o nas a idades do ru o de laneamento ntersetorial ao lon o do 
l mo ano  

Estão dispon íveis oportun idades para ref orçar a com un icação en tre 

os mem ros do ru o de laneamento ntersetorial e os seis ru os 
de tra alho t cnico   ru o de laneamento ntersetorial est  em 
vias de ref orçar a coorden ação g raças a um  con j un to de m edidas e 
desen ol eu e ar lhou um roteiro como ase ara alinhar as ações

 ru o de tra alho de re orço de ca acidades do ru o de lanea
m en to I n tersetorial in iciou o desen volvim en to de um  plan o de ref or
ço de capacidades.  O  plan o levará  em  con sideração vá rias avaliaçõ es 
de capacidade realiz adas n o setor da n utrição,  in cluin do um a an á lise 
da situação so re a re aração do a s ara Acelerar a Redução da 
Su nutrição Materna e n an l  ela MS  uma a aliação uncional 

elo ro rama R AC  da  entre outros  e o e os de re orço de 
capacidades n os plan os setoriais e distritais de f om en to da n utrição.

A  plataf orm a das org an iz açõ es da sociedade civil realiz a reun iõ es reg u
lares intrarrede com r ani ações ão o ernamentais  cu o n mero 

ode che ar aos  ue estão em enhadas no omento da nutrição  
As or ani ações da sociedade ci il tam m documentaram o mecanis
m o de coorden ação da g overn ação da n utrição n o G an a.  

A sensi ili ação or arte dos meios de comunicação  astante ele a
da,  com  prog ram as reg ulares n a rá dio,  televisão e telem ó veis.  A s org a
ni ações da sociedade ci il começaram tam m a en ol er de utados 
para elevar a im portâ n cia da n utrição.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Guatemala
Data de adesão:  
Dezembro de 2010

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  48,0%
B aixo peso à  n ascen ça:   11,4%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   49,6%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   1,1%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,9%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   25,7%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O Plano para o Pacto Fome ero constitui o Quadro Comum de Resultados   
com base no ual estão alinhadas as ações multissetoriais do governo e dos atores 
da sociedade civil,  do setor privado e da comunidade acadé mica.

•  O  sistema de monitoriz ação do Plano para o Pacto F ome Z ero,  designado por 
MO  reside numa ferramenta para monitorizar a despesa pública e objetivos 

tangí veis aos ní veis central e descentraliz ado.

•  A Aliança para a utrição  uma iniciativa do setor privado  implementa ações  
em coordenação com o Plano para o Pacto F ome Z ero e monitoriz a a J anela dos 
1000 dias ao ní vel municipal.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 6 40

0, 47

1, 06 7

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 0%

Meta de 
prevalê ncia:

24, 8 %  

Prevalê ncia 
inicial:
48 , 0%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Plano para o Pacto F ome Z ero é  o Q uadro Comum 
de Resultados e també m o instrumento té cnico e 
operacional para gerir recursos e coordenar açõ es 

com o setor privado,  a sociedade civil e os parceiros/doadores. 
O  Plano inclui diretriz es estabelecidas na Estraté gia N acional 
para a Redução da S ubnutrição Cró nica e na J anela Mil Dias,  

ue se re etem em tr s tipos de ações  ações diretas  ações 
de viabilidade e sustentabilidade e açõ es transversais. As 
intervençõ es centraram- se principalmente em 166 municí pios 
prioritá rios.

A Aliança ara a utrição alinhou as suas ações no m ito 
do uadro da anela Mil ias em  comunidades  ue 
a ru a os as etos da comunicação  da sensi ili ação e do 
en riq uecim en to de alim en tos.  A  A lian ça,  em  coorden ação 
com o o erno  est  a ro etar um modelo lo s co ara a 
distri uição e entre a de materiais e medicamentos a centros 
de saú de.

A Guatemala implementou em  um sistema de 
contabilidade integrado q ue permite a visualiz ação 
online da utilização dos recursos em tempo real  

Em 2013,  o Ministé rio da S aúde introduz iu um sistema de 
classificação baseado em temas para o planeamento do 
orçamento das  principais ações dirigidas à prevenção da 
subnutrição cró nica. 

ara monitori ar o ro resso das metas sicas do lano 
ara o acto ome ero e as des esas descentrali adas   

o Secretariado de Se urança Alimentar e utrição definiu  

 indicadores e coordenou todos os sistemas de monito
ri ação no S M  A Aliança ara a utrição reali a in u ritos 
aos u li adores ara asse urar o acom anhamento re ular 
dos serviços relacion ados com  a J an ela M il D ias.

 ns tuto acional de sta s ca reali a in u ritos anuais 
de monitori ação e a aliação do im acto so re o lano ara 
o acto ome ero  em coordenação com o Secretariado de 
Se urança Alimentar e utrição  e ornece a oio t cnico 
ao ns tuto nternacional de n es ação so re ol cas 
A lim en tares.

A ei sobre o istema acional de egurança Alimentar 
e utrição e a Política acional de egurança Alimen
tar e utrição proporcionaram o uadro político e 

institucional para definir a estrutura e os organismos centrais 
e descentraliz ados do S istema,  bem como a Estraté gia N acional 
para a Redução da S ubnutrição Cró nica e o Plano Estraté gico 
para a S egurança Alimentar e N utrição ( 2012- 2016) .

A luta contra a subnutrição cró nica é  uma das q uatro prioridades 
do Governo nacional para o período de  e conduziu 
ao estabelecimento do Plano para o Pacto F ome Z ero,  atravé s 

do q ual todos os setores do Estado se comprometeram a reduz ir 
a subnutrição infantil cr nica e diminuir a mortalidade causada 
pela subnutrição grave em crianças com menos de cinco anos. 
O Plano para o Pacto Fome ero de  constitui o 
roteiro para a implementação do Pacto F ome Z ero e do Plano 
Estraté gico para a S egurança Alimentar e N utrição de 2012-
2016. A rente arlamentar contra a ome na uatemala est  
atualm en te a prom over um  m ecan ism o de an á lise leg al para 
a aliar a coer ncia dos uadros atuais e romo er a a licação 
da leg islação existen te.

O  Conselho N acional de S egurança Alimentar e 
N utrição é  o organismo de gestão e de tomada de 
decisões políticas e é presidido pelo ice Presidente  O 

Conselho é  composto por oito ministé rios,  trê s secretariados do 
governo central  uma entidade municipal  cinco representantes 
da sociedade civil e dois representantes do setor empresarial. 
O  S ecretariado de S egurança Alimentar e N utrição coordena 
as ações dos diferentes atores e instituições envolvidos e o 
organismo de Consulta e Participação dos Cidadãos compreende 
representantes de 10 setores da sociedade civil,  ao passo 

ue o Grupo de Apoio nstitucional coordena o apoio técnico  
financeiro e operacional prestado à cooperação internacional

A plataforma multiator do Movimento  proporciona a 
oportunidade de coordenação té cnica. Estão envolvidos na 
plataforma o S ecretariado de S egurança Alimentar e N utrição 
e cinco ministé rios,  bem como representantes de agê ncias das 
N açõ es U nidas,  da comunidade acadé mica,  dos doadores,  da 
sociedade civil e do setor privado. A Aliança para a N utrição 
do setor privado é  composta por 23 organiz açõ es do mundo 
empresarial e da sociedade civil e coordena os esforços de 
implementação das açõ es para a J anela dos 1000 Dias. As 
agê ncias das N açõ es U nidas,  as embaix adas e os doadores 
no terreno no país constituem parte da Mesa Redonda 
dos Parceiros sobre S egurança Alimentar e N utricional e 
Desenvolvimento Rural q ue visa harmoniz ar as açõ es com as 
prioridades nacionais. 

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Guiné 
Data de adesão: 
Maio de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  31,3%
B aixo peso à  n ascen ça:   -
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   20,5%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   9,9%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,8%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   48,4%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 348

0, 232

0, 5 79

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 2%

Meta de 
prevalê ncia:

15, 7 %  

Prevalê ncia 
inicial:
31, 3%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A uin  aca a de rece er um ru o do Comit  
nterestatal da uta contra a Seca a fim de a oiar 

o lan çam en to do sistem a de alerta rá pido e a 
im plem en tação do q uadro n orm aliz ado,  q ue será  um  q uadro 
comum de resultados  or ue o lano de ação mul ssetorial 
ainda não oi finali ado  

oram criados cinco su ru os t cnicos no m ito do ru o 
té cn ico de n utrição,  q ue é  atualm en te o cluster.  Estes cin co 
su ru os t cnicos são os se uintes  estão da malnutrição 

ra e  re enção e micronutrientes  in es ação e a aliação  
trans er ncia monet ria e se urança alimentar  Concentram se 
em ações nutricionais diretas atra s de rios su ro ramas 
im plem en tados pelas com un idades locais,  com  o apoio té cn ico 
de outros setores.  

A crescen tar um  sistem a de m on itoriz ação e avaliação para 
acom anhar os ro ressos alcançados cons tui um desafio 
q ue perm an ece por cum prir.  

A crise causada elo rus do ola des iou os 
escassos undos des nados a com ater a doença  
A s in terven çõ es n utricion ais n ão estão atualm en te 

coordenadas em termos financeiros  

O stado não possui ual uer rubrica orçamental específica 
para a nutrição  Todos os participantes do setor são respons veis 
pelos seus pró prios orçamentos.

Assim ue o lano de ação mul ssetorial se a finali ado  ser  
orçamentado e terão lu ar ações de sensi ili ação unto do 

o erno e de arceiros t cnicos e financeiros rela amente 
ao seu financiamento

A Guiné conta com uma política nacional de 
alimentação e nutrição desde 2005 e analisou a com 
o o e o de adotar uma a orda em mul ssetor  

com o a oio das ações nidas  A ol ca atuali ada oi 
inte rada num lano estrat ico mul ssetorial   arrancou o 

rocesso de alidação da ol ca ara este ano  

A legislação nacional sobre nutrição inclui leis sobre a 
amamentação,  a nutrição de crianças nascidas de mães 
seropositivas  o protocolo para a gestão da malnutrição grave  
a iodiz ação do sal e o enriq uecimento da farinha e do ó leo. N o 
entanto  as iniciativas devem ser intensificadas para reforçar 
ou di ul ar estas leis  A uin  est  tam m restes a inte rar 
o c di o de comerciali ação de su s tutos do leite materno 
atravé s da an á lise das disposiçõ es existen tes e do aum en to da 
proteção da licen ça de m atern idade.  

ste ano  5  a uin  ela orou um lano acional de 
P rom oção da S aú de q ue in clui a n utrição.  A nutrição está  
incluída em algumas das políticas setoriais  como a da 
agricultura,  da segurança alimentar,  da saúde pública e da 
educação e proteção social. Em breve deverá  ser elaborada uma 
política relativa às refeições escolares  o entanto  o conteúdo 
nutricional é por vezes insatisfat rio e a coordenação entre 
os ministé rios té cnicos é  fraca. oi or ani ado em  um 

or sho  de consulta  incluindo todos os atores en ol idos na 
estão da malnutrição  com o o e o de romo er siner ias

o conte to do rus ola na uin  o ru o cnico 
da utrição e da Alimentação  ue era a lata orma 
mul ssetorial  oi trans ormado num cluster de 

seg uran ça alim en tar e n utricion al para o período da crise do 
ola  Re ne os mesmos a entes do o erno  das a ncias das 

ações nidas e da sociedade ci il

É  importante salientar q ue o Conselho N acional de N utrição e 
Alimentação  estabelecido previamente e alojado no Gabinete 
do Primeiro Ministro  não est  em funcionamento  O Grupo 
T é cnico da N utrição e da Alimentação foi coordenado pelo Ponto 
F ocal S U N  e funcionava como a plataforma até  ao momento em 
q ue sobreveio a crise do É bola.

U m  f acilitador do prog ram a R EA C H  f oi recrutado este an o.  En tre 
outros as etos  acilita a coordenação nutricional das a ncias 

da  e entre as a ncias e o o erno  A sociedade ci il est  
or ani ada no m ito do Conselho acional das r ani ações 
da Sociedade Ci il  ue rece eu o a oio da C  ara 
f ortalecer a ag en da da n utrição.  A rede de doadores e a rede 
do setor privado ainda não foram criadas. N o entanto,  ex iste 
uma Aliança N acional para o Enriq uecimento de Alimentos.  
A  U n iversidade de C on acri lan çou um  m estrado em  n utrição.  

m cola oração com a C  a ni ersidade tra alha 
no sen do de romo er o conhecimento das causas da 
m aln utrição cró n ica n a G uin é .

O  governo está  a trabalhar em estreita colaboração com o 
parlamento no â mbito da legislação sobre nutrição. Está  
igualmente a cooperar com os meios de comunicação social.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

•  A Guiné conta com uma política nacional de alimentação e nutrição desde  e 
comprometeu se a analis la de forma a levar em conta a abordagem multissetor  
com o apoio das ações nidas  sta abordagem foi recentemente re etida num 
plano estratégico multissetorial

•  F oram criados cinco subgrupos té cnicos no âm bito do cluster da nutrição,   
ue é atualmente a plataforma multissetorial  stes realizam consultas através  

de um conjunto de subprogramas implementados pelas autoridades locais

•  O s grupos regionais de nutrição e alimentação,  q ue reúnem a totalidade dos 
serviços regionais relevantes,  foram estabelecidos em q uatro regiõ es de um total  
de oito e reúnem- se de dois em dois meses.
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Guiné-Bissau
Data de adesão: 
Março de 2014

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  27,6%
B aixo peso à  n ascen ça:   21,3%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   52,5%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   6,0%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,3%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   44,6%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

0, 05 1

0, 017

0, 05 8

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 2%

Meta de 
prevalê ncia:

16, 0%  

Prevalê ncia 
inicial:
32, 2%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Plano Estraté gico de N utrição,  atualmente em 
elaboração  constitui um plano de ação conjunta para 
a implementação de uma política nacional de nutrição  

ste plano prev  mecanismos conjuntos de acompanhamento 
e avaliação e um q uadro comum de resultados. O  g rupo de 
tra alho t cnico so re nutrição tem estado a tra alhar nesta 

l ma uestão  ar ci ando na iden ficação de o e os 
n utricion ais com un s a n ível n acion al,  apoian do a org an iz ação 
do q uadro com um  de resultados e o ref orço de capacidades,  
com o a oio das ações nidas  

stão em curso projetos ue visam melhorar a gestão nutricional 
nas escolas atravé s da promoção de hortas,  da distribuição 

de alimentos e de açõ es de formação sobre nutrição para os 
professores  mas estes programas terminarão no final de  
As comunidades produtoras de sal també m são apoiadas na 
comercialização dos seus produtos  m relação à proteção 
social,  a U E está  a trabalhar com as agê ncias de saúde da 
comunidade com o objetivo de fornecer acesso universal e 
gratuito aos cuidados de saúde  no mbito de um projeto 

ue visa reduzir a mortalidade materna e infantil e com uma 
componente de horta e refeitó rio escolar. O  Plano N acional de 
nvestimento Agrícola foi revisto no final de  por todos os 

atores envolvidos com o objetivo de levar em conta aspetos 
negligenciados na política anterior  incluindo a nutrição

O  Plano Estraté gico de N utrição deve incluir um 
orçamento provisó rio para a implementação da 
Política acional de utrição  a fim de ajudar a 

mobilizar recursos e permitir a monitorização do financiamento 
mobilizado para as atividades de nutrição

A política nacional de nutrição  adotada em fevereiro 
de  proporciona um uadro político para 
a implementação de intervençõ es nutricionais 

multissetoriais  Foi elaborada e validada através de uma 
abordagem participativa e inclusiva utilizada pelos v rios 
parceiros envolvidos na nutrição no paí s.

 ru o de tra alho t cnico so re a nutrição de ende 
uma melhor inte ração da nutrição nas ol cas setoriais   

s ro ramas e estrat ias contri uem ara a nutrição nas 
á reas de ag ricultura e seg uran ça alim en tar,  educação e saú de.  

As a ncias das ações nidas inte raram a nutrição no seu 
documento de laneamento estrat ico con unto  o A  
de 

O  Plano Estraté gico da N utrição de 2016- 2020 está  atualmente 
a ser elaborado  ste plano ir  promover alimentos nutritivos 
para o público,  a disponibilidade de alimentos e o rendimento 
familiar.

A Política acional de utrição  adotada em fevereiro 
de  prev  uma plataforma de coordenação 
multissetorial  o Comité acional de utrição  

incluindo todos os atores aos ní veis central,  regional e 
comunitá rio. At  ue esta ins tuição se a esta elecida  um 

ru o de tra alho  so  a ide do Minist rio da Sa de  re ne 
rios setores do o erno  as ações nidas e os doadores a 

fim de ar lhar in ormações so re nutrição  Desde 2011 q ue 
os participantes do grupo técnico também marcam presença 
nas reuniões do Grupo de egurança Alimentar e utricional   
o ual  sob a presid ncia rotativa do PAM e da FAO  reuniu mais 
de  instituições (O G  ações nidas  parceiros técnicos e 
financeiros e estruturas estatais)  

A Aliança N acional para o Enriq uecimento dos Alimentos 
iniciou a estraté gia de iodiz ação do sal em 2012,  com o apoio 
da C F  ste organismo foi estabelecido oficialmente por 
decreto interministerial  em abril de  

A Rede da S ociedade Civil para a S oberania e S egurança 
Alimentar e utricional j  existe desde novembro de  
Esta rede foi criada para coordenar as açõ es dos seus membros 
intervenientes na segurança alimentar e na nutrição.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015

•  m grupo funcional multissetorial reúne se de dois em dois meses para realizar 
intercâ mbios sobre a nutrição.

•  T rê s documentos nacionais oferecem um q uadro geral para a implementação de 
intervenções multissetoriais dedicadas à nutrição  a Política acional de utrição   
o Plano stratégico de nvestimento na Agricultura e o Plano acional stratégico 
para a utrição  cujas estimativas financeiras ainda não foram efetuadas  

•  As leis sobre a comercialização de substitutos do leite materno  o enri uecimento 
de alimentos e o estabelecimento da Plataforma Multiator foram apresentadas ao 
parlamento e aguardam aprovação.
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Haiti
Data de adesão: 
Junho de 2012

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  21,9%
B aixo peso à  n ascen ça:   19,1%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   39,7%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   5,2%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   37,1%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  xiste uma rede de jornalistas contra a fome e uma rede de jornalistas 
especializ ados em saúde e nutrição q ue organiz am sessõ es de formação anuais para 
jornalistas  

•  A Primeira Dama est  empenhada em atividades relacionadas com a saúde  
incluindo a nutrição  m  declarou ue o leite materno constitui o leite ideal 
para a nutrição de bebé s até  aos seis meses” . 

•  O  Comité  T é cnico de N utrição e o grupo de trabalho para a segurança alimentar 
e nutricional permitem ue o Governo e os doadores se reúnam mensalmente 
para debater a situação da nutrição e ue trabalhem em conjunto para evitar a 
sobreposição de programas e financiamento

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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50%

54%

25%

50%

2014

Assegurar um quadro político 
e jurídico coerente

Alinhar as ações em torno 
de um Quadro Comum 
de Resultados

Acompanhamento financeiro 
e mobilização de recursos

Trazer as pessoas para 
um espaço de ação partilhado

2012 2015 2020 2025

0, 16 4

0, 041

0, 273

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  3, 8 %

Meta de 
prevalê ncia:

13, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
21, 9 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

U m  n ovo plan o n acion al de seg uran ça alim en tar 
e nutricional  ue estar  em i or at  5  est  
a ser ela orado so  a liderança da Coordenação 

acional ara a Se urança Alimentar  en uanto arte de 
uma a orda em ar ci a a e com ase em documentos 
e istentes e 5 medidas ro ostas elo Comit  de sta ili ação 
de P reços.  

U m plano de recuperação agrí cola elaborado pelo Ministé rio 
da Agricultura é  o principal elemento de desenvolvimento do 
Governo  mas a prom oção de produtos alim en tares locais e a 
sua im ort ncia ara a oa nutrição oderia re e r se melhor 
no programa sobre a aq uisição de produtos agrí colas locais. O  
conceito de a ricultura de sa de lica  tem sido re erido 
em  vá rios proj etos.

m maio de 5  o Minist rio da Sa de lica e da o ulação 
arran cou com  a produção de sal iodado,  com  o apoio da U S A I D  

e da C  ue est  a ora dis on el em  de artamentos 
de saú de.  

U ma task  force q ue envolve o Ministé rio da Educação N acional,  
o Canad  e o anco Mundial est  a trabalhar numa Política 
sobre Refeitó rios Escolares q ue irá  integrar as liçõ es aprendidas 
com a avaliação em curso,  realiz ada pelo PAM,  sobre ref eiçõ es 
escolares.  Esta avaliação diz  respeito a ref eitó rios escolares,  
suplem en tos de m icron utrien tes e ref orço de capacidades.  Em  
paralelo,  f oi criado um  prog ram a para m elh orar o san eam en to 
nas escolas  liderado e a oiado elo a inete da rimeira

ama e elo Minist rio da Sa de lica e da o ulação

Por último  um  n ovo proj eto para a proteção social com  o 
o e o de redu ir a inse urança alimentar e a o re a  com 
uma orte n ase na nutrição,  foi promovido por um consó rcio 
composto pela CAR  o PAM e a ACF (financiamento da A D)

A rubrica orçamental do Governo para a nutrição  
criada em 2013,  não tem sido preenchida. ão oi 
atri u do ual uer financiamento  nutrição entre 

 e   uma prioridade mobilizar recursos financeiros 

ex ternos para alé m dos fundos de emergê ncia;  a elaboração do 
Fundo uropeu de Desenvolvimento constitui uma janela de 
oportunidade. 

O Haiti possui uma política nacional de nutrição 
atualiz ada e um Plano Estraté gico de N utrição ( 2013-
2018 )  e a no a estrat ia de nutrição da C  de 
 est  alinhada com estes documentos. U m plano de 

comunicação foi finalizado e partilhado com o ecretariado do 
Movimento S U N . 

O  C on selh o de D esen volvim en to Econ ó m ico e S ocial,  q ue 
est  su ordinado ao a inete residencial  est  atualmente 
a redi ir um documento so re a ol ca acional de 
So erania e Se urança Alimentar e utricional  ma lei so re 
o en riq uecim en to de alim en tos f oi votada pelo S en ado em  

5 e est  restes a ser a ro ada elos de utados  

 mandato da Comissão acional de Com ate 
 ome e  Malnutrição,  q ue era anteriormente 

responsá vel pela orientação estraté gica da rede 
nacional estraté gica nacional contra a fome e a malnutrição 
(A A GRA GO )  n ão f oi ren ovado q uan do caducou em  

 sta estrutura  presidida pela Primeira Dama do Haiti  
era composta por representantes do Gabinete Presidencial  o 
Primeiro- Ministro,  ministé rios associados e o Parlamento. 

Em paralelo,  ex istem grupos de coordenação liderados pelo 
Governo  o Comité Técnico de utrição e um Grupo Técnico de 
S egurança Alimentar e N utricional,  envolvendo representantes 
do Governo  dos doadores e dos v rios atores chave  

oi criada uma lata orma nacional de in es ação com o 
a oio da ar est lus  reunindo tr s minist rios (a ricultura  
desen ol imento sustent el e educação nacional)  re se 

ue o Minist rio da Sa de lica e da o ulação se associe 
à  m esm a.  

oram or ani adas mais de uma de ena de reuniões com 
mem ros da sociedade ci il  A rede de jornalistas de saúde e 
nutrição da O MS  e da U N I CEF ,  lançada com o apoio do B rasil,  
ainda est  ativa  O m ecan ism o R EA C H ,  in troduz ido n o in ício de 

5  est  tam m neste momento em ias de definir o seu 
m ito de inter enção  

Em retrospetiva:  
Progressos relatados através 
do Exercício de Autoavaliação 
de 2014

Progresso comunicado pelo ecretariado do Movimento  em  exercício de autoavaliaç o realizado pelo país em 
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A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  46,6%
B aixo peso à  n ascen ça:   -
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   11,6%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   13,3%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   1,5%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   37,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

Iémen 
Data de adesão: 
Novembro de 2012

Destaques

•  F oi estabelecido um Conselho S uperior para a S egurança Alimentar,  presidido pelo 
Primeiro Ministro e apoiado por um Comité Diretor acional multissetorial do 
Movimento S U N . 

•  O Plano acional de Ação Multisetorial para a utrição foi finalizado e aprovado 
pelo comité ministerial em  st  a ser preparado um plano operacional a fim 
de implementar os programas setoriais  Devido ao con ito em curso  o progresso 
estagnou e o avanço da implementação do plano tem- se deparado com obstác ulos. 

•  A O rganiz ação para a Alimentação e a Agricultura,  com o apoio da U nião Europeia,  
estabeleceu  em  um istema de nformação sobre egurança Alimentar no 
Ministé rio do Planeamento e Cooperação I nternacional. O  sistema visa recolher 
informações sobre indicadores específicos da nutrição e sensíveis à nutrição  
juntamente com os indicadores de segurança alimentar

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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42%

25%

2014

54%

61%

Assegurar um quadro político 
e jurídico coerente

Alinhar as ações em torno 
de um Quadro Comum 
de Resultados

Acompanhamento financeiro 
e mobilização de recursos

Trazer as pessoas para 
um espaço de ação partilhado

2012 2015 2020 2025

0, 9 5 4

0, 278

1, 5 9 0

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 5 %

Meta de 
prevalê ncia:

25, 5%  

Prevalê ncia 
inicial:
46, 6%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O Plano acional de Ação Multissetorial para a 
utrição (P AM ) foi finalizado e aprovado pelo 

comité ministerial em  st  a ser preparado 
um es uema operacional a fim de implementar os programas 
setoriais. e ido ao con ito em curso  o ro resso esta nou 
e o a anço da im lementação do lano tem se de arado com 
o st culos e so rido atrasos  

Para os programas específicos da nutrição  o Ministério da 
S aúde Pública e da População ( MS PP)  está  profundamente 
envolvido com os parceiros da O N U  e as organiz açõ es da 
sociedade civil para implementar os programas  em particular  
para as populaçõ es afetadas por emergê ncias

A C F  em conjunto com o M PP e as organizações da socie
dade civil,  começou a implementar um programa abrangente de 
base comunitá ria para a prevenção do atraso no crescimento,  

juntamente com um programa de saneamento integral liderado 
pelas comunidades. Este programa estava a ser implementado 
em 19  distritos,  com alta prevalê ncia de atraso no crescimento 
e magrez a ex trema em T aiz ,  H odeida e S aadà a,  mas estas 
atividades também paralisaram por causa do con ito em curso  

 o erno do men  com o a oio do ro rama lo al ara 
a A ricultura e a Se urança Alimentar ( ASA) e do anco 
M un dial,  está  a im plem en tar um  prog ram a de seg uran ça 
alim en tar n as provín cias on de se reg ista in seg uran ça alim en tar.  

A lé m  disso,  a O rg an iz ação para a A lim en tação e A g ricultura,  
com o a oio da nião uro eia  esta eleceu um Sistema 
de n ormação so re Se urança Alimentar (S SA) no M C  

ste sistema oi conce ido ara recolher in ormações so re 
indicadores es ec ficos da nutrição e sens eis  nutrição  al m 
de indicadores so re se urança alimentar  

A orçamentação do AMS  oi conclu da com 
o a oio t cnico do M S  e do Secretariado do 
Mo imento S

O atual con ito no país est  a dificultar os progressos no terreno 
e o ritmo em q ue se previa q ue estes compromissos fossem 

honrados  O Governo do émen est  empenhado em estabelecer 
novas rubricas orçamentais em ministé rios relevantes para 
programas de nutrição e para reforçar os recursos humanos 
para a nutrição em 10- 20% ,  no mí nimo,  bem como em tornar 
públicas as despesas nacionais.

Conforme identificado no P AM  ( )  
cada setor relevante ir  rever as políticas e legislações 
existentes para garantir ue sejam sensíveis à 

nutrição e ue sejam colmatadas eventuais lacunas  As políticas 
e estratégias atuais sensíveis à nutrição j  implementadas 
incluem  A Política e stratégia de egurança Alimentar ( )  
a Estraté gia N acional do S etor Agrí cola ( 2012- 2016) ,  a Estraté gia 

acional das Pescas ( )  a egislação sobre o Fundo 
de Previdê ncia S ocial ( 2008 ) . A legislação nacional ex istente 
contempla a iodiz ação do sal,  o enriq uecimento do açúcar e da 
farinha ( desde 19 9 6)  e a aplicação do Có digo I nternacional de 
Comercialização dos ubstitutos do eite Materno ( M) desde 
2002.

O  compromisso do governo iemenita para abordar 
as causas subjacentes da subnutrição no país 
re ete se ao mais alto nível  Prova disso é o decreto 

promulgado em 2012 pelo Primeiro- Ministro q ue aconselha 
os ministérios da tutela a ue deem prioridade à nutrição nos 
seus respetivos planos  oi criado um Conselho Su erior ara a 
Se urança Alimentar  residido elo rimeiro Ministro  o ual 

 a oiado or um Comit  iretor acional e Mul ssetorial do  

Mo imento S   Comit  iretor inclui re resentantes 
dos m in isté rios do P lan eam en to e C ooperação I n tern acion al 
(M C )  da Sa de  da A ricultura  das escas  da ua e 
S an eam en to e da Educação.  I n clui ain da represen tan tes 
de a ncias das ações nidas ( )  dos doadores  da 
sociedade civil,  do m eio acadé m ico e do setor privado.   

 Comit  iretor oi ins tucionali ado e  residido elo ice
M in istro do M P C I .

Em retrospetiva:  
Progressos relatados através 
do Exercício de Autoavaliação 
de 2014

Progresso comunicado pelo S ecretariado do Movimento S U N  em 2015 e validado pelo paí s
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35% 

75%

70%

65%

48%50%

67%

44%

2015

2014

Pontuações de 2015*A
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Indonésia
Data de adesão:  
Dezembro de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  36,4%
B aixo peso à  n ascen ça:   7,3%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   41,5%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   13,5%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   11,5%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   22,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  F oi criado um S ecretariado totalmente funcional do Movimento S U N  na I ndoné sia 
no âm bito do Ministé rio do Planeamento N acional do Desenvolvimento para 
coordenar as atividades do Movimento no país

•  st  a ser desenvolvida uma diretriz relativa aos Con itos de nteresses baseada no 
documento sobre Prevenção e Controlo de Con itos de nteresses publicado pelo 
O G

•  O  Plano N acional de Ação para a Alimentação e N utrição ( 2015- 2019 )  inclui todos 
os programas desenvolvidos por ministé rios/agê ncias,  bem como por doadores,  
agê ncias das N açõ es U nidas,   
a sociedade civil e as empresas  ste plano é utilizado como refer ncia para os 
governos locais formularem os seus Planos Regionais de Ação para a Alimentação  
e N utrição.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

5 , 75 5

1, 6 8 2

9 , 9 5 1

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  2, 5 %

Meta de 
prevalê ncia:

26, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
39 , 2%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Plano N acional de Ação para a Alimentação e 
N utrição ( 2011- 2015)  proporciona atualmente o 
Q uadro Comum de Resultados para q ue todos os 
atores na I ndoné sia alinhem o seu apoio. O  Plano 

Regional de Ação para a Alimentação e N utrição de 2011- 2015 
foi desenvolvido no total das  províncias e reúne os atores 
ao ní vel subnacional. rios distritos iniciaram a ormulação 
dos seus plan os de ação com  vista a in cluir o Q uadro dos 

rimeiros  dias de Mo imento de ida

 lano acional de Ação ara a Alimentação e utrição 
( 5 ) ir  incluir todos os ro ramas desen ol idos 

or minist rios a ncias  em como or doadores  a ncias 
das ações nidas  a sociedade ci il e as em resas  Assim 

ue este a finali ado  ser  u li ado como re er ncia ara as 

administrações locais ( ro inciais e distritais) ormularem os 
seus n ovos P lan os R eg ion ais de A ção para a A lim en tação e 

utrição

A a orda em da lata orma mul ssetorial do Mo imento oi 
inte rada no lano acional de esen ol imento de M dio 

ra o de 5   o erno definiu cinco indicadores 
(anemia  atraso no crescimento  ma re a e trema  o esidade 
e amamentação e clusi a) como re er ncia ara ue todos 
os atores contri uam ara a aceleração da melhoria da 
n utrição.  O  acompanhamento e a avaliação dos progressos na 
implementação dos planos de ação estão limitados aos setores 
do governo  erifica se a necessidade de um mecanismo para 
monitoriz ar e avaliar os serviços prestados pelos setores não 
governamentais.

 o erno Central com rometeu se a atri uir 
5  do orçamento do stado ao setor da sa de 
em  erifica se tam m um aumento da 
dotação orçamental em  ara os Minist rios 

en ol idos em inter enções sens eis  nutrição ( ras 
licas e a itação lica  ducação e Cultura  A ricultura  

laneamento amiliar e Ca acitação de nero)

O Regulamento Governamental n   do ano de  relativo 
ao Procedimento de Monitoriz ação e Avaliação do Plano 
de Desenvolvimento obriga todos os ministé rios/agê ncias 
a apresentarem relat rios sobre a utilização do orçamento 

atribuído  Portanto  o tipo de despesa incorrida pode ser 
identificado em conformidade  

O  G overn o possui um  plan o orçam en tal de lon g o praz o,  tal com o 
indicado no lano acional de esen ol imento de M dio 

ra o de 5  no entanto,  os doadores e as empresas 
ainda não contam com um plano de financiamento plurianual  O  
le antamento do orçamento e o acom anhamento financeiro 
das a idades relacionadas com a nutrição entre as a ncias 
o ernamentais  oi reali ado e os rela os aos setores não 

g overn am en tais ain da estão em  curso.

 lano acional de esen ol imento de M dio 
ra o de 5  ( ecreto residencial n  5) 

descreve os resultados dos prog ram as relevan tes 
ara a nutrição e inclui o uadro da ol ca sica 

dos rimeiros  dias de Mo imento de ida  

O  Movimento S U N  na I ndoné sia é  apoiado pelo Regulamento 
Governamental n  /  sobre a egurança Alimentar e 

utricional  ue constitui a transposição da ei da Alimentação 
n  /  ste regulamento obriga o Governo aos níveis 
nacional e local a descentraliz ar e implementar o Plano 
N acional de Ação para a Alimentação e N utrição. 

O  Plano N acional de Ação para a Alimentação e N utrição 
( ) foi formulado recorrendo à abordagem dos cinco 
pilares  a saber  
i.  melhorar o estado nutricional da comunidade  
ii.  aumentar a acessi ilidade aos alimentos  
iii.  melhorar a ualidade e a se urança dos alimentos  
iv.  romo er um com ortamento saud el  e 
v.  re orçar a ins tucionali ação da alimentação e da nutrição  

 r imo lano acional de Ação ara a Alimentação e 
utrição de 5  est  em ias de ser desen ol ido 

com com onentes mul ssetoriais ue re etem tanto a 
su nutrição como a su ernutrição  nclui uma definição clara 
dos papé is de todos os atores en volvidos em  in terven çõ es 
es ec ficas e sens eis  nutrição

O Decreto Presidencial n  /  da ndonésia 
sobre o Movimento N acional para Acelerar a 
Melhoria da N utrição no Q uadro dos " Primeiros 1000 
dias de Movimento de ida  conduziu à criação de 

uma Tas  Force de alto nível multiatores alojada no Ministério 
do B em- Estar do Povo. sta as  orce re ne rios atores e 

 Minist rios com etentes aos n eis nacional e su nacional 
e es era se ue se a descentrali ada ao n el ro incial  O  
Ministro do Decreto n  /  sobre o em star do Povo 
estabeleceu uma Eq uipa T é cnica para facilitar a coordenação ao 
ní vel nacional.

A emissão do Decreto n  /  do Ministro Adjunto dos 
Recursos H umanos e da Cultura resultou na criação de seis 
Grupos de Trabalho (Campanha  ensibilização  Formação  
Planeamento e O rçamentação,  Parceria e Estudo sobre os 
F atores de Riscos Ambientais) ,  apoiados por uma Eq uipa 

de Especialistas com atores do governo,  das empresas,  das 
agê ncias das N açõ es U nidas ( O N U ) ,  da rede de parceiros 
internacionais,  das organiz açõ es comunitá rias e sociais,  das 
organizações profissionais  da comunidade académica e dos 
meios de comunicação. 

O ecretariado do Movimento  est  alojado no Ministério 
do Planeamento N acional do Desenvolvimento e está  totalmen-
te operacional.

 n mero de mem ros da rede em resarial aumentou e 
arceiros internacionais de desen ol imento e a ncias da 

 cons tuem arte da Rede acional de utrição dos 
oadores e da  A Rede acional de utrição dos oadores 

e da  resta a oio ao Secretariado do Mo imento S  s 
ermos de Re er ncia da Aliança da Sociedade Ci il S  oram 

finali ados.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Laos
Data de adesão: 
Abril de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  43,8%
B aixo peso à  n ascen ça:   14,8%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   40,4%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   6,4%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,0%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   31,0%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A Estraté gia N acional da N utrição de 2025 e o Plano de Ação de 2016- 2020 estão  
a ser analisados e atualizados com vista a dar prioridade à nutrição através de uma 
abordagem de programação convergente.

•  Os Quadros Comuns de Resultados serão finalizados até ao final de  com  
um plano de ação,  um q uadro ló gico e um plano de monitoriz ação e avaliação.

•  O Comité acional de utrição constitui a plataforma multissetorial  apoiada 
por um secretariado funcional ue visa assegurar a continuidade do aumento 
do investimento na nutrição  estabelecendo todos os acordos institucionais e 
modalidades necess rias para abordar os problemas associados à segurança 
alimentar e nutricional.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 226

0, 15 1

0, 377

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  3, 8 %

Meta de 
prevalê ncia:

29 , 8 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
43, 8 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A no a strat ia acional de utrição de 5 e 
lano de Ação cons tuir  o rinci al documento 

de orientação ara a ol ca e ro ramação de 
nutrição e cons tui o uadro Comum de Resultados  odos 
os ru os de atores en ol idos no Comit  acional de 

utrição confirmaram o seu em enho em contri uir ara o 
seu desen ol imento  A strat ia acional de utrição de 

5 e o lano de Ação serão finali ados no final de 5  
com  um a m atriz  ló g ica,  um  plan o de ação con struído em  torn o 
da matri  e um lano de monitori ação e a aliação  oram 
criadas tas  orces dedicadas ara a oiar o desen ol imento 
de tr s randes setores  sa de e ua  saneamento e hi iene  

educação  e a ricultura  As tas  orces irão tam m a oiar 
a in teg ração do Q uadro C om um  de R esultados n os plan os 
setoriais rele antes com o e os e metas sens eis  nutrição

A  n utrição f oi racion aliz ada e in teg rada n o plan eam en to 
setorial para a saú de,  a educação e a ag ricultura.  Estes setores  
estão atualmente a ela orar os seus lanos setoriais uin

uenais ara  e  de ido  nature a mul ssetorial 
da a orda em con er ente  os arceiros che aram a acordo 
q uan to a um  pacote de m on itoriz ação con j un ta desen volvido 
atra s de erramentas u li adas elo undo dos e os de 
D esen volvim en to do M ilé n io e por un idades de prog ram as de 
monitori ação con unta da  

F oram conduz idos em 2013 um ex ercí cio de 
orçamentação preliminar,  uma aná lise de custo-
bene cio e uma modelização para a stratégia 
N acional da N utrição de 2025 e Plano de Ação pela 

O N U ,  q ue incluí a as recomendaçõ es sobre o desenvolvimento 
da Estraté gia N acional da N utrição de 2025 e Plano de Ação.

A  orçam en tação das in terven çõ es de saú de en q uan to parte 
do desen ol imento da strat ia acional da utrição de 

5 e lano de Ação  atualmente a oiada ela M S  A 
orçam en tação detalh ada das in terven çõ es de saú de do plan o 
de ação o eracional ( strat ia acional da utrição de 5 
e lano de Ação) e o re orço de ca acidades dos uncion rios 

locais para os exercícios de orçam en tação de in g redien tes 
serão a oiados ela r ani ação Mundial da Sa de ( MS)

O acompanhamento e a contabilização do financiamento da 
nutrição é de alta prioridade para a RDP aos e os seus parceiros 
estão empenhados em fornecer apoio para encontrar as 
soluçõ es mais adeq uadas ao contex to do paí s. 

O  Minist rio da Sa de com rometeu se a atri uir uma 
dotação de  d lares ara o a ro isionamento de 
recursos ara a nutrição em 5  A totalidade dos rinci ais 
doadores anunciou com romissos financeiros ara a nutrição 
e os recursos serão dis oni ili ados a s a finali ação da 

strat ia acional da utrição de 5 e lano de Ação

A programação da nutrição é  regida por dois docu-
mentos políticos  a stratégia acional da utrição e 
Plano de Ação de  e a Política acional de 
N utrição de 2020. 

a medida em ue a estrat ia atual caduca em 5  os 
atores estão em ias de desen ol er a strat ia acional de 

utrição de 5 e o lano de Ação de  A com onente da 
estraté g ia está  a ser desen volvida com  vista a dar prioridade 

 nutrição recorrendo a uma a orda em de ro ramação 
con er ente e aseia se nas lições re radas de um ro eto

iloto em tr s ro ncias al o e seis distritos  A com onente 
do lano de ação da strat ia acional de utrição de 

5 e lano de Ação termina em  uma e  ue serão 
desen ol idos em conson ncia com o lano acional 

uin uenal de esen ol imento Socioecon mico  ue 
termina em 

Outras políticas e estratégias relevantes em termos de nutrição 
incluem as seguintes
•  Estraté g ia de D esen volvim en to A g rícola e R ural  

de 5 5  
•  strat ia de Sa de Materna  eonatal e n an l  

de 5  e
•  Estraté g ia de Á g ua e S an eam en to.
T m sido envidados esforços numa série de políticas de subnível 
e instrumentos jurídicos  como a monitorização do C digo de 
Comercialização de ubstitutos do eite Materno  a legislação 
de proteção da maternidade  diretrizes relativas à alimentação 
de lactentes e crianças peq uenas,  a divulgação integrada e 
diretrizes relativas aos suplementos de multimicronutrientes  

stão a ser ponderados os re uisitos legais e políticos para o 
enriq uecimento de alimentos industriais em grande escala. 

Fundado em julho de  o Comité acional de 
utrição constitui a plataforma multissetorial da RDP 
aos  O Comité acional de utrição é liderado pelo 

V ice- Primeiro- Ministro,  o q ue é  um testemunho do 
compromisso de alto ní vel para com a melhoria da nutrição para 
o povo do aos  ste organismo reúne representantes de uatro 
ministé rios,  setores,  departamentos e agê ncias. O  Comité  
N acional de N utrição é  apoiado por um S ecretariado funcional 
alojado no Departamento de Promoção da Higiene e da aúde 
do Ministé rio da S aúde.

O  Comité  N acional de N utrição reúne- se trimestralmente,  sob a 
égide da e uipa liderada pelo Governo e do Grupo de Trabalho 
T é cnico N acional para a S egurança Alimentar e N utricional. 
As reuniões contribuem para garantir uma coordenação e 
colaboração eficazes no mbito da alimentação e nutrição ao 
ní vel nacional.

A n el descentrali ado  oram esta elecidos tr s Comit s 
ro inciais de utrição e seis Comit s istritais de utrição  

A R  aos isa e andir o mecanismo da lata orma 
mul ssetorial a outras ro ncias e distritos a fim de melhorar 
a coorden ação da prog ram ação da n utrição a todos os n íveis 
para alcan çar as populaçõ es m ais vuln erá veis.  

O Grupo de utrição dos Parceiros de Desenvolvimento é 
composto por q uase 28  representantes das agê ncias das 
N açõ es U nidas ( O N U ) ,  dos doadores e das organiz açõ es da 
sociedade civil. A U N I CEF  e a U nião Europeia são os dois 
organismos convocadores do Grupo de utrição dos Parceiros 
de Desenvolvimento. A Aliança da S ociedade Civil S U N  na RDP 
aos constitui um membro ativo e de longa data da plataforma 

multissetorial

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Data de adesão: 
Julho de 2014

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  39,0%
B aixo peso à  n ascen ça:   9,3%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   53,5%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,9%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   7,3%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   26,8%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  Ex iste um “ Plano de Ação I ntersetorial para a N utrição”  nacional abrangente,  
multissetorial e multiatores  ue funciona como o Quadro Comum de Resultados e 
estabelece o papel dos vár ios atores na implementação do programa de nutrição.  
Este q uadro inclui um q uadro de monitoriz ação e avaliação,  ferramentas de relato 
padrão e um plano de implementação. 

•  ing etsie é atualmente o defensor da nutrição da nião Africana
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

0, 06 0

0, 006

0, 101

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 0%

Meta de 
prevalê ncia:

22, 8 %  

Prevalê ncia 
inicial:
39 , 0%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

U m Plano N acional de Ação para a S egurança Alimentar 
( 2007 - 2017 )  apoia a melhoria do planeamento e 
da implementação de atividades relacionadas com 
a alimentação e a nutrição desenvolvidas pelos 

ministérios competentes com a coordenação do Gabinete de 
Coordenação da Alimentação e N utrição e o apoio de vá rias 
ag ncias das ações nidas e das O G  

Com o apoio té cnico dos parceiros de desenvolvimento,  todos 
os atores nacionais relevantes foram consultados em  
com o objetivo de elaborar um Plano de Ação Transversal 

para a N utrição"  ue possui muitas das caraterísticas de um 
q uadro comum de resultados. T rata- se de um plano nacional 
de nutrição totalmente abrangente,  com uma abordagem 
multissetor à implementação de programas de nutrição por 
parte de diferentes atores. O  Plano de Ação T ransversal para 
a N utrição descreve claramente de q ue forma os programas 
podem ser alinhados com as políticas nacionais relevantes para 
a nutrição e estabelece o papel de vá rios atores. I nclui també m 
um q uadro de monitoriz ação e avaliação e ferramentas de 
relato normaliz adas.

O  custo do Plano de Ação T ransversal para a 
N utrição não foi calculado,  o q ue tem impedido a 
mobiliz ação de recursos. O  Ex ercí cio de Aná lise do 

O rçamento de 2015 realiz ado este ano revelou q ue ex istem 
dotações orçamentais significativas para a nutrição  embora a 
sua repartição não permita obter estimativas fi veis da uota 
atribuída à nutrição  O Ministério da aúde  com o apoio da 
Clinton Health Access nitiative  realiza o levantamento anual 

dos recursos financeiros  o ual compara despesas e previsões 
de informaçõ es orçamentais entre governos e parceiros de 
desenvolvimento a fim de identificar o nível de recursos 
disponíveis  ste levantamento pode ser aperfeiçoado a fim de 
captar melhor as dotações sensíveis à nutrição  Finalmente  em 
breve o esoto dar  início a um studo sobre o Custo da Fome 
em Á frica com vista a mobiliz ar fundos. 

Foi realizada uma an lise aprofundada das políticas 
e programas relevantes para a nutrição ex istentes 
antes do desenvolvimento da política nacional de 

nutrição,  a q ual foi redigida. A nutrição foi integrada numa sé rie 
de políticas  incluindo as Diretrizes stratégicas e Políticas para 
a egurança Alimentar do esoto ( )  a Política acional 

para o V I H  e a S I DA,  a Estraté gia para o S etor da Agricultura e 
o Documento Estraté gico de Redução da Pobrez a,  o q ual foi 
adotado em conjunto com a isão acional  rias leis 
relevantes para a nutrição foram redigidas nos Ministé rios da 
aúde e do Comércio relativas a normas nas reas da saúde   

da segurança alimentar e da alimentação.

O Gabinete de Coordenação da Alimentação e 
utrição  alojado no Gabinete do Primeiro Ministro  

está  mandatado para proporcionar uma orientação 
política vision ria  orientação técnica  coordenação  supervisão  
monitoriz ação e avaliação e mobiliz ação de recursos para 
programas de alimentação e nutrição. Este organismo é  també m 
respons vel por coordenar a implementação da Política acional 
de utrição (atualmente em fase de redação)  O Gabinete de 
Coordenação da Alimentação e N utrição reúne vá rios setores 
governamentais  Organizações ão Governamentais e parceiros 

de desenvolvimento e está  organiz ado em q uatro eq uipas de 
trabalho multissetoriais  e uipa técnica da nutrição  subcomité 
de política  subcomité de investigação  e uma tas  force para 
os micronutrientes  O esoto ainda não estabeleceu parcerias 
com empresas,  mas reconhece q ue estas tê m um papel crucial 
a desempenhar em iniciativas de sensibilização benéficas para 
intensificar os esforços orientados para a nutrição  O esoto 
agendou uma reunião de sensibiliz ação com vá rios atores a 
realizar em  a fim de sensibilizar os atores para os Princípios 
do Movimento S U N .

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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Libéria
Data de adesão:  
Fevereiro de 2014

A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  32,1%
B aixo peso à  n ascen ça:   9,7%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   55,2%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   5,6%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,2%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   49,3%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

Destaques

•  A nutrição foi integrada nas políticas de crescimento e desenvolvimento 
econó micos,  de redução da pobrez a,  de alimentação e agricultura,  saúde,   
educação e desenvolvimento social.

•  A estraté gia de redução da pobrez a de 2012 coloca a nutrição como uma prioridade 
nacional e na agenda global de desenvolvimento.

•  O Programa de nvestimento para a Agricultura (derivado do CAADP) inclui uma 
componente específica sobre alimentação e nutrição com vista a alcançar a 
produção de alimentos nutritivos e a provisão de suplementos nutricionais

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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2012 2015 2020 2025

0, 170

0, 126

0, 28 3

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 1%

Meta de 
prevalê ncia:

21, 7 %  

Prevalê ncia 
inicial:
41, 8 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

T odos os setores tê m q uadros de ex ecução e relato 
diferentes. Encontra- se em curso o processo de um 
q uadro comum de relato;  entretanto,  a Divisão de 

N utrição do MS B ES  está  atualmente a coordenar os relató rios 
de atividades dos ministérios da tutela e dos parceiros através 
de reuniões mensais de Coordenação do Grupo acional para 
a N utrição. 

O  M in isté rio da Educação e o M S B ES  estão a con duz ir o 
rocesso de harmoni ação de todos os lanos ara a ordar 

a m aln utrição.  O  M S B ES  j á  está  en volvido n o processo 
de desen volvim en to de um  plan o de im plem en tação da 
nutrição mul ssetorial e nacional ue inte re lenamente as 
inter enções es ec ficas da nutrição e as ações sens eis  
n utrição.

As intervençõ es nutricionais tê m feito parte do pacote essencial 
de serviços desde 2011 e a redução do atraso no crescimento 
continua a ser a principal prioridade nacional  A fim de reduzir 
a tax a de atraso no crescimento,  está  a ser implementado 
em cinco das  províncias da ibéria um conjunto de Ações 
Essenciais para a N utrição ( AEN ) . O s parceiros da n utrição estão 

roa amente en ol idos no desen ol imento de lanos 
de emer ncia ara con nuar a a oiar estas ro ncias na 
se u ncia da e idemia do ola  A i ria ossui lanos ara 
intensificar as A  nas outras de  ro ncias

A formação no mbito das A  incluiu todos os profissionais de 
saúde e voluntá rios das comunidades.

O governo da ibéria est  empenhado em controlar 
os recursos internos e ex ternos mobiliz ados para 
a nutrição. oi acordado ue todos os setores 

desen volverão um  plan o orçam en tado para a n utrição.

A stratégia Alimentar e utricional multissetorial  
desenvolvida em 2010,  está  em consonâ ncia com a 
Política acional de utrição desenvolvida em  

sta identifica as prioridades nacionais ue devem ser abordadas 
de forma harmonizada para garantir a segurança alimentar e a 
boa nutrição de todos os liberianos. A nutrição foi integrada 
nas políticas de crescimento e desenvolvimento econ micos  
de redução da pobrez a,  de alimentação e agricultura,  saúde,  
educação e desenvolvimento social  as uais incluem
•   A estrat ia de redução da o re a de  ue atri ui 

à  n utrição o estatuto de prioridade n acion al e a coloca n a 
a enda lo al de desen ol imento

•    ro rama de n es mento ara a A ricultura (deri ado 
do CAA )  ste inclui uma com onente es ec fica 
em  m até ria alim en tar de n utrição com  vista a alcan çar 
a rodução de alimentos nutri os e a ro isão de 
suplem en tos n utricion ais.

xistem documentos e planos sensíveis à nutrição  assim 
como recomendações para rever e consolidar as políticas e as 
estraté gias alimentares e nutricionais. 

A situação do bola  e não s  foi identificada como um bice 
ao progresso no terreno e ao ritmo a q ue se esperava q ue estes 
almejados compromissos fossem honrados  A finalização destes 
documentos deveria ter feito parte das prioridades planeadas 
entre os setores. 

A estraté gia nacional de S egurança Alimentar e N utricional 
foi revista pelo Ministé rio da Agricultura e o M in isté rio da 
Educação desen volveu um  proj ecto de estraté g ia para a S aú de 
e utrição scolares ue ser  re isto elo o erno e elos 
atores relevan tes.

A ibéria integrou o Movimento  em  e  
embora ainda não tenha sido criada uma plataforma 
multiator  a Divisão de utrição do Ministério da 

S aúde e do B em- Estar S ocial ( MS B ES )  iniciou o processo de 
convocação de todos os setores e de v rios grupos multiatores 
para abordar os problemas da nutrição. O  F undo das N açõ es 
U nidas para a I nfâ ncia ( U N I CEF )  está  a funcionar como um 
mediador de doadores temporá rio. 

Antes da epidemia do É bola,  o MS B ES  enviou uma carta ao 
Presidente da ibéria solicitando o seu aval à criação de um 

S ecretariado do Movimento  e à nomeação de um ponto 
focal e de um mediador de doares embora as a idades 
tenham aralisado de ido  e idemia do ola e ao estado 
de emer ncia  Assim ue a situação do ola melhorou  o 
M S B ES  revitaliz ou o seu com prom isso com  a criação de um  
secretariado nacional e a nomeação de um onto ocal S  no 

o erno  As rinci ais rioridades ara a nutrição na i ria 
in cluem  a redução do atraso n o crescim en to,  o ref orço das 
inter enções es ec ficas da nutrição  em como a inte ração e 
o alarg am en to das in terven çõ es sen síveis à  n utrição.  

Progresso comunicado pelo S ecretariado do Movimento S U N  em 2015 e validado pelo paí s
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Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 

e mobilização de recursos
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Madagáscar
Data de adesão:  
Fevereiro de 2012

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  49,2%
B aixo peso à  n ascen ça:   12,7%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   50,7%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   -
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   -
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   31,8%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  Funcionam em todas as regiões de Madag scar Gabinetes Regionais da utrição 
(GR ) e Gabinetes Regionais de Acompanhamento e Avaliação (GRAA) ue ajudam 
a coordenar as intervençõ es e a monitoriz ar a implementação. As “ Aldeias de 

utrição  nas  regiões ajudam a demonstrar a necessidade de intervenções 
multissetoriais e a reunir os atores de diferentes setores  As atividades de 
sensibiliz ação são realiz adas a ní vel familiar e local.

•  xiste uma rede ativa de mulheres deputadas ue defendem a nutrição

•  A nutrição está incluí da no Plano N acional de Desenvolvimento ( PN D 2015- 2019 )   
e no respetivo plano de implementação (P )

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

1, 041

0, 8 5 5

1, 734

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 9 %

Meta de 
prevalê ncia:

22, 5%  

Prevalê ncia 
inicial:
49 , 2%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  PN AN  I I  abrange o perí odo de 2012 a 2015 e está  a 
ser atualmente implementado  eneficia de um plano 
de implementação e de um plano de monitoriz ação 

e avaliação elaborado numa base colegial. I n clui os plan os 
setoriais dos minist rios  dos doadores e das 

O P A   inclui cinco prioridades estratégicas  prevenção e 
gestão da malnutrição,  melhoria da segurança alimentar e 
nutricional e efici ncia da coordenação em matéria de nutrição  
O  PN AN  I I  norteia- se pela abordagem dos 1000 dias.

st  em curso um rocesso de a aliação do A  

O s g rupos de acom pan h am en to e avaliação reg ion ais 
( AAR) estão atualmente o eracionais  ermi ndo ue a 
im lementação do A   se a monitori ada

Coordenação das inter enções dos atores elo  incluindo  
nomeadamente  a criação de aldeias de nutrição  nas  
R eg iõ es.

O  PN AN  I I  e o PI  foram orçamentados e inscritos no 
orçamento de stado  Foram calculados os défices de 
financiamento ue revelaram ue o financiamento 

da nutrição se encontra muito abaix o do ní vel considerado 
necess rio para atingir os objetivos do P A   al de e se  
alta de in ormação so re os recursos dis on eis ara os 

rios atores o eracionais en ol idos e  não li ertação de 
undos or arte do stado    ela orou orientações ara 

a monitori ação financeira  mas as o iniões da totalidade dos 
in terven ien tes ain da n ão f oram  processadas.

A nutrição em Madag scar foi integrada na lei das finanças 
e é  apoiada por uma rubrica do orçamento do Estado e pelo 
Programa de nvestimentos Públicos (P P)  

 lano de im lementação do  ( 5 ) oi 
orçam en tado.

nte ração da nutrição no   ( undo uro eu de 
esen ol imento)

A Política acional de utrição remonta a  e foi 
dividida em Planos N acionais de Ação em N utrição 
(P A   de  a  e P A   para o período de 

2012 a 2015) . Estes docum en tos são usados com o um  q uadro 
de re er ncia ara os atores

Ex iste presentemente legislação nacional sobre o 
enriq uecimento de alimentos,  a iodiz ação do sal e a proteção 
da maternidade. N o entanto,  o decreto de implementação 
do c digo nacional sobre substitutos do leite materno não foi 
aplicado.

A nutrição est  relativamente bem integrada nas políticas 
setoriais e especialm en te n o P lan o S etorial para a A g ricultura,  
a ecu ria e a esca ( SA ) 5 5  Contudo,  Madagá scar 
iniciou um processo de elaboração/atualização de diretivas 
sobre a integração da nutrição nas políticas setoriais a fim de 
orientar a sua ex ecução.

nte ração da nutrição no lano acional de esen ol imento 
(  5 ) e no res e o lano de m lementação ( )

O governo malgaxe criou o Gabinete acional da 
N utrição para coordenar as açõ es de intervenção na 
luta contra a malnutrição. Este está  ligado ao gabinete 

do Primeiro Ministro e aos seus representantes  os Gabinetes 
Regionais da N utrição,  nas 22 regiõ es de Madagá scar. O  Conselho 

acional de utrição (C ) é uma plataforma multiator e 
multissetorial para a nutrição presidida pelo Primeiro Ministro  
É  composto por vá rios ministé rios e deputados,  doadores,  
parceiros técnicos e financeiros e O G  O C  supervisiona 
o Gabinete acional da utrição (G )  C ada departam en to 
m in isterial presta con tas atravé s da sua cadeia de com an do.

As N açõ es U nidas e as plataformas da sociedade civil ( H I N A)  
estão operacionais. O  setor privado e as plataformas de 

investigação estão a conduzir atualmente a validação dos 
respetivos termos de refer ncia  

Foi organizada uma mesa redonda para o setor da nutrição a fim 
de reafirmar o com romisso dos doadores e do o erno ara 
com  a n utrição.

 o erno  as ações nidas e a sociedade ci il estão a 
ar ci ar sistema camente nas reuniões do ru o ara a 

n utrição.

oi ela orado e di ul ado um ma a de ações de inter enção e 
dos in terven ien tes respon sá veis.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 

e mobilização de recursos
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Malawi
Data de adesão: 
Março de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  42,4%
B aixo peso à  n ascen ça:   12,9%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   70,2%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,8%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   5,1%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   28,8%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  Está implementado o Q uadro N acional de Monitoriz ação e Avaliação,  alinhado 
com a Política e o Plano stratégico acionais para a utrição  com indicadores 
claramente definidos  Foi desenvolvida uma base de dados em linha ue liga o nível 
distrital ao nível nacional para garantir o relato em tempo útil

•  Foi desenvolvido um sistema eletr nico de acompanhamento financeiro com um 
dashboard para permitir controlar os recursos atuais e focar reas de doadores   

ste facultar  igualmente projeções previsionais e identificar  lacunas de recursos

•  O Departamento de utrição  H e DA realiza Revisões Conjuntas Multissetoriais 
Anuais sobre nutrição q ue reúnem os atores aos ní veis distrital e nacional para 
analisar o progresso realiz ado e elaborar planos para os anos seguintes.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 8 08

0, 45 6

1, 346

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 6 %

Meta de 
prevalê ncia:

22, 5%  

Prevalê ncia 
inicial:
47 , 8 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Malaw i tem um programa claro e com estraté gias 
específicas alinhados com o PP  A C  inclui 
ex plicitamente uma lista de etapas de implementação 

das atividades como parte do esforço nacional multissetorial e 
multiatores  denominado Movimento dos  Dias speciais 
do Movimento  ue traduz as políticas em ação  

Existe um  q uadro de m on itoriz ação e avaliação a n ível 
nacional com indicadores claramente definidos ara orientar 
a im lementação do  ste  se encontra em i or em 

 dos distritos  

ara aran r o relato atem ado  o o erno desen ol eu uma 
ase de dados em linha  ue est  li ada do n el distrital ao 

n el nacional  odos os a entes distritais de monitori ação 
e a aliação rece eram ormação e a oio em termos dos 
eq uipam en tos n ecessá rios.  

O  progresso é  igualmente acompanhado atravé s do fó rum anual 
de aprendizagem multiatores do Movimento  e através de 
in uéritos de monitorização de rotina  incluindo in uéritos 
demogr ficos de saúde e in uéritos de indicadores múltiplos

O  Malaw i desen ol eu um sistema de acom an
hamento financeiro em linha com um ainel ue 
a udar  a ornecer in ormações so re os recursos 

existen tes e previstos proven ien tes de f on tes extern as com  
proj eçõ es e lacun as. O  processo está  concluí do em 8 0%  e foi 
divulgado aos principais atores da nutrição a ní vel nacional. 
As pró x imas etapas incluem a disseminação do sistema e a 
formação dos utilizadores finais a todos os níveis  O sistema 

de acompanhamento de recursos capta de forma abrangente 
os compromissos de financiamento dos parceiros e permitir  
um maior alinhamento. Este sistema de acompanhamento do 
financiamento est  a ser coordenado com o apoio do Do ut

 Mala i tam m lançou recentemente o relat rio so re o 
Custo da ome ue  a ora usado como uma erramenta ara 
a mo ili ação de recursos

N o Malaw i,  a Comissão N acional de N utrição ( CN N )   
é  o ó rgão de mediação para a coordenação das açõ es 
de fomento da nutrição. A CN N  presta orientação 

técnica sobre a implementação da Política e do Plano 
Estraté gico N acionais para a N utrição ( PPEN N )  em todos os 
setores relacionados. 

sta plataforma multiator (PMA) tem correspond ncia a nível 
descentraliz ado,  incluindo Comissõ es Distritais de Coordenação 
da N utrição com pontos focais distritais para a nutrição,  Comité s 
de Desenvolvimento de Aldeia e grupos de íderes Comunit rios 
para a Ação em N utrição.

Outras estruturas de coordenação política de alto nível 
estabelecidas para a nutrição incluem o Comité do Governo  a 
Comissão Parlamentar,  o Comité  de S ecretá rios Principais e o 
Comité de Parceiros de Desenvolvimento do Governo  

O  Departamento de N utrição,  V I H  e S I DA ( DN V S )  está  mandatado 
para liderar a integração da nutrição nos ministé rios da tutela 

da aúde  Agricultura  Género  nformação  ducação Cívica e 
Governo ocal para garantir a coordenação multissetorial

s ermos de Re er ncia ( dR) do ru o de oadores so re 
Se urança utricional ( o utS) oram redefinidos a fim de 
harmoni ar o tra alho dos arceiros de desen ol imento ara 
apoiar m elh or os esf orços n acion ais.  A Agê ncia dos Estados 
U nidos para o Desenvolvimento I nternacional preside ao grupo,  
em q ue a I rish Aid foi nomeada mediadora de Doadores. 

A Rede das N açõ es U nidas ( O N U )  é  fundamental na implemen-
tação de planos nacionais para os distritos a fim de garantir a 
cobertura dos mais vulnerá veis. 

A Aliança da S ociedade Civil no Malaw i ( CS O N A)  desempenha 
um papel de liderança no apoio aos esforços nacionais,  atravé s 
de açõ es de diá logo e defesa relevantes. A organiz ação Concern 
W orldw ide apoia o S ecretariado da CS O N A. 

Parceiros do setor privado t m estado ativos através da ational 
Fortification Alliance

O PP  ( ) consagra a política e plano 
estraté gico globais para o Malaw i.   aca a de 
ser revisto e ag uarda aprovação para ser divulg ado.  

A nutrição foi posicionada como uma prioridade na Estraté gia 
de Crescimento e Desenvolvimento do Malaw i ( ECDM)  I  e I I  q ue 
a torna uma das reas de investimento priorit rias do governo  
Estão em  curso esf orços para m an ter o f oco n a n utrição e 
inclu la na C M  

O utros documentos estraté gicos q ue facilitam a operacionaliz a-
ção do PP  e da CDM incluem
•  strat ia acional de Micronutrientes  
•  strat ia acional de ducação e de Comunicação 

utricionais ( C )  
•  G estão C om un itá ria de G estão da M aln utrição A g uda 

( C MA)  
•   Cuidados utricionais e strat ia de A oio
•   A orda em Setorial A r cola (ASA)  e 
•  ol ca acional de roteção Social

A Rede das N açõ es U nidas coordena as suas acçõ es no â mbito do 
Q uadro das N açõ es U nidas de Assistê ncia ao Desenvolvimento 
e a política e estratégia do Do ut  e da C O A encontram se 
alinhadas com a agenda nacional para a nutrição. O s parceiros 
do setor privado não possuem uma política definida pr pria  
mas garantem o cumprimento das diretriz es,  regulamentos e 
normas nacionais.

A ei do mprego determina licença por maternidade paga 
até  12 semanas no setor público e até  8  semanas no setor 
privado. O  Malaw i transpô s para a legislação muitas disposiçõ es 
do C digo nternacional de Comercialização dos ubstitutos 
do eite Materno ( M) como parte da ei da aúde Pública 
(Capítulo )

A ei da Alimentação e utrição  ue cont m orientações 
so re uma nutrição ade uada  normas ara o enri uecimento 
de alimentos e diretri es so re a rotula em de alimentos  est  
atualmente em ase de finali ação elo o erno

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Mali
Data de adesão: 
Março de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  38,5%
B aixo peso à  n ascen ça:   -
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   -
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   15,3%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,7%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   56,2%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O Mali tem prosseguido uma abordagem multissetor para combater a malnutrição  
e estabelecer plataformas locais no Cí rculo de Y orosso,  na região de S ik asso.

•  O s atores das N açõ es U nidas e da sociedade civil estão a alinhar os seus programas 
com a política nacional de nutrição  Foram estabelecidas tr s alianças regionais  
da sociedade civil em a es  i asso e égou

•  A nutrição faz  parte do q uadro estraté gico de crescimento e redução da pobrez a  
de 2012- 2017  no Mali.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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59%

46%

50%

40%

2014

Assegurar um quadro político 
e jurídico coerente

Alinhar as ações em torno 
de um Quadro Comum 
de Resultados

Acompanhamento financeiro 
e mobilização de recursos

Trazer as pessoas para 
um espaço de ação partilhado

2012 2015 2020 2025

0, 6 5 9

0, 5 43

1, 09 9

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  6 , 5 %

Meta de 
prevalê ncia:

16, 1%  

Prevalê ncia 
inicial:
38 , 5%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O plano de ação multissectorial orçamentado foi 
oficialmente lançado em junho de  ste inclui um 
Q uadro Comum de Resultados q ue indica claramente 

uem é respons vel pela execução   imperativo criar um 
sistema de informação. A ê nfase será  colocada na divulgação deste 
Plano.

As N açõ es U nidas e os atores da sociedade civil comunicam q ue 
estão a proceder ao alinhamento dos seus programas com a Política 
N acional de N utrição. 

O s programas geridos pelos Ministé rios da S aúde e da Agricultura 
estão em conformidade com os planos e estraté gias setoriais,  mas a 
ê nfase incide sobre a resposta a situaçõ es de emergê ncia.

O Plano de Ação Multissectorial para a utrição foi 
orçamentado   foi financiado um conjunto de atividades  
mas ainda não foi realiz ada uma aná lise detalhada das 

lacunas de financiamento   evidente  porém  ue o financiamento 
para a nutrição é globalmente insuficiente  A mobilização de fundos e 
o alinhamento dos recursos constituem uma prioridade

 o erno com rometeu se a financiar a nutrição como uma das 
suas á reas prioritá rias de desen volvim en to.  O  orçam en to carece 
de discussão com  os m in isté rios en volvidos e tem  de ser criada 
uma ru rica orçamental ara nutrição ue su s tua as ru ricas 
in dividuais j á  existen tes n os orçam en tos setoriais.  

A Política acional de utrição foi oficialmente lançada 
em junho de  A an lise das políticas setoriais 
realiz ada com o apoio da O rganiz ação Mundial da S aúde 
( O MS )  tornou possí vel efetuar um balanço da forma como 

a nutrição é  abordada nos diferentes setores. A aliança da sociedade 
civil conduz iu uma aná lise dos compromissos do governo com a 
nutrição e do seu plano de monitorização  A aliança reviu e partilhou 
igualmente a ferramenta de defesa de P RF  em conjunto com os 
atores. 

A nutrição é  uma parte integrante do q uadro estraté gico de 2012-
2017  para o crescimento e a redução da pobrez a ( Q ECRP) .

Está  ainda em desenvolvimento uma estraté gia de prevenção da 
subnutrição cró nica.

Os rgãos de direção para a Política acional de utrição 
(P )  formalmente adotada em  são
•  o Conselho acional de utrição (C )  

res ons el elo laneamento e coordenação da 
•  o Comit  cnico ntersetorial ara a utrição (C )  

res ons el ela direção e monitori ação da 
•  o Secretariado cnico (S )  encarre ado de acilitar e 

re arar as reuniões do C

Com o o e o de re orçar o rocesso de coordenação  aca a de ser 
criada uma nidade de Coordenação da utrição (março de 5)  

or des acho do rimeiro Ministro  Esta U nidade de Coordenação 
da N utrição deve ser rapidamente dotada de recursos humanos e 
financeiros  a fim de cumprir a sua função de coordenação a nível 
nacional e intensificar as suas intervenções

oi condu ida uma cam anha de re orço de ca acidades des nada 
aos mem ros do Comit  cnico ntersetorial ara a utrição

A a orda em mul ssetor  nutrição oi o eracionali ada no Mali 
e f oram  criadas plataf orm as locais n o C írculo de Y orosso.  Esta 
atividade foi realizada com a niversidade de Cornell  como parte da 
Parceria Africana para a S egurança da N utrição ( PAS N ) ,  apoiada pelo 
Fundo das ações nidas para a nf ncia ( C F) e financiada pela 
U nião Europeia.

oi nomeado no Minist rio da Sa de um onto ocal S   
o entanto  torna se necess rio um ponto focal político para 

ir além da coordenação técnica  A participação dos ministérios 
pode ser melhorada  Reuniões mais regulares e melhor partilha 
de informações foram dois aspetos identificados como formas de 
fortalecer o compromisso dos atores. 

O Programa ducativo e Comunit rio para a aúde (R ACH) est  a 
facilitar a coordenação de q uatro agê ncias das N açõ es U nidas q ue 
assinaram um memorando de entendimento. 

A sociedade civil está  a colaborar no â mbito de uma aliança nacional 
e de trê s alianças regionais q ue foram implementadas. 

T ê m assento no Comité  T é cnico I ntersetorial representantes de 
universidades e de estabelecimentos de formação. F oi criado um 
mestrado em N utrição e S aúde Pública na F aculdade de Medicina 
com o apoio financeiro e técnico do projeto PA / C F  

 O  setor privado ainda não está  organiz ado no â mbito do Movimento 
S U N  no Mali,  mas foram estabelecidos contactos com o Conselho 
N acional dos Empregadores para melhorar o envolvimento do setor 
privado.

Em retrospetiva:  
Progressos relatados através 
do Exercício de Autoavaliação 
de 2014

Progresso comunicado pelo ecretariado do Movimento  em  exercício de autoavaliaç o realizado pelo país em 
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29%

34%

42%
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44%
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Mauritânia
Data de adesão: 
Maio de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  22,0%
B aixo peso à  n ascen ça:   34,7%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   26,9%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   11,6%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   1,2%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   39,0%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A plataforma política multiatores  o Conselho acional de Desenvolvimento 
N utricional,  presidido pelo Primeiro- Ministro,  foi descentraliz ada com a sua 
repartição em comissões  em  das  regiões da Maurit nia  stas reúnem
se regularmente para coordenar e acompanhar as atividades nutricionais  
monitorizando a respetiva relação entre setores e ajudando a alcançar um consenso 
entre os diferentes atores e a supervisionar a mobiliz ação de recursos. 

•  O projeto de plano de ação intersetorial para a nutrição de  ue é o 
futuro Q uadro Comum de Resultados,  foi apresentado a dois conselhos de revisão 
para incorporar contributos de diferentes parceiros e setores.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 076

0, 013

0, 126

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 1%

Meta de 
prevalê ncia:

11, 1%  

Prevalê ncia 
inicial:
22, 0%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A rioridade iden ficada ela Maurit nia ara 
5  finali ar o lano de Ação ntersetorial ara 

a utrição ( A )  incor orando as o ser ações 
dos vá rios setores.  O  PAI N  para 2015- 2020 poderá ,  assim,  
incluir algumas intervençõ es setoriais q ue contribuam para a 
nutrição  com a especificação do respetivo calend rio  e incluir 
um sistema de avaliação e seguimento  bem como atividades de 
reforço de capacidades  ma vez finalizado  tem de ser validado 
e orçamentado de forma a funcionar como um q uadro comum 
de resultados. 

A necessidade de uma maior coer ncia entre os ro ramas  as 
dificuldades de financiamento e a alta de recursos humanos 

ualificados oram iden ficadas como os rinci ais desafios 
ue o A  tem de su erar  Deve notar- se q ue algumas 

componentes do PAI N  foram parcialmente implementadas.

s ro ramas em curso estão harmoni adas com a ol ca 
nacional de nutrição e são es ec ficos da nutrição ou 
contri uem ara a nutrição ( atravé s da proteção social,   
da á gua,  do saneamento e da higiene) .

A maioria dos participantes pretende ver criada uma 
rubrica orçamental específica para a nutrição no 
orçamento do Estado e implementado um mecanismo 

q ue acompanhe as despesas por setor. 

 or sho  re ional reali ado so re o acom anhamento 
das dotações orçamentais ara a nutrição ermi u encetar o 
diá log o com  dif eren tes setores g overn am en tais.  

O  q uadro regulamentar para a nutrição inclui o 
enriq uecimento do ó leo e da farinha,  a iodiz ação 
universal do sal,  uma estraté gia de alimentação 

de lactentes e crianças peq uenas,  a promoção da licença de 
maternidade e a Estraté gia N acional de Comunicação para a 
Alteração de Comportamentos. ncontra se em estudo um 

ro eto de C di o de Comerciali ação dos Su s tutos do eite 
M atern o.  xiste uma política nacional de desenvolvimento 
da nutrição desde 2006,  q ue deu origem a uma estraté gia de 
mobilização social  defesa e comunicação  cuja atualização se 
justificaria  e um protocolo nacional de tratamento global da 
malnutrição grave (P TGMG)  

As ol cas e estrat ias nacionais e setoriais  na maioria dos 
setores cha e  como a agricultura e a segurança alimentar,  a 
redução da pobrez a,  a saúde pública e a proteção social,  tê m em 
conta a nutrição. stas oram atuali adas e ro etam se a lon o 

ra o  at   A finalização de diretivas sobre a integração da 
nutrição nas políticas setoriais dever  melhorar a sua efic cia  

A plataforma multiator e multissetorial é o Conselho 
N acional para o Desenvolvimento da N utrição 
( CN DN ) ,  q ue foi criado em 2010 e congrega o apoio 

de uma comissão té cnica permanente. O  ponto focal do 
governo é o Diretor Geral de Política con mica e stratégias de 
Desenvolvimento do Ministé rio dos Assuntos Econó micos e do 
Desenvolvimento. Estas estruturas reúnem todos os ministé rios 
q ue desempenham um papel na nutrição,  as N açõ es U nidas,  
O G e o setor privado  mas os doadores ainda não estão aí 
representados. r s re iões criaram recentemente Comissões 
de Coordenação ara o esen ol imento da utrição . 
Estas são responsá veis por prestar orientaçõ es,  coordenar e 
acompanhar as açõ es em maté ria de nutrição. O  número destas 
estruturas ascende,  assim,  a sete no total das 15 regiõ es do paí s. 

Apesar das medidas tomadas pelo governo,  os doadores e o 
setor privado ainda não se encontram organiz ados em rede.  
O s custos associados à  presen ça de um  f acilitador R EA C H  
(desde ) são a ora assumidos elo o erno e a nutrição 
oi inclu da no documento de laneamento ara as a ncias 

das ações nidas ( A )  O país est  a trabalhar no sentido 
de reunir os atores da sociedade civil para melhorar a estrutura 
das suas ações  O estabelecimento de redes dedicadas ajudaria 
a melhorar os resultados da plataforma e a assegurar uma 
melhor participação entre os atores  

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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37%

29%

42%

36%

33%

32%

48%

33%
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Pontuações de 2015*A
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Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 

e mobilização de recursos
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Mianmar
Data de adesão: 
Abril de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  35,1%
B aixo peso à  n ascen ça:   8,6%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   23,6%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   7,9%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   30,3%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O  estabelecimento da Comissão N acional para a S egurança Alimentar e N utricional,  
chefiada pelo Presidente  ue persegue o Desafio Fome ero  ser  integrado na  
plataforma multiator do Movimento  

•  A nutrição foi destacada no Plano N acional de Desenvolvimento I ntegral  
( 2011- 2030) .

•  Foi criado o mecanismo de financiamento multidoadores (Three Millennium 
Development Goal Fund) para ter um impacto em todo o país sobre a melhoria  
da saúde materna  neonatal e infantil

•  A Aliança da ociedade Civil para a nutrição  lançada em  reúne organizações  
e meios de comunicação social envolvidos na nutrição.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 9 25

0, 18 3

1, 5 42

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  3, 1%

Meta de 
prevalê ncia:

23, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
35, 1%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

 Secretariado do C SA  untamente com 
rios minist rios ( laneamento acional e 

esen ol imento con mico  A ricultura e 
rri ação  ecu ria  escas e esen ol imento Rural  e 

Sa de)  desen ol eu recentemente o no o lano de Ação 
acional ara a Se urança Alimentar e utricional ( A SA ) 

mul ssetorial ro etado a  anos   A SA  re resenta o 
uadro Comum de Resultados ( CR) definido ara a nutrição 

com  um  q uadro de m on itoriz ação e avaliação e um  con j un to 
de indicadores cha e definidos  

s indicadores de nutrição iden ficadas elo A SA  oram 
in teg rados n o S istem a de I n f orm ação de S aú de de M ian m ar 
(S SM) e em sistemas de alerta precoce,  mas a precisão e a 
disponibilidade dos dados necessitam de ser fortalecidas.

A n el descentrali ado  o lano nte rado de utrição re ne 
arceiros locais ue tra alham em setores cha e da sa de  da 

ag ricultura,  do san eam en to e da proteção social,  para alin h ar 
as açõ es em  torn o de m etas com un s sen síveis à  n utrição.

O  PAN AN  foi orçamentado mas,  devido a atrasos,  os 
dados foram usados para apoiar o desenvolvimento 
do novo PAN S AN . Embora não ex ista nenhum 

mecanismo de acompanhamento financeiro formal da nutrição  
o governo est  a utilizar ferramentas de planeamento para 
identificar necessidades de recursos com vista a um reforço  O  
C SA  est  a considerar o esta elecimento de um mecanismo 
ormal ara os arceiros e atores relatarem e ar lharem os 

seus contri utos e des esas com o omento da nutrição

A  dotação do orçam en to de Estado para suprim en tos n utricio
nais e in raestruturas de sa de aumentou si nifica amente 
no l mo ano  O financiamento externo est  a ade uar se a fim 
de preencher as lacunas do governo. 

Os mecanismos de financiamento multidoadores incluem o 
Three Millennium Development Goal Fund (Fundo MDG) e o 
ivelihoods and Food ecurit  Trust Fund ( FT)  O  M in isté rio 

da S aú de tem  ag ora assen to n o con selh o de adm in istração do 
undo M  o ue re resenta um asso no sen do de ações 

coorden adas.

 lano de Ação acional ara a Alimentação e 
utrição ( A A ) ( 5) oi re isto elo C SA  

de modo a contri uir ara o desen ol imento de um 
no o lano nacional mul ssetorial   no o lano strat ico 

acional de roteção Social a ro ado elo residente d  
rioridade  nutrição e inclui dis osições rela as s mulheres 

e à s crian ças.   dado igualmente desta ue à nutrição no Plano 
acional de Desenvolvimento Global (P DG ) e no 

Plano Estraté gico N acional para a Promoção das Mulheres 

( PEN PM 2013- 2022) . A O rdem de Comercializ ação de Alimentos 
Formulados para actentes e Crianças Pe uenas no mbito da 
ei acional da Alimentação foi aprovada e  desde março de 

 a licença de maternidade foi alargada até seis meses 
para as mães q ue trabalham no setor público. Alé m disso,  se 
ambos os pais forem funcioná rios do governo,  estão igualmente 
estipuladas  semanas de licença de paternidade

A plataforma multiator (PMA) do Movimento  
em Mianmar é  uma rede q ue reúne as plataformas 
nacionais de coordenação,  como o Conselho Central 

de Alimentação e N utrição ( CCAN ) ,  o Centro N acional de 
N utrição ( N N C) ,  mecanismos subnacionais de coordenação da 
nutrição e outros intervenientes não- governamentais ( agê ncias 
das N açõ es U nidas ( O N U ) ,  organiz açõ es da sociedade civil,  
parceiros de desenvolvimento e o setor privado) . 

 C re orçou o en ol imento e o di lo o com outros atores
cha e  como a ood ru  Administra on  a rocuradoria eral 
e a Rede cnica ara a utrição de Mianmar (R M)  

 residente criou recentemente o Comit  acional de 
Mianmar ara a Se urança Alimentar e utricional (C SA ) 
no m ito dos es orços nacionais ara erradicar a ome e a 
malnutrição  A no a ar uitetura do C SA  a resenta uma 
oportun idade de im pacto susten tado da P M A ,  in teg ran do e 
intensificando as inicia as em curso no a s  

A Rede das ações nidas  residida ela C  e est  
a tra alhar no sen do de re orçar a coer ncia das ações 
U n idas em  relação à  n utrição.  Estão em  curso plan os para um a 

arceria entre o ro rama R AC  da  e o o erno em 
a osto de 5  

O  Departamento para o Desenvolvimento I nternacional 
( DF I D)  do Reino U nido é  o mediador de doadores designado 
e  juntamente com outros doadores fundamentais  faz parte 
dos mecanismos de financiamento multidoadores  Existe um  
en ol imento ilateral com o setor ri ado e lanos com o 
o erno ara o lançamento em 5 da Rede de m resas S  

em  M ian m ar.  A Aliança da S ociedade Civil ( AS C)  foi lançada no 
início de  e o número de membros tem vindo a aumentar 
continuamente ao nível das organizações locais  registando um 
maior envolvimento da comunicação social na nutrição.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Moçambique
Data de adesão: 
Agosto de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  43,1%
B aixo peso à  n ascen ça:   16,0%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   42,8%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   6,1%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   7,9%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   44,2%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A nutrição foi priorizada no Programa Quin uenal do Governo de Moçambi ue 
( 2015- 2019 ) . 

•  Moçambi ue identificou cinco defensores da nutrição ue representam diferentes 
setores  política  sociedade civil  meio académico  setor privado e música/
espetác ulo.

•  O Plano de Comunicação e Defesa no mbito do Plano de Ação Multissetorial para 
a Redução da ubnutrição Cr nica foi adotado em  sob o lema utrição é 
Desenvolvimento  um Compromisso com Todos  O plano destina se aos decisores 
políticos e visa tornar as suas decisões sensíveis à nutrição

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

1, 128

0, 8 19

1, 8 79

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 4%

Meta de 
prevalê ncia:

20, 8 %  

Prevalê ncia 
inicial:
43, 1%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  PAMRDC é  o Q uadro Comum de Resultados para a 
nutrição ue foi criado para ter em conta as políticas e 
estraté gias adotadas no paí s. O  q uadro de Monitoriz ação 
e Avaliação deste QCR foi revisto em  O  P A M R D C  f oi 

im lementado em seis das on e ro ncias de Moçam i ue. Ex iste 
um q uadro de avaliação de indicadores para aferir anualmente 
o progresso da implementação do PAMRDC. O s relató rios são 
apresentados pelo S ET S AN  ao Conselho de Ministros e resultam em 
recomendaçõ es concretas a serem implementadas por cada setor. 

O s atores n acion ais da n utrição estão alin h ados com  as prioridades 
do o erno  s mem ros da SC e da Rede de m resas alinham 
os seus plan os com  o P A M R D C .  

A maioria das açõ es setoriais em maté ria de nutrição 
é financiada a partir dos orçamentos setoriais  mas a 
identificação dos custos relacionados com a nutrição 
continua a constituir uma dificuldade  O PAMRDC 

foi orçamentado em 2010,  mas o S ET S AN  acredita q ue tem a 
capacidade de intensificar os esforços em curso para alcançar 
objetivos mais ambiciosos em termos de acompanhamento 
financeiro e mobilização

erifica se um clima de transpar ncia visto ue a maioria dos fundos 
para a nutrição,  q uer provenham do governo ou dos parceiros,  são 

canaliz ados atravé s do S istema de F inanças Públicas ( e- S I S T AF E) . 
sto permite uma melhor perspetiva sobre o destino dos fundos

oi criado um ru o mul atores com o fim de lanear e 
orçam en tar a seg uran ça alim en tar e n utricion al a n ível cen tral 
( SA )  ste ru o  liderado elo S SA  com a oio do 
Minist rio da conomia e inanças  stão em curso es orços ara 
iden ficar a dis oni ilidade a lon o ra o de financiamento 
e terno e ara aran r a dis oni ilidade de financiamento interno 
dentro de cada setor  a fim de a oiar o omento das inter enções 
n utricion ais.

O  P lan o Estraté g ico e de A ção para a S eg uran ça 
Alimentar e utricional ( SA  ) 5 encontra
se na ase final de a aliação e os resultados a oiarão 
a ormulação do SA    AMR C nacional oi al o 

de um a an á lise in tercalar para aum en tar o alin h am en to das 
in terven çõ es.  Outras políticas ue são sensíveis à nutrição incluem 
o Plano acional de nvestimento para o etor Agr rio e o Programa 
N acional de Alimentação Escolar. 

 lano uin uenal do o erno de Moçam i ue ( 5 ) 
( )  a ro ado elo arlamento  incor ora ações ara orientar 
o o erno durante o seu mandato e inclui reas es ec ficas de 
ação para a n utrição.  Estas in cluem  o alarg am en to do acesso aos 
ser iços de sa de  a fim de redu ir a mortalidade materna e in an l 
e o atraso n o crescim en to,  prog ram as de educação n utricion al,  o 
en riq uecim en to de alim en tos e a plan tação de culturas altam en te 
nutri as  

s lanos sens eis  nutrição em 5 incluem lanos nas reas 
da A g ricultura,  da S aú de,  da I n dú stria e C om é rcio,  das M ulh eres e 
A ssun tos S ociais,  das P escas,  da Educação e da Econ om ia.

 lano de Comunicação e e esa no m ito do AMR C oi 
adotado em  so  o lema utrição  esen ol imento   
um Com romisso com odos

Está  implementado um Có digo N acional de Comercializ ação dos 
ubstitutos do eite Materno e foi aprovado em  um decreto 

ministerial sobre a iodiz ação do sal. F oi preparada legislação sobre 
o enriq uecimento de alimentos q ue está  atualmente em aná lise e a 
legislação sobre proteção à maternidade abrange  semanas  

O  S ecretariado T é cnico de S egurança Alimentar e 
N utricional ( S ET S AN )  é  o ó rgão de coordenação para 
a nutrição no â mbito do Ministé rio da Agricultura e 
egurança Alimentar  O Grupo Técnico de Trabalho 

do Plano de Acção Multissetorial acional para a Redução da 
Desnutrição Cró nica ( PAMRDC)  é  o mecanismo de coordenação 
no mbito do T A  através do ual participam os ministérios 
da tutela relevantes,  incluindo a saúde,  a agricultura,  o gé nero,  a 
criança e a ação social e a educação. 

oram criados ru os cnicos a n el ro incial (  em  
ro ncias) e os restantes serão re emente a ro ados  

As redes de diferentes grupos de atores trabalham em estreita 
coordenação com o S ET S AN . A Plataforma da S ociedade Civil 
( PS C)  é  coordenada pela Associação para a S egurança Alimentar 

e utricional (A A) e pela Helen eller nternational (H ) com 
redes esta elecidas em tr s rinci ais re iões do a s   rum de 

arceiros da utrição ( )  com osto or or anismos doadores 
e or a ncias das ações nidas ( ) e  residido ela 
A ncia dos stados nidos ara o esen ol imento nternacional 
( SA ) e co residido ela rish Aid  O  programa REACH  da O N U  
reúne agê ncias das N açõ es U nidas para apoiar a implementação 
do PAMRDC  A Aliança Global para a Melhoria da utrição e o 
P rog ram a A lim en tar M un dial estão a f acilitar a im plem en tação de 
um a R ede de Em presas.

Al m das redes  Moçam i ue iden ficou e ensores da utrição 
ue re resentam di erentes setores  incluindo a rimeira ama  

os Ministros da A ricultura e Se urança Alimentar  e da Sa de  um 
m sico e cantor  um l der reli ioso  e re resentantes da sociedade 
civil e do setor privado.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Namíbia
Data de adesão: 
Setembro de 2011

A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  23,1%
B aixo peso à  n ascen ça:   13,0%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   48,5%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   7,1%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,1%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   32,7%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

Destaques

•  O Plano de mplementação Multissetorial para a utrição funciona como o Quadro 
Comum de Resultados orçamentado para o Plano N acional de N utrição da N amí bia.

•   usado um dashboard de indicadores ue utiliza a abordagem do sem foro  
-  verde,  amarelo e vermelho –  para apresentar a evolução dos contributos dos 
setores- chave para a nutrição.

•  O  Primeiro- Ministro N ahas Angula é  presidente da Aliança para a Melhoria da 
utrição da amíbia e também é membro do Grupo Principal do Movimento  

além de um ativo Defensor da utrição

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 05 0

0, 042

0, 08 4

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 5 %

Meta de 
prevalê ncia:

16, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
29 , 6%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

 lano de m lementação da utrição mul ssetorial  
o Q uadro de resultados e o P ain el de I n dicadores 
f un cion am  com o o Q uadro C om um  de R esultados 

( CR) orçamentado ara o lano acional de utrição ara a 
am ia  odos os lanos nacionais de desen ol imento dos 

m in isté rios prin cipais q ue visam  a n utrição estão alin h ados 
com  o Q C R  e con tem plados n o m esm o.  O  P ain el de I n dicadores 
a uda os decisores a isuali ar o estado dos contri utos dos 
setores rinci ais ara a nutrição na am ia

A im lementação do CR  monitori ada ela AM  com 
o a oio de um con unto de su ru os  como os ru os 

ara a utrição Materno n an l  ara o enri uecimento de 
alimentos e ara a se urança alimentar  em como o ru o 
operacion al para a m aln utrição.

O  prog resso é  docum en tado in dividualm en te pelos m in isté rios 
da tutela  elas a ncias da  elos doadores e ela 
sociedade ci il  Ainda não oi dis oni ili ado um sistema 
de relato con unto numa ase re ular  em ora  tenha sido 
esta elecido um om sistema de monitori ação da se urança  

s recursos atri u dos  AM  elo Minist rio das 
inanças  de   or ano ( S  ) e 

aumentou em relação aos l mos anos

O  Q C R  orçam en tado está  in cluído n o orçam en to do Q uadro 
de D espesas a M é dio P raz o do G overn o e deverá  apoiar o 
alin h am en to dos recursos por setores e atores extern os.  

iste um consenso entre o o erno e os arceiros so re os 
limitados recursos financeiros dis on eis e res e a a etação 

 nutrição  mas não hou e acordo so re a uan dade de 
f un dos dispon íveis.

 sistema financeiro do o erno da am ia não ermite 
uma ru rica orçamental es ec fica da nutrição  em ora se am 
financiadas a idades es ec ficas da  nutrição atra s de 
outras ru ricas orçamentais  A redução do financiamento 
e terno tem le ado ao alar amento da lacuna financeira ara 
as inter enções nutricionais na am ia

A amíbia possui uma Política acional de 
Alimentação e N utrição ( 19 9 5)  e um Plano N acional 
Estraté gico para a N utrição ( 2010) . Alé m disso,  
existem diversas políticas e estratégias sensíveis à 

nutrição  incluindo
•   Alimentação de actentes e Crianças e uenas  
•   Controlo da efici ncia em Micronutrientes  
•   G estão da M aln utrição G rave,  
•   estão da utrição ara essoas ue i em com o 

S I D A ,  e
•   oenças ão ransmiss eis relacionadas com a 

A lim en tação.

rios minist rios estão a re er as suas ol cas e uadros 
j urídicos para in corporar m ais in dicadores de n utrição.
O s planos da AMN N  estão incorporados no Plano de 
Desenvolvimento acional  (PD )  A legislação nacional é 
sensível à nutrição e inclui a iodização do sal  a gestão da gua 
e a proteção social  A ei da egurança ocial ( ) concede 

subsí dios de maternidade e estabelece regimes de distribuição 
ue permitem um melhor acesso à nutrição para os mais 

desfavorecidos. A lei da proteção da maternidade estabelece 
 semanas de licença de maternidade  xiste uma Política de 

Parceria de O rganiz açõ es Cí vicas ( 2005)  q ue visa a criação de 
uma parceria de trabalho  definindo a base para o planeamento 
do desenvolvimento multiatores

A ei da Sa de lica e Am iental ( 5) cont m uma 
dis osição so re a se urança alimentar e a alimentação de 
lactentes e crianças e uenas  unciona como a lata orma 

ara o desen ol imento de re ulamentos rela os ao c di o 
internacional de comerciali ação dos su s tutos do leite 
m atern o.

 lano acional de m lementação do omento da 
utrição ( ) oi lançado untamente com a strat ia de 

So re i ncia n an l ( S ) so  a ide de ma romessa 
Reno ada  em setem ro de 

A Aliança para a Melhoria da N utrição da N amí bia 
(AM ) constitui a plataforma multissetorial e 
multiatores convocada sob a égide do Gabinete 
do Primeiro Ministro (GPM)  nclui  ministérios  

parceiros de desenvolvimento,  organiz açõ es da sociedade 
civil ( O S C) ,  o setor privado e o meio acadé mico. A organiz ação 
global sem fins lucrativos nergos desempenha as funções 
de S ecretariado da AMN N . F oram criados grupos operacionais 
e grupos de trabalho especializ ados q ue respondem perante 
a AMN N . stão em curso lanos ara esta elecer um rum 
no m ito da AM  ara Secret rios ermanentes com 
a ar ci ação de minist rios da tutela  A AM  tam m 

retende lançar runs de coordenação re ional  a fim de 
con seg uir m aior im pacto j un to das com un idades.

As agê ncias das N açõ es U nidas ( O N U )  estão bem representadas,  
com a participação do Fundo das ações nidas para a 
I nfâ ncia ( U N I CEF ) ,  da O rganiz ação Mundial da S aúde ( O MS ) ,  

do Programa Alimentar Mundial ( PAM)  e da O rganiz ação das 
N açõ es U nidas para a Alimentação e a Agricultura ( F AO ) .

O Grupo dos Parceiros de Desenvolvimento para a aúde (GPD ) 
é  a Rede de Doadores da N amí bia,  incluindo agê ncias das 
N açõ es U nidas ( O MS ,  U N I CEF ,  F undo das N açõ es U nidas para a 
População ( F P)  e o Programa Conjunto das ações nidas 
sobre a S I DA ( [ O N U S I DA) ) ,  ] ) ,  a Agê ncia dos Estados U nidos 
para o Desenvolvimento I nternacional,  Centros de Controloe 
e Prevenção de Doenças ( CDC) ,  a U nião Europeia,  a Deutsche 
Gesellscha  f r nternationale usammenarbeit (G ) e a 
Cooperação Espanhola. A F undação do F ó rum de O rganiz açõ es 

ão Governamentais da amíbia ( A GOF) constitui a 
inst ncia ue coordena a participação da sociedade civil  As 
empresas Pup e itz Foundation  amib Mills e amibia Diaries 
estão totalmente envolvidas no Grupo de Trabalho Técnico para 
o nri uecimento de Alimentos  presidido pela Direção Geral 
de Agronomia da N amí bia.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Nepal
Data de adesão: 
Maio de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  40,5%
B aixo peso à  n ascen ça:   12,4%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   69,6%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   11,2%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   1,5%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   36,1%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O  N epal estabeleceu uma Rede de Meios de Comunicação S ocial,  a q ual inclui 
jornalistas ualificados   

sta foi criada para intensificar o envolvimento em todo o país  

•  Prevê - se q ue o processo de monitoriz ação e avaliação do Plano de N utrição 
Multissetorial (P M ) a nível distrital e nacional seja iniciado no final de 

•  O  PN MS  foi lançado em 2013 em seis distritos selecionados e será alargado a mais 
 no futuro  Foram estabelecidos planos multissetoriais a nível distrital e foram 

criados comité s de coordenação distritais para monitoriz ar a implementação.  
Foram realizados cursos de formação nos distritos piloto do P M  em  e 

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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39%

52%

42%

61%

2014

Assegurar um quadro político 
e jurídico coerente

Alinhar as ações em torno 
de um Quadro Comum 
de Resultados

Acompanhamento financeiro 
e mobilização de recursos

Trazer as pessoas para 
um espaço de ação partilhado

2012 2015 2020 2025

0, 711

1, 218

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  3, 2%

Meta de 
prevalê ncia:

15, 8 %  

Prevalê ncia 
inicial:
40, 5%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  PN MS  é  o Q CR pelo q ual os intervenientes estão a 
alinhar os seus objetivos e intervenções estratégicos  

F oi concluí do um Q uadro de Monitoriz ação e 
Avaliação ( M& A)  para o PN MS ,  em consulta com os ministé rios 
da tutela. O  uadro de M A re isto oi oficialmente a ro ado 
e encontram se na ase final de desen ol imento diretri es e 
materiais de ormação  s era se ue o rocesso de M A do 

MS a n el distrital e nacional se a iniciado no final de 5

 MS oi lançado em  em seis distritos selecionados 
e será  alarg ado a m ais 15  n o f uturo.  F oram estabelecidos 
planos multissetoriais a nível distrital e foram criados comités 
de coordenação distritais para monitoriz ar a implementação. 
oram reali ados cursos de ormação nos distritos iloto 

do MS em  e 5  m lano iretor AS  oi 
desen ol ido e conclu do em 

O P M  foi orçamentado e um conjunto de 
especialistas té cnicos tem prestado assistê ncia ao 
Ministério das Finanças e à C P analisando o plano 

orçamentado e apresentando propostas de acompanhamento 
financeiro e de modalidades de gestão conjunta de fundos   

A C  tem a oiado o desen ol imento de lanos 
mul ssetoriais orçamentados a n el distrital  a se u ncia de 
an lises a n el distrital dos lanos distritais  oram atri u dos 
undos adicionais elo o erno aos distritos  ue se re  

ven h am  a ser ref orçados.

O  PN MS  foi desenvolvido em estreita colaboração 
com os parceiros de desenvolvimento e define as 
funçõ es e responsabilidades dos vá rios ministé rios,  

bem como da Comissão N acional de Planeamento ( CN P)  para 
a implementação de intervençõ es nutricionais. O  PN MS  é  
complementado por planos  tais como a Política e stratégia 

acionais para a utrição do setor da saúde ( / ) e o 
Plano de S egurança Alimentar e N utricional do setor agrí cola 
( PS AN ) ,  a ser lançado em breve,  integrados na Estraté gia de 
Desenvolvimento da Agricultura ( EDA) .

 e al desen ol eu estrat ias e lanos ara resol er o 
ro lema da inse urança alimentar  romo endo a nutrição  

Existem  reg im es de proteção social n o país q ue estão a 
contri uir ara ornecer alimentos suficientes e uma dieta 
nutri a a ru os o res e socialmente e clu dos

N o N epal,  o Comité  Director de Alto N í vel para 
a S egurança Alimentar e N utricional ( CDAN S AN )  
fornece as orientaçõ es estraté gicas ao Comité  de 

Coordenação N acional da S egurança Alimentar e N utricional 
(CC A )  ue constitui a plataforma multiator  O ecretariado 
N acional para a S egurança Alimentar e N utricional ( S N S AN )  foi 
criado em 2013 para fornecer apoio té cnico ao CCN S AN . 

O  CDAN S AN  é  presidido pela Comissão N acional de Planeamento 
( CN P)  e inclui representantes dos ministé rios da tutela 
relevantes,  incluindo da S aúde,  da Agricultura,  da Educação 
e das Mulheres,  Crianças e B em- Estar S ocial. O  M in isté rio da 
I n f orm ação e C om un icação f oi o m ais recen te a aderir.

O A  ainda não foi plenamente institucionalizado  mas t m 
sido realizadas reuniões regulares entre os grupos multiatores 
q ue registaram resultados apreciá veis. Estes incluem o Q uadro 
Comum de Resultados ( Q CR)  do N epal para a nutrição,  o Plano 
de utrição Multissetorial ( ) (P M ) e a elaboração 
da stratégia Conjunta de Comunicação e Defesa Multissetorial  

Alé m das estruturas de coordenação,  foram criados uma 
plataforma académica e tr s grupos de trabalho multissetoriais 
( desenvolvimento de capacidades,  defesa e comunicação,  
monitoriz ação e avaliação e sistema de gestão da informação) ,  
em q ue estão envolvidos agê ncias das N açõ es U nidas 
( O N U ) ,  doadores,  grupos da sociedade civil e responsá veis 
governamentais. 

oi criada uma rede de meios de comunicação social ue inclui 
ornalistas ualificados  a fim de re orçar o en ol imento em 

todo o país.  

A Aliança da Sociedade Ci il ara a utrição do e al (ASC ) 
oi criada em  e est  laneada uma lata orma do setor 

privado.  

s terramotos de 5 causaram danos enerali ados em 
todo o país.  C om  o apoio da com un idade in tern acion al,  o 

e al est  a recu erar  em ora a situação ermaneça r il  
sta situação tam m tem entra ado o ro resso no sen do 

dos esf orços de f om en to da n utrição.  

Em retrospetiva:  
Progressos relatados através 
do Exercício de Autoavaliação 
de 2014

Progresso comunicado pelo ecretariado do Movimento  em  exercício de autoavaliaç o realizado pelo país em 
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Níger
Data de adesão: 
Fevereiro de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  43,0%
B aixo peso à  n ascen ça:   12,0%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   23,3%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   18,7%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,0%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   46,7%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O mecanismo de coordenação multissetorial a nível nacional est  descentralizado 
a ní vel regional e local. O  roteiro para alinhar os setores e a abordagem de 
converg ncia comunit ria  ue defende uma abordagem holística para reduzir 

a vulnerabilidade das populaçõ es locais,  produz iram resultados convincentes em 
termos da harmoniz ação e coerê ncia das açõ es levadas a cabo pelos atores. 

•  A sociedade civil organizou se para conduzir campanhas em prol da nutrição   
o coletivo Todos nidos para a utrição (T ) é extremamente ativo e foram 
criadas tr s redes de mulheres jornalistas  deputados e instituições de investigação 
e educação.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
T

raze
r as p

e
sso

as p
ara u

m
 

e
sp

aço
 d

e
 ação

 p
artilh

ad
o

A
co

m
p

an
h

am
e

n
to

 fi
n

an
ce

iro
  

e
 m

o
b

ilização
 d

e
 re

cu
rso

s
A

sse
g

u
rar u

m
 q

u
ad

ro
 p

o
lítico

  
e

 ju
ríd

ico
 co

e
re

n
te

A
lin

h
ar as açõ

e
s e

m
 to

rn
o

  
d

e
 u

m
 Q

u
ad

ro
 C

o
m

u
m

  
d

e
 R

e
su

ltad
o

s

51%

46%

21%

37%

2014

Assegurar um quadro político 
e jurídico coerente

Alinhar as ações em torno 
de um Quadro Comum 
de Resultados

Acompanhamento financeiro 
e mobilização de recursos

Trazer as pessoas para 
um espaço de ação partilhado

2012 2015 2020 2025

0, 9 15

1, 019

1, 5 26

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  7, 4%

Meta de 
prevalê ncia:

15, 8 %  

Prevalê ncia 
inicial:
43, 0%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O plano estratégico de implementação multissetorial da 
Política acional de egurança utricional ser  finalizado 
e adotado. 

O  roteiro para alinhar os setores e a abordagem de " convergê ncia 
comunit ria  ue defende uma abordagem holística para reduzir a 
vulnerabilidade das pessoas numa determinada z ona,  produz iram 
resultados convincentes em termos de harmoniz ação e coerê ncia das 
açõ es levadas a cabo pelos atores. 

O íger continua a implementar a iniciativa dos  através do seu 
plano de ação para o perí odo de 2012- 2015,  q ue engloba vá rios 
programas harmoniz ados para fortalecer o setor agrí cola,  reforçando 
ao mesmo tempo a resiliê ncia durante crises alimentares e a melhoria 
da situação nutricional da população.

As atividades no terreno são supervisionadas a todos os níveis  stão 
disponí veis ferramentas de acompanhamento e ex iste um sistema 
para monitorizar os resultados  O programa R ACH ajuda o governo a 
recolher dados e a realiz ar a monitoriz ação e a avaliação.

ma vez finalizado  o plano estratégico multissetorial deve 
ser orçamentado,  o alcance dos compromissos do Estado 
deve ser aferido e devem ser mobiliz ados fundos em 

paralelo. Ex iste um plano para criar uma comissão para monitoriz ar 
os compromissos com a nutrição. 

O Governo criou uma rubrica orçamental para a compra de 
suprimentos terap uticos em  e  em  uma rubrica para 
apoio a suplementação com vitamina A para crianças entre os 6 e os 
59  meses e para desparasitação. A primeira linha aumentou de 500 
milhões de FCFA em  para  milhões de FCFA em  

ncontra se em desen ol imento a ol ca nacional de 
se urança nutricional ( S )  de m ito mul ssetorial  

sta com reender  tam m um lano mul ssetorial 
com  recursos do orçam en to.

stão em vigor políticas atualizadas em setores fundamentais  O 
decreto sobre a regulamentação da comercialização dos substitutos 
do leite materno foi revisto.

oi adotado elo o erno um acordo uadri ar do entre uatro 
minist rios  ue esta elece a rodução  comerciali ação e 
im ortação de sal ara a iodi ação do sal  Sensi ili ação a n el 
re ional e di ul ação deste decreto ( unto dos consumidores e dos 

rodutores)

F oi desenvolvida e harmoniz ada com o plano nacional de nutrição 
uma estraté gia para a defesa,  comunicação e mobiliz ação social 
( DCMS ) .

A comissão multissetorial e multiatores do Programa s-
tratégico para a utrição (CMP  )  presidida pelo Minis-
té rio da S aúde Pública,  é  a plataforma do Movimento S U N  

colocada sob a gestão da comissão de orientação interministerial da 
niciativa dos  (o íger alimenta o íger)  dirigida pelo Presidente 

do país  A CMP   é apoiada pelo secretariado  stes mecanismos de 
coordenação encontram- se implantados até  ao ní vel regional e local. 

oi eito al um ro resso em termos do uncionamento da 
com onente mul ssetorial a n el dos  atra s da or ani ação 
de um a reun ião alarg ada do com ité  diretor do prog ram a estraté g ico 
com todos os atores  urante a reunião  oram ela oradas dire as 

ara inte rar a idades de nutrição noutros setores  

 cole o odos nidos ara a utrição ( ) reali ou a idades 
de de esa  um or sho  e reuniões de de esa ara o omento da 
n utrição.

Foi criada uma rede de mulheres jornalistas

A iniciativa R ACH est  envolvida na coordenação da rede das 
ações nidas e na formação de todos os participantes para ue 

desempenhem as suas funçõ es e responsabilidades no fomento da 
nutrição. 

A sociedade civil foi organizada numa plataforma multissetorial  

ão e iste uma rede de es ecialistas em nutrição do setor ri ado  
em ora este a em desen ol imento  stes setores estão  no 
entanto  or ani ados entre si e no m ito da C mara de Com rcio 
e I n dú stria e o setor privado assumiu um compromisso para com a 
Aliança para o enriq uecimento de alimentos.

F oi criada uma rede de deputados para a segurança alimentar e 
nutricional. 

iste uma rede de en dades acad micas e de in es ação  ue 
inclui todos os in es adores e educadores na rea da nutrição  

sta rede tem um re resentante na lata orma do Mo imento S  
s termos de re er ncia desta rede ainda estão a ser definidos  em 

como o esta elecimento de um uadro ormal de coo eração entre 
cien stas e rofissionais da nutrição  

A U nião Europeia é  o coordenador designado dos doadores.

Em retrospetiva:  
Progressos relatados através 
do Exercício de Autoavaliação 
de 2014

Progresso comunicado pelo ecretariado do Movimento  em  exercício de autoavaliaç o realizado pelo país em 
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25%

38%52%

25%

29%

46%

54%
50%

2015

2014

Pontuações de 2015*A
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Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 

e mobilização de recursos
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Nigéria
Data de adesão: 
Novembro de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  36,4%
B aixo peso à  n ascen ça:   8,1%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   17,4%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   18,1%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,9%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   48,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  Está em funçõ es um coordenador da Rede de Empresas S U N  para assegurar a 
articulação com o governo e outras redes com vista ao estabelecimento eficaz e 
sustentá vel de parcerias público- privadas e de modelos empresariais para melhorar 
a nutrição.

•  O  enriq uecimento da farinha de trigo,  da farinha de milho e do ó leo vegetal  
é obrigat rio por lei e foi obtida a certificação da odização niversal do al

•  O  Plano de Ação N acional para a Alimentação e N utrição,  com indicadores 
abrangentes e um q uadro de monitoriz ação e avaliação,  representa o Q uadro 
Comum de Resultados orçamentado.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

6 , 412

4, 5 05

10, 6 8 7

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 9 %

Meta de 
prevalê ncia:

16, 4%  

Prevalê ncia 
inicial:
36, 0%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  PAN AN  é  Q uadro Comum de Resultados ( Q CR)  
nacional,  q ue permite o alinhamento de todos os atores 
implicados na prestação de apoio na N igé ria. O  plano 

inclui um q uadro de monitoriz ação e avaliação. 

uando o A  atuali ado es er ronto ara di ul ação  
ser  oss el um maior alinhamento dos atores com o A A  

 A  atual est  a ser acom anhado e con nuar  a s lo 

depois de atualiz ado.  H á  plan os para desen volver um  sistem a de 
acom pan h am en to reg ular e de prestação de con tas à  plataf orm a 
mul ator  Ainda não estão dis on eis nem são u li ados 
in strum en tos de avaliação de capacidades e é  n ecessá rio o 
ref orço de capacidades para um a m on itoriz ação e avaliação 
efica es

 A A  oi orçamentado elo anco Mundial   
A i ria reconheceu a necessidade de esta elecer 
disposiçõ es q ue perm itam  um a avaliação m ais 
aprof un dada dos custos de f om en to da n utrição.  

 le antamento das dotações ara a nutrição no m ito do 
orçamento lico tem ermi do um melhor laneamento do 

re orço das inter enções  A in ormação orçamentada tam m  
usada ara de esa unto de mem ros rele antes da lata orma 

ara a oiar as a idades e inter enções necess rias  

O  aumento da atribuição de recursos para a nutrição para colmatar 
as lacunas de financiamento constitui uma prioridade na igéria

O  Plano de Ação N acional para a Alimentação e N utrição 
(PA A ) foi adotado em  pela Comissão acional 
de Alimentação e N utrição para traduz ir as metas,  

objetivos e estratégias articulados no PA A  em atividades e 
projetos exe uíveis  

oi atuali ada e a resentada  a ro ação do Conselho ecu o 
ederal uma ol ca acional so re Alimentação e utrição 

( A )  lançada em  

oram inte radas no lano de Ação strat ico acional ( ) 
ações ue contri uem ara melhorar a se urança alimentar 
e n utricion al com  vista à  im plem en tação do P rog ram a G ran de 
Muralha erde   ro rama est  a ser im lementado com o 
a oio da Comissão da nião A ricana e centra se na recu eração 
dos ecossistemas a fim de melhorar a ida das o ulações  

Existem  orien taçõ es m in isteriais n acion ais q ue apoiam  a 
inte ração da nutrição nas ol cas setoriais  As diversas políticas 
e estratégias relevantes para a nutrição incluem  

•  ol ca de Alimentação de actentes e Crianças e uenas
•   ol ca acional de A ricultura e uadro de m lementação 

da S eg uran ça A lim en tar,
•   ol ca acional de ducação
•   ol ca acional de Sa de scolar
•   ol ca de esen ol imento Social
•   ol ca de esen ol imento Rural
•   Mulheres na ol ca de esen ol imento
•   lano acional strat ico de esen ol imento da Sa de  e
•   ol ca de Comunicação de Massas

xiste legislação abrangente com vista à aplicação do C digo 
nternacional de Comercialização dos ubstitutos do eite 

Materno. A lei impõ e o enriq uecimento da farinha de trigo,  
da farinha de milho e do leo vegetal e  em  foi obtida a 
certificação da odização niversal do al

As ações da O  estão integradas através do Quadro de Ajuda ao 
Desenvolvimento das N açõ es U nidas e a Rede de Doadores dispõ e 
de planos de coordenação para facilitar atividades consistentes

N a N igé ria,  o F ó rum de Parceiros da N utrição é  presidido 
pelo Chefe do Departamento de S aúde F amiliar. T rata-
se da plataforma multissetorial e multiatores ue 

envolve vá rios ministé rios da tutela,  incluindo S aúde,  Educação,  
Agricultura,  Assuntos da Mulher,  F inanças,  I nformação,  Ciê ncia e 
T ecnologia e Recursos H í dricos,  bem como a Comissão N acional de 
Planeamento. Estão igualmente envolvidos,  com representação 
no fó rum,  grupos de atores ex ternos do setor privado,  de 
organiz açõ es não- governamentais nacionais e internacionais,  
das agê ncias das N açõ es U nidas ( O N U ) ,  dos doadores,  do meio 
acadé mico e dos ó rgãos de comunicação social.

A Divisão de N utrição do Ministé rio F ederal da S aúde é  o ó rgão 
mediador nacional q ue coordena a ex ecução dos programas 
relacionados com a nutrição e é  responsá vel pelo fomento da 
nutrição. 

 Comit  acional ara a Alimentação e a utrição  so  a ide 
da Comissão acional de laneamento  est  atualmente em 
processo de ren ovação e f ortalecim en to.

Ex iste um mecanismo de coordenação da O N U  q ue reúne as 
agê ncias das N açõ es U nidas. Ex iste uma Rede de Doadores,  
mediada pelo Departamento para o Desenvolvimento 
I nternacional e pela U N I CEF . A S ociedade Civil ( para)  o F omento 
da N utrição na N igé ria ( S C- F N N )  é  uma aliança q ue mobiliz a 
organiz açõ es da sociedade civil para conseguir reduçõ es da 
malnutrição através de ações de defesa  de apoio político  
da mobiliz ação de recursos,  da sensibiliz ação pública,  do 
acompanhamento de programas,  orçamentos e implementação 
e de campanhas. A Rede de m resas S  est  a crescer ara 
in cluir m ais parceiros em presariais de dif eren tes setores,  
in cluin do o setor alim en tar,  a ag ricultura,  as telecom un icaçõ es 
e a anca  e desen ol e um di lo o com e uenas e m dias 
em resas  oi nomeado um Coordenador da Rede de m resas 
S  ue a  a ar culação com o o erno e outras redes

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Paquistão 
Data de adesão: 
Janeiro de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  45,0%
B aixo peso à  n ascen ça:   25,0%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   37,7%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   10,5%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,8%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   51,1%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A descentraliz ação do Movimento S U N  incluirá o estabelecimento de unidades 
do Movimento S U N  subnacionais. Estas estão planeadas nos Departamentos de 
Planeamento e Desenvolvimento provinciais e serão criadas com o apoio das 
ag ncias das ações nidas e da niciativa Micronutrientes

•  O  11.º  Plano Q uinq uenal de Desenvolvimento N acional inclui uma componente 
de nutrição e estão a ser efetuadas dotaçõ es para a nutrição nos Planos de 
Desenvolvimento do S etor Público ( PDS P)  a ní vel federal e nos Planos Anuais  
de Desenvolvimento ( PAD)  a ní vel provincial.

•  O  mecanismo acompanha as dotaçõ es relacionadas com a nutrição para programas 
a ní vel federal e provincial no âm bito dos orçamentos do setor público. As dotaçõ es 
são relatadas anualmente e disponibiliz adas em linha.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

5 , 79 7

4, 6 31

9 , 6 6 1

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  3, 9 %

Meta de 
prevalê ncia:

27 , 0%  

Prevalê ncia 
inicial:
45, 0%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

Os objetivos comuns para a nutrição centram- se 
na redução da malnutrição atravé s de intervençõ es 
rentá veis. O  governo afetou orçamentos dedicados 
à nutrição através do PD P e dos PAD  abrangendo 

setores fundamentais,  incluindo a saúde,  a agricultura,  a 
educação,  a á gua e saneamento e a proteção social.

O  Plano de Ação N acional para a N utrição ( PAN N )  funcionará  
como o Q uadro Comum de Resultados ( Q CR)  do Paq uistão 
e encontra- se em preparação em consulta com todas as 
proví ncias e parceiros.

O Ministério da egurança e nvestigação Alimentares acionais 
( MS I AN )  está  a planear um Programa- Piloto N acional F ome 
ero  em conjunto com as ag ncias da O  bem como a 

trabalhar com a Harvest Plus  Pa uistão  para a biofortificação  
em particular variedades de trigo biofortificadas  O Ministério 

dos S erviços,  Regulamentos e Coordenação N acionais de S aúde 
( MS RCN S )  está  a liderar,  atravé s da AN EA,  a coordenação,  a 
formulação de políticas e o desenvolvimento de um uadro 
regulamentar para o enriq uecimento de alimentos em grande 
escala no paí s,  incluindo o enriq uecimento da farinha de trigo e 
a iodiz ação universal do sal.

A nível provincial  foram aprovados Projectos ntegrados de 
utrição (PC )  Os projetos são financiados conjuntamente 

atravé s de recursos do governo e de doadores. Estes PC- 1 foram 
aprovados em conson ncia com as notas de orientação política 
para a nutrição e as estraté gias intersetoriais. Atualmente,  os 
PC  das províncias de indh e alochistão são específicos do 
setor da saúde e os PC  do h ber Pa htun h a e do Punjabe 
constituem planos de reforma da saúde integrados com a 
nutrição.

O Pa uistão participou no xercício de An lise 
O rçamental do Movimento S U N ,  tendo comunicado 
o seu mecanismo de acompanhamento financeiro 
das intervenções específicas da nutrição e sensíveis 

à nutrição  O mecanismo acompanha as dotações relacionadas 
com a nutrição para programas a ní vel federal e provincial no 
â mbito dos orçamentos do setor público. As dotaçõ es são 
relatadas anualmente e disponibiliz adas online.

As dotações à margem do orçamento  provenientes de fontes 
ex ternas,  incluindo as agê ncias da O N U ,  os doadores e a 
sociedade civil,  para programas relacionados com a nutrição,  
t m se revelado de di cil acompanhamento e relato

O  pró x imo passo é  controlar as despesas relacionadas com a 
nutrição para assegurar a responsabilização pelo financiamento 
dos programas de nutrição e garantir uma distribuição e uitativa 
dos recursos.

É  visí vel o compromisso político de alto nível para com 
a nutrição,  atravé s do reconhecimento da nutrição 
na V isão do Paq uistão para 2025 e na promessa de 
criação de um Centro de Ex celê ncia para a N utrição,  

a ní vel federal.

  lano uin uenal de esen ol imento acional 
in clui um a com pon en te de n utrição e estão a ser ef etuadas 
dotaçõ es para a n utrição n o P rog ram a de D esen volvim en to 
do Setor lico ( S ) a n el ederal e nos lanos Anuais de 

esen ol imento ( A ) a n el ro incial

ncontra se em ela oração uma ol ca acional ara a 
utrição ue ser  analisada e finali ada em consulta com 

todos os atores relevan tes.

O  Paq uistão passou por um processo de desconcentração 
em  e  tendo se assistido à descentralização de 
vá rios ministé rios nacionais a ní vel provincial. N o contex to 

p s desconcentração  o estabelecimento de uadros jurídicos 
re uer mais tempo e recursos  embora seja conduzido de uma 
forma harmoniz ada. A criação de S ecretariados do Movimento 
S U N  a ní vel provincial e a atual reformulação do Ministé rio 
dos S erviços,  Regulamentos e Coordenação N acionais de 
aúde ajudarão a impulsionar o progresso e a implementar as 

estraté gias ex istentes.

A ní vel provincial,  a AS C é  orientada por estraté gias de nutrição 
intersetoriais e provinciais e pela V isão do Paq uistão para 2025.

A AN EA,  presidida pelo Ministro F ederal dos S erviços,  
Regulamentos e Coordenação N acionais de S aúde,  com forte 
representação dos ministé rios federais,  incluindo o MPD &  R,   
departamentos provinciais e atores,  está  a colaborar com 
os parceiros de desenvolvimento,  incluindo as agê ncias da 
O  a GA  e a M  a fim de implementar programas de 
enriq uecimento de alimentos.

O Pa uistão tem feito progressos significativos na 
promoção da sua agenda para a nutrição. A sua 
plataforma multiator é o Comité acional da utrição 
( CN N )  de alto ní vel,  no Ministé rio do Planeamento 

e do Desenvolvimento e Reformas ( MPD &  R) . oi criado um 
Secretariado ara o omento da utrição (S ) com o a oio 
do P rog ram a A lim en tar M un dial n o M P D  &  R .  

A descentrali ação do Mo imento S  incluir  o esta eleci
mento de unidades do Mo imento S  su nacionais  stas 
estão plan eadas a n ível de D epartam en tos de P lan eam en to e 

esen ol imento (   ) ro inciais e serão criadas com o 
a oio das a ncias das ações nidas ( ) e da nicia a 
Micronutrientes ( M)

A rede da O  é proativa a nível de planeamento e coordenação  
Cada agê ncia harmoniz ou os seus esforços sob a coordenação 
geral do Movimento S U N . 

A Rede de Doadores trabalha com outros setores ( setores e 
intervenientes externos à saúde) para incorporar e fortalecer 

intervenções sensíveis à nutrição no mbito de todos os setores 
relacionados. O s doadores tê m liderado esforços de defesa para 
melhorar os processos de coordenação. 

A Aliança da Sociedade Ci il (ASC) ara o omento da utrição 
no a uistão a ro ou o seu lano de ra alho ara 5 e est  
a ref orçar o seu en volvim en to com  os atores a n ível n acion al e 

ro incial ara romo er a res onsa ili ação e reali ar ações 
de def esa da n utrição.

A Rede de m resas S  encontra se em rocesso de criação  
com com romissos assumidos elas em resas ar ci antes  
A Aliança acional ara o nri uecimento Alimentar (A A)  
con re a o setor do enri uecimento alimentar e tra alha a a
mente com o C  stas or ani ações criaram recentemente 
um Secretariado da A A

oi criada uma rede de ins tuições acad micas e de in es ação 
em maio de 5 ue se re  enha a desem enhar um orte 

a el no desen ol imento da estrat ia do Mo imento S  
n o P aq uistão.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Peru
Data de adesão: 
Novembro de 2010

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  18,4%
B aixo peso à  n ascen ça:   6,9%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   67,6%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   0,6%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   7,2%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   18,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A transparê ncia das informaçõ es tem sido fundamental para a formulação das 
políticas e dos planos do país  O sistema de consulta f cil  é um sistema público 
descentraliz ado de acompanhamento da programação e ex ecução orçamentais.  
O sistema monitoriza as despesas e o progresso no sentido de objetivos tangíveis

•  st  definido  através da stratégia de Orçamento por Resultados  um aspeto 
importante do orçamento nacional  o ual estabelece incentivos à gestão 
e monitoriza o desempenho de indicadores para facilitar a identificação de 
intervenções eficazes

•  O Peru dispõe de mecanismos de incentivo com base no desempenho  tais como o 
Fundo de s mulo ao Desempenho e Obtenção de Resultados ociais (F D)   

ste conseguiu melhorar os processos de gestão regionais e incentivar a 
concretização dos objetivos de cobertura dos serviços diretamente associados aos 
resultados esperados para o Desenvolvimento nfantil Precoce

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 29 8

0, 025
0, 5 39

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  3, 7%

Meta de 
prevalê ncia:

11, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
18 , 4%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A Estraté gia N acional de Desenvolvimento e I nclusão 
S ocial “ I nclusão para o Crescimento”  ( EN DI S )  faculta 
a coordenação dos programas e intervençõ es 

inter- setoriais de todos os ministé rios sobre os efeitos inter-
setorialmente acordados. Em harmonia com esse facto,  foi 
estabelecido um Fundo de s mulo ao Desempenho e Obtenção 
de Resultados S ociais ( F ED) . Este possibilitou a harmoniz ação 
das medidas regionais para estimular a concretização dos 
objetivos da D T  a começar pela cobertura do pacote integrado 
de serviços para mães grá vidas,  crianças com menos de cinco 
anos e respetivo ambiente familiar  O Peru fez progressos na 
articulação dos atos dos doadores através de iniciativas como 

o Projeto de Abordagem etorial Global  com o anco Mundial  
q ue visa fornecer produtos prioritá rios no â mbito do Programa 

acional Articulado para a utrição

Foi alcançado um consenso sobre os objetivos  as medidas e 
os mecanismos de seguimento e sobre as realizações definidas 
para cada ator a todos os ní veis governamentais ( nacional,  
regional e local) . A este respeito,  o Peru tem feito um esforço 
considerá vel para descentraliz ar a implementação e estabelecer 
mecanismos q ue promovam a harmoniz ação,  como os planos 
de incentivos municipais  os acordos no mbito do F D e os 
acordos de apoio orçamental.

O  Peru dispõ e do sistema de " consulta fá cil"  do 
Ministé rio da Economia e F inanças,  q ue acompanha 
as despesas e os objetivos tangíveis  O sistema é 

transparente e de livre acesso através da seguinte ligação  
h p //apps mineco gob pe/transparencia/ avegador/default
aspx .

O  paí s ainda não realiz ou uma aná lise aprofundada das lacunas 
de financiamento  mas existem indícios de ue o orçamento 
é insuficiente para as atividades de nutrição  Atualmente  

 das autorizações orçamentais para a nutrição destinam
se a recursos internos,  o q ue coincidiu com um aumento do 
investimento do stado nos últimos anos

A Política acional de Desenvolvimento nfantil 
Precoce ( DI T )  do Peru segue um modelo ló gico casual 
baseado em dados cien ficos  ntre os seus sete 

efeitos  a política inclui um efeito relacionado com a subnutrição 
cr nica infantil ue é acompanhada através do n uérito 
Demogr fico e de aúde Familiar e dos relat rios dos sistemas 
administrativos relacionados com a prestação de serviços de 
saúde e educação.  A Estraté gia N acional de Desenvolvimento e 
nclusão ocial nclusão para o Crescimento  ( D ) e a Política 
acional de Desenvolvimento nfantil Precoce (D T) são os 

principais padrõ es de referê ncia para promover a coordenação 
intersetorial centrada nas crianças e també m para monitoriz ar o 
progresso e as realiz açõ es.  

A nutrição foi incluí da nos seguintes planos e estraté gias 
intersetoriais
•  strat ia de ra alho so re a o ulação da Ama nia  
•  lano acional ara iminuir a Malnutrição e a Anemia  

(Minist rio da Sa de)  
•  lano acional de Ação ara a n ncia e a Adolesc ncia  

(Minist rio das Mulheres e dos ru os ulner eis)  
•  strat ia acional de Se urança Alimentar e utricional  

(Comissão Mul ssetorial de Se urança Alimentar e 
utricional)  

As políticas demonstram o elevado nível de coer ncia ue 
se prevê  alcançar mais rapidamente no â mbito dos q uadros 
regulamentares.  

O  Ministé rio do Desenvolvimento e I nclusão S ocial 
( MI DI S )  é  responsá vel pela coordenação inter-
departamental e intersetorial da Estraté gia N acional 

para o Desenvolvimento e I nclusão S ocial “ I nclusão para 
o Crescimento  ( D )  ue incentiva a coordenação de 
programas e intervenções de combate à subnutrição no mbito 
de dois eixos estratégicos  utrição nfantil e Desenvolvimento 
nfantil Precoce

Esta coordenação promovida pelo MI DI S  está  evidenciada na 
celebração de acordos  O acordo de ama Cusco  de outubro 

de 2013,  foi assinado por cinco setores ( saúde,  educação,  
habitação,  mulheres e grupos vulnerá veis e desenvolvimento e 
inclusão social)  e ó rgãos descentraliz ados ( autoridades regionais 
e municípios)  ue definiram  para  metas nacionais de 
redução da subnutrição cr nica infantil em  de diminuição 
da prevalê ncia da anemia em 20%  e de aumento do acesso a 
educação precoce,  á gua e saneamento em 8 5% . O  Peru tem 
também outras experi ncias de coordenação  como a niciativa 
contra a ubnutrição nfantil  formada por organizações não
governamentais e internacionais,  agê ncias das N açõ es U nidas,  
doadores e a Mesa Redonda para a uta contra a Pobreza

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Quénia
Data de adesão: 
Agosto de 2012

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  26,0%
B aixo peso à  n ascen ça:   5,6%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   61,4%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,0%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,1%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   25,0%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A Rede de mpresas  foi criada em  e lançou uma an lise da situação a fim 
de identificar reas chave de atuação  sta é a última de uma série de redes j  bem 
estabelecidas no paí s ( O N U ,  governo,  doadores e sociedade civil)  dotadas de planos 
de trabalho e convocadores. 

•  m Grupo de Trabalho sobre ensibilização  Comunicação e Mobilização ocial  
divulgou amplamente a série da The ancet de  e o Plano acional de Ação 
para a utrição em  de um total de  municípios  ma estratégia provis ria de 
“ S ensibiliz ação,  Comunicação e Mobiliz ação S ocial”  deverá ser validada até  agosto 
de 2015. 

•  O s municí pios começaram a desenvolver os seus pró prios planos de ação para 
a nutrição com base no Quadro Comum de Resultados nacional  sete foram 
concluí dos,  divulgados e orçamentados.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

1, 470

0, 022
2, 45 0

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 0%

Meta de 
prevalê ncia:

18 , 1%  

Prevalê ncia 
inicial:
35, 2%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Plano de Ação N acional da N utrição de 2012- 2017  
funciona como o Q uadro Comum de Resultados 
para os Ministé rios da S aúde e da Agricultura. 
Este concentra- se em intervençõ es nutricionais 

de alto impacto,  doenças não transmissí veis,  ex cesso de 
peso e obesidade  m   dos municípios do Quénia 
desenvolveram planos de ação relacionados com a nutrição. 

N a medida em q ue não ex iste nenhum Q uadro Comum de 
Resultados para os agentes sensíveis à nutrição  estão em  curso 
de ates ara iden ficar indicadores cha e e ro ramas em 

ue os di erentes minist rios ossam en ol er se  A an lise 
ol ca e o acom anhamento financeiro ara determinar a 

sensi ilidade  nutrição dos setores darão os seus contri utos 
para este processo e ajudarão a definir o ue necessita de ser 
alinhado dentro dos setores. 

F oi recentemente conduz ido um estudo de viabilidade de uma 
Plataforma acional de nformação sobre utrição em conjunto 
com a U E. 

O  Plano de Ação N acional da N utrição foi orçamentado 
(e sete munic ios orçamentaram os seus r rios 

lanos)  ao asso ue a orçamentação das a idades 
sens eis  nutrição est  em curso com o a oio da C  e o 
en volvim en to do setor em presarial.  

Os Ministérios do Género e da aúde possuem rubricas 
dedicadas à nutrição e está  a ser desen volvido um  sistem a 
de acom anhamento financeiro ara a idades de nutrição 

in cluídas e n ão in cluídas n os orçam en tos com  o apoio da 
C  da Aliança da Sociedade Ci il e da Rede de oadores  

A  atri uiu  milhões de euros a um ro rama de 
Resist ncia da utrição com a duração de uatro anos 
com ista a melhorar a nutrição materna e in an l ue 
ser  im lementado ela C  e elo o erno   lano 

lurianual ara a nutrição do  ( 5) a resenta a 
um alor e ui alente a  milhões de d lares  

A Constituição do Quénia reconhece o direito de 
estar livre da fome e à nutrição b sica  A legislação 
sobre a nutrição inclui o controlo dos substitutos do 
leite materno,  o enriq uecimento com nutrientes,  a 

nutrição materna,  de lactentes e crianças peq uenas,  a Estraté gia 
da N utrição e suplementos de ferro e á cido fó lico para mulheres 
grá vidas e lactantes. 

A Política de egurança Alimentar e utricional foi aprovada 
em 2012 por nove ministé rios. A nutrição está  integrada nos 
seguintes documentos  stratégia de Desenvolvimento do 
S etor Agrí cola;  Estraté gia N acional de Desenvolvimento e de 

Redução da Pobrez a para 2030;  Estraté gia Econó mica para a 
Ri ueza e a Criação de mprego  Política acional de aúde 

scolar  e Política acional de Proteção ocial  no entanto  
erifica se a aus ncia de diretri es ara inte rar a nutrição nas 
ol cas setoriais  oram recentemente en idados es orços 

para a in clusão da n utrição n o prog ram a curricular escolar,  
desde o D esen volvim en to da P rim eira I n f â n cia até  ao En sin o 
Secund rio  e em ersões ro is rias da ei da Sa de e da 

ol ca da Sa de ara  s era se ue uma estrat ia 
de sensi ili ação  comunicação e mo ili ação social este a 
finali ada em a osto de 5

O  S ecretariado Multissetorial para a egurança 
Alimentar e a utrição previsto na Política de 
S egurança Alimentar e N utricional do Q ué nia ainda 

não existe  j  ue a política não est  validada  no entanto  
est  em ias de ser desen ol ido um roteiro mul ssetorial
mul atores ara osicionar a coordenação da nutrição 
ao m ais alto n ível.  Entretanto,  o Comité  Coordenador 
I nteragê ncias da N utrição,  presidido pelo Ponto F ocal S U N  no 
Governo  ue é o Diretor da utrição no Ministério da aúde 
Pública e do aneamento  coordena as intervenções específicas 
da nutrição. O  Comité  Coordenador I nteragê ncias da N utrição 
compreende cinco ministé rios,  as N açõ es U nidas,  a sociedade 
civil e a comunidade acadé mica,  contando com a assist ncia de 
um Comit  Consul o e cnico do Mo imento S  rec m
esta elecido e de uma eq uipa de coordenação do Movimento 

 composta pelos nove ministérios ue assinaram a Política 
de S egurança Alimentar e N utricional do Q ué nia. Ex istem mais 
oportunidades de envolver outros intervenientes públicos da 
á rea da nutrição. 

O   S  conta com a assist ncia de um Consultor cnico 

da C  a tem o inteiro  financiado pela nião uropeia 
( U E) . a se u ncia da criação oficial da Rede de m resas 
S  em aneiro de 5  o Q ué nia possui agora q uatro 
redes em funcionamento,  cada uma com os seus termos de 
refer ncia  planos de trabalho e convocadores identificados 
(respetivamente  a C F  a  o GA  e a ACF)  odas as 
redes acolheram recentemente no os mem ros e  al m 
disso,  a Aliança da S ociedade Civil esta eleceu cinco alianças 
descen traliz adas.  A s R edes de Em presas,  de D oadores e da 

 conclu ram recentemente um le antamento dos seus 
ru os de interesse no a s (tare a ue est  em curso na Aliança 

da Sociedade Ci il)  Estão em curso debates relacionados com o 
estabelecimento de uma plataforma acadé mica.

A Primeira- Dama tem sido uma defensora da nutrição desde 
 e oi ela orada uma estrat ia de en ol imento em 5  

A Aliança da Sociedade Ci il tem estado a amente en ol ida 
com de utados e um Sim sio acional so re utrição oi 
or ani ado elo o erno ara acelerar os com romissos ara 
com o Mo imento S  no u nia  em e ereiro de 5   
a fim de sustentar os com romissos ara com a nutrição

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Quirguistão
Data de adesão:  
Dezembro de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  12,9%
B aixo peso à  n ascen ça:   5,9%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   41,1%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,8%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   7,0%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   32,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•   A Aliança da S ociedade Civil acelerou os seus esforços de sensibiliz ação e reuniu 
mais de  organizações não comerciais e cidadãos de todo o país  

•   Os esforços conjuntos das autoridades estatais  das organizações internacionais e da 
sociedade civil conduziram à adoção da ei n   sobre a ntrodução de Alterações 
e Adendas à ei da República do Quirguistão sobre o nri uecimento de Farinha   
de 12 de março de 2015.

•   O  Programa de S egurança Alimentar e N utrição servirá de roteiro para a 
implementação de intervençõ es nutricionais. N o entanto,  os recursos atuais para a 
implementação são limitados  O Programa ser  principalmente financiado através 
do orçamento do Estado e complementado com apoio ex terno.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 05 3

0, 0150, 116

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 0%

Meta de 
prevalê ncia:

10, 4%  

Prevalê ncia 
inicial:
17 , 8 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

 ro rama ara a Se urança Alimentar e utrição 
está  a ser con siderado pelo G overn o.  U ma vez  
aprovado,  funcionará  como o Q uadro Comum de 

Resultados. Este descreve as responsabilidades dos setores na 
implementação de intervençõ es nutricionais prioritá rias. 

O  M in isté rio da S aú de está  a im plem en tar vá rias in terven çõ es 
es ec ficas da nutrição ue incluem a romoção da 
am am en tação exclusiva para crian ças com  m en os de seis 
m eses,  a n utrição para as m ulh eres g rá vidas e lactan tes,   

a prom oção da iodiz ação do sal e o en riq uecim en to da f arin h a.  
T ambé m há  espaço para melhorias na monitoriz ação do 
crescimento levada a cabo pelo Ministé rio da S aúde.

st  disponível legislação relativa à nutrição  mas é necess ria 
uma implementação eficaz  

A República do Q uirguistão reconhece q ue os sistemas de 
informação sobre nutrição devem ser reforçados para uma 
programação baseada em dados mais eficaz

 ro rama ara a Se urança Alimentar e utrição 
f un cion ará  com o o roteiro para a im plem en tação de 
inter enções nutricionais  contudo  os atuais recursos 

atri u dos  im lementação são limitados   ro rama ser  
rinci almente financiado atra s do orçamento do stado e 

com plem en tado por apoio extern o.  

Estão disponí veis relató rios sobre as despesas do orçamento do 
stado  no entanto  não estão disponíveis relat rios financeiros 

e de auditoria regulares sobre programas relacionados com a 
nutrição  O financiamento relativo à nutrição não est  presente 
na agenda nacional de prioridades. A fim de asse urar um 
financiamento sustent el ara a nutrição   necess ria uma 
estrat ia de mo ili ação de recursos de lon o ra o alinhada 
com o ro rama acional de Se urança Alimentar e utrição

A nutrição foi integrada em v rias políticas e 
programas setoriais,  incluindo o Ministé rio da S aúde,  
o Ministé rio da Agricultura e do Melhoramento e o 

Ministé rio do Desenvolvimento S ocial. Está  em curso a aná lise 
dos uadros regulamentares  estratégias e políticas existentes e 
o levantamento de programas e projetos em colaboração com 
os atores. Está  a ser realiz ada um a an á lise dos m ecan ism os de 
coorden ação em  con j un to com  as estruturas em presariais.

O s esf orços con j un tos das autoridades estatais,  das 
org an iz açõ es in tern acion ais e da sociedade civil con duz iram  à  

adoção da ei n  5  so re a ntrodução de Alterações e Adendas 
 ei da Re lica do uir uistão so re o nri uecimento de 
arinha  de  de março de 5  m projeto de decreto do 

Governo da República do Quirguistão obre o nri uecimento 
da Farinha  est  a ser finalizado  oi desen ol ido o ro rama 

statal ara a Se urança Alimentar e utrição  ue a ran e os 
q uatro pilares da seg uran ça alim en tar.  U m  dos sucessos dos 
es orços de sensi ili ação consiste na inclusão da nutrição 
no ro rama de roteção Social da Re lica do uir uistão 
( 5 )  

A República do Q uirguistão recebeu o compromisso 
do governo para com a nutrição ao mais alto ní vel 
e realizou progressos significativos no ue respeita 

a reunir diferentes atores e intervenientes  nstituições 
como o Ministé rio da S aúde,  o Ministé rio da Agricultura e 
do Melhoramento,  a Associação de Produtores de S al do 
Q uirguistão,  a Associação de Moleiros,  a Associação de Comité s 
de S aúde das Aldeias e o Centro N acional de S aúde Materno-
nfantil estão atualmente a desenvolver esforços para melhorar 

a nutrição entre a população. 

st  ainda por institucionalizar uma plataforma multissetorial  
embora os parceiros de desenvolvimento estejam a trabalhar 
eficazmente em conjunto para desenvolver mecanismos de 
coordenação em cooperação com outras redes. 

Em comparação com o ano anterior,  a ar ci ação de m l los 
atores aumentou si nifica amente  sendo de re istar em 

ar cular um aumento de mem ros da sociedade ci il e 
da comunidade acad mica  oram en ol idos ol cos ao 

n el e ecu o e represen tan tes reg ion ais estão en volvidos 
n os dif eren tes processos  ou seja  o organismo governativo   
o Comité xecutivo da Aliança Civil e outros eventos chave do 
processo  o entanto  verifica se ue existe uma necessidade 
de descentraliz ar a estrutura de coordenação aos ní veis regional 
e provincial. A ausê ncia de uma estraté gia de sensibiliz ação e 
comunicação constitui um desafio caso se pretenda alcançar 
fortes progressos no sentido de in uenciar políticas e decisores 
relevantes levando os a atribuir recursos à nutrição  

oi esta elecida a Rede da Sociedade Ci il  estando em 
curso es orços ara esta elecer as redes das em resas 
e da com un idade acadé m ica.  O  regulamento da Aliança 
da S ociedade Civil foi aprovado e foi eleito um organismo 
governativo  A  A lian ça da S ociedade C ivil acelerou os seus 
es orços de sensi ili ação e reuniu mais de  r ani ações 

ão Comerciais e cidadãos de todo o a s   le antamento 
da sociedade civil e das org an iz açõ es n ão com erciais está  a 

ro redir ( 5  conclu do)  

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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República 
Democrática 
do Congo
Data de adesão: 
Maio de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  42,6%
B aixo peso à  n ascen ça:   10,0%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   47,6%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   8,1%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,4%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   49,0%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  As plataformas ( doadores,  O N U  e sociedade civil)  dispõ em de termos de referê ncia,  
planos de trabalho anuais e diretores,  o q ue lhes permite desempenhar o seu papel 
de apoio ao governo.

•  Foi estabelecida uma plataforma de profissionais de nutrição  incluindo cientistas 
e académicos  com o fim de assegurar ue as decisões são tomadas com base em 
dados cien ficos e numa avaliação dos resultados de investigação

•  Depois de ter sido ex ercida pressão sobre o Ministé rio do O rçamento,  o Ministé rio 
das Finanças e o Gabinete Presidencial  fi registada uma rubrica orçamental de um 
milhão de francos congoleses no orçamento de Estado de 2015.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

3, 041

3, 25 3

5 , 06 8

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 6 %

Meta de 
prevalê ncia:

20, 7 %  

Prevalê ncia 
inicial:
43, 5%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O Plano acional stratégico Multissetorial da 
utrição servir  de base à criação de um uadro 

comum de resultados e oi ela orado um documento 
ue es ecifica as eta as do seu desen ol imento  ara lançar 

as ases deste documento  o o erno reali ou um estudo  
com o a oio do anco Mundial  so re a ordem de rioridades 
e a es ma a da relação custo efic cia ara a a licação de 
açõ es de n utrição em  g ran de escala.  A ssim  q ue f oi con cluído,  
em setem ro de  re elou cinco cen rios oss eis ue 

de erão ser discu dos ao mais alto n el do stado  Depois 
da elaboração do Plano acional stratégico Multissetorial da 
N utrição,  está  previsto atribuir um orçamento e convertê - lo 
num plano operacional de implementação q ue funcionará  como 
um q uadro comum de resultados e uma referê ncia para futuros 
planos provinciais. N o entanto,  lacunas no financiamento 
atrasaram  o calen dá rio plan eado.  

As dotaçõ es orçamentais por parte do Estado foram 
monitorizadas ao longo dos últimos tr s anos (  

 e )  Alguns ministérios (saúde e educação) 
j  tinham libertado rubricas orçamentais específicas  mas 
uma ru rica orçamental adicional de mil milhões de rancos 
con g oleses f oi reg istada pela prim eira vez  n o orçam en to de 

stado de 5  sta ser  u li ada ara con nuar a desen ol er 
o lano acional strat ico Mul ssetorial da utrição  o 

uadro comum de resultados  o lano de in es mento em 

nutrição e lanos o eracionais ro inciais  criar comit s 
intersetoriais de nutrição nas ro ncias  an ariar mais 
undos  e ara a coordenação  acom anhamento e a aliação  

A Re lica emocr ca do Con o es era ue  assim ue 
o lano acional strat ico Mul ssetorial da utrição e 
o q uadro com um  de resultados estej am  im plem en tados,  
o orçamento a etado a essa ru rica orçamental ossa ser 
aum en tado.

A legislação nacional sobre nutrição inclui uma 
estraté gia nacional sobre alimentação de lactentes 
e crianças peq uenas,  um protocolo sobre a gestão 

abrangente da malnutrição grave,  um có digo de comercializ ação 
de substitutos do leite materno e um plano estratégico sobre 
o enriq uecimento de alimentos. U m plano de comunicação 
sobre nutrição de base comunitá ria está  atualmente em fase de 
elaboração.

m estudo das políticas existentes tornou possível avaliar e 
desenvolver  de forma participativa  uma nova política nacional 
multissetorial de nutrição em outubro de  A té  à  data,  a 
nutrição est  a ser inte rada nos lanos e ol cas estrat icos 
de 11 m in isté rios (incluindo os seguintes  educação  género  
proteção social,  agricultura e desenvolvimento rural)  q ue estão 
harmoni ados com a ol ca nacional de nutrição  com o 
apoio dos parceiros.

O decreto ue institui o Comité acional Multissetorial 
da N utrição,  conforme previsto no â mbito do 
Movimento S U N ,  aguarda a assinatura do Primeiro-

Ministro  spera se ue o Comité acional Multissetorial 
da N utrição aconselhe,  tome decisõ es,  monitoriz e e avalie 
q uaisq uer q uestõ es sobre a nutrição,  sob a autoridade de um 
ponto focal do Gabinete Presidencial  

O Comité acional Multissetorial da utrição é composto 
por sete ministé rios,  representantes da sociedade civil,  de 
organismos de investigação  de ag ncias das ações nidas e 
da F ederação das Empresas Congolesas. oi esta elecido um 

lano anual ara 5 com o termo roteiro  ara orientar 

a eq uipa respon sá vel pela coorden ação da n utrição duran te 
o período de in terven ção.  Estão em  curso n eg ociaçõ es para 
intensificar o com romisso do setor ri ado  ao asso ue a 
descen traliz ação das estruturas de coorden ação n as provín cias 
e re iões oi iden ficada como uma rioridade

Por último  as plataformas das ações nidas  dos doadores 
e da sociedade civil tornaram as suas redes oficiais ao nível 
central,  atravé s do estabelecimento de termos de referê ncia e 
de planos de trabalho anuais,  q ue lhes ermi ram tornarem
se o eracionais e assis rem  con nuação do crescimento do 
n mero dos seus mem ros  H  também redes de investigadores 
e de deputados  mas ainda não são oficiais  

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 

e mobilização de recursos
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Ruanda
Data de adesão:  
Dezembro de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  37,9%
B aixo peso à  n ascen ça:   6,2%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   87,3%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,2%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   7,7%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   17,4%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O  Plano Estraté gico N acional de Alimentação e N utrição do Ruanda ( 2013- 2018 )  
inclui abordagens específicas da nutrição e sensíveis à nutrição para combater 
a subnutrição  stão em vigor políticas em setores chave ue t m um impacto 
sobre os resultados nutricionais,  incluindo agricultura,  redução da pobrez a e 
desenvolvimento,  saúde,  educação e proteção social.

•  O  Ruanda adotou uma abordagem descentraliz ada para combater a nutrição,  com o 
desenvolvimento do Plano Distrital para Eliminar a Malnutrição ( PDEM) ,  do F ó rum 
de Ação Conjunta para o Desenvolvimento  a nível distrital  e do Plano de Ação 
Conjunto de Combate à Malnutrição  

•  T rinta distritos desenvolveram e atualiz aram os seus PDED e a sua implementação  
é monitorizada com o so are Devinfo

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 49 5

0, 330

0, 8 25

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 9 %

Meta de 
prevalê ncia:

22, 9 %  

Prevalê ncia 
inicial:
44, 3%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

Ao abrigo da Política acional para a Alimentação 
e N utrição ( 2013- 2018 ) ,  o Ruanda envolveu sete 
ministé rios- chave do cluster social na atualiz ação 
do Plano de Ação Conjunta para liminar a 

Malnutrição” ,  q ue será  o Q uadro Comum de Resultados para 
a implementação  A fim de harmonizar o sistema de relat rios 
para monitoriz ar os progressos alcançados no Plano Estraté gico 
N acional para a Alimentação e N utrição,  será  criado um painel 
online de controlo nacional sobre a nutrição.

O objetivo da Política acional para a Alimentação e utrição 
( 2013- 2018 )  consiste em reduz ir o atraso no crescimento até  

 e as prioridades do Programa de Ajuda ao Desenvolvimento 
da O  foram alinhadas com a Política acional para a 
Alimentação e N utrição. 

O total dos  distritos atualizou o respetivo Plano de Ação 
Distrital para Eliminar a Malnutrição e a sua implementação é  
monitorizada através do so are Devinfo  O Plano de Ação 
Conjunta para liminar a Malnutrição é multissetorial e inclui 
ações específicas e sensíveis à nutrição  

O Plano de Ação Conjunta para Combater a 
Malnutrição é  orçamentado anualmente.

 O  Ministé rio da Agricultura desenvolveu um Plano 
Estraté gico para a T ransformação da Agricultura no Ruanda 
F ase I I I  ( 2013- 2018 )  orçamentado e o Ruanda estabeleceu 
um sistema de acompanhamento de recursos. S ão enviados 
relat rios financeiros mensais para o Ministério das Finanças 
e do Planeamento con mico  incluindo o relat rio financeiro 
sobre intervenções específicas da nutrição  

A contribuição financeira do Governo foi claramente identificada  
O Governo assinou um memorando de entendimento com a  
no sentido de atribuir  milhões de d lares à rea da nutrição 
até  2016. V á rios parceiros estão a angariar fundos de doadores,  
tanto no país como fora dele  stima se ue o Ruanda venha a 
receber até  12 milhõ es de dó lares por ano para a nutrição até  
2016.

A Política acional para a Alimentação e utrição 
do Ruanda inclui abordagens tanto específicas como 
sensíveis à nutrição para abordar a subnutrição  

Foram implementadas políticas sensíveis à nutrição em seto-
res- chave q ue ex ercem impacto nos resultados nutricionais,   
incluindo a agricultura,  a redução da pobrez a e o desenvolvi-
mento,  a saúde,  a educação e a proteção social. 

Dois ex emplos em q ue a nutrição foi bem integrada enq uanto 
subprograma são os seguintes  o Plano stratégico para a 
T ransformação da Agricultura no Ruanda F ase I I I  e o Plano 
Estraté gico para o S etor da S aúde I I I . O s programas de nutrição 
são descentraliz ados atravé s de Planos de Ação Distritais para 
Eliminar a Malnutrição e de N í veis Distritais do F ó rum de 
Desenvolvimento para a Ação Conjunta

N o Ruanda,  foram també m estabelecidas vá rias 
plataformas multiator aos níveis central e local com o 
objetivo de fomentar a nutrição  

O  Comité  de Coordenação I nterministerial é  o organismo 
de convocação de mais alto ní vel sob a liderança do Ministro 
da S aúde e copresidido pelo Ministro das F inanças e pelo 
Coordenador Residente da O rganiz ação das N açõ es U nidas 
( O N U ) . O  comité  reúne representantes governamentais e 
parceiros de desenvolvimento. 

Responsá veis dos ministé rios da S aúde,  da Agricultura e 
Recursos Animais e da administração local copresidem ao 
Comité  Diretor do Cluster S ocial da Alimentação e da N utrição. 

m conjunto  coordenam e implementam a Política acional 
para a Alimentação e a N utrição e o Plano N acional Estraté gico 
para a Alimentação e a N utrição,  com o apoio dos ministé rios da 

ducação  Género e Promoção da Família  Gestão de Cat strofes 
e Refugiados e S erviço Público e T rabalho. 

O Grupo de Trabalho Técnico acional para a Alimentação 
e utrição foi criado em  e é a plataforma multissetorial 
de coordenação da nutrição do Ruanda  O Grupo de 
T rabalho T é cnico N acional para a Alimentação e N utrição 
inclui representantes do Comité  Diretor do Cluster S ocial da 
Alimentação e da N utrição,  dos doadores,  das agê ncias das 
N açõ es U nidas,  da sociedade civil,  da comunidade acadé mica e 
do setor privado. O  Programa REACH  da O N U  funciona como o 
organismo convocador da Rede das N açõ es U nidas e a Rede de 
Doadores é  convocada pela U nião Europeia ( U E) . A Aliança da 
ociedade Civil foi criada em  e a comunidade académica 

est  envolvida através do Grupo de Trabalho Técnico acional 
para a Alimentação e N utrição. O  setor privado estabeleceu 
a Aliança N acional para o Enriq uecimento de Alimentos sob 
os auspícios do Grupo de Trabalho Técnico acional para a 
Alimentação e N utrição no â mbito do Ministé rio da S aúde. 

Ao nível local  os comités multissetoriais de nutrição são 
compostos por presidentes de câ mara,  diretores distritais de 
saúde,  nutricionistas,  agró nomos,  veteriná rios e responsá veis 
da proteção social e da higiene e saneamento.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país



Re
la

tó
rio

 d
e 

Pr
og

re
ss

o 
An

ua
l d

o 
M

ov
im

en
to

 S
U

N
 2

01
5

62%

8%70%

41%

55%

62%

25%

64%

2015

2014

Pontuações de 2015*A
ss

e
g

u
ra

r 
u

m
 q

u
ad

ro
 p

o
lít

ic
o

 
e 

ju
rí

d
ic

o
 c

o
e

re
n

te

Alin
har a

s ações em torno de um 

Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 

e mobilização de recursos
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Senegal
Data de adesão: 
Junho de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  19,2%
B aixo peso à  n ascen ça:   15,9%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   37,5%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   8,9%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   1,5%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   57,5%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A Plataforma da ociedade Civil é muito ativa  stão a ser desenvolvidos modelos 
organizativos e de governação para a plataforma  Foram criados comités locais para 
monitoriz ar o processo do Movimento S U N  a ní vel regional. 

•  O compromisso uin uenal do governo mobilizou efetivamente recursos para a 
nutrição. F oi desenvolvido um plano de defesa da sociedade civil para a mobiliz ação 
de recursos adicionais.

•  Desde a revisão da política de nutrição e a inclusão da nutrição no Plano mergente 
do enegal  um uadro de refer ncia global para as políticas e estratégias do país 
para  o uadro jurídico no enegal tem se revelado particularmente 
promissor.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 215

0, 16 9

0, 35 9

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  7, 6 %

Meta de 
prevalê ncia:

7 , 6%  

Prevalê ncia 
inicial:
15, 5%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Q uadro Comum de Resultados ( Q CR)  decorrerá  
do plano estraté gico do setor da nutrição q ue se 
seguir  à revisão da política de nutrição  A natureza 

complementar das intervençõ es dos diversos setores oferece,  
contudo,  uma oportunidade para a sua implementação a curto 
praz o.

s doadores e os arceiros ar lham a isão do o erno  
a oiando a C  e os rinci ais minist rios  em como o lano 
de resposta do g overn o à  m aln utrição e à  in seg uran ça alim en tar.

A lata orma da Sociedade Ci il inclui um ro eto associa o 
cu os o e os e diretri es estrat icas estão alinhados com as 
prioridades n acion ais.

S erá  igualmente criado um mecanismo de monitoriz ação e 
avaliação para acompanhar a implementação da política de 
nutrição.

Em 2011,  o governo comprometeu- se a aumentar o 
financiamento para a nutrição de ano para ano  com 
vista a atingir  mil milhões de francos CFA por ano 

em 2015. Rela amente a este com romisso  a mo ili ação 
de recursos ara a idades es ecificamente relacionadas 
com a nutrição oi sa s at ria  A monitori ação dos recursos 
mo ili ados melhorou a isi ilidade  a ora ue o Minist rio 
das inanças est  decisi amente im licado no rocesso  o 
entanto  as necessidades de todos os setores con nuam a não 
estar ri orosamente iden ficadas

A lata orma do Sistema das ações nidas doadores tem 
restado a oio t cnico e financeiro ara a e ecução das 

inicia as R AC  e da Aliança lo al ara a Resili ncia (A R) 
no Sene al  am m esta restar  a oio t cnico e financeiro 

 criação da ol ca acional de utrição  o entanto  a 
aus ncia de um CR est  a im edir a reali ação de erdadeiros 
prog ressos com  o processo 4.

st  atualmente a ser desen ol ido  no m ito do ro eto
piloto da sociedade civil,  um  plan o de def esa q ue leve o 
Estado,  as autarq uias locais,  os parceiros,  a sociedade civil,  etc.  
a atri uir mais recursos financeiros aos setores da se urança 
alim en tar e n utricion al.

O uadro legislativo no enegal é particularmente 
favor vel  A política de nutrição foi revista e a nutrição 
foi incluí da no Plano Emergente do S enegal,  o q uadro 

de refer ncia global para as políticas e estratégias de enegal 
para 

O processo de revisão da política de nutrição começou sob a 
liderança da C D  O enegal est  atualmente a rever o seu 
documento de orientação para o desenvolvimento da nutrição,  

ue data de  O enegal tem uma política nacional sobre 

a alimentação de lactentes e crianças pe uenas (A CP) e 
promulgou o Có digo I nternacional de Comercializ ação dos 
ubstitutos do eite Materno na sua legislação  A estratégia 

de A CP foi validada  assim como o plano estratégico para o 
enriq uecimento de alimentos.

st  ro ramada uma an lise da situação das ol cas e 
prog ram as de seg uran ça alim en tar e n utricion al,  ten do em  
vista a criação do plan o de def esa da P lataf orm a da S ociedade 
C ivil.

A Célula de uta contra a Malnutrição (C M)  ligada ao 
gabinete do Primeiro Ministro  coordena as atividades 
da plataforma multissetorial  sta plataforma 

mul ssetorial está  operacion al e deve ser f ortalecida atravé s 
do seu alarg am en to e da un ião dos atores em  torn o de diversos 
tó picos,  em  reun iõ es perió dicas.

A plataforma do S istema das N açõ es U nidas/doadores está  
operacional,  realiz ando reuniõ es de dois em dois meses. 
Desenvolve trabalho no sentido de manter a adesão e o 
dinamismo de alguns dos seus membros.A no a inicia a 
de Sa de Re rodu a  duca a e Comunit ria do Sene al 
(R AC ) est  a roceder ao le antamento dos atores no 
terreno a fim de melhorar a siner ia entre as ações e iden ficar 
com  rig or as n ecessidades.

A  plataf orm a da sociedade civil reg istou prog ressos estruturais,  
raças ao a oio do ro rama Alimentar Mundial ( AM)   
m modelo or ani a o e um te to reliminar so re 
o ernação estão a ser ela orados ara a lata orma  oram 

criados a n ível reg ion al com ité s de m on itoriz ação local de 
rocessos do Mo imento S  (  comit s ara as  re iões 

do Sene al)  

A plataforma das universidades e a plataforma do setor privado 
estão atualmente em processo de criação,  com o apoio do 
F undo das N açõ es U nidas para a I nfâ ncia ( U N I CEF )  e da Agê ncia 
Canadiana de Apoio à Cooperação ( ACD )  

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Serra Leoa
Data de adesão: 
Janeiro de 2012

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  37,9%
B aixo peso à  n ascen ça:   7,1%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   32,0%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   9,4%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   8,9%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   45,2%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A erra eoa tornou a nutrição numa prioridade do seu emblem tico Plano 
Estraté gico Q uinq uenal para a Redução da Pobrez a -  a “ Agenda para a Prosperidade” . 

•  Em colaboração com os Ó rgãos de Coordenação Distrital e os meios de comunicação 
social,  a sociedade civil está a fortalecer- se e a coordenar as mensagens sobre 
alimentação e nutrição. 

•  Ex istem Comité s Parlamentares de S upervisão nas ár eas da S aúde,  Agricultura,  
Género e ducação ue prestam apoio às Comissões Parlamentares para acelerar 
a promulgação de legislação em prol da alimentação e da nutrição e garantir ue 
todos os programas  estratégias e políticas de desenvolvimento tenham um impacto 
positivo sobre o estado nutricional das mulheres e das crianças  

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 25 0

0, 25 3

0, 417

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 5 %

Meta de 
prevalê ncia:

24, 8 %  

Prevalê ncia 
inicial:
44, 9 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

 lano acional de m lementação da Alimentação 
e utrição ( A )  o uadro comum de resultados  
oi re isto  alidado e lançado em ulho de 5 elo 

ice residente   A  e o orçamento oram desen ol idos 
elos atores de m l los setores ara trans or as metas  

o e os e estrat ias ar culados no ro ecto de ol ca 
acional de Alimentação e utrição ara reas e a idades 

prioritá rias exeq uíveis.  O s prog ram as estão alin h ados em  
torno de reas riorit rias com a ar ci ação dos minist rios 

da tutela relevan tes,  do g overn o local e de g rupos de 
atores e ternos  oram iden ficados no e ontos ocais 
m in isteriais para apoiar a im plem en tação de in terven çõ es 
e ser iços o mi ados e h  uma necessidade de desen ol er 
uma erramenta de monitori ação con unta com ase em 
in dicadores de resultados.  O  desen volvim en to da f erram en ta 
oi adiado de ido ao surto do ola  

O Governo assumiu o pagamento dos sal rios 
do S ecretariado do Movimento S U N  e está  a ser 
disponibilizado apoio logístico  O orçamento do 

(P A ) foi concluído em  e o governo assegura a maior 
parte do seu financiamento (incluindo pessoal e funcionamento)  

o entanto  este tem se de arado com dificuldades de ido ao 
surto do ola em ora o o erno ainda este a em enhado em 
aum en tar os recursos para a seg uran ça alim en tar e n utricion al 
e mantenha ru ricas orçamentais es ec ficas ara a nutrição 
n os orçam en tos dos M in isté rios da S aú de e A g ricultura.  A S erra 
eoa recrutou pessoal nos ministérios da aúde  Agricultura  

S ilvicultura e S egurança Alimentar e B em- Estar S ocial. A  I rish  
Aid retende a oiar o setor da nutrição em 5  com es ecial 
desta ue ara a ase de recu eração s ola  O s doadores 
e a P C estão a incentivar o ecretariado do Movimento  
para q ue monitoriz e e avalie a ex ecução do orçamento para 
a nutrição do Ministé rio das F inanças e Desenvolvimento 
Econó mico e dos Parceiros de Desenvolvimento. O  Parlamento 
també m está  a desempenhar um papel importante na defesa 
do compromisso financeiro do governo e de financiamentos 
acrescidos para intervençõ es do Movimento S U N  no paí s. 

Para garantir total apoio político ao programa do 
Movimento  o xecutivo político est  bem 
informado e entende perfeitamente a necessidade 

de incluir a nutrição na agenda política de desenvolvimento 
do paí s. Com o a oio das comissões arlamentares (Sa de  
A ricultura  nero e ducação)  o arlamento est  a acelerar 
a prom ulg ação de leg islação em  prol da n utrição.  A s com issõ es 
parlam en tares estão ig ualm en te a exig ir esclarecim en tos 
so re os resultados nutricionais das crianças de idade in erior 
a cinco anos e das mulheres em idade r l em todas as 

ol cas  ro ramas e estrat ias de desen ol imento ue 
passam  pelo parlam en to.  O s deputados estão a trabalhar no 
sentido de um aumento da participação da comunidade e da 
compreensão das uestões da nutrição  assim como da garantia 
da sustentabilidade dos programas. 

A erra eoa tornou a nutrição numa prioridade no seu Plano 
Estraté gico Q uinq uenal de Redução da Pobrez a -  a " Agenda para 
a Prosperidade" . A ol ca acional de Alimentação e utrição 
oi alidada e lançada em unho de 5  xistem outras políticas 

específicas da nutrição (relativas à malnutrição de lactentes e 
crianças pe uenas  à malnutrição grave e à suplementação em 
micronutrientes) e políticas sensíveis à nutrição ue abrangem 
setores- chave,  como a agricultura e a segurança alimentar,  a 
redução da pobrez a e o desenvolvimento,  e a saúde pública,  
mas precisam de ser operacionaliz adas. As agê ncias da O N U  
integraram a nutrição nos seus programas e planos nacionais 
de desenvolvimento e no Q uadro das N açõ es U nidas para a 
Assistê ncia ao Desenvolvimento ( U N DAF )  e estão a contribuir 
com apoio técnico para finalizar legislação ue suporte o C digo 
nternacional de Comercialização dos ubstitutos do eite 

Materno.

A e idemia do ola est  a ter um e eito catastr fico 
so re reas cruciais de desen ol imento (a ricultura  
educação  com rcio  trans ortes e sa de) e o 

Secretariado do Mo imento S  instalado no a inete 
do ice residente  tem lena consci ncia dos di ceis 
desafios ue en ol e o com ate  inse urança alimentar e 
ao elevado ó n us da doen ça,  especialm en te en tre os setores 
mais ulner eis da sociedade  A Serra eoa tem a elado 
a todos os atores da lata orma da Sociedade Ci il ( SC)  ao 
setor ri ado  aos doadores e  am lia das ações nidas 
( ) ( ue se re ne re ularmente) ara ue se associem ao 
o erno ara a oiar o ro rama de omento da nutrição (S ) 

e ermi r ue o Secretariado do Mo imento S  desen ol a 

e a oie mecanismos de coordenação mul ssetoriais a n el 
distrital em  m até ria de alim en tação e n utrição.  A PS C é  
composta por organiz açõ es nacionais e internacionais não-
governamentais e grupos de base comunitá ria q ue operam em 
diversas á reas,  incluindo agricultores,  pescadores,  defensores 
dos direitos humanos,  grupos de mulheres,  associaçõ es de 
jovens  instituições de investigação  grupos de consumidores 
e sindicatos  ue constituem em conjunto uma voz poderosa 

ue apela à ação e ao investimento em nutrição  A P C est  a 
colaborar com a comunicação social para reforçar e coordenar 
as mensagens sobre alimentação e nutrição.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Somália
Data de adesão: 
Junho de 2014

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  25,9%
B aixo peso à  n ascen ça:   5,0%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   9,1%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   14,9%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   2,9%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   42,6%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A colaboração de todos os atores envolvidos na nutrição foi catalisada pelo 
envolvimento da om lia no Movimento  e permitiu o estabelecimento de 
acordos institucionais intersetoriais ue garantem ue todo o espetro de políticas 
governamentais e uadros jurídicos se debruce sobre a uestão de uma boa 
nutrição.

•  Está implementado um q uadro robusto q ue integra a nutrição no pacote essencial 
de serviços de saúde ( PES S )  e a integração do Pacote de S erviços B ás icos de N utrição 
está assegurada em ár eas da S omál ia em q ue o PES S  está a ser implementado.
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 9 %

Meta de 
prevalê ncia:

9 , 8 %  

Prevalê ncia 
inicial:
25, 9 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

0, 246

0, 6 24

0, 46 1

Está  implementado,  no â mbito do Ministé rio da 
S aúde,  um q uadro robusto q ue integra a nutrição no 
pacote essencial de serviços de saúde ( PES S ) ,  apesar 

de a gama completa de intervençõ es nutricionais não estar a ser 
implementada de forma sistem tica e a integração da nutrição 
na saúde continuar a ser parcial  A om lia tem o objetivo 
de desenvolver um Q uadro Comum de Resultados ( Q CR) . 
Entretanto,  as agê ncias das N açõ es U nidas e outras organiz açõ es 
não- governamentais estão a trabalhar em colaboração com 
o Ministé rio da S aúde para alinhar os programas em todos os 
setores.

A integração do Pacote de S erviços B á sicos de N utrição ( PS B N )  
está  assegurada em á reas da S omá lia em q ue o PES S  está  a ser 
implementado com o apoio do Programa Conjunto de aúde e 
N utrição ( PCS N ) . O  PCS N  també m tem vindo a apoiar unidades 

de nutrição do Ministé rio da S aúde e S erviços H umanos a 
nível nacional e regional para assegurar ue esteja disponível 
capacidade suficiente em todas as instituições fundamentais 
do governo. O  Consó rcio para a S aúde do Povo S omali ( CS PS )  
é  igualmente um parceiro importante na implementação. 
Este organismo integrou a nutrição no pacote PES S  q ue está  
a ser distribuí do em trê s regiõ es com ê nfase na intervenção 
comunitá ria. 

O  grupo de ação humanitá ria inclui intervençõ es nutricionais 
susce veis de salvar vidas e é revisto no mbito dos planos 
de intervenção mais alargados em saúde e nutrição. O  setor 
da Á gua,  S aneamento e H igiene ( W AS H )  está  a trabalhar na 
implementação de planos de saneamento integral liderados 
pelas comunidades e de aldeias livres de defecação a cé u aberto 
para reduz ir as doenças diarreicas.

O  acompanhamento das despesas com nutrição a 
ní vel governamental não está  disponí vel e a maioria 
dos fundos para os programas de nutrição é  gerida por 

agê ncias das N açõ es U nidas ou por consó rcios de organiz açõ es 
não- governamentais. O s trê s canais principais são os sistemas 
de Grupos de Ação Humanit ria  o Cons rcio para a utrição 
da S omá lia ( CN S )  e os Programas de Desenvolvimento e S aúde 
( PCS N  e CS PS ) . 

As intervençõ es são,  na sua maioria,  implementadas direta-
mente pelas organiz açõ es não- governamentais e centram- se 
principalmente na gestão da malnutrição grave e na aq uisição e 
entrega de Alimentos Terap uticos Prontos para so (ATP )  A 
prioridade para a S omá lia consiste em reforçar a sua capacidade 
nacional para acompanhar os financiamentos à nutrição com 
base num uadro político ue oriente a atribuição de recursos

Ao longo dos últimos dois anos  tem se verificado 
uma maior apropriação e liderança por parte do 
governo da política de nutrição e supervisão dos 

programas de nutrição  particularmente através da prestação 
de serviços de saúde  As políticas e estratégias relevantes para 
a nutrição incluem a Política de aúde e utrição  a stratégia 
de Micronutrientes e a Estraté gia de Desenvolvimento de 
Capacidades em maté ria de N utrição. Para alé m do Plano de de 
Ação para a N utrição,  q ue foi orçamentado,  estas apresentam 
uma oportunidade de integração. 

A colaboração de todos os atores envolvidos na nutrição 
foi catalisada pelo envolvimento da S omá lia no Movimento 

 e permitiu o estabelecimento de acordos institucionais 

intersetoriais ue garantem ue todo o espetro de políticas 
governamentais e uadros jurídicos se debruce sobre a uestão 
de uma boa nutrição. A S omá lia reconheceu a necessidade 
de desenvolvimento de uma estratégia multissetorial para 
concentrar os esforços de todos os ministé rios da tutela. Alé m 
disso  planeia apoiar uma an lise e atualização das políticas 
e estraté gias relacionadas com a nutrição noutros setores,  
incluindo a agricultura e a segurança alimentar,  a redução da 
pobrez a e a proteção social,  a á gua e saneamento e a educação. 
A om lia também est  ciente da necessidade de finalizar 
legislação com relevâ ncia para o Có digo I nternacional dos 
ubstitutos do eite Materno

A República F ederal da S omá lia aderiu ao Movimento 
 em  através de uma carta de compromisso 

do Diretor Geral do Ministério da aúde e erviços 
Humanos  A nível central  o Gabinete do Primeiro Ministro 
acolhe o S ecretariado do Movimento S U N . O  S ecretariado 
do Movimento S U N  está  a cooperar com parceiros de 
desenvolvimento para estabelecer um comité multissetorial de 
alto ní vel em Mogadí scio. 

N a região de Puntland,  no nordeste da S omá lia,  tê m sido feitos 
progressos significativos na união dos atores com vista a alinhar 
os esforços de fomento da nutrição e obter compromissos de 
alto ní vel. Estas açõ es tê m registado sucesso,  tendo o V ice-
Presidente de Puntland organiz ado a primeira reunião do comité  
multissetorial de alto nível do Movimento  em fevereiro de 
2015,  e anunciado q ue o seu gabinete irá  acolher a plataforma 
multissetorial de Puntland para a nutrição  

N a região da S omalilâ ndia,  no noroeste da S omá lia,  estão em 
curso planos para estabelecer modalidades de coordenação 
com o apoio de parceiros a ní vel central e parceiros de 
desenvolvimento ex ternos. 

As prioridades para o futuro incluem a institucionalização de 
S ecretariados do Movimento S U N  a ní vel central e regional e 
o estabelecimento de acordos com os parceiros sobre planos 
de trabalho futuros. As discussõ es sobre os planos de trabalho 
incluirão a identificação de um processo de comunicação de 
opiniõ es ao ní vel central,  q ue inclui parceiros locais,  a avaliação 
de resultados  a partilha de informações e planos de defesa  

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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Sri Lanka
Data de adesão: 
Outubro de 2012

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  14,7%
B aixo peso à  n ascen ça:   18,1%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   75,8%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   21,4%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   0,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   25,7%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O governo do ri an a declarou o m s de junho como o M s acional da utrição 
e alinhou vár ias campanhas de defesa e eventos de alto ní vel para demonstrar a 
importân cia da nutrição ao público em geral.

•  Foi convocado um Comité de Revisão da Política acional da utrição com a 
participação de múltiplos atores e foram finalizados Termos de Refer ncia para 
avaliar criticamente a P  e alinhar a política revista com as Metas Globais para 

 e os Objetivos de Desenvolvimento ustent vel com mecanismos reforçados 
para o processo de implementação.

•  Estão em desenvolvimento Planos de Ação de Defesa preliminares para as 
Organizações da ociedade Civil relativamente aos temas específicos da egurança 
Alimentar e da Comunicação para uma Melhor N utrição.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

0, 16 6

0, 037

0, 279

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  2, 8 %

Meta de 
prevalê ncia:

10, 1%  

Prevalê ncia 
inicial:
14, 7 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O Plano de Ação Multissetorial para a utrição 
( PAMS N )  é  o Q uadro Comum de Resultados 
(QCR) ue define objetivos e etapas para reduzir 

a prevalê ncia da subnutrição,  da anemia e do atraso no 
crescimento entre grupos populacionais cruciais,  bem como 
para melhorar a segurança alimentar e fornecer acesso a á gua 
potá vel,  saneamento e higiene para os agregados familiares 
em risco  O PAM  foi aprovado conjuntamente pelos  
ministé rios e pelos parceiros nacionais. Atualmente,  o PAMS N  
est  a ser revisto por especialistas a fim de evitar a sua diluição  
promover a priorização e intensificar as atividades em curso 
relacionadas com a nutrição a ní vel nacional,  provincial,  distrital 

e departamental  O ambiente institucional multissetorial no 
país também se re ete a nível provincial em duas províncias  
esperando se o seu alargamento à totalidade das nove 
proví ncias. U ma cé lula de monitoriz ação acompanhará  a 
ex ecução global com base no q uadro baseado em resultados 
da O rganiz ação Mundial da S aúde,  q ue obteve o consenso 
dos ministérios da tutela para facilitar a an lise conjunta das 
informaçõ es recolhidas. F oi igualmente desenvolvida uma nota 
de orientação de monitoriz ação para adoção a ní vel distrital 
e está  a ser criada uma base de dados para monitoriz ar as 
atividades

O  PAMS N  foi parcialmente orçamentado. Estão 
a ser orçamentadas intervenções específicas da 
nutrição deste plano com a ajuda do anco Mundial  

através da Ferramenta One Health   concedido financiamento 
por diversas fontes,  incluindo o governo e os doadores. F oi 
estabelecida no Ministé rio da S aúde uma rubrica orçamental 

específica para a nutrição com fundos afetados pelo Tesouro  
A fim de implementar o PAM  cada ministério foi instruído 
pelo T esouro a criar uma rubrica orçamental separada para a 
nutrição  através de uma conjugação de recursos (parcerias 
público- privadas,  dotaçõ es de fundos provinciais) .

A Política acional de utrição (P )  
proporciona uma plataforma para a coordenação 
intersetorial  a fim de acelerar os esforços para 

alcançar uma nutrição ideal para todos. A PN N  está  ligada a um 
Plano Estraté gico N acional para a N utrição ( 2009 )  viá vel q ue 
identifica as principais intervenções relacionadas com a saúde e 
não relacionadas com a saúde destinadas a melhorar a situação 
nutricional. 

oi criada uma Comissão de Re isão mul atores da  
e oi con ocada uma reunião ara finali ar os ermos de 
Re er ncia ( dR)  s dR descre em o a el da Comissão na 
a aliação cr ca da  e arantem o alinhamento desta com 
as Metas lo ais da Assem leia Mundial da Sa de ara 5 
e os e os do esen ol imento Sustent el ( S)  com 
mecanismos de im lementação mais ro ustos  

A nutrição est  também integrada nas políticas setoriais  
incluindo
•  ol ca acional de A ricultura
•   ol ca e strat ias acionais  

de D esen volvim en to da P ecuá ria
•   ol ca de Can nas scolares
•   ol ca so re as oenças ão ransmiss eis
•   ol ca de esen ol imento de Cuidados  

n a P rim eira I n f â n cia

Estão em  desen volvim en to P lan os de A ção de D ef esa 
prelim in ares para as O rg an iz açõ es da S ociedade C ivil 
rela amente aos temas es ec ficos da Se urança Alimentar 
e da Comunicação ara uma Melhor utrição  A legislação 
nacional abrange a ei Alimentar  a iodização do sal  a rotulagem 
dos alimentos,  a publicidade aos alimentos,  a defesa do 
consumidor e o Có digo I nternacional de Comercializ ação dos 
ubstitutos do eite Materno  A licença de maternidade abrange 

6 meses pagos no setor público e 3 meses no setor privado.

O Conselho acional de utrição (C ) do ri an a 
é presidido pelo Presidente e o ecret rio Adjunto 
da S ecretaria Presidencial é  o Ponto F ocal S U N  no 

Governo  O Comité Diretor acional para a utrição é o rgão 
de implementação do CN N  q ue reúne 17  ministé rios ( incluindo 
Planeamento,  Agricultura,  Pescas,  Pecuá ria,  S aúde,  Assuntos/
Capacitação das Mulheres,  Educação,  S erviços S ociais,  Alí vio da 
Pobrez a e Comé rcio e I ndústria) ,  em estreita colaboração com a 
sociedade civil e organiz açõ es não- governamentais,  e é  apoiado 
pelas Agê ncias das N açõ es U nidas ( O N U ) .

As agê ncias das N açõ es U nidas ( e o B anco Mundial)  apoiam 
o governo do ri an a para ue alcance melhor segurança 
alimentar e nutricional. O  F ó rum Popular para o F omento 
da N utrição é  a Aliança da S ociedade Civil estabelecida q ue 
presta apoio à implementação de ações no terreno  sendo 
a organiz ação S ave the Children o principal parceiro de 
implementação. Recentemente  oi reali ado um rum ara 
a Sensi ili ação da Comunicação Social ara sensi ili ar os 
atores do setor da com un icação social,  in cluin do editores,  
j orn alistas,  diretores de prog ram as e apresen tadores de rá dio 
e tele isão  e ara discu r os as etos cos da comunicação 
social nas cam anhas de u licidade e sensi ili ação ara a 
n utrição.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 
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Suazilândia
Data de adesão: 
Novembro de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  31,0%
B aixo peso à  n ascen ça:   8,7%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   44,1%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   0,8%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   10,7%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   27,8%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A nutrição está integrada no Plano N acional de Ação para a N utrição ( 19 9 7 )  da 
S uaz ilâ ndia,  no Í ndice de Desenvolvimento da S uaz ilân dia,  na Estraté gia N acional 
de Desenvolvimento da S uaz ilân dia 2,  no Plano Estraté gico N acional do S etor da 

aúde  na Política Global para o etor Agrícola  no Plano stratégico de nidades 
de S aúde de Prox imidade,  na Estraté gia e Plano de Ação para a Redução da Pobrez a,  
no Plano de nvestimento acional na Agricultura e no Plano de Ação das ações 
U nidas para o Desenvolvimento.

•  F oram realiz ados uma anál ise de lacunas e o levantamento das intervençõ es dos 
atores em maté ria de nutrição para aux iliar o desenvolvimento de uma orientação 
para a prevenção do atraso no crescimento.

•  O  governo da S uaz ilân dia adotou o Q uadro de Despesas T rienal a Mé dio Praz o para 
o Acompanhamento Financeiro com a ajuda de parceiros

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

0, 031

0, 017

0, 05 2

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 0%

Meta de 
prevalê ncia:

18 , 2%  

Prevalê ncia 
inicial:
31, 0%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A S uaz ilâ ndia ainda não desenvolveu um Q uadro 
Comum de Resultados,  embora as metas de nutrição se 
encontrem definidas nas políticas setoriais nacionais  

 A  alinha di erentes indicadores de nutrição com as 
m etas n acion ais e embora os programas de nutrição estejam 
harmoniz ados com os planos nacionais de desenvolvimento,  

continuam a existir oportunidades para ações harmonizadas em 
todos os setores e para a monitoriz ação e relato dos ministé rios 
da tutela. ma e  a ro ada a ol ca acional de utrição  
será  desen volvido um  Q uadro de M on itoriz ação e A valiação 
para f acilitar um  acom pan h am en to e relato rig orosos.

O  G overn o da S uaz ilâ n dia adotou um  Q uadro 
de es esas rienal a M dio ra o ara o 
Acom anhamento inanceiro com a a uda de 

parceiros.  O financiamento nacional para a nutrição é em 
grande parte atribuí do atravé s do Ministé rio da S aúde e do 
Ministé rio da Agricultura. s recursos financeiros do o erno 

ara a nutrição aumentaram su stancialmente e oram 
recrutados m ais n utricion istas em  dif eren tes m in isté rios.  

O projeto da P  ainda não se encontra orçamentado  embora 
estejam a ser afetados recursos para intervenções nutricionais 
prioritá rias,  determinadas pelo Plano de T rabalho Anual do CN N . 
N ão tê m sido consistentemente acompanhados os recursos 
dos parceiros de desenvolvimento com os recursos do CN N . 

erifica se ainda uma necessidade de controlar explicitamente 
o financiamento dos doadores para a nutrição para garantir 

ue todos os programas ue contribuem para a nutrição sejam 
contabilizados a fim de melhorar o planeamento dos programas 
de fomento da nutrição.

A ol ca acional de utrição ( ) oi ela orada e 
ag uarda a aprovação do P arlam en to.  Estão em  curso 
ações de de esa elo C  com o a oio dos arceiros 

de desen volvim en to com  vista à  sua aprovação.  Estão em  
an dam en to plan os para o desen volvim en to de um  P lan o 

strat ico de utrição ue o eracionali ar  as rioridades 
delineadas na  A nutrição foi integrada em vá rios dos 
documentos nacionais
•   Í n dice de D esen volvim en to da S uaz ilâ n dia 
•  strat ia acional  de esen ol imento da Sua il ndia 
•  lano strat ico acional  ara o Setor da Sa de 
•  ol ca lo al do Setor A r cola
•  P lan o Estraté g ico de U n idades de S aú de de P roxim idade

•  strat ia e lano de Ação ara a Redução da o re a
•  lano de n es mento acional na A ricultura ( A)
•   uadro de A uda ao esen ol imento das ações 

nidas na Sua il ndia ( A )

oi ela orado um no o relat rio so re a an lise de lacunas e 
o levan tam en to das in terven çõ es n utricion ais para auxiliar o 
desen volvim en to de um  P lan o de A ção para a preven ção do 
atraso n o crescim en to.

A ei de aúde Pública revista (a ser aprovada) integra o C digo 
de Comercialização dos ubstitutos do eite Materno e a 
iodiz ação do sal está  regulamentada a ní vel nacional,  sendo q ue 
o seu incumprimento é  passí vel de condenação penal.

O  Conselho N acional de N utrição ( CN N )  da S uaz ilâ ndia 
é  o ó rgão mediador do Ministé rio da S aúde q ue 
coordena as intervençõ es nutricionais e dispõ e 

de autoridade para a formulação de políticas  mobilização 
de recursos e prestação de respostas té cnicas. O  CN N  reúne 
vá rios ministé rios,  incluindo Agricultura,  Educação,  Comé rcio e 
I ndústria,  F inanças,  Economia,  Planeamento e Desenvolvimento. 
O utras alianças com competê ncias em maté ria de nutrição 
incluem o F ó rum para a S egurança Alimentar e N utricional,  
o F rum para a aúde e utrição nfantis  a Aliança para os 
Micronutrientes e o F ó rum para a Á gua,  S aneamento e H igiene 
( A H)  A implementação de intervenções específicas é muitas 
vezes liderada por Grupos de Trabalho de apoio ao C

A Rede das N açõ es U nidas para a N utrição na S uaz ilâ ndia 
inclui o F undo das N açõ es U nidas para a I nfâ ncia ( U N I CEF ) ,  
a O rganiz ação Mundial da S aúde ( O MS ) ,  o Programa 
Alimentar Mundial ( PAM)  e a O rganiz ação das N açõ es U nidas 
para a Alimentação e a Agricultura ( F AO ) . A Assembleia de 
Coordenação das Organizações ão Governamentais (ACO G) 
é a entidade de cúpula ue reúne diferentes organizações da 
sociedade civil. O  envolvimento do setor privado é  patente 
no trabalho coordenado da Autoridade de N ormaliz ação da 
S uaz ilâ ndia ( AN S )  e da Premier S w az i Milling Division. 

oi reali ado um le antamento dos atores  incluindo 
m in isté rios,  doadores e parceiros,  q ue apoiam  atualm en te 
a idades es ec ficas da nutrição e sens eis  nutrição  a fim 
de orien tar a execução das in terven çõ es.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 

e mobilização de recursos
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Sudão do Sul 
Data de adesão: 
Junho de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  31,1%
B aixo peso à  n ascen ça:   -
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   45,0%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   22,7%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   6,0%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   -

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A eq uipa do Movimento S U N  do S udão do S ul reconhece a importân cia de combater 
os altos ní veis de malnutrição e está determinada em desenvolver uma estraté gia 
global de longo prazo ue combata eficazmente os problemas do país a nível  
de atraso no crescimento e magrez a ex trema.

•  A prioridade da plataforma multiator ser  o desenvolvimento de um Quadro Comum 
de Resultados e de um pacote de intervenções com objetivos estratégicos por setor   
S erá desenvolvido um sistema robusto de monitoriz ação e avaliação para 
complementar o Q CR.

•  O  departamento de F inanças do S udão do S ul concordou em estabelecer uma 
rubrica orçamental separada para programas de nutrição no Ministé rio da S aúde.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

0, 321

0, 09 9

0, 5 34

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 7%

Meta de 
prevalê ncia:

14, 5%  

Prevalê ncia 
inicial:
31, 1%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A eq uipa do Movimento S U N  do S udão do S ul 
reconhece a importâ ncia de combater os altos ní veis 
de malnutrição e está  determinada em desenvolver 

uma estratégia global de longo prazo ue combata eficazmente 
os problemas do paí s a ní vel de atraso no crescimento e 
magrez a ex trema. A prioridade da PMS  será  o desenvolvimento 

de um Q uadro Comum de Resultados ( Q CR)  e de um pacote 
de intervenções com objetivos estratégicos por setor  er  
desenvolvido um sistema robusto de monitoriz ação e avaliação 
para complementar o Q CR. A C  e o AM  con re aram 
es orços com o Minist rio da Sa de ara começar a tra alhar 
n o Q C R .

S endo um paí s de formação recente,  o S udão do S ul 
possui capacidades limitadas para mobiliz ar recursos 
técnicos e financeiros suficientes para a nutrição  

A ar ci ação do Sudão do Sul no erc cio de An lise 
rçamental do Mo imento S  so re des esas relacionadas 

com a nutrição re elou se uma e eri ncia de a rendi a em 
elucida a ara os atores en ol idos   e erc cio ermi u ue 
che assem a um consenso com o de artamento de inanças 
rela amente  criação de uma ru rica orçamental se arada 

ara o e artamento de utrição do Minist rio da Sa de  

O  Departamento para o Desenvolvimento I nternacional,  a 
Comissão uropeia  o programa Food for Peace  do Gabinete 
de Assistê ncia a Catá strofes da Agê ncia dos Estados U nidos 
para a Ajuda nternacional  o Governo do apão  a C F e os 
Comité s N acionais da U N I CEF  são os principais doadores para 

programas de nutrição e o financiamento é principalmente 
canaliz ado atravé s de agê ncias da O N U  e de organiz açõ es da 
sociedade civil. 

Estão a ser im plem en tadas em  todo o país in terven çõ es 
nutricionais  com im ortantes contri utos direcionados 

ara ro ramas de com ate  malnutrição muito ra e em 
situações de emer ncia  mas os undos dis on eis ara as 

rinci ais inter enções de desen ol imento a fim de en rentar 
a m aln utrição cró n ica ou evitar o atraso n o crescim en to são 
lim itados.  

ma das rioridades ara o Sudão do Sul  esta elecer um 
sistema trans arente de relato e acom anhamento financeiros 
q ue perm ita q ue o g overn o e os doadores con trolem  os 
recursos e arantam a trans ar ncia e a restação de contas

Atualmente,  a mediação dos diferentes atores no 
contex to do S udão do S ul representa um enorme 
desafio a superar  mas o estabelecimento de uma 

PMS  contribuirá  para reunir decisores e formuladores de 
políticas fundamentais de diferentes ministérios e setores numa 
plataforma comum de debate  A PM  permitir  a revisão e 
alinhamento coletivos das políticas e da legislação relativas a 
diferentes determinantes de uma boa nutrição. 

 de artamento de inanças do Sudão do Sul concordou em 
esta elecer uma ru rica orçamental se arada ara ro ramas 
de n utrição n o M S .  T al foi possí vel graças ao envolvimento 
efetivo com o departamento de Finanças  em preparação para 

o xercício de An lise Orçamental do Movimento  relativo à 
comunicação das despesas relacionadas com a nutrição a ní vel 
de setores. As agê ncias das N açõ es U nidas ( F undo das N açõ es 
U nidas para a I nfâ ncia ( U N I CEF ) ,  Programa Alimentar Mundial 
( PAM) ,  O rganiz ação das N açõ es U nidas para a Alimentação e a 
Agricultura e O rganiz ação Mundial da S aúde)  estão a trabalhar 
com o Ministério da aúde para desenvolver e aplicar políticas 
e legislação bá sicas,  incluindo a I odiz ação U niversal do S al,  
c digos de comercialização dos ubstitutos do eite Materno e 
leis e normas relativas ao enri uecimento de alimentos  

O  S udão do S ul está  a criar mecanismos para 
promover a coordenação da nutrição. S endo este o 
seu primeiro ano de funcionamento,  os atores estão 

convictos de q ue serão alcançados muitos mais resultados nos 
pró x imos anos. O  S udão do S ul aderiu ao Movimento S U N  em 
2013 e designou o subsecretá rio do Ministé rio da S aúde ( MS )  
como o Ponto Focal  no Governo  com o apoio do Diretor da 
N utrição ( MS )  como Ponto F ocal té cnico. O  Ministé rio da S aúde 
tem recebido apoio dos parceiros das N açõ es U nidas ( O N U )  
para estabelecer um secretariado do Movimento S U N  a ní vel 
nacional. 

stão i ualmente em desen ol imento ermos de Re er ncia 
ara uma lata orma Mul ssetorial ( MS) ue serão 

a ro ados elo Ministro da Sa de  s mem ros ro ostos 
para a P M S  in cluem  represen tan tes de m in isté rios da tutela,  
de a ncias da  da sociedade ci il e do meio acad mico  

erificam se ro ressos no sen do da criação de uma Aliança 
da S ociedade C ivil e de um a R ede de Em presas.  O  S udão do 
Sul est  a ostado em a render com a e eri ncia de outros 

a ses S  e estão em curso lanos ara uma isita resencial 
de interc m io de a rendi a ens  

 O  S udão do S ul está  ig ualm en te a plan ear um  even to de alto 
n ível q ue prom overá  a im portâ n cia da n utrição e f acilitará  o 
a oio ol co e cole o necess rio ara intensificar as ações

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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Tadjiquistão
Data de adesão: 
Setembro de 2013

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  26,8%
B aixo peso à  n ascen ça:   7,2%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   34,3%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   9,9%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   6,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   24,6%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  Foi desenvolvida em  uma ota Concetual sobre egurança Alimentar e 
N utricional para apresentação a responsá veis governamentais de alto ní vel com vista 
a defender a atribuição à nutrição do estatuto de prioridade de desenvolvimento 
nacional,  a q ual culminou na inclusão bem- sucedida da S egurança Alimentar e 
N utricional na nova Estraté gia N acional de Desenvolvimento para ( 2016- 2030) .

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

0, 18 2

0, 033

0, 303

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 7%

Meta de 
prevalê ncia:

14, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
26, 8 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O Tadji uistão colaborou com a MQ  através 
do S ecretariado do Movimento S U N ,  na anál ise do 
alinhamento das políticas e planos de nutrição e na 

condução do levantamento inicial das atividades de nutrição 
pelos atores em  Este f oi o seu prim eiro passo para 
o desen volvim en to de um  Q uadro C om um  de R esultados 
( CR) ue uncione como o lano de ação mul ssetorial 
para a m elh oria da n utrição.  T ratou- se de um ex ercí cio 
exaustivo de balanço para assegurar a execução eficaz de 
programas específicos da nutrição com base numa an lise 
con nua dos estrangulamentos do programa  

A primeira fase do trabalho preparató rio foi concluí da em 
dezembro de  envolvendo uma an lise documental dos 
principais documentos e consultas aos atores. I sto resultou 

em recomendaçõ es com clarez a concetual e num roteiro 
para o desenvolvimento do Q CR. 

A Fase  do apoio da MQ  para o Tadji uistão foi 
confirmada ap s um atraso devido a problemas contratuais  

ste apoio inclui a finalização de um QCR e uma revisão dos 
planos de apoio multissetoriais em linha com os uadros 
políticos existentes  

Está  em vigor um mecanismo de monitoriz ação com 
diferentes graus de intensidade,  dependendo dos programas,  
em particular no setor da saúde  O progresso dos programas 
específicos da nutrição são relatados trimestralmente 
enq uanto o mecanismo para acompanhar e relatar sobre a 
implementação de intervenções sensíveis à nutrição continua 
a representar um desafio  

O Tadji uistão participou no xercício de An lise 
O rçamental do Movimento S U N ,  para começar a 
acompanhar a dotação orçamental com relevâ ncia 

para a nutrição no orçamento de Estado,  o q ual contou com 
a participação do Ministério das Finanças  O Tadji uistão 
est  agora a proceder à elaboração de relat rios sobre o 

financiamento relacionado com a nutrição para reforçar o seu 
envolvimento com os membros do CCMS  com vista a elevar 
o perfil da nutrição  sta perceção  em conjunto com o QCR 

uando este estiver concluído  constituir  uma base robusta 
para mobiliz ar recursos adicionais para a nutrição.

A  seg uran ça alim en tar e n utricion al f oi in cluída com o 
o e o riorit rio na no a strat ia acional 
de esen ol imento ara  Este foi o 

resultado da apresentação pelos atores de uma N ota Concetual 
sobre S egurança Alimentar e N utricional a responsá veis 
governamentais de alto nível para defender a atribuição à 
nutrição do estatuto de prioridade de desenvolvimento nacional. 

Alé m disso,  a ar ci ação do ice residente do arlamento 
do ad i uistão na Se unda Con er ncia nternacional so re 

utrição e na Reunião lo al do Mo imento S  em Roma  
em  oi determinante ara a chamada de atenção dos 
decisores ol cos ara a nutrição

oi i ualmente a ro ada em  uma strat ia de utrição 
e A idade sica

o Tadji uistão  o Ministério da aúde e Proteção 
S ocial da População ( MS PS P)  medeia um Conselho 
de Coordenação Multissetorial (CCM ) para trabalhar 

ao nível das políticas de nutrição  ste organismo foi criado 
em  e é apoiado por um Grupo de Trabalho Técnico  O 
CCM  e o respetivo grupo de trabalho incluem representantes 
dos Ministé rios da Agricultura;  Economia,  Comé rcio e 
Desenvolvimento;  F inanças;  e I ndústria e N ovas T ecnologias e 
do nstituto da utrição  

O  F undo das N açõ es U nidas para a I nfâ ncia e Agê ncia dos 
Estados U nidos para o Desenvolvimento I nternacional atuam 
como Mediadores de Doadores e garantem a participação ativa 
dos parceiros de desenvolvimento. Está  igualmente em curso 
a participação de outros intervenientes  incluindo a sociedade 
civil e as empresas. oi or ani ada  em a osto de  uma 
reunião de omento da utrição com a duração de um dia  

ara reunir todos os atores rele antes  em ue tam m 
es eram resentes re resentantes do e al e do uir uistão 

ue trocaram ideias e melhores r cas  

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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Tanzânia
Data de adesão: 
Junho de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  34,7%
B aixo peso à  n ascen ça:   -
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   41,1%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,8%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   -
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   39,6%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A Estraté gia N acional de Comunicação para a Mudança S ocial e de Comportamentos 
( 2013- 2018 )  centra- se nos comportamentos individuais e societár ios e fornece 
orientações sobre as formas e os métodos mais eficazes e eficientes de motivar  
as pessoas para q ue encarem ou entendam as coisas de modo diferente.

•  U m grupo de deputados preparou e lançou um Manifesto para a N utrição com vista 
à responsabilização política de todos os partidos políticos  O Manifesto ser  usado 
por todos os partidos durante a campanha para as pr ximas eleições

•  O  governo envolveu com sucesso as empresas no fomento da nutrição e tem 
colaborado com a Aliança Global para a Melhoria da utrição e o Centro do 
Corredor S ul para o Crescimento Agrí cola da T anz ân ia para desenvolver um  
roteiro ue envolva o setor privado em iniciativas de nutrição

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

1, 76 5

1, 378

2, 9 40

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 7%

Meta de 
prevalê ncia:

16, 2%  

Prevalê ncia 
inicial:
34, 8 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Plano de I mplementação da EN N  funciona como 
um Q uadro Comum de Resultados para a T anz â nia 
e ajuda a definir as funções de cada ator no país  A 

T anz â nia també m está  atualmente a desenvolver um plano de 
ação multissetorial para a PA T e para a  revistas  

As agê ncias das N açõ es U nidas ( O N U )  e os parceiros de 
desenvolvimento alinharam a implementação dos seus planos e 
programa com o Plano de I mplementação da EN N . 

A Revisão Conjunta Multissetorial para a utrição permite 
ue todos os atores acompanhem  revejam e relatem sobre a 

implementação das intervençõ es nutricionais no paí s e fornece 
dados ue ajudam a planear para o pr ximo ano  

 uadro de Classificação da utrição  uma erramenta 
in teg rada n o sistem a de m on itoriz ação e avaliação q ue está  
atualm en te a ser desen volvida pelo G overn o para recolh er 
dados e m on itoriz ar a prestação de con tas.  

A  dotação orçam en tal para a n utrição pelo g overn o 
e outros parceiros de desen volvim en to aum en tou 
com contri uições do e artamento ara o 

esen ol imento nternacional e da undação do undo 
de n es mento ara a n ncia  e acordo com a recente 
Re isão das es esas licas com a utrição (R ) ( )  
as despesas com  a n utrição q uase duplicaram ,  passan do de 18  
mil milhões de S em  ara  mil milhões de S em 

 Apesar do aumento do financiamento para a nutrição  
a atribuição de fundos continua a ser baixa  sendo financiados 
apenas 20%  do Plano de I mplementação da EN N . 

A nutrição foi integrada nas Diretriz es do O rçamento de Estado 
ue são utilizadas pelas Autoridades do Governo ocal  durante 

as sessões de planeamento  com o fim de evitar ambiguidades 
na orçamentação da nutrição. 

A ol ca de Alimentação e utrição da an nia 
( A ) ( ) oi re ista ara en lo ar a nature a 
mul ssetorial da nutrição e se ade uar s mudanças 
q ue estão a ocorrer n o con texto econ ó m ico,  social,  

ol co e tecnol ico  A política revista ainda est  não foi 
divulgada. 

A nutrição est  integrada nas políticas setoriais  como a aúde  a 
S I DA,  a Agricultura,  a Assistê ncia S ocial e a S egurança Alimentar. 
Estão també m incorporadas intervençõ es nutricionais nos 
planos  políticas  estratégias e programas do governo local  
incluindo o Plano de nvestimento na Agricultura e na egurança 
Alimentar e o plano da Rede de egurança ocial Produtiva da 
T anz â nia. 

O s planos e programas municipais,  incluindo o Programa de 
Desenvolvimento do S etor Agrí cola,  encontram- se em aná lise 
para encontrar oportunidades de integração mais eficaz de 
elementos sensíveis à nutrição

A strat ia acional de utrição ( ) ( 5 ) 
e o P lan o de I m plem en tação f oram  revistos e estão em linha 

com a V isão N acional de Desenvolvimento 2025 ( e contribuem 
para esta) ,  com a Estraté gia N acional de Crescimento e Redução 
da Pobreza e com outras políticas e estratégias do governo  

A implementação de atividades de Comunicação sobre 
Mudanças S ociais e Comportamentais ( CMS C)  é  orientada 
por uma Estraté gia N acional de N utrição da CMS C q ue 
suporta a prevenção da malnutrição,  bem como a promoção 
e manutenção de uma boa nutrição,  atravé s da criação de um 
ambiente facilitador.

A legislação e as políticas relevantes para a nutrição e para a 
capacitação das mulheres incluem as relacionadas com o 
C digo nternacional de Comercialização dos ubstitutos do 
eite Materno  com o enri uecimento de alimentos e com a 

licença de maternidade.

As en dades re uladoras  a Autoridade ara a Alimentação 
e Medicamentos da an nia e a A ncia de ormali ação 
da an nia  tra alham em con unto com o CA  ara a er 
cum prir os reg ulam en tos de en riq uecim en to de alim en tos.

N a T anz â nia,  o Comité  Diretor de Alto N í vel para 
a utrição (CDA ) é o rgão multissetorial  
multidisciplinar e multidimensional ue garante 

ue sejam desenvolvidos esforços coletivos para 
fomentar a nutrição. O  CDAN N  é  presidido pelo S ecretá rio 
Permanente no Gabinete do Primeiro Ministro (GPM)  o ue 
atesta o compromisso de alto ní vel do paí s. O s membros do 
CDAN N  incluem representantes de nove ministé rios principais,  
dos parceiros de desenvolvimento,  de organiz açõ es não-
governamentais,  de organiz açõ es religiosas,  do setor privado e 
de instituições de ensino superior  

Está  estabelecida a mesma estrutura de coordenação 
multiatores a nível subnacional  com Comités Diretores 
Municipais para a N utrição ( CDMN )  em q ue são designados 
responsá veis pela nutrição em cada municí pio. 

O Grupo de Trabalho Técnico acional para a utrição (GTT ) 
tem um papel multissetorial e é presidido pelo Centro para a 
Alimentação e a N utrição da T anz â nia ( CAN T ) . 

F oram estabelecidas redes para o envolvimento dos doadores,  
da sociedade civil e das empresas  As redes t m sido eficazes 
na partilha de conhecimentos e contribuíram para a tomada de 
decisõ es. 

s de utados lançaram um Mani esto ara a utrição com 
ista  res onsa ili ação ol ca de todos os ar dos ol cos  
 Mani esto ser  usado or todos os ar dos durante a 

cam anha ara as r imas eleições  em cola oração com a 
sociedade civil.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Togo
Data de adesão: 
Março de 2014

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  29,8%
B aixo peso à  n ascen ça:   11,0%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   62,4%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,8%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   1,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   52,7%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  A adesão do T ogo ao Movimento S U N  contribuiu para a implementação de dois 
projetos de luta contra os atrasos no crescimento  focalizados ( ) na melhoria da 
situação alimentar e nutricional das mulheres e das crianças e ( 2)  em serviços de 
apoio para a saúde e nutrição maternas e infantis  

•  A pr tica de identificação de dotações orçamentais para a nutrição  organizada 
pelo Movimento  e pela C F  tem ajudado a determinar ue ministérios 
controlam as rubricas orçamentais q ue podem potencialmente contribuir para a 
nutrição. 

•  A adesão do Togo ao Movimento  tem permitido a organização de reuniões de 
informação e consulta entre os vár ios atores da nutrição ( governo,  sociedade civil,  
setor privado  parceiros técnicos e financeiros)

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

0, 19 1

0, 276

0, 319

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  5 , 0%

Meta de 
prevalê ncia:

15, 3%  

Prevalê ncia 
inicial:
29 , 8 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Plano Estraté gico N acional de Alimentação e N utri-
ção ( PEN AN  2012- 2015)  foca intervençõ es nutricio-
nais diretas. Estão em curso cinco subprogramas com 

o apoio técnico de parceiros da saúde  da educação e sociais
1.  romoção da utrição e da ducação utricional  incluindo 

es los de ida saud eis  e intensificação da a licação da 
alim en tação de lacten tes e crian ças peq uen as.

 I m pulso à  preven ção e tratam en to da m aln utrição em  
centros de recu eração nutricional (CR ) S e atra s 
de inter enções comunit rias  alimentação e nutrição 

ara crianças em idade escolar ( ro eto can na escolar)  
alim en tação para raparig as adolescen tes,  m ulh eres 
g rá vidas e m ulh eres em  f ase de am am en tação.  

 Aumento da ar ci ação da comunidade  

4.  ntensificação da re enção da escasse  de 
m icron utrien tes.  

5 .  ntensificação da coordenação  se uimento e a aliação 
atra s do aumento da ca acidade ins tucional

 o o reconheceu o desen ol imento de um uadro comum 
de resultados como uma rioridade ara 5

ão foram feitas estimativas das despesas financeiras 
do Plano Estraté gico N acional de Alimentação e 
N utrição.  o o en ol eu se no acom anhamento 

das dotações orçamentais  o ue lhe ermi u iden ficar 
os minist rios ue t m ru ricas orçamentais susce eis de 
contri uir ara a nutrição

A legislação nacional sobre nutrição abrange o 
enriq uecimento de alimentos ( ó leo,  farinha de 
trigo)  a licença de maternidade de  semanas 

e a iodização universal do sal  cujo decreto se encontra 
em anál ise. O  Có digo I nternacional de Comercializ ação 
dos ubstitutos do eite Materno  aprovado em  
pelo Conselho de Ministros,  ainda não foi aprovado pela 
Assembleia N acional.  arlamento to ol s aca a de 
a ro ar uma ro osta do o erno ara atuali lo antes da 
sua adoção.  

Foi desenvolvida uma Política acional de Alimentação 
e N utrição ( PN AN )  em 2010 q ue tem em conta as vá rias 
patologias da malnutrição,  o gé nero e os direitos humanos. 
A nutrição est  incorporada nos seguintes documentos  
o ivro da stratégia para a Redução da Pobreza ( RP )  
o Plano N acional de Desenvolvimento S anitá rio ( PN DS ) ,   
o Programa acional de nvestimento Agrícola e de egurança 
Alimentar (P A A) e o Programa de Apoio à Diversificação 
Agrí cola ( PADA) ,  a Estraté gia de Crescimento Acelerado para a 
Promoção do mprego ( CAP ) e a política de proteção social

De  a  a FAO iniciou um projeto de 
governação sobre o estabelecimento de q uadros 
de consulta em q uestõ es de segurança alimentar e 

nutricional tanto a ní vel centraliz ado como descentraliz ado. 
oram reali adas rias sessões de in ormação e reuniões de 

consulta durante  e 5 com a sociedade ci il  o setor 
ri ado e os arceiros t cnicos e financeiros ara aumentar 

a consci ncia do Mo imento S  e estudar o decreto 
laneado ara a criação da lata orma mul ssetorial   
ste decreto ser  adotado assim ue for finalizado  

O  ch ef e do serviço n acion al de n utrição do M in isté rio da 
S aú de lidera e coorden a os atores para a n utrição até  ser 
nomeado um ponto focal oficial  

Ainda não foram estabelecidas as redes das vár ias partes 
envolvidas.  assis u  che ada da A R  a ual est  a 
ser in stalada.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  33,7%
B aixo peso à  n ascen ça:   10,2%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   63,2%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,8%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,8%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   26,7%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

Uganda
Data de adesão: 
Março de 2011

Progresso comunicado pelo S ecretariado do Movimento S U N  em 2015 e validado pelo paí s

Destaques

•  Com a aceleração dos esforços liderados pelos paí ses,  a meta de redução do  
atraso no crescimento constante do S egundo Plano N acional de Desenvolvimento  
( ) consiste em passar da linha de base atual de  para 

•  O  U ganda desenvolveu e adotou o Plano de Ação N utricional do U ganda  
( ) ue constitui o uadro estratégico do governo para o fomento da 
nutrição. A implementação do plano de ação é  coordenada pelo gabinete do 
Primeiro- Ministro.

•  F oi desenvolvida uma Estraté gia de Defesa da N utrição,  a q ual foi combinada 
com uma Estraté gia de Comunicação de Mudanças Comportamentais e com uma 
Estraté gia de Mobiliz ação S ocial,  com vista a formar uma Estraté gia N acional de 
Comunicação para a N utrição de naturez a global.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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34%

41%

43%

2014

37%
Assegurar um quadro político 
e jurídico coerente

Alinhar as ações em torno 
de um Quadro Comum 
de Resultados

Acompanhamento financeiro 
e mobilização de recursos

Trazer as pessoas para 
um espaço de ação partilhado

2012 2015 2020 2025

1, 402

0, 8 31

2, 337

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  6 , 0%

Meta de 
prevalê ncia:

15, 1%  

Prevalê ncia 
inicial:
33, 7 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Plano de Ação para a N utrição do U ganda funciona 
como o uadro comum de resultados multissetorial 
para a nutrição. A sua implementação está  em curso 

e conta com a participação dos ministérios da ducação  da 
Agricultura  da aúde  do Comércio e da ndústria  do Género  
do Desenvolvimento Comunitá rio e S ocial,  da Administração 
ocal e das Finanças   anda esta eleceu como rioridade 

a m elh oria do papel desem pen h ado pelos C om ité s de 
Coordenação istritais ara a utrição na im lementação do 

lano de Ação ara a utrição do anda

O  q uadro de m on itoriz ação e avaliação do P lan o de A ção para 
a utrição do anda est  a ser desen ol ido e o uadro 
orçam en tal está  a ser preparado com  o apoio do B an co 
M un dial.  

Ao abrigo do Plano de Ação para a N utrição do U ganda,  o paí s 
visa transformar as vidas de crianças e mulheres em idade 
fértil  dado ue as hip teses de sobreviv ncia de muitas 
crianças estão a ser prejudicadas devido a uma m  nutrição nos 
primeiros 1000 dias q ue decorrem entre a gravidez  e o segundo 
aniversá rio da criança. 

oi desen ol ida uma strat ia de romoção da utrição   
q ual se j un tou um a Estraté g ia de C om un icação de M udan ça 
Com ortamental e uma strat ia de Mo ili ação Social com 

ista a cons tuir uma strat ia acional de Comunicação 
so re a utrição com leta  

 anda ar ci ou no erc cio de An lise 
rçamental do Mo imento S  no sen do de 

acom pan h ar dotaçõ es orçam en tais relevan tes 
para a n utrição n o seu orçam en to n acion al.  O  U g an da tem  
esta elecido como riorit rios os es orços de construção da 
sua ca acidade nacional de acom anhamento financeiro 
e de desen ol imento de um uadro ol co a ro riado 

ara orientar a estão financeira da nutrição  Desta forma,  

contribuirá  para a mobiliz ação de recursos internos para a 
nutrição e para a melhoria das ações de sensibilização junto dos 
doadores a fim de gerir o défice de recursos  O acompanhamento 
financeiro dos investimentos na nutrição ser  reforçado através 
do desenvolvimento de diretrizes de política financeira e da 
criação de rubricas orçamentais de nutrição sectoriais no 
orçamento de cada setor relevante para a nutrição.

xistem v rias políticas sensíveis à nutrição em setores
chave,  sobre a proteção social,  o desenvolvimento 
comunitá rio e a alimentação escolar,  o q ue inclui a 

ei da ducação  a Política de Género e o Desenvolvimento na 
Primeira I nfâ ncia. 

A legislação nacional relevante para a nutrição inclui o enriq ue-
cimento de alimentos obrigató rio e o Có digo I nternacional de 
Comercialização de ubstitutos do eite Materno foi adotado   

O Ministério do Género  do Trabalho e do Desenvolvimento  
ocial desenvolveu uma política sobre a licença de maternidade 

q ue prevê  60 dias de licença de maternidade.

O  U g an da tem  plan os para prosseg uir com  o alin h am en to 
de ro ramas es ec ficos e sens eis  nutrição nos setores 
rele antes do lano de Ação ara a utrição do anda

O  U ganda dá  provas de um empenho de alto ní vel 
no fomento da nutrição e esteve entre os primeiros 
países comprometidos a aderir ao Movimento para o 

Fomento da utrição (   caling p utrition)  O Gabinete 
do Primeiro- Ministro é  o organismo de convocação responsá vel 
pela coordenação do Plano de Ação para a N utrição do U ganda. 

ste organismo aloja um ecretariado ue apoia a coordenação 
e o acompanhamento do Plano de Ação para a N utrição do 
U ganda.

O Comité de Coordenação Técnica Multissetorial é a principal 
plataforma multiator para a nutrição do país   composto 
por oito ministé rios competentes com responsabilidades 
na implementação,  incluindo a Autoridade N acional de 
Planeamento,  os parceiros de desenvolvimento,  a sociedade 
civil,  a comunidade acadé mica e o setor privado. 

O Comité de Coordenação Técnica Multissetorial é apoiado pelo 
Comité  de Coordenação dos Parceiros de Desenvolvimento 
da utrição  um ubcomité do Gabinete para a utrição e um 
Conselho para a Alimentação e N utrição,  q ue é  composto por 
setores do Plano de Ação para a utrição do ganda  o sentido 
de descentraliz ar os esforços nacionais,  foram estabelecidas 
estruturas de coordenação,  incluindo comité s de coordenação 
setoriais e distritais para a nutrição. 

O  U ganda alinhou planos e estraté gias nacionais ex istentes com 
vista a obter uma melhor nutrição e a nutrição é  uma á rea de 
intervenção prioritá ria do Plano N acional de Desenvolvimento 
do U ganda.  se undo lano acional de esen ol imento 
( ) do anda esta eleceu o o e o de redu ir o 
atraso no crescimento ara  ace ao alor de re er ncia 
atual  ue  de 

Em retrospetiva:  
Progressos relatados através 
do Exercício de Autoavaliação 
de 2014
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44%

26%

32%

34%

2015

Pontuações de 2015*A
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Quadro Comum de Resultados Acompanhamento financeiro 

e mobilização de recursos
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Vietname
Data de adesão: 
Janeiro de 2014

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  19,4%
B aixo peso à  n ascen ça:   -
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   17,0%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   5,7%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   4,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   14,1%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  O novo Decreto do Governo / / DCP sobre a Comercialização e tilização de 
Produtos utricionais para Crianças Pe uenas constituiu um marco importante para 
o país para garantir ue as crianças tenham acesso à melhor nutrição possível nos 
dois primeiros anos de vida.

•  O Governo desenvolveu a Diretriz Operacional sobre Comercialização ocial de 
produtos de nutrição e está a ampliar a sua abordagem neste domí nio.

•  F oi incorporada com sucesso na Emenda ao Có digo do T rabalho a ex tensão da 
licença de maternidade para seis meses. A promoção dos direitos das mulheres 
trabalhadoras també m está incluí da no Có digo do T rabalho e será brevemente 
complementada com um decreto orientador sobre a aplicação dos direitos.

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

1, 007

0, 229

1, 6 79

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  2, 4%

Meta de 
prevalê ncia:

17 , 0%  

Prevalê ncia 
inicial:
23, 3%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

A EN N  funciona como o Q uadro Comum de Resul-
tados ( Q CR) ,  pelo q ual todos os atores cooperantes 
alinham os seus esforços de nutrição. As funçõ es 

e responsabilidades de cada ministé rio da tutela estão bem  
definidas na  ue é operacionalizada através de um Plano de 
Ação q uinq uenal para a N utrição,  desenvolvido pelo Ministé rio  
da S aúde. 

O  Planos de Ação N acionais sobre N utrição e Alimentação de 
actentes e Crianças Pe uenas do Ministério da aúde são 

sensíveis à nutrição e a implementação da  foi integrada 
no plano. Estes planos de ação do MS  para a nutrição e 
alimentação de crianças peq uenas estão descentraliz adas a 
ní vel provincial. O  V ietname está  a ex plorar a ossi ilidade de 
in cluir estraté g ias de n utrição reg ion ais,  q ue se alin h em  com  a 

 nestes lanos re ionais

O  Plano de Ação Provincial de 2013- 2016 para a N utrição 
ntegrada da aúde Materna  eonatal e nfantil est  a ser 

implementado pelo Ministé rio da S aúde a ní vel comunitá rio e 
distrital. 

O  governo conduz  anualmente um ex ercí cio perió dico de 
monitorização da implementação de políticas de nutrição  
O  Programa N acional de N utrição do I N N  criou um S istema 
N acional de V igilâ ncia da N utrição formal para acompanhar 
o processo de implementação da EN N ,  mas não ex istem 
ferramentas claras para acompanhar a colaboração entre 
os setores. Está  em curso uma revisão intercalar da EN N  e 
o resultado ser  útil para a adaptação do plano baseado 
anualmente no desempenho e nas prioridades.

Embora não tenha sido orçamentada,  a EN N  funciona 
como uma base legal para o governo aprovar e atribuir 
um orçamento anual para a nutrição,  especialmente 

para o setor da saúde (programas específicos da nutrição)  ão 
mobiliz ados e afetados recursos para a implementação como 
parte do seu alinhamento com a EN N . 

As des esas es ec ficas com a nutrição no orçamento lico 
são acom anhadas e relatadas anualmente  mas tem se 
re elado di cil acom anhar e monitori ar os ro ramas 
sen síveis à  n utrição.

S ão disponibiliz ados alguns fundos por outros atores ex ternos,  
incluindo agê ncias das N açõ es U nidas e doadores a ní vel 
nacional e/ou subnacional. O  acompanhamento e o relato sobre 
os fundos externos t m se revelado di ceis de acompanhar e 
monitoriz ar.

A  ( )  projetada até  foi ratificada 
pelo Primeiro- Ministro. 

Ao longo da última década  o ietname introduziu 
mudanças significativas na legislação para proteger os direitos 
de aleitamento das mulheres  ssas mudanças fizeram parte 
de um esforço para cumprir as obrigaçõ es decorrentes da 
Convenção sobre os Direitos da Criança,  do Có digo I nternacional 
de Comercialização dos ubstitutos do eite Materno e de 
resoluçõ es subseq uentes da Assembleia Mundial de S aúde. 

 ecreto do o erno C  cons tuiu uma lei 
im ortante so re u licidade ue roi iu a comerciali ação 
de su s tutos do leite materno ( ara crianças com menos de 

 anos) e alimentos ara e s ( ara lactentes com menos de 
seis meses)  ara a oiar a sua e ecução  o o erno tam m 
desen ol eu a iretri  eracional so re Comerciali ação 
S ocial.

ara o C di o do ra alho  oi a ro ada uma alteração ue 
am pliou a licen ça de m atern idade de q uatro para seis m eses 
e está  em desenvolvimento um decreto orientador para 
promover os direitos das mulheres trabalhadoras.

O  M in isté rio da S aú de e outros m in isté rios relevan tes estão 
atualm en te a desen volver um  n ovo decreto g overn am en tal 
so re o nri uecimento de Alimentos  incluindo a iodi ação 
do sal e o enri uecimento da arinha de tri o o ri at rios  

N o V ietname,  o ó rgão de mediação para a nutrição é  
o nstituto acional da utrição ( ) do Ministério 
da aúde (M )  O  é a principal instituição 

respons vel pela investigação  formação e implementação de 
atividades no domínio da nutrição  das ci ncias alimentares e 
da nutrição clí nica. N o seu â mbito,  funciona um S ecretariado 

ue se ocupa especificamente da implementação efetiva da 
Estraté gia N acional de N utrição ( EN N ) . 

O Grupo de Ação para a utrição é a plataforma multiator ue 
se envolve com os principais representantes de todos os setores 
e ex ternos ao governo. Em princí pio,  de seis em seis semanas,  
os participantes de v rios ministérios  incluindo a aúde  a 
Agricultura e a Gestão do Risco de Desastres  de institutos  
universidades,  agê ncias das N açõ es U nidas ( O N U ) ,  da sociedade 
civil  dos doadores e de iniciativas globais  reúnem se para 
trabalhar no sentido da definição de um conjunto de objetivos 
e prioridades. Estas reuniõ es são copresididas pelo Diretor do 
nstituto acional da utrição e pelo Chefe de utrição da 

U N I CEF . 

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país

Progresso do país  
em 2015
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Progresso do país  
em 2015

Zâmbia
Data de adesão:  
Dezembro de 2010

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  40,1%
B aixo peso à  n ascen ça:   9,2%
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   72,5%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   6,0%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   5,7%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   29,2%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  U ma forte aliança conhecida como O rganiz ação da S ociedade Civil para o F omento 
da utrição (O C ) est  a liderar uma resposta multissetorial à melhoria da 
nutrição  sta aliança pugna pela formação da bancada parlamentar multipartid ria 
sobre Alimentação e utrição ue reúne deputados de diferentes partidos para ue 
falem a uma voz  sobre q uestõ es de nutrição no Parlamento.

•  O  q uadro comum de resultados da Z âm bia inclui um pacote mí nimo de intervençõ es 
orçamentadas específicas da nutrição e sensíveis à nutrição ue assenta num 
processo consultivo e est  alinhado com os resultados da Agenda acional de 
Desenvolvimento e com a V isão 2030.

•  xiste um mecanismo de financiamento comum  designado como nidade de 
Gestão de Fundos do Movimento  ( GF )  ue est  a financiar a implementação 
do Programa dos  Dias Mais Críticos a nível nacional e subnacional

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

2012 2015 2020 2025

0, 708

0, 39 7

1, 179

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  6 , 5 %

Meta de 
prevalê ncia:

19 , 2%  

Prevalê ncia 
inicial:
45, 8 %  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

O  Plano Estraté gico N acional para a Alimentação e 
utrição (P A )   complementa a Política 

N acional de Alimentação e N utrição e é  o q uadro 
comum de resultados ( Q CR) ,  pelo q ual se alinham todos os 
atores cooperantes. Este inclui oito estraté gias operacionais 
e trê s orientaçõ es estraté gicas de apoio ( O E)  com uma matriz  
completa de implementação e um q uadro de monitoriz ação 
e avaliação. A O E 1 " Prevenção do Atraso no Crescimento em 
Crianças com dade nferior a Dois Anos  Primeiros  Dias 
Mais Críticos  inclui um programa completo denominado 
Programa dos Primeiros  Dias Mais Críticos (PDMC) a ser 
implementado ao longo de um perí odo de trê s anos. Com 
apoio e facilitação a ní vel nacional,  tê m sido desenvolvidos 
planos nutricionais multissetoriais provinciais e distritais para 

o programa dos primeiros  dias mais críticos  Foram 
orçamentados planos multissetoriais bienais ( ) dos 
CCDN  para a nutrição com base no pacote mí nimo.

O  pacote mí nimo de intervençõ es no â mbito do Programa dos 
Primeiros  Dias Mais Críticos compreende intervenções 
específicas da nutrição e sensíveis à nutrição  igualmente 
alinhadas com os resultados do S PN D- R. 

A Z â mbia reconhece q ue,  para aum en tar a capacidade das 
di erentes ins tuições de e ecução  oram desen ol idas e 
estão em  f ase de im plem en tação in terven çõ es com  n íveis de 
ca acidade di erentes  stas irão a ran er ins tuições  tanto a 
n el nacional como su nacional  

O  PN EAN  foi parcialmente orçamentado para o 
pacote mí nimo e para cená rios recomendados 
destinados a orientar a mobilização de recursos para 

o Programa dos Primeiros  Dias Mais Críticos  ue se baseia 
na O E 1 com o apoio té cnico do B anco Mundial. É  necessá rio 
mais trabalho na á rea de orçamentação,  especialmente das 
intervenções sensíveis à nutrição onde existem limitações em 
termos de pressupostos de custos.  A  untamente com 
minist rios undamentais e a CS S  ro s se a ordar 
esta uestão  atra s da orçamentação de a idades a n el 
distrital rela as a al umas inter enções sens eis  nutrição 
n o pacote m ín im o,  de f orm a a colm atar a lacun a n o relató rio 
de custos do B an co M un dial.

 undo comum  a nidade de estão do undos do Mo i
mento S  ( S)  ai a oiar o A  ara ue contrate eritos 

ara roceder  an lise do es aço fiscal a fim de iden ficar 
a lacuna financeira ue au iliar  a lanear a mo ili ação de 
recursos para ref orçar os prog ram as em  todo o país.

s C  estão a lanear roceder ao le antamento dos undos 
dis on eis ara a nutrição entre os seus mem ros numa ase 
anual  a fim de a udar a melhorar a restação de contas so re 
os f un dos para a n utrição de todos os atores.  A lé m  disso,  a 

S tam m iniciou o rocesso de reali ação de auditorias 
inde endentes  es ecialmente aos seus su enefici rios

stão em curso lanos ara re er a ol ca acional 
de Alimentação e utrição ( A )  s atores 
oram en ol idos num rocesso consul o ara 

re er a ei da A  de  a fim de alar la 
com ista a uma res osta mul ssetorial ara os ro lemas 
nutricionais ue a etam rias su o ulações  

Ex istem mecanismos para faz er cumprir as legislaçõ es,  como o 
C digo de Comercialização dos ubstitutos do eite Materno   
o enriq uecimento de alimentos e a proteção da maternidade.

A nutrição foi incorporada no S ex to Plano N acional de 
Desenvolvimento Revisto de 2013- 2016 ( S PN D- R)  atravé s da 
sua integração em todos os planos de implementação setoriais 
do P D R (para além da Governação  H e DA  Género  

Defici ncia e Meio Ambiente e Gestão do Risco de Desastres)   
O P D R visa alcançar os objetivos estabelecidos na isão  
de se tornar um " um paí s pró spero de rendimento mé dio até  
2030" .

A nutrição est  integrada em v rias políticas setoriais  incluindo
•  ol ca acional de Sa de  
•  lano strat ico acional de Sa de
•  ol ca A r cola acional
•  lano de n es mento A r cola  
•  ol ca de roteção Social  e
A ei de Alimentação e Medicamentos est  em re isão  

re endo se ue se a su s tu da ela ei da Se urança 
A lim en tar.  

N a Z â mbia,  a Comissão N acional de Alimentação e 
N utrição ( CN AN ) ,  sob a tutela do Ministé rio da S aúde,  
é a plataforma nacional multiatores (PMA) ue reúne 
os parceiros da nutrição. Cinco ministé rios da tutela 

designaram Pontos F ocais para a N utrição para galvaniz ar a 
coordenação. 

oi nomeada ao n el do ecu o uma Comissão s ecial 
de S ecretá rios P erm an en tes q ue é  represen tada por n ove 
minist rios (Sa de  ducação  A ricultura e ecu ria  

esen ol imento Comunit rio  Sa de Materno n an l  
o erno ocal e a itação  nero e esen ol imento 

n an l  inanças  e u entude e es orto)  A Comissão de 
ecret rios Permanentes reúne regularmente para discutir 
uestões multissetoriais e a nutrição pertence ao seu mbito 

de competê ncias. 

A estrutura de coordenação multiatores foi descentralizada  
com a criação de Comité s de Coordenação Provincial para a 
N utrição ( CCPN )  e Comité s de Coordenação Distritais para a 
N utrição ( CCDN ) .  rocesso de esta elecimento de Comit s 
de Coordenação da utrição os italar (CC ) tam m  
teve in ício em  14 distritos.

O  F ó rum de Parceiros de Cooperação em N utrição ( PCN )  inclui o 
sistema das N açõ es U nidas e os doadores.

A aliança da sociedade civil,  CS S  ins irou a or ani ação 
dos de utados atra s da ormação da ancada arlamentar 
mul ar d ria so re Alimentação e utrição ue re ne 
de utados de di erentes ar dos ara ue alem a uma 
o  so re uestões de nutrição no arlamento  A Rede de 
m resas recentemente esta elecida conta com mais de 

 or ani ações aderentes  ma no a Rede Acad mica 
desen ol eu ermos de Re er ncia e um Cam o de Atuação 

ara o desen ol imento da a enda de in es ação nacional

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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Zimbabwe
Data de adesão: 
Junho de 2011

Destaques
A traso n o crescim en to  
em  crian ças com  m en os de 5  an os:  27,6%
B aixo peso à  n ascen ça:   -
A m am en tação exclusiva  
a lacten tes até  aos 5  m eses:   41,0%
M ag rez a extrem a em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,3%
Excesso de peso em  crian ças  
com  m en os de 5  an os:   3,6%
A n em ia em  m ulh eres  
dos 15  aos 49  an os:   28,4%

*fontes de dados especificadas no Anexo 1

•  Encontra- se em desenvolvimento a ní vel setorial um S istema N acional de I nformação 
sobre egurança Alimentar e utricional  a fim de contribuir para a programação 
 e para a tomada de decisõ es. S erão recolhidos dados a ní veis descentraliz ados,   
os uais beneficiarão de um mecanismo de an lise de opiniões a partir do sistema  
de informação. 

•  Os parceiros técnicos e financeiros estão a alinhar os recursos com a Política acional 
de S egurança Alimentar e N utricional e a angariar recursos adicionais por meio de 
mecanismos de financiamento agregado  As empresas comprometeram recursos para 
implementar a Estraté gia de Enriq uecimento de Alimentos.

•  O s meios de comunicação social q ue colaboram com a Rede da S ociedade Civil S U N  
( Z CS O S U N A)  receberam formação sobre o seu papel no fomento da nutrição,  lançando 
mais artigos e reportagens sobre nutrição e sobre o Movimento 

O texto em negrito indica o progresso relatado no último ano 
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*  Consultar a pág ina 29  para mais informaçõ es sobre a pontuação de 2015 face 
a cada marcador de progresso

Progresso do País
2014 - 2015

2012 2015 2020 2025

0, 39 0

0, 228

0, 6 5 0

Esforço necessá rio Meta

T R M A  atual

M eta de T R M A
=  4, 8 %

Meta de 
prevalê ncia:

17 , 0%  

Prevalê ncia 
inicial:
32, 3%  

M eta de R edução do A traso n o C rescim en to
(m ilh õ es de crian ças com  m en os 

de 5  an os com  atraso n o crescim en to)

aseado na P A  e na respetiva Matriz de 
I mplementação,  o Q uadro Comum de Resultados 
( Q CR)  para a nutrição é  a Estraté gia N acional de 

utrição ( )  ncontra se em desenvolvimento desde 
2013 e oi finali ado e lançado elo ice residente em a ril de 

5  A estrat ia orienta a im lementação de inter enções 
es ec ficas da nutrição e sens eis  nutrição em torno de 
seis reas cha e de resultados  mencionando claramente 
metas  a idades e e ecutores  CSA  ro inciais e distritais 
de erão desen ol er lanos de tra alho anuais alinhados com 
a SA  o imASS  e a  es ecificando as ações ue 
con duz irão em  m até ria de alim en tação e n utrição.  

Para implementá - los,  teve iní cio,  em distritos vulnerá veis,  um 
programa multissetorial cujo modelo é de base comunit ria e 
diversos intervenientes fundamentais estão a alinhar programas 
de grande escala q ue implementam intervençõ es nutricionais 
diretas e indiretas segundo este modelo  stes incluem o projeto 
Amalima ( )  o Programa de Meios de ubsist ncia e 
egurança Alimentar para  (PM A) e os Programas 

para a Melhoria da N utrição,  Reforço da Resiliê ncia e 
mpreendedorismo ( R ) ( )  

A EN N  inclui um q uadro de monitoriz ação e avaliação q ue 
contempla valores de base,  indicadores de impacto e metas,  
para cada resultado esperado,  assim como as fontes dos dados. 
Estes estão a ser in corporados n o S istem a de I n f orm ação 

acional de Se urança Alimentar e utricional ue est  
atualmente em re aração  ara asse urar uma a orda em 
coeren te e h arm on iz ada ao relato.

A EN N  foi orçamentada atravé s de um consenso 
entre os vá rios atores,  com req uisitos anuais 
para cada Á rea- Chave de Resultados e para cada 

atividade  mas a partilha de custos ainda não foi elaborada  O 
levantamento das despesas ainda se encontra numa fase inicial 
e o acompanhamento das intervenções sensíveis à nutrição 
continua a representar um desafio  

Os compromissos financeiros sustent veis e reforçados de todos 
os intervenientes,  incluindo o setor privado,  estão alinhados 
com a PN S AN  e um fundo comum de doadores está  a contribuir 
para fortalecer a efic cia das intervenções nutricionais

O direito à alimentação é garantido na Constituição 
de 2013. A legislação sobre nutrição inclui a ol ca 
de Alimentação de actentes e Crianças e uenas 

e a estrat ia de nri uecimento de Alimentos  am as 
adotadas em 5  A an lise da política de nutrição conduzida 
pelo Gabinete da Presid ncia levou à inclusão de estratégias 
sensíveis à nutrição no desenvolvimento nacional ( imA T)  
na Agricultura ( Z AI P)  e na roteção Social ( uadro de roteção 
social alidado em 5)

A Política acional de egurança Alimentar e utricional 
( PN S AN )  lançada em maio de 2013 está  a ser divulg ada a n ível 
provin cial e distrital.  

O  Z imbabw e está  igualmente a finali ar uma Comunicação 
so re utrição ara a strat ia de esen ol imento  

O  Conselho de Alimentação e N utrição ( CAN )  
é  a agê ncia nacional mandatada para liderar a 
coordenação,  aná lise e promoção de uma resposta 
multissetorial à insegurança alimentar e nutricional  

Este envolve vá rios ministé rios,  agê ncias das N açõ es U nidas 
( O N U ) ,  a sociedade civil e o setor empresarial. O  CAN  també m 
medeia e coordena o Comité  N acional de S egurança Alimentar 
e utricional (C A ) e o Grupo Consultivo de Alto ível para 
a egurança Alimentar e utricional (GC A ) recentemente 
formado q ue te e a sua rimeira reunião em março de 5  

s minist rios do nero  do em star Social e da u entude 
aderiram  recen tem en te a estas estruturas de coorden ação e f oi 
desen ol ido um ro eto de roteiro ara o S  ara delinear o 
caminho a se uir ara todos os mem ros na lata orma  

A fim de descentralizar com sucesso os esforços do CA  foram 
criados Conselhos de S egurança Alimentar e N utricional ( CS AN )  
nas dez  proví ncias do Z imbabw e. Ao ní vel seguinte,  26 dos 60 
distritos dispõ em de CS AN .

As en ermarias munici ais cons tuem a unidade administra
a mais ai a  estando atualmente em curso um ro eto iloto 
ara criar CSA  a este n el  Se or em sucedido  ser  am liado  

at  ao final de 5

A Rede da S ociedade Civil do Z imbabw e ( Z CS O S U N A)  aumentou 
a sua representatividade de  para  membros e esta eleceu 
cin co escritó rios reg ion ais em  apen as um  an o.  A s suas 
a idades mais recentes incidiram so re o en ol imento com 
deputados e m eios de com un icação social para destacar o seu 

a el no re orço da nutrição  As Redes de oadores e da  
estão a ela orar ermos de Re er ncia e desi naram a nião 

uro eia e a C A  res e amente  como mediadores  

inalmente  oi or ani ada uma reunião ao e ueno almoço 
com  o apoio de todas as redes para dem on strar a im portâ n cia 
da n utrição para as em presas.  Esta teve com o resultado a 
iden ficação de um onto ocal do setor ri ado ue at  
a ora an ariou o interesse de  em resas alimentares em se 
j un tarem  aos esf orços n acion ais para a n utrição.

Progresso comunicado através do exercício de autoavaliaç o do país
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País e áreas

Atraso no 
crescimento 
em crianças 
com menos 

de 5 anos 

Magreza 
extrema 

em crianças 
com menos 

de 5 anos 

Excesso  
de peso  

em crianças 
com menos  

de 5 anos 

Ano* Fonte de dados 
Baixo 
peso à 

nascença  
Fonte de dados 2

Amamentação 
exclusiva a 

lactentes até  
aos 5 meses 

Fonte de dados 

Anemia em 
mulheres 
dos 15 aos 

49 anos

Fonte  
de dados 

B angladesh 18 , 1 2013
n uérito sobre a tilização do Abastecimento de erviços sicos   
Daca  nstituto acional de nvestigação sobre a População e Formação  

 
 I DS * *  2011  I DS * *  2011 5 F onte*

B enim 4, 5 1, 7 G M   enim 5 G M   enim 41, 4 G M   enim F onte*

B otsuana 2007 Relat rio sobre o in uérito à saúde das famílias do otsuana  
Gaborone  otsuana  O C   (e an lise adicional da C F) 5 F onte*

B urk ina F aso 2012 I nq ué rito N acional N utricional de 2012 -  mé todo S MART  I DS * *  2010  
I nq ué rito N acional 

N utricional de 2012 -  
mé todo S MART

49 , 5 F onte*

B urundi 5 7, 5 2010 I DS * *  2010,  B urundi  I DS * *  B urundi,  2010  I DS  * *  B urundi,  2010. F onte*

Camboja Relat rio sobre ndicadores Chave do D  do Camboja    I DS * *  2010 5  

Relató rio sobre 
I ndicadores- Chave do 

D  do Camboja  
 

F onte*

Camarõ es 5 , 8 5 2011 D  e G M   Camarões  Calverton  Mar land  A   e CF 
nternational   (e an lise adicional)  I DS * *  2011  I DS * *  2011 41, 5 F onte*

Chade 15 , 7 2010
G M   Chade  Relat rio final  Djamena  República do Chade 

de  (h p // childinfo org/files/M C Chad
FinalReport Fr pdf)

 2010  G M  F onte*

Comores 11, 1 2012
I DS * *  e vá rios indicadores sobre as Comores 2012. I nq ué ritos 

Demogr ficos e de aúde e G M  Roc ville  MD  A  DG P  
e CF nternational   (e an lise adicional)

 D / G M  F onte*

Congo 5 5 , 9 2011 D  do Congo ( D C )  rios D  Calverton  Mar land  
A  C  e CF nternational   (e an lise adicional)  I DS * *  2011- 2012 5 I DS * *  2011- 2012 5 F onte*

Costa Rica 5 8 , 1 2008 I nq ué rito N acional de N utrição 2008 - 2009 . S an J osé ,  Costa Rica,  2011.  I nq ué rito N acional de N utrição 2008 - 2009 18 , 7 
I nq ué rito N acional de 
N utrição 2008 - 2009 19 F onte*

Costa do Marfim 2012 D  e G M  Costa do Marfim  Calverton  Mar land   
A   e CF nternational   (e an lise adicional)  I DS * *  2011- 2012  I DS * *  2011- 2012 48 , 8 F onte*

República Democr tica 
do Congo 8 , 1 4, 4 2013

D  na República Democr tica do Congo  rios D  
Roc ville  Mar land  A  MP MRM  Plataforma Multissetorial e CF 

nternational   (e an lise adicional)  
 I DS * *  2011- 2012  D  49 F onte*

El S alvador 14
n uérito nacional de saúde   n uérito aos indicadores  

múltiplos  8 . 8 D  47 D  5 F onte*

ti pia 8 , 7 Mini D  da ti pia   Adis Abeba  ti pia    I DS * *  2011 5  I DS * *  2011 F onte*

G mbia 9 , 5 1, 9 2010
G M da G mbia   Relat rio final  anjul  G mbia  G O   

(h p // childinfo org/files/Gambia M C Final Report
pdf) .

 G M  5 G M  5 F onte*

Gana 18 , 8 4, 7
D  do Gana  ndicadores Chave do erviço de sta stica do Gana 

de Acra  Gana  erviço de aúde do Gana de Acra  Gana  I DS * *  2008 5  D  5 F onte*

Guatemala 1, 1 4, 9 2009
n uérito acional de aúde Materno nfantil  ( M / )  
Cidade de Guatemala  Guatemala  Ministério da aúde Pública  M PA  

I N E e CDC,  2010 ( e aná lise adicional) .
11, 4 EN S MI  2008 - 2009  EN S MI  2008 - 2009 5 F onte*

Guiné 9 , 9 2012 D  ( D ) e G M  D G M   Conacri  Guiné e 
Calverton  MD   e CF de  (e an lise adicional) 5 I DS * *  2012 48 , 4 F onte*

Guiné issau
n uérito aos ndicadores Múltiplos ( G M )  Principais 

Resultados  issau  Guiné issau  Ministério da conomia e Finanças  
Direção Geral do Plano nstituto acional de sta stica ( )

 G M  5 5 G M  F onte*

Haiti 5 2012
n uérito de mortalidade  morbidade e utilização de serviços  Haiti  

 rios D  Calverton  Mar land  A  M PP  H  e CF 
nternational   (e an lise adicional)

19 , 1 I DS * *  2012  I DS * *  2012 F onte*

I ndoné sia 5 11, 5 2013 Relat rio nacional sobre investigação em saúde b sica  R DA   
acarta  ndonésia   (e an lise adicional)  

Relat rio nacional sobre investigação em saúde b sica  
RI S K ES DAS ,  2013 41, 5  

Relató rio nacional 
sobre investigação 
em saúde bá sica,  
RI S K ES DAS ,  2013

5 F onte*

Q ué nia 4, 1 D  do Quénia  ndicadores Chave do Quénia de 5  I DS * *  2008 - 2009  D  5 F onte*

Q uirguistão
G M  do Quirguistão   Principais conclusões  ish e  

Quirguistão  Comité acional de sta stica da República do Quirguistão 
e C F   

5 , 9  G M  41, 1 G M  5 F onte*

aos 2011 n uérito de indicadores sociais do aos ( G M / D )  ientiane  
RDP aos  Ministério da aúde e   (e an lise adicional) 14, 8  n uérito de indicadores sociais do aos   

I nq ué rito de 
indicadores sociais do 

aos  
F onte*

esoto 2009 D  do esoto   Maseru  esoto  I DS * *  2009 5 5 I DS * *  2009 F onte*

ibéria 5 2013 D   Monr via  ibéria 9 , 7 I DS * *  2013 55  I DS * *  2013 F onte*

Madagá scar 2009 D  de Madag scar   Antananarivo  Madag scar  TAT e 
I CF  Macro,  2010 ( e aná lise adicional) .  I DS * *  2008 - 2009 5  I DS * *  2008 - 2009 F onte*

Malaw i 5 , 1
n uérito de balanço sobre os ODM do Mala i de  Principais 

conclusõ es.  n uérito de balanço sobre os ODM do Mala i de  
I nq ué rito de balanço 

sobre os O DM do 
Mala i de 

F onte*
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País e áreas

Atraso no 
crescimento 
em crianças 
com menos 

de 5 anos 

Magreza 
extrema 

em crianças 
com menos 

de 5 anos 

Excesso  
de peso  

em crianças 
com menos  

de 5 anos 

Ano* Fonte de dados 
Baixo 
peso à 

nascença  
Fonte de dados 2

Amamentação 
exclusiva a 

lactentes até  
aos 5 meses 

Fonte de dados 

Anemia em 
mulheres 
dos 15 aos 

49 anos

Fonte  
de dados 

Mali 5 5 4, 7 2006

Ministé rio da Economia,  da I ndústria e do Comé rcio ( DN S I /MEI C)  e 
Macro nternational nc  D  do Mali de  D  Calverton  

Mar land  A  CP /D  e Macro nternational nc   (e an lise 
adicional) .

ota  O D  de  é rejeitado
ota  O D  

de 2012- 2013 é  
rejeitado

5 F onte*

Mauritâ nia 2012
n uérito nutricional nacional utilizando a metodologia MART  

Resultados preliminares  oua cho  Maurit nia  julho de  (e 
aná lise adicional) .

 S MART  de 2012  S MART  de 2012 F onte*

Moçambiq ue 7, 9 2011 Moçambi ue n uérito Demogr fico e de aúde de  rios D  I DS * *  2011  I DS * *  2011 F onte*

Mianmar 5 7, 9 2009
G M  de Mianmar de  Relat rio Final ( G M )  a  P i 
Ta  Mianmar  Ministério do Planeamento acional e Desenvolvimento 

Econó mico e Ministé rio da S aúde,  2011.
 G M   G M  F onte*

N amí bia 7, 1 4, 1 2013 I DS * *  da N amí bia 2013.  I DS * *  2013 48 , 5  I DS * *  2013 F onte*

N epal 5 1, 5 2011
D  do epal  atmandu  epal  Ministério da aúde e da 

População  e  RA e CF nternational  Calverton  Mar land  (e 
aná lise adicional) .

 I DS * *  2011  I DS * *  2011 F onte*

N í ger 18 , 7 2012
D  e indicadores múltiplos do íger de  rios D  e G M  

Calverton  Mar land  A   e CF nternational   (e an lise 
adicional) .

 I DS * *  2012  I DS * *  2012 F onte*

N igé ria 18 , 1 4, 9 2013 D  da igéria  Abuja  igéria e Roc ville  Mar land   
A  C P e CF nternational   (e an lise adicional) 8 , 1 I DS * *  2013 17, 4 I DS * *  2013 48 , 5 F onte*

Paq uistão 5 5 4, 8 2012
I DS * *  do Paq uistão 2012- 2013. V á rios I DS * * . I slamabad,  Paq uistão,  

e Calverton  Mar land  A  P  e CF nternational   (e an lise 
adicional) .

5  I DS * *  2012  I DS * *  2012 5 1, 1 F onte*

Peru 18 , 4 2012
n uérito Demogr fico e de aúde Familiar  D  con nuo de  

rios D  ima  Peru   A D e ORC Macro    
( e aná lise adicional) .

 I DS * *  2012  I DS * *  2012 18 , 5 F onte*

F ilipinas 7, 9 5 2013 8 .º  I nq ué rito N acional sobre N utrição  I DS * *  2008  
Estraté gia N acional 

da N utrição de 2013 5 F onte*

Ruanda 7, 7 2015 D  do Ruanda de  rios D  Calverton  Mar land  
 A  R  Ministério da aúde e CF nternational   I DS * *  2010  D  17, 4 F onte*

S enegal 8 , 9 1, 5 2013 D  con nuo ( D Con nuo )  rios D  Calverton  
Mar land  A  A D e CF nternational   (e an lise adicional) 15 , 9  I DS * *  2010- 2011 5 

D Con nuo 
2013 5 7, 5 F onte*

erra eoa 9 , 4 8 , 9 2013
D  da erra eoa de  rios D  Freeto n  erra eoa e 

Roc ville  Mar land  A   e CF nternational    
( e aná lise adicional) . 

7, 1 I DS * *  2013  I DS * *  2013 5 F onte*

S omá lia 5 14. 9 2009
I nq ué rito N acional de Micronutrientes e Antropometria S omá lia 2009 . 
U nidade de S egurança Alimentar e N utrição,   O rganiz ação das N açõ es 

nidas para Alimentação e Agricultura  nstituto de aúde nfantil
5  G M  9 , 1 G M  F onte*

S udão do S ul 2010 I nq ué rito aos Agregados F amiliares do S udão do S ul 5  G M  F onte*

ri an a 14, 7 2012 I nq ué rito sobre a segurança alimentar e nutricional de 2013. Colombo,  
ri an a 18 , 1 

 I nq ué rito sobre a segurança alimentar e nutricional de 2013. 
Colombo  ri an a 75 , 8  

 I nq ué rito sobre a 
segurança alimentar 

e nutricional de 2013. 
Colombo  ri an a

5 F onte*

S uaz ilâ ndia 2010 G M  da uazil ndia de  Relat rio final  Mbabane  uazil ndia  
erviço Central de sta stica e C F   (e an lise adicional) 8 , 7 G M  44, 1 G M  F onte*

Tadji uistão 9 , 9 2012
D  do Tadji uistão de  Dushanbe  Tadji uistão e Calverton  
Mar land  A  A  Ministério da aúde e CF nternational    

( e aná lise adicional) .
 I DS * *  2012  I DS * *  2012 F onte*

T ogo 4, 8 2010 G M  do Togo   Relat rio final  omé  Togo  DG C  de   
( e aná lise adicional) .  G M   G M  5 F onte*

U ganda 4, 8 2011 D  do ganda  ampala  ganda  O  e Calverton  Mar land  
CF nternational nc   (e an lise adicional)  I DS * *  2011  I DS * *  2011 F onte*

T anz â nia n uérito acional sobre utrição da Tanz nia de 41, 1 
I nq ué rito N acional 
sobre N utrição da 
Tanz nia de 

F onte*

V ietname 19 , 4 5 , 7 2013 Perfis de igil ncia da utrição de  Han i  ietname    
Perfis de igil ncia da 

N utrição de 2013 14, 1 F onte*

I é men 1, 5 2011
O  estado da segurança alimentar e da nutrição no I é men. I nq ué rito 
Abrangente de egurança Alimentar de  ana a  República do 

I é men,  2013 ( e aná lise adicional) .
 CF S S ,  2011 5 F onte*

Z â mbia 5 , 7
D  da mbia   Roc ville  Mar land  A  erviço Central 

de sta stica  Ministério da aúde e CF nternational  D  5 D  F onte*

Z imbabw e G M   Principais conclusões  Harare  imbab e  M TAT  
de   G M  F onte*

Relat rio Global de utrição (ano de dados de )  Com base nas estimativas globais produzidas pelo Grupo de studo Modelo do mpacto sobre  
a N utrição para a Anemia.

D n uérito Demogr fico e de aúde
G M n uérito sobre Grupos de ndicadores Múltiplos
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Os líderes assumiram 
compromissos  

no evento Nutrição 
para o 

Crescimento de 2013

Notificaram a 
nomeação 

do convocador  
de doadores/ 
parceiros de 

desenvolvimento

Notificaram 
o estabelecimento 
de uma PMA para  

a nutrição

Possuem uma PMA 
descentralizada ou 

estão em vias de 
descentralizá-la

As PMA trabalham 
com cientistas/

académicos

As PMA envolvem-se 
com os deputados

As PMA envolvem-se 
com as empresas

As PMA trabalham 
com a comunicação 
social no sentido de 
promover a nutrição

Indicam que 
implementaram  

um QCR

Indicam que 
implementaram 
uma Estratégia 
de Mobilização 
Social, Defesa e 

Comunicação

Possuem uma Aliança 
da Sociedade Civil 

ativa

B angladesh

B enim

B otsuana

B urk ina F aso

B urundi

Camboja

Camarõ es

Chade

Comores

Congo

República Democr tica  
do Congo

Costa Rica

Costa do Marfim

El S alvador

ti pia

Gana

Guatemala

Guiné

Guiné issau

Haiti

I ndoné sia

Q ué nia

Q uirguistão

aos

esoto

ibéria

Madagás car

Malaw i

Mali

Mauritân ia

Moçambiq ue

Mianmar

N amí bia

N epal

N í ger

N igé ria

Paq uistão

Peru

F ilipinas

Ruanda

S enegal

erra eoa

S omál ia

S udão do S ul

ri an a

S uaz ilân dia

Tadji uistão

T anz ân ia

G mbia

T ogo

U ganda

V ietname

I é men

Z âm bia

Z imbabw e



A an lise das informações relativas a cada um dos Objetivos stratégicos revela ue

Para o e o strat ico m,  os relató rios de autoavaliação indicam q ue os diferentes atores estão a envolver- se mais 
nas respetivas plataformas multiator  m particular  as teleconfer ncias bimestrais das Redes acionais do Movimento  
criam uma oportunidade para os atores nacionais se reunirem. O s resultados da autoavaliação indicam també m q ue os 
países ue fazem parte do Movimento nos últimos uatro anos con uistaram mais ganhos no domínio da coordenação 
em comparação com os paí ses q ue estão no Movimento há  um ano ou perto de dois. T al sugere q ue os paí ses costumam 
assegurar uma melhor compreensão da relevâ ncia de dispor de uma coordenação funcional como condição pré via 
necess ria para ações multiatores eficazes direcionadas para o fomento da nutrição

Em relação ao e o strat ico ois  mais países parecem estar a divulgar legislações e políticas existentes através de 
esforços intensificados de sensibilização (Processo  MP )  Apesar de os países não estarem  como é compreensível  a 
atualizar as políticas e estratégias tanto como deveriam  verificou se um aumento no número de países ue comunicaram 
um aumento no ní vel de açõ es de sensibiliz ação para melhorar a nutrição.

Para o e o strat ico r s,  os resultados indicam q ue ex iste uma melhoria geral na compreensão da necessidade de 
Q uadros Comuns de Resultados ( Q CR) . T al é  comprovado pelo aumento do número de paí ses q ue ex ibem melhorias na 
maioria dos Marcadores de Progresso para o Processo 3. N o entanto,  os resultados també m apontam para a necessidade 
de melhorar o acompanhamento e a comunicação dos resultados da implementação para a orientação e aprendiz agem de 
açõ es futuras.

Para o e o strat ico uatro  foram identificadas em  v rias reas ue necessitavam de aceleração (ver 
Figura )  Os resultados das autoavaliações de  indicam ue tiveram lugar grandes melhorias  especialmente no 
acompanhamento da atribuição de recursos para a nutrição. T al pode dever- se,  em parte,  aos q uatro w ork shops de aná lise 
do orçamento q ue foram realiz ados no ano passado. N o entanto,  os resultados deste ano demonstram q ue a necessidade 
de aumentar o financiamento para a nutrição é urgente

mbora cada país defina a agenda para o ano seguinte com base nas suas pr prias re exões e prioridades definidas   
os resultados dos ex ercí cios de autoavaliação do Movimento S U N  de 2015 sugerem q ue a gestão da implementação de 
Quadros Comuns de Resultados (MP ) e a redução do défice de financiamento através da garantia de um financiamento 
con nuo (MP ) são duas reas ue terão desta ue em 

RA 
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Monitorização dos Progressos no Movimento SUN - 2015
O  Relató rio de Progresso do Movimento S U N  de 2015 baseia- se na abordagem do levan tam en to de resultados apresentada 
no Q uadro de Monitoriz ação e Avaliação do Movimento S U N  de 201327  e visa re etir sobre as formas pelas uais os 
Países  e as Redes do Movimento  estão a adaptar os seus comportamentos para concretizar os uatro objetivos 
estratégicos da stratégia do Movimento  para 
•  e o strat ico m  ra er as essoas ara um es aço de ação ar lhado

•  e o strat ico ois  Asse urar um uadro ol co e ur dico coerente

•  e o strat ico r s  Alinhar em torno de um uadro Comum de Resultados

•  e o strat ico uatro  Acom anhamento financeiro e mo ili ação de recursos

A abordagem do levantamento de resultados utilizada no Quadro de Monitorização e Avaliação do Movimento  leva 
em conta a naturez a complex a,  imprevisí vel e não linear do progresso enfrentado pelos atores q ue abordam a nutrição 
en uanto parte do seu compromisso coletivo  A abordagem do levantamento de resultados reconhece ue os atores 
( pessoas,  organiz açõ es e redes)  estão a impulsionar os processos de mudança. N a monitoriz ação dos progressos,  concentra-
se num con j un to de m arcadores de prog resso  q ue ilustram  os resultados com portam en tais q ue se espera q ue os vá rios 
atores venham a exibir  Foram estabelecidos marcadores de progresso para cada um dos uatro objetivos estratégicos  
Cada ator analisa as relações  ações  atividades  políticas e pr ticas associadas a cada marcador de progresso ao longo 
do último ano  As con uistas relacionadas com cada marcador são classificadas através de uma escala de cinco pontos  
( ou seja, comportamento que não é aplicável/não iniciado [pontuação = 0], iniciado [1], em curso [2], quase concluído [3] 
ou concluído [4]) .

O s m arcadores de prog resso in iciais atribuídos a cada um dos uatro objetivos estratégicos representam tipos de resultados 
comportamentais ue são relativamente mais f ceis de alcançar  en uanto ue os m arcadores de prog resso posteriores 
em cada processo representam uma mudança mais di cil e ambiciosa29  A fim de re etir este aspeto  as pontuações de cada 
marcador de progresso são somadas e ponderadas30 relativamente aos marcadores de progresso iniciais (e mais facilmente 
alcançá veis)  aos q uais é  atribuí da uma menor ponderação do q ue aq uela q ue é  atribuí da aos marcadores mais avançados 
(mais di ceis de alcançar)

Orientados por este conceito de levantamento de resultados  os Países  são incentivados a realizar anualmente uma 
autoavaliação com a participação dos diferentes grupos de interesse re etidos nas suas plataformas nacionais do Movimento 

 stes incluem participantes de ministérios competentes e organismos do governo  bem como representantes de 
agê ncias doadoras,  organiz açõ es da sociedade civil,  agê ncias da O N U  e empresas.

A monitorização dos progressos alcançados no Movimento  recorrendo às autoavaliações dos países ajuda as 
plataformas multiator nacionais a avaliar  e depois melhorar  a sua efic cia  Prev se ue o processo de autoavaliação 
ajude os atores a apropriarem se e beneficiarem da monitorização dos progressos e a serem mutuamente respons veis 
pelas suas ações coletivas

Avaliação dos Progressos no Movimento SUN - 2015 
A avaliação dos progressos no Movimento S U N  é  um processo voluntá rio e liderado pelos paí ses q ue é  realiz ado com o 
apoio do ecretariado do Movimento  e das Redes do Movimento  m julho de   Países  realizaram 
autoavaliaçõ es e,  no final de ulho de 5  eram   os a ses  do Mo imento S  ue nham reali ado autoa aliações. 
Os resultados dos relat rios de autoavaliação são resumidos nos perfis dos países contidos neste relat rio

Aos países ue não puderam participar no exercício de autoavaliação de  foi dada a oportunidade de fornecer um 
instant neo narrativo do progresso  abrangendo cada um dos objetivos estratégicos   Para os países ue aderiram 

recentemente ao Movimento  no ano passado  foi elaborado um instant neo narrativo do progresso  pelo ecretariado 
do Movimento S U N 32  validado pelos Pontos Focais  nos governos   Antes da finalização do Quadro de Monitorização e 
Avaliação do Movimento  em  (  e )  as avaliações relativas a cada objetivo estratégico baseavam se em 
informações retiradas das teleconfer ncias bimestrais das Redes acionais do Movimento  empre ue possível  este 
relat rio inclui a aliações de  e 5 em ue tenha sido u li ada a mesma metodolo ia  ou se a  autoa aliação elos 
atores nacionais com lementada or in ormações re radas das telecon er ncias imestrais dos a ses

Mensagens Principais da Monitorização de 2015
As observaçõ es de padrõ es gerais emergentes tê m relevâ ncia para o Movimento S U N  no seu todo e são també m destacadas 
neste relató rio. Para compreender o atual estado do Movimento S U N  para 2015,  a aná lise baseia- se na moda ( freq uê ncia 
de uma pontuação particular) dos marcadores de progresso dos  países observados na i ura ,  abaix o apresentada.

27  er Tabela  lemento do Quadro de Monitorização e Avaliação (M A) do Movimento  
28  Consultar a lista de Processos e Marcadores de Progresso na T abela 2 
29  Consultar o Q uadro de Monitoriz ação e Avaliação do Movimento S U N  
30 V er T abela 3 
31 V er lista completa de paí ses e pontos de dados na T abela 1 
32 tilizando informações de refer ncia ue foram enviadas pelo país pouco depois da adesão

MP 1.1: Desenvolver mecanismos de coordenação

MP 1.2: Coordenar internamente/Aumentar o número de membros
/Envolver diversos intervenientes

MP  Participar e contribuir para a PMA

MP  Acompanhar e relatar sobre o respetivo contributo para a PMA

MP  Manter o impacto da PMA

MP  Analisar as políticas relevantes para a nutrição

MP  ntegrar a nutrição nas políticas e estratégias

MP  Coordenar os (novos) contributos políticos/jurídicos

MP  Promover mudanças políticas

MP  Registar e relatar os resultados para direcionar e aprender

MP  Divulgar políticas e legislações

MP  Alinhar os respetivos programas

MP  Transpor o uadro político/jurídico para o QCR

MP  Organizar a implementação do QCR

MP  Gerir a implementação do QCR

MP 3.5: Registar e relatar os resultados 
da implementação para direcionar e aprender

MP  Avaliar a viabilidade financeira

MP  Acompanhar e prestar contas das despesas

MP  Reforçar e alinhar recursos

MP  Honrar os compromissos financeiros

MP  Assegurar a previsibilidade do financiamento/
manter o impacto/financiamento plurianual
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P rog resso n o M ovim en to S U N :  A utoavaliaçõ es de 43 P aíses –  2015
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Com reender al uns dos desafios o ser ados na inter retação e com aração de ontuações entre 
países ao lon g o do tem po

A an lise dos resultados produzidos por meio de autoavaliações dos países  tanto para  como para  sugere ue 
os atores nacionais são  de uma maneira geral  autocríticos uando avaliam os marcadores de progresso em relação ao ue 
o S ecretariado do Movimento S U N  foi nos anos anteriores ( 2012 e 2013) . As autoavaliaçõ es nacionais do Movimento S U N  
envolvem uma grande dose de re exão  especialmente sobre aspetos do progresso ue não podem ser facilmente captados 
a partir de fora do país  ma autoavaliação parece re etir a heterogeneidade dos diferentes intervenientes envolvidos  ao 
passo ue as avaliações externas  mesmo uando validadas no país  tendem a re etir a perspetiva do principal ator

spera se ue uma pontuação de Marcadores de Progresso entre  e  indi ue a presença de um comportamento específico  
o entanto  algumas pontuações de autoavaliações para determinados marcadores parecem ser in uenciadas pelo valor 

atribuído às mesmas por a ueles ue realizam as autoavaliações   de esperar tal subjetividade uando a monitorização 
dos resultados se baseia na abordagem do levantamento de resultados. A avaliação pergunta se um determinado 
comportamento est  no início  em curso  ou adotado  os respons veis pela avaliação são convidados a efetuar a 
avaliação com base nos seus pr prios julgamentos

Tal implica ue as pontuações da autoavaliação não devem ser utilizadas para comparar os progressos entre países   
o entanto  podem ajudar na identificação e interpretação de padrões emergentes de transformação institucional no 

interior de um país  As pontuações devem ainda ser interpretadas com prud ncia  j  ue a abordagem é in uenciada 
pela interação entre os atores,  a complex idade das q uestõ es em causa e a singularidade do contex to de cada paí s. Muitos 
responsá veis da rede de pontos focais nacionais do Movimento S U N  acreditam q ue,  se os atores nacionais aplicarem a 
mesma abordagem de autoavaliação ano ap s ano  estarão em melhor posição para descrever os desafios ue enfrentam 
e o sucesso dos esforços realiz ados para os combater.

O Levantamento de Resultados como meio de reflexão para 
as Redes do Movimento SUN
O  contributo das Redes do Movimento S U N  ao ní vel do paí s é  captado atravé s do ex ercí cio de levantamento de resultados 
( w ork shops de autoavaliação)  a ní vel nacional. As Redes do Movimento S U N  reúnem grupos de atores do Movimento 
S U N  -  empresas,  sociedade civil,  doadores e o sistema das N açõ es U nidas -  ao ní vel global. As Redes do Movimento S U N  
apoiam as suas congé neres ao ní vel nacional de forma a facilitar e apoiar os esforços do Movimento nos Paí ses S U N .  
Além disso  as Redes do Movimento  estão fortemente concentradas em proporcionar uma maior coer ncia às políticas 
e aos programas globais no interior e entre os seus grupos de atores  garantindo ue a nutrição permanece uma prioridade 
global para todos os grupos de atores a fim de fornecer respostas globais às necessidades identificadas dos países   
As Redes do Movimento  constituem uma parte integrante do Movimento  no entanto  a fim de captar o papel 
suplementar q ue desempenham,  são consideradas intervenientes separados para efeitos de monitoriz ação de resultados.  

 seguidamente apresentado um conjunto de oito marcadores de progresso ue ilustram os resultados comportamentais 
ue são esperados das redes  stes marcadores de progresso são utilizados para acompanhar o contributo das redes globais 

para o Movimento  (ver Tabela )  A abordagem do levantamento de resultados utiliza autoavaliações efetuadas pelas 
redes para captar progressos em termos do comportamento das Redes do Movimento S U N . Desde 2012 q ue os F acilitadores 
da Rede preenchem um uestion rio detalhado indicando a medida pela ual o real comportamento da rede se assemelha 
a um marcador de progresso específico recorrendo a uma escala de cinco pontos (isto é  inexistente não se verifica 
nenhum dos sinais  pontuação   até certo ponto  moderadamente  em grande medida  e plenamente )   
As pontuações relativas a cada Rede são atribuídas através de um processo participativo  pelo ue apresentam limitações 
por não encapsularem necessariamente os pontos de vista de todos os atores.

Marcador de Progresso das Redes Globais do Movimento SUN

Marcador de Progresso ( MP)  1 Marcador de Progresso Estabelecer e coordenar no seio da rede

Marcador de Progresso ( MP)  2 Marcador de Progresso Participar a uma s  voz dentro do Movimento 

Marcador de Progresso ( MP)  3 Marcador de Progresso Defender a manutenção da nutrição na agenda global  
( incluindo a mobiliz ação de recursos)

Marcador de Progresso (MP)  Marcador de Progresso Criar massa crítica para uma in u ncia mais ampla

Marcador de Progresso ( MP)  5 Marcador de Progresso Alinhar as políticas  programas e recursos pr prios de acordo com  
a Estraté gia S U N

Marcador de Progresso ( MP)  6 Marcador de Progresso Criar interação com paí ses e redes a ní vel nacional

Marcador de Progresso ( MP)  7  Marcador de Progresso Responder às necessidades nacionais de apoio (transformação)

Marcador de Progresso ( MP)  8  Marcador de Progresso Re etir para aprender e melhorar

RA 

RA 

33 Para analisar o progresso coletivo no Movimento  entre  e  a an lise compara os dados de  países ue possuem 
autoavaliaçõ es para os dois anos.
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A utoavaliaçõ es de 30 P aíses com  2 pon tos de dados -  2014 e 2015
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MP 1.1: Desenvolver mecanismos de coordenação

MP 1.2: Coordenar internamente/Aumentar o número de membros
/Envolver diversos intervenientes

MP  Participar e contribuir para a PMA

MP  Acompanhar e relatar sobre o respetivo contributo para a PMA

MP 1.5: Manter o impacto da PMA

MP  Analisar as políticas relevantes para a nutrição

MP  ntegrar a nutrição nas políticas e estratégias

MP  Coordenar os (novos) contributos políticos/jurídicos

MP  Promover mudanças políticas

MP 2.6: Registar e relatar os resultados para direcionar e aprender

MP  Divulgar políticas e legislações

MP  Alinhar os respetivos programas

MP  Transpor o uadro político/jurídico para o QCR

MP  Organizar a implementação do QCR

MP  Gerir a implementação do QCR

MP 3.5: Registar e relatar os resultados 
da implementação para direcionar e aprender

MP  Avaliar a viabilidade financeira

MP 4.2: Acompanhar e prestar contas das despesas

MP 4.3: Reforçar e alinhar recursos

MP  Honrar os compromissos financeiros

MP  Assegurar a previsibilidade do financiamento/
manter o impacto/financiamento plurianual

Pessoas     Política     Ação     Finanças

Desenvolver mecanismos de coordenação

Aumentar o número de membros

Participar na PMA

Acompanhar o respetivo contributo para a PMA

Avaliar para manter o impacto da PMA

Analisar as políticas existentes

Alinhar as respetivas políticas e estratégias

Coordenar os (novos) contributos políticos/jurídicos

Promover (novas) mudanças políticas/jurídicas

Divulgar políticas/legislações

Avaliar para manter o impacto

Alinhar os respetivos programas

Transpor as políticas para o QCR

Organizar a implementação do QCR

Gerir a implementação do QCR

Avaliar para manter o impacto

Avaliar a viabilidade financeira

Acompanhar e prestar contas das despesas

Reforçar e alinhar recursos

Honrar os compromissos financeiros

Assegurar a previsibilidade do financiamento

Ap
el

ar
 à

 a
ce

le
ra

çã
o

Exercício de autoavaliação de 2014 (37 países)
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Relatório de Autoavaliação de 2014 Relatório de Autoavaliação de 2015

46.
S udão do S ul N ão ex iste base de referê ncia/Avaliado 

pelo S MS
Relató rio apresentado pelo paí s

47. S uaz ilân dia B ase de referê ncia apresentada/Avaliado 
pelo S MS Relató rio apresentado pelo paí s

48. Tadji uistão B ase de referê ncia apresentada/Avaliado 
pelo S MS Relató rio apresentado pelo paí s

49. T ogo B ase de referê ncia apresentada/Avaliado 
pelo S MS Relató rio apresentado pelo paí s

50. V ietname B ase de referê ncia apresentada/Avaliado 
pelo S MS Relató rio apresentado pelo paí s

51. B otsuana Aderiu ao  em arrativa de progresso validada para 
52. Camboja Aderiu ao  em Relató rio apresentado pelo paí s

53. S omál ia Aderiu ao  em Relató rio apresentado pelo paí s

54. F ilipinas Aderiu ao  em arrativa de progresso validada para 
55. esoto Aderiu ao  em Relató rio apresentado pelo paí s

a ela  rocessos e Marcadores de ro resso ara os Relat rios de Autoa aliação acionais  
de 

Processo 1: Trazer as pessoas para um espaço de ação partilhado

Marcador de Progresso ( MP)  1 S elecionar/desenvolver mecanismos de coordenação a ní vel nacional 

Marcador de Progresso ( MP)  2 Coordenar internamente e aumentar a adesão/colaborar com outros intervenientes para alargar 
a in u ncia 

Marcador de Progresso ( MP)  3 Participar/contribuir para a PMA 

Marcador de Progresso (MP) Acompanhar e relatar sobre o respetivo contributo para a PMA 

Marcador de Progresso ( MP)  5 Manter o impacto da PMA 

Processo 2: Assegurar um quadro político e jurídico coerente

Marcador de Progresso ( MP)  1 Analisar as políticas e os programas existentes com relev ncia para a nutrição

Marcador de Progresso ( MP)  2 ntegrar a nutrição nas políticas e estratégias pr prias 

Marcador de Progresso ( MP)  3 Coordenar/harmonizar os contributos dos membros para o desenvolvimento do uadro político/
jurídico 

Marcador de Progresso (MP) n uenciar o desenvolvimento do uadro político/jurídico através de ações de sensibilização/
contributos 

Marcador de Progresso ( MP)  5 Disseminar políticas e operacionalizar/Aplicar o uadro jurídico 

Marcador de Progresso (MP) 6 Acompanhar e relatar resultados para orientar e aprender/manter o impacto das políticas

Processo 3: Alinhar as ações em torno de um Quadro Comum de Resultados

Marcador de Progresso ( MP)  1 Alinhar os programas pr prios com as políticas nacionais relevantes para a nutrição 

Marcador de Progresso ( MP)  2 Transpor o uadro político/jurídico para o Quadro Comum de Resultados (QCR)  
do Movimento S U N  

Marcador de Progresso ( MP)  3 O rganiz ar a implementação do Q CR 

Marcador de Progresso (MP) Gerir a implementação do QCR

Marcador de Progresso ( MP)  5 Acompanhar e relatar os resultados da implementação para orientação e aprendiz agem/avaliação 
a fim de manter o impacto 

Processo 4: Acompanhamento financeiro e mobilização de recursos

Marcador de Progresso ( MP)  1 Avaliar a viabilidade financeira 

Marcador de Progresso ( MP)  2 Acompanhar e prestar contas ( de forma transparente)  das despesas 

Marcador de Progresso ( MP)  3 Aumentar e alinhar os recursos ( incluindo a colmatação de lacunas)  

Marcador de Progresso (MP) H onrar os compromissos ( converter compromissos em desembolsos)  

Marcador de Progresso ( MP)  5 Assegurar a previsibilidade/manter o impacto/o financiamento plurianual 

a ela  ados analisados ara o Relat rio de ro resso Anual de 5

Relatório de Autoavaliação de 2014 Relatório de Autoavaliação de 2015

1. B angladesh Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

2. B enim Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

3. B urk ina F aso Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

B urundi Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

5. Camarõ es Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

6. Chade Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

7 . República Democr tica 
do Congo Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

8 . Costa do Marfim Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

9. El S alvador Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

10. ti pia Avaliado pelo S MS arrativa de progresso validada para 
11. Gana Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

12. Guatemala Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

13. Guiné Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

14. Haiti Relató rio apresentado pelo paí s arrativa de progresso validada para 
15. I ndoné sia Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

16. Q ué nia Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

17. Q uirguistão Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

18. aos Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

19. Madagás car Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

20. Malaw i Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

21. Mali Relató rio apresentado pelo paí s arrativa de progresso validada para 
22. Mauritân ia Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

23. Moçambiq ue Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

24. Mianmar Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

25. N amí bia Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

26. N epal Relató rio apresentado pelo paí s arrativa de progresso validada para 
27. N í ger Relató rio apresentado pelo paí s arrativa de progresso validada para 
28. N igé ria Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

29. Paq uistão Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

30. Peru Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

31. Ruanda Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

32. S enegal Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

33. erra eoa Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

34. ri an a Avaliado pelo S MS Relató rio apresentado pelo paí s

35. T anz ân ia Relató rio apresentado pelo paí s Relató rio apresentado pelo paí s

36. G mbia Relató rio apresentado pelo paí s arrativa de progresso validada para 
37. U ganda Avaliado pelo S MS arrativa de progresso validada para 
38. I é men Relató rio apresentado pelo paí s arrativa de progresso validada para 
39. Z âm bia Avaliado pelo S MS Apresentado pelo paí s

40. Z imbabw e Apresentado pelo paí s Apresentado pelo paí s

41. Comores B ase de referê ncia apresentada/Avaliado 
pelo S MS arrativa de progresso validada para 

42. Congo B ase de referê ncia apresentada/Avaliado 
pelo S MS Relató rio apresentado pelo paí s

43. Costa Rica B ase de referê ncia apresentada/Avaliado 
pelo S MS Relató rio apresentado pelo paí s

44. Guiné issau B ase de referê ncia apresentada/Avaliado 
pelo S MS Relató rio apresentado pelo paí s

45. ibéria B ase de referê ncia apresentada/Avaliado 
pelo S MS arrativa de progresso validada para 
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Nota Técnica sobre as estatísticas apresentadas  
no Movimento SUN de 2015

efinição de dados e indicadores

Indicador Definição Objetivo da AMS

B aixo peso à  n ascen ça Percentagem de recé m- nascidos com 
peso inferior a  gramas à nascença

Reduz ir em 30%  até  2025 os ní veis de 
baixo peso à nascença

A m am en tação exclusiva  
5 meses

Percentagem de bebé s dos z ero aos 
cinco meses q ue são amamentados em 
regime de ex clusividade.

Aumentar até  pelo menos 50%  até  2025 
as tax as de amamentação ex clusiva nos 
primeiros seis meses de vida

A traso n o crescim en to de crian ças com  
m en os de cin co an os

Percentagem de crianças entre os z ero e 
os 59  meses q ue estão abaix o de menos 
dois desvios- padrão ( moderados e 
severos)  e abaix o de menos trê s desvios-
padrão (severos) relativamente à relação 
altura/idade mé dia dos Padrõ es de 
Crescimento nfantil da OM

Reduzir em  até  o número de 
crianças com menos de cinco anos com 
atraso no crescimento.

M ag rez a extrem a em  crian ças com  
m en os de cin co an os

Percentagem de crianças entre os z ero e 
os 59  meses q ue estão abaix o de menos 
dois desvios- padrão ( moderados e 
severos)  e abaix o de menos trê s desvios-
padrão (severos) relativamente à relação 
peso/altura mé dia dos Padrõ es de 
Crescimento nfantil da OM

Reduz ir e manter em menos de 5%  até  
2025 os ní veis de magrez a ex trema 
infantil

esidade de crianças com menos  
de cin co an os

Percentagem de crianças entre os z ero 
e os 59  meses q ue estão acima de dois 
desvios- padrão ( moderados e severos)  
relativamente à relação peso/idade 
mé dia dos Padrõ es de Crescimento 
nfantil da OM

Estancar o aumento da obesidade 
infantil até 

A n em ia Mulheres em idade fértil (  anos)  
grá vidas e não grá vidas,  com ní veis de 
hemoglobina inferiores a 12 g/dl,  para 
mulheres em idade fértil  e inferiores a 
11 g/dl,  para mulheres grá vidas.

50%  de redução da anemia em mulheres 
em idade fértil

Notas:

1) As metodologias e os processos subjacentes às estimativas conjuntas da UNICEF, OMS e Banco Mundial encontram-se 
descritos nas Estimativas Conjuntas sobre Malnutrição Infantil de 2012, subsequentemente atualizadas com a Edição de 
2015. Estão incluídas no Conjunto de Dados Comuns, regularmente atualizados, estimativas antropométricas nacionalmente 
representativas, na sequência do processo de aprovação de cada organismo e após consenso coletivo sobre as mesmas.

2) Num esforço para manter uma série cronológica consistente de dados antropométricos internacionalmente comparáveis, 
parte deste processo de harmonização para calcular as médias regionais e globais e conduzir análises de tendências exige 
que todas as estimativas de prevalência de base antropométrica sejam recalculadas usando um algoritmo padrão. Este 
algoritmo foi programado no software e macros Anthro da OMS, revistos pelo MEASURE DHS13 e pela UNICEF. Além disso, 
outras instituições (designadamente, os Centros de Controlo e Prevenção de Doenças dos EUA) incorporaram o algoritmo 
padrão no seu processo de análise de inquéritos nutricionais. Nos países em que são recolhidos dados antropométricos 
como parte de um Inquérito Demográfico e de Saúde (IDS) ou de um Inquérito sobre Grupos de Indicadores Múltiplos (IGIM), 
os dados brutos estão publicamente disponíveis e/ou os programas de processamento dos dados dos inquéritos já incorpo-
ram o algoritmo da OMS. Nos países em que os dados antropométricos são recolhidos através de um inquérito nutricional 
nacional (ou outro tipo de inquérito) que são analisados utilizando um algoritmo diferente, é muitas vezes necessário recal-
cular a prevalência de base antropométrica a fim de tornar as estimativas comparáveis entre países e ao longo do tempo.

a ela  onderação dos Marcadores do ro resso em cada rocesso

Ponderação 
do  

MP1

Ponderação 
do MP2

Ponderação 
do MP3

Ponderação 
do MP4

Ponderação 
do MP5

Ponderação 
do MP6

Total dos 
fatores de 

ponderação 
(arredondado)

P rocesso 1

5 6 6 -

16% 16% 20% - 100%

rocesso 

2 2 6 6

8 % 8 % 16% 16% 16% 100%

rocesso 

5 6 6 -

16% 16% 20% - 100%

P rocesso 4

5 6 6 -

16% 16% 20% - 100%

a ela  lemento no uadro de Monitori ação e A aliação (M A) do Mo imento S

Elemento Aspeto considerado?
Quem desenvolve este 
trabalho? 

Calendário de avaliação? 

I m pacto A Assembleia Mundial da 
S aúde de 2012 estabeleceu 
um conjunto de metas  ão 
necessár ios dados para 
permitir a avaliação do 
progresso em relação às 
metas ( tais como as tax as 
de redução mé dias anuais 
da prevalê ncia de atraso no 
crescimento entre crianças 
com menos de cinco anos)

As autoridades nacionais 
recolhem,  analisam e 
interpretam os dados,  
utilizando procedimentos 
normaliz ados ( I nq ué ritos 
Demogr ficos e de aúde  por 
ex emplo)

O s intervalos entre as avaliaçõ es 
são definidos nos países   
O s atores do Movimento S U N  
visam aumentar a freq uê ncia das 
avaliaçõ es do impacto atravé s 
das Plataformas N acionais de 
I nformação sobre a N utrição 
programadas

R esultado Estão em curso de 
implementação q uatro 
processos específicos nos 
países do Movimento  
estes re etem os uatro 
objetivos estratégicos do 
Movimento S U N . O  progresso 
é  avaliado atravé s de um 
conjunto de marcadores 
de progresso"  para cada 
processo 

Em 2012 e 2013 -  realiz ada 
pelo S ecretariado do 
Movimento S U N  ( S MS )  
utilizando dados dos pontos 
focais dos governos nos Paí ses 

 validada pelos mesmos 
previamente ao relato.

m  j   dos  países 
q ue aderiram ao Movimento 
antes de setembro de 2013 
haviam realiz ado as suas 
avaliaçõ es35.

O  S MS  realiz ou avaliaçõ es 
da base de referê ncia para 
1036 paí ses q ue aderiram 
recentemente.

As pontuaçõ es das avaliaçõ es 
são analisadas pelo S MS  com 
o apoio da MDF . 

Anualmente

Ef eitos As vari veis utilizadas para 
monitoriz ar o desempenho 
do S ecretariado do 
Movimento S U N  encontram-
se ex plicitadas no seu q uadro 
ló gico

O  S ecretariado do Movimento 
S U N  atravé s de relató rios 
sobre as suas atividades

Anualmente

 angladesh  enim  ur ina Faso  urundi  Camarões  Chade  Congo (RDC)  Costa do Marfim  l alvador  ti pia  Gana  
Guatemala  Guiné Conacri  Haiti  ndonésia  Quénia  República do Quirguistão  RDP aos  Madag scar  Mala i  Mali  Maurit nia  
Moçambi ue  Mianmar  amíbia  epal  íger  igéria  Pa uistão  Peru  Ruanda  enegal  erra eoa  ri an a  Tanz nia  G mbia  
U ganda,  I é men,  Z âm bia e Z imbabw e 
35 O M  realizou avaliações para tr s países ue não tinham capacidade de efetuar as avaliações por si pr prios dentro do prazo 
definido para o relat rio  ti pia  mbia e ri an a  
36 Comores  Congo razzaville  Costa Rica  Guiné issau  ibéria  udão do ul  uazil ndia  Tadji uistão  Togo e ietname

37  Com base em estimativas do Modelo (disponíveis em h p // ho int/nutrition/events/ proposed globaltargets
back groundpaper.pdf)
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Interpretação dos gráficos por áreas

r fico com meta de redução do atraso no crescimento

A AM  recomendou uma Taxa de Redução Média Anual (TRMA) de  a fim de alcançar até  a meta global de uma 
redução de  do número de crianças com atraso no crescimento a nível mundial  Para identificar o alcance da redução 
e a lacuna potencial até  dentro do cen rio atual  o erviço Consultivo para a utrição da Comissão uropeia e a 
O rganiz ação Mundial de S aúde desenvolveram a F erramenta de Cá lculo da Redução do Atraso no Crescimento ( F CRAC) ,  
a ual estima o número projetado de crianças com atraso no crescimento em  a nível nacional  de acordo com a 
tend ncia atual ou desej vel (isto é   do número atual) para a redução do atraso no crescimento

O s cá lculos no contex to do cená rio atual aplicam a T RMA presente ao valor mais recente de prevalê ncia disponí vel,  o q ual 
é transposto para o ano de refer ncia (ou seja  )  ao passo ue o cen rio desej vel começa a partir da estimativa do 
número alvo de crianças com atraso no crescimento em  ou seja   menos do ue o número estimado de crianças 
com atraso no crescimento na base de referê ncia. Por conseguinte,  os cá lculos baseiam- se nesta meta em 2025,  em termos 
de número de crianças  e a preval ncia correspondente é calculada por meio de projeções demogr ficas  m seguida   
o declive entre a preval ncia na linha final e a preval ncia no ano inicial (de ual uer plano/programa para reduzir o 
atraso no crescimento) ,  bem como o número de anos entre estes dois pontos temporais,  são usados para calcular a T RMA 
desej vel (Meta)  necess ria para alcançar a meta de preval ncia

end ncias e metas rela as ao atraso no crescimento   ma re a e trema e  amamentação 
exclusiva

Indicador Definição Relevância

T ax a de Redução Mé dia Anual ( T RMA) A T RMA é  usada na anál ise para a 
monitoriz ação e avaliação da tendê ncia 
global da prevalê ncia do atraso no 
crescimento entre crianças com menos 
de cinco anos  a fim de uantificar a taxa 
de evolução da prevalê ncia desde a base 
de referê ncia até  ao ano corrente. S e a 
prevalê ncia for conhecida e a tax a de 
redução anual for constante,   
a prevalê ncia no ano seguinte pode ser 
então calculada38 .

A prevalê ncia global do atraso no 
crescimento em crianças com menos de 
cinco anos diminuiu em 36%  nas duas 
últimas décadas  de um valor estimado 
em  em  para  em  
Corresponde a uma tax a de redução 
mé dia anual de 2, 1%  por ano39 .

A T ax a de Redução Mé dia Anual ( T RMA)  
é de  a fim de alcançar até  
a meta global de uma redução de  
do número de crianças com atraso no 
crescimento a ní vel mundial.

Durante o evento utrição para o Crescimento  realizado em  de junho de  em ondres   governos comprometeram
se a aumentar os seus recursos internos para fomentar a nutrição e os governos de  países participantes no evento 
anunciaram metas nacionais para a redução do atraso no crescimento. Estas metas nacionais encontram- se devidamente 
indicadas nos perfis nacionais individuais

38  C F  ota Técnica  Como calcular a Taxa de Redução Média Anual (TRMA) da Preval ncia de nsufici ncia Ponderal 
39  C F  Melhorar a utrição nfantil  o imperativo atingível para o progresso global  C F  abril de  p  

Lista de Abreviaturas e Siglas

C I  Con ito de nteresses

Q C R  Q uadro Comum de Resultados

R S C   Rede da S ociedade Civil

O S C  O rganiz ação da S ociedade Civil

A  O rganiz ação para a Alimentação e a Agricultura 

R  Relat rio sobre a utrição Global

A EI  Avaliação xaustiva ndependente

C  S egunda Conferê ncia I nternacional sobre a N utrição

M D A  Ministé rios,  Departamentos e Agê ncias

O D M   Objetivos de Desenvolvimento do Milénio

M Fundo Fiduci rio Multiparceiros 

M S  Rede da Max imiz ação da Q ualidade do F omento da N utrição

P M A  Plataformas Multiator

 Organização ão Governamental

 Plataformas N acionais de I nformação sobre N utrição 

 Plataformas N acionais de I nformação sobre N utrição

R EA C H  Rene ed orts Against Child Hunger

R ES  Rede de Empresas S U N

S M A C  Mobiliz ação S ocial,  Defesa e Comunicação

S M S  S ecretariado do Movimento S U N

S  caling p utrition (Fomento da utrição)

 O rganiz ação das N açõ es U nidas

C  F undo das N açõ es U nidas para a I nfâ ncia

AS  Abastecimento de Á gua,  S aneamento e H igiene

O M S  O rganiz ação Mundial da S aúde

O D S  Objetivos de Desenvolvimento ustent vel
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